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APRESENTAÇÃO 

 

O II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e o 

IV Seminário Regional sobre Educação e Desenvolvimento Regional realizado 

entre os dias 16 a 19 de julho de 2019, versou sobre a continuidade das discussões 

acerca da educação e seus processos, avanços e enfrentamentos no que tange a 

um dos principais requisitos para o desenvolvimento regional.  

A discussão acerca de educação e desenvolvimento regional, requer 

continuada fundamentação para que as análises e os processos sejam sustentados, 

dada a complexa relação entre os temas, visto que a cada ciclo desse seminário se 

prima por ampliar os aspectos que possam ser relacionados tanto à educação como 

ao desenvolvimento.  

Nesta edição do evento, a programação foi direcionada para um tema 

polêmico que cerca a educação brasileira: avaliação da educação e as implicações 

para a melhoria contínua do ensino e, por conseguinte, o desenvolvimento de 

regiões. As questões, que envolvem a mensuração da qualidade educacional são 

complexas e cercadas de visões e versões que impedem seu processo. Portanto, é 

imprescindível o debate acerca das concepções e legislações, que por vezes são 

interpretadas de forma parcializada e desconectada, ocasionando receio e 

desconfiança quanto ao processo dos resultados e impactos nas atividades 

educacionais.  

No ano de 2019, o evento teve como objetivo geral discutir a contribuição da 

educação para o desenvolvimento regional. Em específico, os objetivos foram: 

divulgar pesquisas na área da educação e desenvolvimento regional aos demais 

campos das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; oportunizar aos acadêmicos da 

graduação e pós-graduação experiências que propiciem conhecer, debater e refletir 

sobre a contribuição da educação para o desenvolvimento regional; promover o 

intercâmbio acadêmico entre os cursos de licenciatura da UnC e de outras 

instituições da região, do estado e do país; promover intercâmbio entre os 

Programas de Pós-graduação na área de Planejamento Urbano e Demografia, em 

particular aqueles cujo objeto tem vínculos com o Desenvolvimento Regional e suas 

pesquisas possuem alguma aderência com a temática educação; contribuir para a 

promoção da melhoria da educação básica e superior; favorecer a integração de 

grupos de estudos, com instituições, Secretarias Municipais de Educação e grupos 



externos, a fim de  consolidar uma proposta de desenvolvimento regional; promover, 

interna e externamente, o intercâmbio de ideias com outras IES, órgãos e 

instituições; promover a troca de experiências, que possam contribuir com 

professores, gestores educacionais empenhados na melhoria da qualidade da 

educação; reunir esforços intelectuais dos participantes, pelos seus escritos sobre o 

tema. 

As pesquisas, as atividades de desenvolvimento e os relatos de experiências, 

foram orientados por três eixos, que definiam as discussões convergentes com a 

finalidade do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e o 

IV Seminário Regional sobre Educação e Desenvolvimento Regional. Foram eles: 

EIXO I – EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL; EIXO II - POLÍTICAS 

EDUCACIONAIS E DESENVOLVIMENTO REGIONAL e EIXO III – PRÁTICAS 

INOVADORAS DE EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL. 

A programação foi organizada de modo a contemplar bases teóricas, 

legislações, processos e debates acerca da educação e o desenvolvimento regional. 

A palestra sobre a ´A Experiência Educacional de Sobral – 22 anos: A Melhor Rede 

de Educação Pública do Brasil´ com Dr. Francisco Herbert Lima Vasconcelos 

(Secretário de Educação do município de Sobral, CE). Da mesa redonda ´Qualidade 

da Educação e Desenvolvimento Regional´, fizeram parte o Prof. Dr. Ocimar Munhoz 

Alavarse (USP) e a Sra. Gláucia da Cunha (Auditora do Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina). Para tratar do tema ´BNCC e Desenvolvimento Regional, 

participaram´ o Prof Dr. Eduardo Deschamps (Conselheiro do CNE e CEE/SC), a 

Prof. Dra. Carla Silvanira Bohn (Secretária Adjunta de Educação do Estado de Santa 

Catarina) e a Profa. Dra. Elba Siqueira de Sá Barretto (USP). Na mesa redonda, que 

tratou da ´Educação Especial e Desenvolvimento Regional´ estiveram presentes a 

Profa. Dra. Fabiana Ludka (UnC), a Profa. Dra. Anaí Cristina da Luz Stelmachuk 

(Núcleo de estudos e pesquisas em Direito à educação – Educação Especial da 

UFSCar), a Profa. Me. Maria Lúcia Prado Sabatella (Instituto para Otimização da 

Aprendizagem–INODAP) e a Profa. Me. Carmen Lígia Gruner Lessing (Colégio 

Estadual São Cristóvão - União da Vitória / PR - Atendimentos de crianças com 

desenvolvimento atípico). Para compor a mesa redonda, que tratou do tema 

´Interdisciplinaridade na Educação e Desenvolvimento Regional´, contou com a 

presença da Profa. Dra. Gisele Soares Lemos Shaw (UNIVASF) e do Prof. Dr. 

Marciel Aparecido Consani (USP). Visando desenvolver o tema do evento, 



integraram a mesa redonda que abordou o tema ´Desenvolvimento Regional: 

possíveis articulações com a educação´, o Prof. Dr. João Mendes da Rocha Neto 

(Ministério do Desenvolvimento Regional) e a Profa. Dra. Anete Marilia Pereira 

(UNIMONTES) e o Prof. Dr. Valdir Roque Dallabrida. Os professores Dra. Lia Maria 

Herzer Quintana (URCAMP–Comung), Dra. Cristina Fioreze (UPF) e Dr. Günther 

Lother Pertschy (UNIFEBE-Acafe), trataram do tema ´Universidades comunitárias 

e desenvolvimento regional: desafios em tempos de transformação no ensino 

superior´; na mesa redonda, que encerrou o evento.  

A finalização do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento 

Regional e o IV Seminário Regional sobre Educação e Desenvolvimento Regional, 

ocorreu pela apresentação de trabalhos resultantes de estudos, pesquisas e 

experiências pedagógicas, tanto no ensino fundamental como no ensino superior. 

Entre os participantes estiveram presentes pesquisadores, mestrandos e 

egressos do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional da Universidade 

do Contestado; professores do ensino fundamental do sistema municipal de 

Canoinhas, estudantes universitários dos cursos de Pedagogia, Direito e da 

Universidade do Contestado, bem como mestrandos e doutorandos de instituições 

de ensino superior do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e do Nordeste do 

Brasil.  

A diversidade de profissionais de educação, pesquisadores e estudantes, 

proporcionou a disseminação de resultados de pesquisas, experiências práticas e de 

gestão, que geraram análises e integração com o tema desenvolvimento regional.  

Foram inscritos 40 trabalhos científicos, sendo apresentados 34. 

 

Canoinhas, SC, inverno de 2019 

 

 

Argos Gumbowsky e Maria Luiza Milani 
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A IMPORTÂNCIA DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA PARA A INCLUSÃO DE 

ALUNOS COM NECESSIDADES ALIMENTARES ESPECIAIS NO ESPAÇO 

ESCOLAR 

 

Aline Vasconcelo Battisti1  
Maria Elizabeth Kleba da Silva2 

 

RESUMO 

Sabe-se que a inclusão vai além de atender alunos com deficiências, inclusão é 
conceber as diversas especificidades existentes e atende-las de forma significativa e 
justa. O objetivo deste trabalho é relatar resultados preliminares de uma pesquisa, 
no âmbito da Pós-Graduação Stricto sensu, que vem sendo desenvolvida no 
Município de Seara- SC, destacando-se a importância do Programa Saúde na 
Escola (PSE), para o planejamento, desenvolvimento e efetivação de ações que 
contribuam para a inclusão de alunos com necessidades alimentares especiais no 
espaço escolar. A metodologia escolhida foi a pesquisa-ação participativa, 
desenvolvida por meio do círculo de cultura proposto por Paulo Freire. Serão 
realizados quatro encontros. Até o momento um encontro foi desenvolvido com a 
participação de profissionais da educação e saúde, por meio de atividades 
participativas, o encontro possibilitou construções compartilhadas de conhecimento 
coletivo e individual. Precisamos compreender, que o espaço escolar é um ambiente 
propicio para o desenvolvimento de ações de promoção de saúde e que o PSE é 
fundamental para que as ações de alimentação adequada, segurança alimentar e 
nutricional, sejam desenvolvidas. 
 
Palavras-Chave: Inclusão. Necessidades alimentares especiais. Programa Saúde 
na Escola. Educação. Saúde. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Ao falarmos em necessidades o que mais comumente é lembrado são as 

pessoas com deficiências, as quais são em parte contempladas com ações que 

colaboram para sua permanência e inclusão nas escolas. Porém, sabe-se que a 

inclusão vai muito além de atender alunos com deficiências, inclusão é conceber as 

diversas especificidades existentes e atende-las de forma significativa e justa. Dessa 

                                                           

1Mestranda do Curso de Pós-graduação Stricto Sensu em Políticas Sociais e Dinâmicas Regionais, 
da Universidade Comunitária da Região de Chapecó - UNOCHAPECÓ. E-mail: 
alinebattisti@unochapeco.edu.br 

2Dra. em Filosofia pela Universidade de Bremen, Alemanha, convalidado como Dra. em Enfermagem 
– UFSC. Docente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Políticas Sociais e Dinâmicas 
Regionais da Universidade Comunitária da Região de Chapecó – UNOCHAPECÓ. E-mail: 
lkleba@unochapeco.edu.br 
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forma, ao considerarmos a importância da inclusão de alunos com necessidades 

alimentares especiais no espaço escolar, por meio do Programa Saúde na Escola 

(PSE), buscamos suprir com a necessidade de integrar e articular as políticas e 

ações de educação, saúde e a participação da comunidade escolar para o 

desenvolvimento de estratégias que visem a visibilidade e a equidade para com 

todos.  

É preciso, considerar as diferenças existentes no espaço escolar e 

compreender que a escola é um espaço heterogêneo. Precisamos  

 

reconhecer as diferentes culturas, a pluralidade das manifestações 
intelectuais, sociais e afetivas; enfim, precisamos construir uma nova ética 
escolar, que advém de uma consciência ao mesmo tempo individual, social 
e, por que não, planetária (MANTOAN, 2003, p. 20 e 21).  

 

Os alunos com necessidades alimentares especiais, precisam ser 

reconhecidos como sujeitos de direito a inclusão. Por isso, é necessário que todos 

os envolvidos compreendam quais implicações essa diversidade assume no espaço 

escolar, e consigam desenvolver estratégias efetivas de combate à exclusão. O 

PSE, portanto, é um importante aliado para que os profissionais, melhor 

compreendam as subjetividades existentes e desenvolvam ações significativas 

sobre inclusão e promoção de saúde.   

O objetivo deste trabalho é relatar resultados preliminares de uma pesquisa, 

no âmbito da Pós-Graduação Stricto sensu, que vem sendo desenvolvida no 

Município de Seara- SC, destacando-se a importância do PSE, para o planejamento, 

desenvolvimento e efetivação de ações que contribuam para a inclusão de alunos 

com necessidades alimentares especiais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A metodologia escolhida foi a pesquisa-ação participativa, desenvolvida por 

meio do círculo de cultura proposto por Paulo Freire. A pesquisa-ação participativa, 

incorpora elementos que admite a participação ativa do pesquisador e dos 

participantes em determinado contexto. Ao pesquisar coletivamente, os participantes 

da pesquisa contribuem para novas produções de conhecimento e transformação da 

realidade a partir da sua ótica frente aos desafios e angustias que constituem o 
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problema investigado. “Trata-se, portanto, de uma forma de se aproximar da 

realidade que sobrepõe epistemologia e metodologia, subsumida a um compromisso 

éticopolítico com grupos oprimidos e com a superação de todas as formas de 

opressão” (SAUL; SAUL, 2017, p. 431). Salientamos, que realizar a pesquisa-ação 

participativa por meio dos círculos de cultura, confirma o que Paulo Freire diz, que 

“ensinar não é transmitir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua 

produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996).  

“A transformação é a grande característica do círculo de cultura, que o 

enquadra como metodologia participativa, mas vai além, pois se compromete com 

os sujeitos envolvidos e com a mudança social mediada pela educação [...]” (SILVA 

FILHO et al. 2016, p. 151). Chama-se de “círculo”, porque ao realizar a investigação 

todos os participantes sentam ao redor de alguém, não necessariamente um 

professor, mas um coordenador por exemplo que cria os debates durante a atividade 

em que todos aprendem e ensinam juntos. “De cultura”, porque muito mais do que 

aprendizado individual de “saber ler-e-escrever”, o círculo constrói modos próprios e 

novos, solidários, coletivos, de pensar (BRANDÃO, 1981, p. 44). Portanto no círculo 

de cultura, não se ensina, aprende-se em “reciprocidade de consciências” (FREIRE, 

1987, p. 6). 

A pesquisa vem sendo desenvolvida na Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Seara. Até o momento um encontro foi realizado, no total serão 

desenvolvidos quatro encontros, utilizando-se de estratégias participativas, 

promovendo junto aos envolvidos de ambas as instituições de Saúde e Educação 

(enfermeira, psicóloga, nutricionista, professoras, merendeira e auxiliar de sala), 

reflexões sobre suas experiências bem como leitura crítica da realidade, com vistas 

a mobilizar transformações no contexto investigado. Os encontros do círculo de 

cultura são compostos por etapas como: temas geradores, codificação dos temas 

geradores, decodificação, e desvelamento crítico da realidade. A investigação dos 

temas geradores, ocorre a partir da visão que os participantes têm sobre a sua 

realidade. A codificação identifica os problemas que os participantes têm em relação 

aos temas geradores, e busca explica-los para que estes tomem consciência do 

mundo. Na descodificação os participantes partem do abstrato ao concreto, fazendo 

uma reflexão crítica da sua realidade. É o momento que surgem novas 

problematizações e percepções por meio de conhecimentos científicos ou não. No 



13 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

desvelamento crítico da realidade, ocorre o processo de ação-reflexão-ação e surge 

a necessidade de desenvolver ações para a transformação da sua realidade.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Ressaltamos, que o estudo sobre a contribuição do Programa Saúde na 

escola (PSE) para a inclusão dos alunos com necessidades alimentares especiais é 

essencial para o esclarecimento, o desenvolvimento de estratégias pedagógicas e 

ações interdisciplinares, para a promoção de uma educação alimentar inclusiva, e o 

acesso e permanência destes nas instituições de ensino. Nessa perspectiva, é 

necessário que os setores da saúde e educação, integrem os saberes e 

experiências durante a execução das ações, para que possam possibilitar a garantia 

dos direitos para todos os indivíduos inclusive dos que possuem necessidades 

alimentares especiais, por exemplo. 

Brasil (2011, p. 5) enfatiza que as práticas em educação e saúde realizadas 

no espaço escolar “devem considerar os diversos contextos com o objetivo de 

realizar construções compartilhadas de saberes individuais e coletivas”, entre 

professores, educandos, merendeiras, porteiros, pais, mães, avós, entre outros 

sujeitos, produzindo aprendizagens significativas e ratificando uma ética inclusiva.  

Considerando a importância do trabalho intersetorial entre as instituições, 

profissionais de ambas as áreas vem participando do processo investigativo, por 

meio de atividades participativas que possibilitem construções compartilhadas de 

conhecimento coletivo e individual. No primeiro encontro com os profissionais, os 

resultados evidenciaram falta de conhecimento sobre necessidades alimentares 

especiais e sobre formas apropriadas de lidar no dia a dia, sem produzir situações 

de exclusão. Outro aspecto destacado foi a importância de os familiares aceitarem a 

condição do filho com necessidade alimentar especial, adotando medidas que 

garantam sua segurança. Um terceiro elemento identificado, foi a necessidade de 

maior apoio institucional, por meio da oferta de oportunidades de capacitação e do 

estabelecimento de condutas a serem seguidas por todos os membros da equipe. 

Os participantes demonstraram muito interesse pela temática e pelo processo 

da pesquisa. Já, no primeiro encontro, surgiram algumas possibilidades de ações 

para transformação da realidade investigada, relacionadas a inclusão dos alunos 



14 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

com necessidades alimentares especiais, como a construção de instrumentos que 

conscientizem a população desde a gestação durante o pré-natal. A colocação de 

cartazes nas escolas, também foi sugerido para que a comunidade escolar em geral, 

obtenha informação, compreensão e conscientização a respeito do problema 

necessidades alimentares especiais.  

Os participantes afirmaram ainda, que trabalhar o tema inclusão de alunos 

com necessidades alimentares especiais é importante para a formação pessoal e 

profissional de todos os envolvidos. Pois, encontramos diariamente crianças, jovens 

e adultos com essa problemática. O reconhecimento dos profissionais sobre a 

importância da articulação entre as instituições de educação e saúde para o 

desenvolvimento de ações, os instiga a irem em busca de informações. Nessa 

perspectiva, a escola como espaço propicio para o desenvolvimento de ações 

significativas de promoção de saúde deve integrar os diferentes setores. 

 

Sendo assim, promover saúde no ambiente escolar significa uma 
intervenção que depende da articulação intersetorial e da participação 
social, visando o direito à saúde, mediante o desenvolvimento de ações 
destinadas a melhorias das condições de vida. Neste contexto, a escola 
transforma-se em um espaço de referência para promoção da saúde, 
exercendo papel fundamental na formação do cidadão crítico, estimulando a 
autonomia, o exercício de direitos e deveres, o controle das condições de 
saúde e qualidade de vida, com opção por atitudes mais saudáveis 
(BRAMBILLA, 2017, p. 29). 

 

A inserção do PSE no espaço escolar, deve ser realizada de forma atenta a 

diversidade humana que ali está inserida. Considerando ser fundamental as 

relações entre os profissionais e iniciativas das instituições envolvidas, para que os 

avanços das ações propostas pelo programa sejam efetivadas, valorizando as 

individualidades e subjetividades de cada um dos alunos envolvidos. 

Nessa perspectiva, o Programa Saúde na Escola (PSE) tem papel 

fundamental no apoio ao desenvolvimento de estratégias que subsidiem um trabalho 

inclusivo, à medida que promove o trabalho conjunto entre profissionais da saúde e 

da educação. Uma das estratégias previstas no PSE é a capacitação dos 

educadores, visando ampliar seu conhecimento e favorecer o acesso a informações 

que possibilitem a compreensão sobre a diversidade existente no espaço escolar, 

fortalecendo sua capacidade de tomar decisões diante das situações decorrentes. O 

PSE destaca a necessidade de planejamento e trabalho integrado, que envolva, 
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instituições, famílias e comunidade com vistas a valorizar conhecimentos e práticas 

existentes e potencializar compromisso compartilhado em favor dos educandos.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A articulação das ações do PSE em âmbito escolar são uma das condições 

para o acolhimento, cuidado, ensino e desenvolvimento dos alunos. Além disso, o 

programa como uma política pública de educação e saúde pode e deve trabalhar de 

forma articulada buscando garantir os direitos dos alunos, inclusive dos alunos com 

necessidades alimentares especiais.  

Entretanto, precisamos levar em consideração, os inúmeros obstáculos que 

famílias e escolas envolvidas com os alunos com necessidades alimentares 

especiais enfrentam cotidianamente. Ainda há muitas dúvidas, receios e 

questionamentos sobre essa problemática. Não podemos negar que são muitos 

entraves para que a promoção da saúde, qualidade de vida e inclusão dos 

educandos com necessidades alimentares especiais ocorra efetivamente.  

Precisamos compreender, que o espaço escolar é um ambiente propicio para 

o desenvolvimento de ações de promoção de saúde e que o PSE é fundamental 

para que as ações de alimentação adequada, segurança alimentar e nutricional, 

sejam desenvolvidas. Para tanto, é necessário o envolvimento conjunto das redes 

de educação e saúde, e a consideração dos profissionais sobre as subjetividades 

existentes no espaço escolar, para o planejamento, desenvolvimento e efetivação 

das ações que possibilitem um espaço seguro e inclusivo.  
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A INFLUÊNCIA DA FAMÍLIA NO DESEMPENHO ESCOLAR DO ALUNO 

 

Scheila Reva 

 

RESUMO 

Este artigo teve como objetivo de analisar a influência da relação escola e a família 
no desenvolvimento escolar dos alunos. Este assunto é discutido no meio escolar. 
Também foram apresentadas reflexões acerca dos aspectos positivos da relação 
família - escola que podem influenciar diretamente o aprendizado e desenvolvimento 
do aluno em todas as etapas do Ensino Fundamental da Educação Básica. A 
presente pesquisa foi realizada em uma escola pública municipal de Canoinhas–SC 
e teve como instrumento de coletas de dados uma entrevista realizada com uma 
amostra dos funcionários da escola e por um questionário respondido por pais e 
alunos de anos iniciais e finais dessa escola. A pesquisa investigou a consciência, 
motivos e participação da família nessa escola. Precisa-se ter uma compreensão 
mais profunda desse elo família-escola, para assim valorizar essa parceria e 
fornecer uma educação mais significativa e integral aos alunos. Conseguir que 
escola e família andem juntas é uma missão complexa e árdua. 

 

Palavras-Chave: Família. Participação. Escola. Educação. Relação família-escola. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Partimos do pressuposto que tanto a família quanto a escola desejam a 

mesma coisa: preparar as crianças para o mundo, para a vida em sociedade, para 

um trabalho melhor, uma vida digna. Entretanto, a família tem suas particularidades 

que a diferenciam da escola e o caminho que as duas instituições deveriam fazer 

juntas, acaba se tornando um abismo, uma lacuna entre elas.  

Este artigo teve como objetivo analisar a influência da relação entre a escola 

e a família no desenvolvimento escolar dos alunos. Realizou-se uma investigação 

por meio de levantamento dados sobre a visão da contribuição da relação pais-

escola no desempenho escolar dos alunos, analisando o ponto de vista de 

professores, pais e alunos acerca da temática, uma vez que esses constituem a 

tríade envolvida no referido processo, os elementos essenciais para uma educação 

de qualidade que tanto sonhamos.  

Essa pesquisa foi realizada na “Escola Básica Municipal Presidente Castelo 

Branco” no município de Canoinhas–SC e teve como instrumento de coletas de 
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dados uma entrevista aplicada a uma amostra dos funcionários da escola e com 

questionário respondido por pais e alunos de anos iniciais e finais. 

A família é a responsável pela educação, responsável por matricular os seus 

filhos em uma escola. Mas não só apenas matricular e deixar por total 

responsabilidade da escola. A família deve ser a maior colaboradora do trabalho que 

é realizado dentro das escolas, sem se esquecer de sua obrigação, pois a família 

deve ser a maior interessada na melhoria da educação escola, contribuindo 

ativamente para a realização das atividades escolares. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A investigação se deu com uma abordagem metodológica quali-quantitativa, 

com pesquisa bibliográfica, bem como levantamento de dados por meio de 

entrevistas e questionários realizados na Escola Básica Municipal “Presidente 

Castelo Branco”. 

A primeira entrevista aconteceu com 9 funcionários da escola, entre 

professores, pedagogo e orientadora, e constava de 3 questionamentos, sendo: 

1) Como é a participação da família na vida escolar dos alunos desta escola? 

2) Quais as atividades a escola oferece a fim de incentivar a participação da família 

na vida escolar dos alunos? 3) De que maneira a participação ou não da família 

influencia no desempenho escolar dos alunos desta escola? 

A segunda parte da pesquisa se concentrou em realizar com 15 pais de filhos 

matriculados na referida escola, o seguinte questionamento. 1) Você considera 

importante participar da vida escolar de seu filho? 2) Como você participa?  Essa 

etapa se deu diante das possibilidades, interrogando-os oralmente quando vinham 

trazer ou buscar seus filhos. 

A parte final consistiu em questionar o maior número de alunos de anos finais 

e iniciais, indagando aos mesmos a seguinte pergunta: 1) Você considera que sua 

família participa de sua vida escolar?  2) Comente esse assunto.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em relação ao primeiro questionamento direcionado aos funcionários, a 

maioria respondeu que em termos gerais, a participação da família na escola é 

baixa, que normalmente os pais comparecem apenas quando solicitados pelo 

Serviço de Orientação Educacional (SOE). Uma professora e a pedagoga dos anos 

iniciais comentaram que, em termos gerais, há uma participação maior dos pais no 

acompanhamento da vida escolar de seus filhos, muitos quando vem trazer seus 

filhos até a escola já aproveitam para conversar com a professora. No que diz 

respeito à segunda pergunta, parte dos funcionários da escola comenta sobre os 

dias tradicionais que são oferecidos para integrar família e escola, como a Festa 

Junina e homenagem ao Dia das Mães e Dia dos Pais, nos quais a presença da 

família é maior. Citam também o baixo número de pais que comparecem no Dia da 

Família na Escola, que geralmente acontece em sábados, uma a duas vezes ao ano 

e na Assembleia de Pais, no início do ano letivo, na qual ocorre a votação e 

formação dos integrantes da APP da escola. 

Em se tratando da importância da participação dos pais no desenvolvimento 

do aluno, a resposta foi unânime. Todos os funcionários responderam que sim. Para 

100% dos entrevistados, a participação da família traz benefícios ao educando, tanto 

na questão do aprendizado como no desenvolvimento geral do aluno. Relatam que 

quando o aluno percebe que a família está interagindo e acompanhando sua vida 

escolar, este possui maior interesse em aprender e até mesmo se relacionar com os 

demais. A ausência da família interfere no desenvolvimento do aluno, deixando-os 

desmotivados, com baixa autoestima, influenciando inclusive no seu 

comportamento. Para a orientadora educacional, família e escola unidas, certamente 

o resultado será positivo. Atitudes pequenas, diárias e sutis irão resultar em ações 

de sucesso para o futuro daquele aluno. 

Na segunda parte, entrevista com os pais, todos os pais entrevistados 

atestam que participam da vida escolar dos seus filhos, considerando muito 

importante essa ação. A grande maioria participa principalmente no auxílio ao tema 

de casa, no caso dos Anos Iniciais e na busca do boletim, no caso dos Anos Finais.  

No que diz respeito à pergunta realizada com os educandos, alunos do 6º ao 

9º, contam que sentem que os pais participam pouco, às vezes perguntam como 
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estão as notas, se haverá prova. Parte dos pais busca o boletim de seu filho, mas 

uma parcela não aparece para buscá-lo. 

Segundo o relato de professores, percebe-se a afirmação de que as portas da 

escola estão abertas para os pais e que os pais, por sua vez, não têm interesse em 

participar da educação de seus filhos. A escola, com certeza, não quer que a família 

seja responsável pelos conteúdos dados, mas que estimule ao filho em suas 

atividades. É uma parceria entre instituições distintas. O papel da família seria o de 

estimular no filho o comportamento de estudante e cidadão e o da escola seria 

orientar aos pais nos objetivos que a escola espera que o aluno atinja e de criar 

momentos para que essa integração aconteça.  

Por outro lado, a família não aproveita os poucos momentos oferecidos pela 

escola, para que se estabeleça esta relação. Todos os pais questionados 

reconhecem e têm consciência de sua participação na escola é de fundamental 

importância para o aprendizado e formação de seus filhos. Por isso mesmo, eles 

devem procurar sempre maneiras de participar cada vez mais.  

Para Dessen e Polonia (2005) “a importância e influência da família no 

processo de desenvolvimento da criança é inquestionável”, o estreitamento da 

relação com a e escola é um fator positivo para o desenvolvimento do processo 

educacional, salienta-se a necessidade da escola desenvolver ações que promovam 

o envolvimento das famílias na educação escolar. 

Ou seja, o fato da escola e a família realizarem um trabalho coletivo leva a 

criança a ter maior rendimento e consequentemente a um sucesso maior quer no 

cotidiano escolar, quer em outros ambientes de convívio social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pode se constatar que a dupla: família e escola é um ponto de apoio e 

sustentação ao ser humano, são marcos de referência e quanto melhor for essa 

parceria entre ambas, mais positivos e significativos serão os resultados na 

formação do sujeito. A participação dos pais na educação formal dos filhos deve ser 

constante e consciente, uma vez que a família é o alicerce de todo ser humano. É a 

base de apoio na qual a criança recebe os primeiros cuidados, a primeira instituição 

a qual se pertence.  
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 A escola deve estar sempre de portas abertas, facilitando essa parceria com 

todas as famílias, seria oportuno também um treinamento para os profissionais 

lidarem com as famílias, pois, de certa forma, podem sem querer, às vezes, 

intimidando os pais, fazendo-os se sentirem inferiores em relação à instituição. 

O espaço escolar é responsável por mediar o que a família proporciona de 

aprendizagem à criança. A família fornece a base, que é qualificada por meio da 

escola. Somente por meio da valorização das famílias e do desenvolvimento de 

parcerias com os pais é que a escola poderá oferecer uma educação, que realmente 

contemple o ser humano como um todo e que seja relevante e significativa. 
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A TROCA DE SABERES E PRODUÇÃO DE CONHECIMENTOS EM 

COMUNIDADES EDUCACIONAIS: OS CÍRCULOS DE CULTURA E OS 

REFERENCIAIS FREIREANOS NAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO 

 

Almir Sandro Rodrigues3 
Joana D’Arc Vaz4 

Giselle Moura Schnorr5 
 

RESUMO  

Este trabalho é resultado parcial de pesquisas em andamento e relato de 
experiências que estão sendo vivenciadas, com o intuito de construir uma rede de 
debates sobre o pensamento de Paulo Freire, explicitando os problemas 
educacionais de nosso tempo, sua politicidade e educabilidade nos processos 
histórico, político, econômico, cultural e social brasileiros. Como problema central 
destacamos: de que forma os pensamentos de Paulo Freire podem definir e redefinir 
uma proposta de educação libertadora na atual conjuntura e territorialidade 
brasileiras? O objetivo geral dessa pesquisa é analisar os referenciais freireanos das 
ações de trocas de saberes e produção de conhecimentos em comunidades 
envolvidas na incorporação dos princípios de educação libertadora e emancipadora 
na região do Contestado. A metodologia de pesquisa, de caráter qualitativo, 
organizada em procedimentos concomitantes e/ou sequenciais enquanto estratégias 
de ação, sendo aqui já um processo de reflexão metodológica das bases dos 
Círculos de Cultura enquanto Círculos Epistemológicos, a partir da perspectiva da 
práxis. Grupos de Estudos, estruturados e dinamizados enquanto Círculos de 
Cultura, estão se consolidando como espaços e campos de análise dos referenciais 
teóricos e práticos para a compreensão e construção de pedagogias insubmissas e 
libertadoras. 

 

Palavras-Chave: Círculos de Cultura. Educação. Interculturalidade. Pedagogias 
Descoloniais. Pobreza.    

 

INTRODUÇÃO  

 

Reunimo-nos enquanto grupo de educadores, acadêmicos/as dentre outros 

sujeitos das comunidades educacionais para pensarmos juntos e por intermédio do 

grande educador brasileiro Paulo Freire a Educação na atualidade, buscando 

compreender os caminhos por onde ela constrói seus projetos de mundo. Nosso 
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intuito é debater o pensamento de Freire, explicitando os problemas educacionais de 

nosso tempo, sua politicidade e educabilidade nos processos histórico, político, 

econômico, cultural e social brasileiros. 

Vários aspectos contribuem nesses trabalhos de pesquisa, no entanto, 

definimos nesse momento como questões-problema: de que forma os pensamentos 

de Paulo Freire podem definir e redefinir uma proposta de educação libertadora na 

atual conjuntura e territorialidade brasileiras? E, como as perspectivas de 

interculturalidade e decolonialidade representam potenciais “tessituras” com o 

pensamento freireano na complexa e dinâmica realidade da educação na região do 

Contestado? Outras perguntas podem ser elaboradas, porém os objetivos e 

metodologia dessa pesquisa devem propiciar o refinamento e construção da 

problemática em outras questões. 

O objetivo geral dessa pesquisa é analisar os referenciais freireanos das 

ações de trocas de saberes e produção de conhecimentos em comunidades 

envolvidas na incorporação dos princípios de educação libertadora e emancipadora 

na região do Contestado. Para tal, temos como objetivos específicos: compreender a 

construção teórica e histórica do pensamento freireano; discutir a atualidade do 

pensamento freireano e suas contribuições junto aos agentes envolvidos nas 

comunidades educacionais; desenvolver dinâmicas de aprendizagens colaborativas 

na forma de Círculos de Cultura, propiciando aos grupos de estudos que reelaborem 

os objetivos iniciais propostos. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A metodologia de pesquisa, de caráter qualitativo, fundamentada na relação 

teórico-prática na perspectiva da práxis, organizada em procedimentos 

concomitantes e/ou sequenciais enquanto estratégias de ação, sendo aqui já um 

processo de reflexão metodológica das bases dos Círculos de Cultura enquanto 

Círculos Epistemológicos: 

- Estudo bibliográfico coletivos das principais obras de Paulo Freire, traçando 

seu percurso teórico-prático, influências, conceitos e pressupostos teóricos. 

Destacam-se nesse item os cuidados na busca de uma leitura dialógica e dialética, 

aonde é fundamental ler Freire a partir de seus princípios de historicidade, pois suas 
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obras e escritos deveriam ser compreendidos como manifestações de sua história e 

não como simplesmente instrumentos dogmáticos de reprodução e aplicação 

(FREIRE, 1967; FREIRE,1987; FREIRE, 1992 e outras). 

- Estudo analítico e sistematizado acerca das políticas de educação, a partir 

da revisão bibliográfica e análise documental, buscando a compreensão de sua 

historicidade e seus referenciais teóricos; importante aqui a análise das mudanças 

na educação brasileira através de reflexão epistemológica (empírica e teórica), para 

perceber as possibilidades na superação do modelo de difusionismo de um modelo 

educacional de hegemonia neoliberal e capital-imperialista (FONTES, 2010); 

- Levantamento e mapeamento, na região do Contestado, para a 

caracterização das experiências pedagógicas de educação na perspectiva 

libertadora e análise de políticas de desenvolvimento regional, com destaque nas 

comunidades educacionais e grupos vinculados às ações de instituições 

governamentais e não-governamentais no Vale do Iguaçu Paranaense. Para tal, o 

uso de instrumentos da observação participante ou “participação ativa observante” 

estão sendo empreendidos para conhecer como os sujeitos da comunidade 

educacional estão participando nos diversos espaços de organização da educação 

na região, assim como, identificar os processos de troca de saberes em suas 

comunidades com os atores envolvidos nas ações de educação de caráter 

emancipador – espaços estratégicos de vivência ao longo da pesquisa para a 

reflexão da interculturalidade (FORNET-BETANCOURT, 2001) e das possibilidades 

de Pedagogias Insubmissas (MELGAREJO, 2015).  

- Organização de Círculos de Cultura, seminários e/ou grupos de estudos 

junto as instituições de Ensino Superior: UNESPAR – campus de União da Vitória, 

com destaque no Núcleo de Estudos de Fundamentos da Educação e Métodos 

(NEFEM) e no Programa de Mestrado Profissional em Filosofia (PROF-FILO); e, na 

UFPR, com destaque no Programa de Pós-Graduação em Educação/UFPR, no 

Núcleo de Estudos e Pesquisas Sobre o Ensino de Filosofia (NESEF/UFPR). A 

etapa anterior começa a não somente proporcionar a aproximação aos coletivos 

educacionais e representantes das instituições governamentais e não-

governamentais envolvidos nas ações da educação, mas potencializar a 

participação desses sujeitos nos Círculos de Cultura e/ou seminários, entre outros 

espaços, exercitando processos formativos e teórico-práticos. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Um dos principais objetos de estudo nesse trabalho é justamente 

compreender os Círculos de Cultura, enquanto uma proposta elaborada por Paulo 

Freire, que visa a promoção de práticas formativas que tem como princípios 

pedagógicos: dialogicidade, construção coletiva e participativa. Exercitando essa 

proposta já foram organizados alguns grupos de estudos, nos quais são realizados 

encontros mensais com os participantes, e com a leitura prévia de um texto ou de 

uma obra; e seus integrantes participam como sujeitos da construção de reflexões e 

proposições possíveis para reinvenção das práticas educativas. 

No sentido de enriquecer a construção proposta consideramos relevante 

primeiramente a realização do que estamos denominando história das ideias de 

Paulo Freire buscando elucidar seus interlocutores, influências e revisões críticas. 

Considerando a profundidade do pensamento deste autor destacamos que sabemos 

que este não se esgota nos diálogos com os autores, por isso pretendemos destacar 

em seus escritos suas autocríticas e revisões. 

Esta observação faz-se importante porque uma fonte importante de seu 

pensamento sempre foi a prática, neste sentido propomos partir de Freire para ler 

Freire, ou seja, considerar a historicidade de seu pensamento. Este aspecto pode 

ser ilustrado a partir da leitura do texto “A importância do ato de ler” (FREIRE, 1982), 

onde Paulo Freire coloca alguns parâmetros que podem ser uteis para lermos sua 

obra, questões sobre linguagem, decodificação e contexto. Tal como já enfatizava 

em outros escritos sua luta é contra uma leitura mecânica, que não permita construir 

a transitividade entre a consciência e o mundo, entre a palavra e o contexto. Assim, 

seus escritos também deveriam ser vistos como expressões de sua história e não 

como dogmas que precisariam ser apenas aplicados. Essas perspectivas se tornam 

um paradigma similar nos projetos de pesquisa dos autores desse trabalho, 

conforme pode-se perceber nos elementos centrais explícitos no quadro 1, 

organizado a seguir; contudo, importante ressaltar as interfaces das ações de 

ensino-pesquisa-extensão que devem se manifestar na formação dos profissionais 

da educação e nos projetos de pesquisa: 
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Quadro 1 – Resumo dos Projetos de Pesquisa dos autores do trabalho 
Autor(a) do 

Projeto 
Almir Sandro 

Rodrigues 
Joana D’Arc Vaz Giselle Moura Schnorr 

Título do 
Projeto 

A troca de saberes e 
produção de 
conhecimentos com 
agricultores ecológicos: 
comunidades de 
agricultores familiares e 
os referenciais 
freireanos das ações de 
educação do campo na 
região do Contestado. 

Revisitando conceitos e 
concepções de políticas 
educacionais e as 
dimensões da Pobreza no 
Brasil: diálogos formativos 
com professores de escolas 
públicas do município de 
União da Vitória e região. 

Tecendo Convergências 
na Construção de 
Inéditos Viáveis: Paulo 
Freire, Interculturalidade 
e Descolonização.  

Objetivos 
(destaque de 

alguns 
objetivos de 
cada projeto) 

- Analisar os referenciais 
freireanos das ações 
sócio-pedagógicas nas 
trocas de saberes e 
produção de 
conhecimentos em 
comunidades 
tradicionais e de 
agricultores familiares 
envolvidas na 
incorporação dos 
princípios 
agroecológicos na região 
do Contestado; 
- Elaborar um 
levantamento e 
mapeamento dos 
programas e projetos de 
educação do campo, 
tanto institucionais 
quanto das organizações 
e movimentos sociais na 
região, no âmbito da 
agroecologia; 
- Discutir a atualidade do 
pensamento freireano e 
suas contribuições junto 
aos agentes envolvidos 
nas comunidades de 
agricultura famíliar e nos 
espaços de educação do 
campo. 

- Analisar a função da 
Educação no contexto de 
aprofundamento das 
tensões entre as classes 
sociais no Brasil entre 2016-
2020; 
- Entender o papel dos 
Organismos Internacionais, 
dos setores empresariais e 
dos aparelhos privados de 
hegemonia na constituição 
e formulação das políticas 
educacionais; 
- Aprofundar os conceitos 
de capital-imperialismo, de 
sociedade civil, 
estabelecendo relações 
com o contexto mundial; 
- Compreender o lugar e a 
função do Estado brasileiro 
na difusão e implementação 
das políticas públicas em 
questão e na hegemonia 
capitalista no Brasil.  
- Discutir com professores e 
comunidades escolares nos 
círculos de estudos as 
temáticas acerca da 
precarização da formação 
docente. 

- Realizar uma história 
das ideias de Paulo 
Freire, estabelecer 
convergências entre seu 
pensamento e a proposta 
de transformação 
intercultural da filosofia 
de Raúl Fornet-
Betancourt num diálogo 
com a proposta de 
pedagogia decoloniais de 
Catherine Walsh; 
- Situar na trajetória 
intelectual de Paulo 
Freire influências teórico-
práticas pouco 
exploradas e concepções 
que permeiam sua 
proposta educativa; 
- Estabelecer relações 
entre a pedagogia 
liberadora de Paulo 
Freire e a proposta de 
interculturalidade de Raúl 
Fornet-Betancourt; 
- Analisar as 
contribuições desses 
autores para a proposta 
de pedagogias 
decoloniais. 

 

Em nossas pesquisas definimos o território do Contestado enquanto campo 

de análise no Estado do Paraná, pois se apresenta nessa região uma grande 

diversidade de experiências pedagógicas desde as escolas na rede pública nos 

centros urbanos até as vivências de práticas educacionais em comunidades 

tradicionais no e do campo, nas quais serão necessários procedimentos de 

mapeamento e caracterização das experiências pedagógicas e de gestão das 

políticas educacionais, no entanto, sem restringir essa região para o reconhecimento 
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e trocas de experiências. A análise de políticas de desenvolvimento regional, com 

destaque nas comunidades educacionais nos municípios da região, em conjunto 

com as ações de instituições governamentais e não-governamentais no Vale do 

Iguaçu Paranaense, dentre experiências em outras regiões que explicitem 

alternatividades e “inéditos viáveis” de pedagogias “insubmissas” – outras 

perspectivas de educação de resistência e luta pela hegemonia no campo da 

educação e na sociedade como um todo. No que concerne à educação como 

processo libertador, leia-se: 

 

A partir das relações do homem com a realidade, resultantes de estar com 
ela e de estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele 
dinamizando o seu mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a. 
Vai acrescentando a ela algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai 
temporalizando os espaços geográficos. Faz cultura. E é ainda o jogo 
destas relações do homem com o mundo e do homem com os homens, 
desafiado e respondendo ao desafio, alterando, criando, que não permite a 
imobilidade, a não ser em ternos de relativa preponderância, nem das 
sociedades nem das culturas. E, na medida em que cria, recria e decide, 
vão se conformando as épocas históricas. É também criando, recriando e 
decidindo que o homem deve participar destas épocas (FREIRE, 1967, p. 
43) 

 

Dessa forma, algumas experiências de organização e estudos estão em 

andamento, as quais explicitamos algumas no quadro 2, exposto a seguir:  

 

Quadro 2 – Indicação de ações em andamento a partir das práticas dos Círculos de Cultura 
Ações em 

andamento 
Caracterização – territórios, temáticas e composição 

Ciclo de Estudos 
“Paulo Freire: 

interculturalidade 
e pedagogias 
descoloniais” 

Local de reunião no campus do Setor de Educação da UFPR, em Curitiba/PR, 
com destaque nas temáticas no pensamento freireano e as interfaces com a 
interculturalidade e pedagogias descoloniais. Organiza-se nos espaços do 
NESEF-UFPR e do Grupo de Pesquisa de Filosofias Outras (G-Filo) – vinculado 
ao NESEF.  
Grupo composto por educadores da UFPR e outras instituições de Ensino 
Superior e da Educação Básica; acadêmicos dos diversos níveis – doutorado, 
mestrado, graduações e ensino médio; profissionais de outras áreas afins a 
educação.  

Círculo de Cultura 
no município de 

General 
Carneiro/PR 

Local de reunião na Escola Estadual Izelina Daldin Gaiovicz, em General 
Carneiro/PR, com destaque nas temáticas de educação, raça e pobreza; e, no 
momento reconstruindo as identidades territoriais e étnico-raciais, para a 
definição e desdobramento dos temas geradores de estudo e ações do grupo. 
Grupo composto por professores da rede estadual e municipal em General 
Carneiro, equipe pedagógica, acadêmicas e acadêmicos de licenciaturas de 
Pedagogia e Filosofia da Unespar, dentre outros membros da comunidade 
educacional.  

Grupo de 
Estudos: 

“Pedagogias 
Insubmissas: 

Local de reunião na UNESPAR – campus de União da Vitória/PR, com destaque 
nas temáticas de Pedagogias Insubmissas: interculturalidade, gênero, raça e 
pobreza. Grupo organizado a partir dos Projetos de Pesquisa das Profas. Giselle 
Moura Schnorr e Joana D’Arc Vaz e do Prof. Almir Sandro Rodrigues. Organiza-
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interculturalidade, 
gênero, raça e 

pobreza” 

se através do NERA/CEDH, Núcleo de Educação e Relações Etnico-raciais do 
Centro de Educação e Direitos Humanos sob coordenação do Prof. Caio 
Ricardo Bona Moreira. Apoio dos Colegiados de Filosofia, Pedagogia e do 
Programa de Mestrado Profissional em Filosofia - PROF-FILO, Núcleo 
UNESPAR. 
Grupo composto por professores da UNESPAR do campus de União da Vitória 
(diversos colegiados); acadêmicos das licenciaturas e do programa de Mestrado 
PROF-FILO.  

 

Algumas considerações são pertinentes no contexto destes projetos de 

pesquisa visto que suas temáticas tratam de autores e autoras ainda pouco 

estudados academicamente no Brasil. A pedagogia libertadora proposta por Freire 

denuncia saberes e práticas educativas que emanam da tradição eurocêntrica e 

anuncia uma proposta contra hegemônica, na perspectiva de construção de 

currículos críticos emancipatórios (SAUL; SILVA, 2014).  

No desenvolvimento da sua teoria da educação, Paulo Freire conseguiu, de 

um lado, desmistificar os sonhos do pedagogismo dos anos 60, que, pelo menos na 

América Latina, sustentava a tese de que a escola tudo podia, e, de outro lado, 

conseguiu superar o pessimismo dos anos 70, para o qual a escola era meramente 

reprodutora do status quo. Fazendo isso - superando o pedagogismo ingênuo e o 

pessimismo negativista - conseguiu manter-se fiel à utopia, sonhando sonhos 

possíveis. Fazer hoje o possível de hoje para amanhã fazer o impossível de hoje 

(GADOTTI, 1997). A ampla obra de Freire precisa não apenas ser lida dentro do 

contexto no qual ele a escreveu, mas no contexto mais amplo de toda a sua obra 

considerando seus interlocutores, influências, críticas e autocríticas. Apropriar-se 

acrítica e sectariamente de qualquer parte de sua obra é desfigurar Freire. Apesar 

da grandeza do seu legado, não devemos mitificá-lo ou a sua obra, mas seguir o seu 

exemplo, reinventá-lo como ele sugeria. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para atualizar o pensamento de Paulo Freire, faz-se necessário despir de 

preconceitos e equívocos construídos ao longo da história, sobretudo o 

reducionismo de sua teoria a um simples método de ensino. O fato de reduzi-lo a 

apenas um educador que desenvolveu um método para trabalhar com a educação 

de adultos nos anos de 1960, reside aí uma estratégia política das classes 

dominantes de obscurecimento de sua principal proposta e, arriscamos afirmar, que 
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seu maior objetivo foi o de munir os trabalhadores e oprimidos de conhecimentos 

que proporcionasse a libertação das classes trabalhadoras de seus opressores.  

A cada encontro dos Grupos de Estudos / Círculos de Cultura é proposta uma 

avaliação dialógica entre todos os envolvidos com a pesquisa, sempre na busca de 

construir os parâmetros de autoanálise das nossas práticas. Essas ações de 

autorreflexão proporcionam criar e recriar não somente as leituras sobre o 

pensamento freireano, mas sobretudo, permitem as novas “tessituras” sobre 

alternatividades de educação, ou seja, as trocas de saberes e construção do 

conhecimento para uma educação libertadora e emancipadora – pedagogias 

insubmissas dialética e dialogicamente embebidas da interculturalidade e 

descolonialidade. 
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EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: BREVES APORTES DA SUA RELAÇÃO COM O 

DESENVOLVIMENTO 

 

Lucia Juraszek6 
Argos Gumbowsky7 

 

RESUMO  

O objetivo do presente trabalho está em oportunizar uma abordagem teórica que 
permita compreender a educação para a formação profissional e como se estrutura 
nas políticas públicas, construindo o conhecimento e seus efeitos na vida dos 
homens. A formação educacional não garante a conquista de um posto de trabalho. 
Porém, pode-se afirmar ser o melhor investimento nos seres humanos e, que 
contribui para a formação de indivíduos articulados, responsáveis, motivados e 
qualificados. O Estado como responsável pela manutenção da escola e, 
independentemente de qualquer condição ou circunstância, torna-se indispensável 
que esse tome providências em prol da inserção e permanência de crianças e 
adolescentes na sala de aula. As transformações econômicas no mercado de 
trabalho são frequentes, razão pela qual a concorrência do mercado está cada vez 
mais acirrada, e a economia baseada no conhecimento, faz com que as empresas 
prospectem jovens talentos. O estudo foi construído a partir de acervo bibliográfico.  

 

Palavras-Chave: Qualificação. Mercado de Trabalho. Políticas Públicas. 

 

INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho tem relevância para o desenvolvimento de estratégias 

que permitirão ampliar o debate sobre os direitos dos jovens, contribuindo para sua 

inserção no mercado de trabalho. Optou-se pela abordagem teórica, pautando o 

presente trabalho em conteúdos estruturados e na cadeia sequencial e lógica da 

vida. Posto que determinados aspectos, principalmente os educacionais afetarão e 

influenciarão na fase produtiva dos indivíduos. Abordando-se os aspectos mais 

relevantes, bem como reflexões sobre as repercussões e implicações na vida 

profissional.  

Os cuidados direcionados à educação, na fase inicial da vida do indivíduo, 

influenciará diretamente a fase seguinte. Assim, será necessário manter uma 

                                                           

6Servidora Pública Federal do TRT 12ª Região e docente na Universidade do Contestado, graduada 
em administração de Empresas e Direito, mestranda em Desenvolvimento Regional da Universidade 
do Contestado (TRTe-mail: lucia.juraszek@trt12.jus.br). 

7Docente do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional da Universidade do Contestado.  
E-mail: argos@unc.br. 
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educação de qualidade na infância porque esta influenciará diretamente na fase 

seguinte, adolescência, e assim, sucessivamente, até completar o ciclo e estar 

qualificado para uma profissão. Para manter essa dinâmica em pleno 

funcionamento, exige-se que se criem políticas públicas como garantia aos jovens 

da sua condição de membros do Estado, pensando no gozo de todos os direitos que 

lhes permitam a convivência familiar, escola, educação individual e social de 

qualidade e um trabalho digno. 

A Constituição Federal (1988), preconiza que a educação foi erigida como 

direito fundamental. Demonstra que a capacitação e a formação dos jovens 

objetivam assegurar não só a empregabilidade futura, mas também, a capacidade 

de prover sua subsistência e uma atuação cidadã como agentes ativos na promoção 

do desenvolvimento sustentável. 

O processo educacional pode ser considerado como fator decisivo nos 

resultados do desenvolvimento econômico e na qualificação profissional, como um 

diferencial. Para distinguir trabalho qualificado de não qualificado, é importante citar 

os ensinamentos de Marx (1968), quando apregoava que se tratava de meras 

ilusões, ou, pelo menos, que as distinções deixaram de ser reais. As diferenças 

surgiam da situação precária de certas camadas da classe trabalhadora, que 

estavam impossibilitadas de reivindicar e obter o real valor de sua força de trabalho. 

Tal manifestação gera um questionamento: a educação pode mudar este cenário? 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Para o desenvolvimento do presente estudo, buscou-se o repositório de 

conceitos respaldado na pesquisa bibliográfica. Dentre os autores que corroboraram 

nos estudos destacam-se: Aquino (2009), Araujo (2014), Calsing (2016), Echevarría 

(1967), Frigotto (1984), Germano (2000), Mézarros (2008), Marx (1968), Máximo 

(2012), Myint (1967), Ramos (2016), Valderrama (2018) e Vieira (2005). A pesquisa 

documental também foi uma grande aliada. Os principais documentos pesquisados 

foram a Constituição Federal de 1988; a Consolidação das Leis do Trabalho e a Lei 

Federal n. 10.097/2000, conhecida como Lei da Aprendizagem. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para explicar a engrenagem do ensino e entender os motivos pelos quais o 

Estado vem se desobrigando de investir na educação pública, é imprescindível 

retroagir no tempo. Estas táticas tiveram início com a promulgação da Constituição 

de 1934 que permitiu ao Estado isentar de impostos os estabelecimentos privados 

de ensino, e de outra Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional de 1961, que 

estabelecia ajuda financeira às escolas da rede privada. Porém, foi no período de 

1964 até 1985, quando o Brasil foi governado pelo regime militar, que se acentuou o 

descomprometimento com o financiamento da educação pública (GERMANO, 2000). 

 

Esse quadro evidencia alguns dos motivos pelos quais o Estado se 
desobrigou de investir na educação pública, bem como em outras políticas 
sociais. Diga-se de passagem, que essa foi uma das continuidades da 
política educacional ao longo de todo o período ditatorial. Na verdade, 
buscava-se evitar a subtração de recursos destinados diretamente ao 
capital e à ‘Segurança Nacional’ (grifo do autor) [...] Com efeito, os governos 
militares tentaram não somente se desincumbir de financiar a educação 
pública e gratuita, mas também cuidaram de estabelecer as condições 
legais que permitissem a transferência de recursos públicos para a rede 
particular (GERMANO, 2000, p. 195-196). 

 

Tais fatos prepararam o caminho para a privatização do ensino, 

principalmente, nos níveis médio e superior. Foi exatamente no período em que o 

Brasil foi governado por militares que as empresas ligadas à educação se 

expandiram e se tornaram lucrativas. 

A problemática atinente à educação é conhecida pela sociedade. Barroso 

(2005, p. 746), explica que existe uma crise no modelo e que será necessário 

“reforçar a dimensão pública da escola pública, o que obriga a reafirmar os seus 

valores fundadores, perante a difusão transnacional de uma vulgata neoliberal que 

vê no serviço público a origem de todos os males da educação e na sua privatização 

a única alternativa”.  

A Constituição Federal (BRASIL,1988), no artigo 205 declara expressamente 

que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho”. Portanto, a educação deve ser ideal comum e direito ao pleno 

desenvolvimento. A escola é vista como o instrumento que oferece, por excelência, 
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as oportunidades necessárias para o pleno desenvolvimento, conforme preconiza o 

Artigo 205 em comento. Assim, pode-se afirmar que a educação deverá ser 

atribuição do núcleo familiar e do estado com a colaboração da sociedade. É 

evidente também, que o objetivo será o desenvolvimento da pessoa, a preparação 

do jovem para o trabalho, com capacidade de exercer a cidadania8.  

No contexto de qualificação profissional, importante inserir a explicação de 

Chiavenato (2003). Para o autor compreende três etapas e distintas: A primeira de 

formação profissional como sendo aquela que tem por finalidade preparar e formar 

pessoas para o desempenho de futura profissão, cujos objetivos são amplos; A 

segunda, o desenvolvimento profissional que visa ampliar, desenvolver e aperfeiçoar 

o homem para o seu crescimento profissional em uma carreira na organização; e a 

última de treinamento como sendo a educação que visa adequar a pessoa para o 

exercício de determinada função ou para a execução de tarefa específica, em 

determinada organização. 

Pode-se afirmar que, ao investir na sua educação o indivíduo se torna mais 

atrativo para o mercado de trabalho e está apto a ocupar um posto de trabalho. 

Portanto, a educação contribui para melhorar a produtividade e a partir dessa 

premissa a qualificação se configura como instrumento de ajuste social e de 

distribuição de renda. 

 

A EDUCAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 

 

O processo educacional pode ser considerado como um fator decisivo nos 

resultados do desenvolvimento econômico, ou seja, um mecanismo operativo de 

transformação da estrutura social e uma ferramenta de estímulo ao avanço 

tecnológico. Echevarría (1967) quando trata do tema educação como fator de 

desenvolvimento, explica que: “consiste em por estreita conexão a análise das 

necessidades educacionais com as necessidades de um previsível quadro 

ocupacional, dentro dos horizontes de desenvolvimento determinados” (p. 21). 

 

                                                           

8Conjunto dos direitos e deveres civis e políticos de um indivíduo na sociedade. Os direitos que 
permitem aos cidadãos intervir nas ações do Estado e poder usufruir dos serviços ofertados por 
órgãos estatais. 
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O desenvolvimento econômico implica que se possa contar, através de 
sucessivas ampliações, com um sistema de posições técnicas sem as quais 
se torna impossível levar a cabo uma atividade econômica cada vez mais 
complexa e especializada - E esses quadros de especialistas - desde os de 
mais modesta significação até os de mais complicado grau de formação 
intelectual, são os que se mostram sob a forma de uma demanda, que a 
sociedade reclama à educação, para que esta atenda em prazo 
determinado. A educação vem a ser o instrumento de oferta capaz de 
satisfazer à mencionada demanda (ECHEVARRÍA, 1967, p. 21). 

 

Entre os anos 1930-1940, no Brasil, a indústria e o mercado interno se 

tornaram o motor da dinâmica econômica. Assim, a educação profissional ganhou 

nova e maior dimensão, assumindo contornos que lhe davam maior amplitude e se 

associavam a inovações tecnológicas vinculadas ao avanço industrial (ARAUJO; 

LIMA, 2014).  

Com a adoção de uma política industrial, aconteceu uma expansão no 

segmento de bens duráveis e o Brasil se tornou uma nação industrial. De fato, no 

período usualmente considerado como representativo da chamada industrialização 

por substituição de importações (1930-1980), a economia brasileira cresceu a média 

de 6,3% ao ano, particularizando-se um crescimento médio anual de 7,3% nos 34 

anos do período 1947-1980, ou seja, a partir do imediato pós-Segunda Guerra 

Mundial (ARAÚJO; LIMA, 2014). 

 

No decorrer dos anos 1980 e primeiros anos da década de 1990 - em que a 
agenda econômica é permeada por inflação, greves e reivindicações de 
reajustes salariais, desemprego, tentativas frustradas de estabilização - não 
se operam reformas econômicas ou institucionais de fundo, exceto o início 
de abertura comercial (1990-1992). Nessa década, deve-se destacar a 
criação, em 1986, do seguro-desemprego, política consolidada no 
capitalismo europeu desde o pós-Segunda Guerra Mundial (ARAÚJO; 
LIMA, 2014 p. 3). 

 

A promulgação da Constituição brasileira de 1988 marcou significativamente a 

educação profissional. Outras reformas institucionais, de certa profundidade, 

ocorreram depois, o que ampliou as políticas públicas e os programas sociais no 

Brasil e as principais foram: aposentadoria rural; Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT); Benefício de Prestação Continuada (BPC); Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil (Peti); bolsa escola e, ulteriormente a bolsa família (ARAÚJO; LIMA, 

2014).  

Que a criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador proporcionou a 

alavancagem da qualificação profissional e a vinculação entre educação, 
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qualificação profissional e produtividade é algo contemplado na literatura econômica 

desde que o conhecimento em economia se apropriou da importância da relação 

entre qualidade da força de trabalho, produtividade e lucro no capitalismo (ARAÚJO; 

LIMA, 2014). 

Myint, em 1967, resumiu o contexto educação e desenvolvimento econômico 

ao asseverar que: 

 

A situação é bastante diferente quando examinamos o sistema educacional 
pela sua função de transformar ativamente o vigente modelo de 
desenvolvimento econômico e de acelerar a velocidade do crescimento. 
Aqui, a função seria produzir cavilhas quadradas que não encaixarão nos 
buracos redondos existentes, mas servirão para romper os modelos 
econômicos usuais e transformá-los em outros novos (p. 136-137). 

 

A educação exige procedimentos técnicos e um rigoroso planejamento, ainda, 

constitui um desafio imediato que as condições históricas impõem à inteligência 

contemporânea. Sob este enfoque, faz-se necessário pensar nas mudanças 

tecnológicas e organizacionais do trabalho e, caracterizar as tendências por que 

passam o mundo globalizado.  

 

[...] estudos sociológicos e pedagógicos recuperam o debate sobre a 
qualificação, ao mesmo tempo em que se testemunha a emergência da 
noção de competência atendendo a, pelo menos, dois propósitos: a Do o 
foco dos empregos, das ocupações e das tarefas para o trabalhador, em 
suas implicações subjetivas com o trabalho; b) institucionalizar novas 
formas de educar/formar os trabalhadores e gerir internamente às 
organizações e no mercado de trabalho em geral, sob novos códigos 
profissionais (RAMOS, 2002, p. 401). 

 

Vivemos em uma sociedade regida pela informação. No contexto de 

mudanças, a qualificação tem sido endurecida pela noção de competência, em 

razão do enfraquecimento de suas dimensões conceitual e social, em benefício da 

dimensão experimental. A experiência e os saberes sociais adquirem relevância 

diante do saber formal. 

Vieira e Luz (2005) defendem a educação como condição para o exercício da 

cidadania: 

 

[...] a educação exerce dupla função de socializar os indivíduos e 
disseminar os conhecimentos. Com o advento da ciência moderna e do 
Estado Moderno, a escola tornou-se o locus da educação, assumindo a 
função de instrumento de conquista da liberdade, participação e cidadania, 
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garantindo, ao mesmo tempo, o processo econômico. As teorias 
econômicas aproximaram a educação do projeto capitalista e chamaram o 
Estado a participar dessa ação, facilitando e até mesmo impondo a toda a 
população trabalhadora a necessidade de aprender questões básicas como 
ler, escrever e realizar operações matemáticas, como forma de disciplinar a 
mão-de-obra (mercadoria) para a produção (p. 94). 

 

Relembrando que com a industrialização o mercado de trabalho exigiu um 

novo tipo de trabalhador, mais especializado e a formação para o trabalho passou a 

significar formação profissional.  

A educação para Frigotto (1984), é um processo: 

 

[...] escolar ou não, está reduzido à função de produzir um conjunto de 
habilidades intelectuais, desenvolvimento de determinadas atitudes, 
transmissão de um determinado volume de conhecimentos que funcionam 
como geradores de capacidade de trabalho e, consequentemente de 
produção. De acordo com a especificidade e complexidade da ocupação, a 
natureza e o volume dessas habilidades deverão variar (p. 40). 

 

Sabe-se que a educação é um processo e que o conjunto de habilidades 

adquiridas na fase anterior vai interferir na seguinte. Porém, as intercorrências 

sociais devem ser abordadas. Frigotto (1984), quando comenta sobre educação e 

produção, assevera que a qualificação aparece como panaceia para superar as 

desigualdades entre nações, regiões ou indivíduos e, com isso, o problema da 

desigualdade tende a reduzir-se a um problema de não qualificação. Porém, 

sobrevém a pergunta seguinte: A educação pode mudar a sociedade? 

 

A EDUCAÇÃO PODE MUDAR A SOCIEDADE? 

 

Preliminarmente será necessário pontuar sobre fatores que estão diretamente 

ligados e afetam a resposta. A pesquisadora chilena Maria Cristina Valderrama 

(2018), no livro com o mesmo nome, escreve que muito frequentemente a literatura 

se refere às crises econômicas como sendo o ponto principal de todos os 

problemas. Porém, que isso se atenua quando ficam visíveis seus efeitos como: o 

desemprego, a falta de efetividade das políticas públicas, o racismo e a violência 

para com os imigrantes e outras desigualdades sociais. Outros efeitos como a falta 

de financiamento para as escolas e o respeito no tratamento para com os 
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professores, afetam diretamente o problema educação e a resposta ao 

questionamento.  

 

Pero el objetivo no es avanzar ni justificar um nuevo argumento que englobe 
toda la teoria. Tampoco se pretende entregar la respuesta definitiva a la 
inter la interrogante acerca de si la educación puede cambiar la sociedade. 
[...] Depende y depende de muchos esfuerzos firmes y contínuos de 
muchas personas (VALDERRAMA, 2018, p. 18). 

 

Portanto, a resposta depende de muitos esforços e fatores, tampouco ousa-se 

construir uma resposta definitiva. 

Para falar da importância da escola, foi utilizado como exemplo o ocorrido no 

campo de refugiados, quando da guerra da Yugoslavia. Milhares de pessoas 

esquivando-se dos bombardeios que ocorriam em Sarajevo cruzam a fronteira para 

Eslovênia. Nos precários acampamentos, imediatamente após a chegada, 

organizavam-se para a distribuição dos alimentos e, com as escolas, ambos os 

procedimentos foram considerados essenciais. Tais atitudes eram conscientes e 

para proporcionar consolo e esperança num futuro melhor, em tempos de tragédia, 

além de um profundo respeito e preocupação com a educação (VALDERRAMA, 

2018, p. 22-23). 

Mészáros (2008), nega o caráter absoluto do papel que a educação tem no 

processo de transformação da sociedade e afirma que a educação, por si só, não é 

capaz de transformar a sociedade, resolvendo os seus problemas.  

 

A educação trata-se de uma questão de ‘internalização’ pelos indivíduos, da 
legitimidade da posição que lhes foi atribuída na hierarquia social, 
juntamente com suas expectativas ‘adequadas’ e as formas de conduta 
‘certas’, mais ou menos explicitamente estipuladas nesse terreno (p. 314). 

 

Explica a internalização como um processo complexo em que a educação é 

só uma parte, envolve também o trabalho e o capital. Frigotto (1984), argumenta que 

existe necessidade do alargamento da escolaridade. Porém, tal fenômeno da 

expansão de acesso não pode ser visto como único mecanismo de acesso ao 

emprego e a ocupações mais rentáveis. Pelo contrário, a ampliação do acesso à 

escola passa pelo investimento público em educação e, não deve ser visto como um 

mecanismo para controlar a oferta e a demanda de emprego. 
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A LEI DA APRENDIZAGEM 

 

Lei da Aprendizagem conceitua menor aprendiz como sendo o jovem que 

estuda e trabalha, aliando formação prática para a profissão que está se 

capacitando. Para participar, os candidatos devem ter entre 14 e 24 anos, precisam 

ter concluído ou cursar o Ensino Fundamental ou Médio, e estar matriculado e 

frequentando instituição de ensino técnico profissional conveniada com a empresa 

(BRASIL, 2000). 

Cassing (2016) assevera que o aprendiz é um empregado, porém a natureza 

do contrato é educacional e voltada para qualificação, ou seja, o método deve aliar 

trabalho e educação. 

Aquino (2009) tece uma análise quanto ao ingresso dos jovens no mercado 

de trabalho, e afirma que o investimento em educação foi uma resposta do Estado 

para fornecer conhecimento e capacitação às novas gerações. Predomina a teoria 

de que os jovens não precisam entrar precocemente no mundo do trabalho, devendo 

se concentrar em estudar. Contudo, no passado não muito remoto, entendia-se que 

a educação não era tão necessária, e os menores deveriam se concentrar no 

desempenho de tarefas com retribuição pecuniária. Portanto, corrobora a tese inicial, 

que existem duas juventudes: aquela que se prepara para a vida adulta por meio da 

educação e outra que, como parte do proletariado, sequer é vista como jovem.  

Maximo (2012) declara que a atividade laborativa sempre foi considerada 

como uma categoria de destaque no processo de construção da identidade e 

posicionamento enquanto cidadão, sendo elemento estruturante tanto psíquica 

quanto social. Diante desse contexto, que o aprendiz necessita de políticas públicas 

de emprego efetivas, bem como de um satisfatório planejamento de ações estatais 

capazes de absorver a mão obra desse segmento. 

O programa da aprendizagem pode suprir a modalidade, porém necessita de 

rigorosa fiscalização, com o intuito de não permitir “situações de exploração 

mediante fraude, com aparência de bom direito. Impor condenações severas aos 

infratores, que correspondam à gravidade do problema social”. A magistrada relata a 

judicialização de pedidos de indenização pelo desrespeito à formação dos 

adolescentes (CASSING, 2013, p. 36). 
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Portanto, para evitar que a triste prática perdure será necessário garantir 

proteção ao menor aprendiz e fazer-se cumprir integralmente o contido na Lei da 

Aprendizagem.  

 

Quadro 1 – Aspectos gerais da Lei da Aprendizagem 

Dispositivo legal que rege a 
matéria 

Decreto-lei Nº 5.452/1943 – Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 
Lei Federal n. 10.097/2000; Decreto n. 5.598/2005.  11.180, de 23 de 
setembro de 2005, e 11.788, de 25 de setembro de 2008. 

Público alvo 

Os candidatos devem ter entre 14 e 24 anos, precisam ter concluído ou 
cursar o Ensino Fundamental ou Médio, e estar matriculado e 
frequentando instituição de ensino técnico profissional conveniada com 
a empresa. 

Definição 

Contrato de trabalho especial e expresso, com duração máxima de dois 
anos, onde o empregador deverá assegurar que a atividade laboral não 
poderá sobrepor às exigências pedagógicas e ao desenvolvimento 
pessoal e social do educando.  

Pressuposto do Contrato 
de aprendizagem 

Anotação na Carteira de Trabalho (CPTS) o que garante direitos 
trabalhistas e previdenciários. Estar matriculado e ter frequência 
comprovada na escola. 

Obrigações do educando O aprendiz se compromete a executar com zelo e diligência as tarefas 
necessárias a essa formação. 

Critério das atividades 

O programa de aprendizagem deverá especificar o propósito das ações 
a serem realizadas e sua relevância para o público participante; 
conteúdos a serem desenvolvidos descrevendo os conhecimentos, 
habilidades e competências, sua pertinência em relação aos objetivos 
do programa e potencial de aplicação no mercado de trabalho. 

Objetivo Proporcionar ao aprendiz uma formação profissional básica. 

Duração da Jornada 

Duração total em horas (máximo de 20 a 30 horas semanais, sendo 
que de 4 a 6 horas dessa carga horária deve ser destinada à formação 
profissional), observando a alternância das atividades teóricas e 
práticas.  

Direitos trabalhistas e 
previdenciários 

Salário mínimo/hora, observando-se o piso estadual; 13º salário; vale-
transporte; férias; FGTS; e seguridade social -Instituto Nacional o 
Seguro Social -INSS). 

Instituições parceiras 

Entidades qualificadas em formação técnico-profissional com Cadastro 
Nacional de Aprendizagem Profissional (CNAP). Por exemplo: 
Instituições do Sistema S. Escolas técnicas, inclusive agropecuárias e 
entidades sem fins lucrativos. 

Empresas contratantes 

Obrigatoriedade de contratação para empresas de médio e grande 
porte, facultado para as demais (cota de contratação de 5% a 15% do 
total de funcionários). Recebe incentivos fiscais (recolhimento de 2% a 
título de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço [FGTS],dispensa 
aviso prévio e multa rescisória). 

Extinção do contrato de 
aprendizagem 

Desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz, falta disciplinar 
grave, ausência injustificada ou a pedido do aprendiz. 

Fonte: Adaptado de Villar e Mourão (2014) 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação profissionalizante vem despertando interesse e sendo tratada 

com mais cautela. Concluiu-se que existe uma estreita ligação entre 

desenvolvimento econômico e a educação e que a capacitação leva um incremento 
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na produtividade do trabalho. Portanto, ao investir na sua educação, o indivíduo se 

torna mais atrativo para o mercado de trabalho e está apto a ocupar um posto de 

trabalho, ainda, configura-se como instrumento de ajuste social e de distribuição de 

renda.  

Primordial refletir sobre os limites e possibilidades dos planos e programas de 

qualificação para o trabalho. Deixar de ofertar educação as nossas crianças, 

adolescentes e jovens, compromete sua empregabilidade futura e a possibilidade de 

auferir uma remuneração que possa garantir as condições concretas para ter uma 

vida digna. Diante das dificuldades, uma das possibilidades para se equalizar o 

problema, é a efetiva aplicação da Lei da Aprendizagem nº 10.097/2000. Essa 

modalidade de qualificação para o trabalho é entendida como uma formação 

técnico-profissional, ministrada por instituição reconhecida para esse fim e de acordo 

com diretrizes e bases da educação em vigor, devendo comportar atividades 

teóricas e práticas como método. O Estado deve proporcionar a ponte necessária 

para que o jovem possa trabalhar estudando de forma protegida.  
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ENSINO LÚDICO MATEMÁTICO APLICADO AOS ANOS INICIAIS NA ESCOLA 

BÁSICA MUNICIPAL “GERTRUDES MULLER” 

 

Mari Eli Cordeiro9 
Marisa Loik dos Santos Geraldo10 

Eliane Pereira Pieczarka11 
 

RESUMO 

O ensino da Matemática é por si só muito importante, pois ela tem muitas aplicações 
em todas as áreas do conhecimento, assim como ajuda na formação intelectual do 
ser humano, estruturação de pensamento o que agiliza o raciocínio dedutivo. Os 
alunos precisam de métodos de ensino que sejam adequados para a crescente 
ênfase dada à resolução de problemas, em aplicações e raciocínio matemático. 
Desse modo, o presente artigo tem como objetivo compreender a importância do 
lúdico no favorecimento da aprendizagem do ensino da matemática, como 
ferramenta que possibilita tornar os conteúdos mais dinâmicos e prazerosos de 
aprender, despertando o interesse e ampliando os conhecimentos. Sob o ponto de 
vista metodológico, a pesquisa possui caráter bibliográfico, exploratório, descritivo e 
qualitativo. 
 
Palavras-Chave: Matemática. Lúdico. Aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Nos últimos anos o ensino da matemática vem passando por um processo de 

aperfeiçoamento e modificação, isto é, o ensino que antes era mais teórico, hoje 

está mais contextualizado e partindo do cotidiano do aluno, explorando os meios e 

recursos disponíveis para um aprendizado com muito mais significado.  

O lúdico é um elemento facilitador da construção do conhecimento, 

estimulando o pensamento criativo, o desenvolvimento emocional e a interação, 

sendo assim, essencial na educação. Através da atividade lúdica, o aluno pode 

conviver com os diferentes sentimentos que fazem parte da sua realidade, 

aprendendo a se conhecer e a aceitar a existência dos outros, organizando suas 

relações emocionais e, consequentemente, socializando-se, assim também, 

podendo auxiliar na aprendizagem da matemática. 
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Para Lima (2008, p. 20) “a compreensão do jogo na sua essência, a 

elucidação da sua importância no contexto educacional e as possibilidades de 

interferência são polos que se interpenetram e se complementam, oferecendo 

subsídios para a incorporação do jogo como recurso pedagógico”.  

A ludicidade é uma necessidade do ser humano em qualquer idade e não 

pode ser vista apenas como uma diversão. Desta forma, diante das evidências o 

estudo justifica-se pela necessidade de enfatizar a importância do ensino lúdico 

matemático como maneira de possibilitar uma aprendizagem mais significativa, 

prazerosa, reconhecendo no lúdico seu valor educativo como recurso didático. 

Brincar é uma necessidade básica que surge muito cedo no ser humano. Como 

afirmam Cruz e Santos (1999), a brincadeira é considerada a primeira conduta 

inteligente do ser humano; ela aparece logo que a criança nasce e é de natureza 

sensório-motora. Isso significa que os primeiros brinquedos são os dedos e seus 

movimentos, que observados pela criança constituem-se a origem mais remota do 

jogo. 

Piaget, citado por Almeida (1973) relata que os jogos tornam-se mais 

significativos à medida que a criança se desenvolve, pois, a partir da livre 

manipulação de materiais variados, ela passa a reconstruir objetos, reinventar as 

coisas, o que já exige uma adaptação mais completa. Essa adaptação, que deve ser 

realizada pela infância, consiste numa síntese progressiva de processos de 

assimilação e de acomodação. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Para atingir os objetivos propostos foi realizada, primeiramente, uma pesquisa 

bibliográfica. Em seguida foi selecionada uma escola do município de Canoinhas, 

SC para realizar a pesquisa de campo e a coleta de dados. 

Para coleta de dados, foram desenvolvidos estágios de observação e de 

prática.  Para o tratamento de dados foi realizada analise descritiva através das 

informações obtidas durante o estágio de observação e de prática, onde se teve a 

oportunidade de observar o cotidiano da instituição e observar a prática docente do 

ensino de séries iniciais, tendo como objetivo discorrer a experiência vivida durante 

o Estágio Supervisionado do Ensino de Séries Iniciais: observação e prática, para a 
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sua realização além do estágio em sala de aula, para tanto, foram necessários 

levantamentos sobre a instituição, seu corpo docente e discente, a comunidade em 

que a escola está inserida, e seus aspectos socioeconômicos, além de entrar em 

contato com o Projeto Político Pedagógico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De acordo com Lopes (2002), os educadores se ocuparam durante muitos 

anos com os métodos de ensino, porém só agora veio a preocupação com a 

aprendizagem. 

Segundo Borin (1996, p. 09) 

 

Outro motivo para a introdução de jogos nas aulas de matemática é a 
possibilidade de diminuir bloqueios apresentados por muitos de nossos 
alunos que temem a matemática e sentem-se incapacitados para aprendê-
la. Dentro da situação de jogo, onde é impossível uma atitude passiva, e a 
motivação é grande, notamos que, ao mesmo tempo em que esses alunos 
falam matemática, apresentam também um melhor desempenho e atitudes 
mais positivas frente a seus processos de aprendizagem. 

 

Conforme destaca Lopes (2002), cada jogo apresenta uma ou mais 

características para o profissional escolher o mais apropriado para o momento 

educativo, para isso, o educador pode fazer um planejamento em que a utilização 

dos jogos tenha um efeito gradual e globalizante dentro dos aspectos desenvolvidos 

em cada jogo e a partir das situações vividas poderá ter novos objetivos a alcançar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Se for reparado bem, tudo o que se faz, o que se toca está ligado à 

matemática, pois a matemática é a parte integrante de qualquer proposta curricular e 

ocupa o lugar mais importante, sendo considerada básica para a realização plena da 

cidadania e para a compreensão das ouras áreas do conhecimento humano.  

Trabalhar o ensino lúdico matemático proporciona um aprendizado mais 

significativo, demonstrando que a matemática não precisa ser uma disciplina 

maçante e pouco atrativa. Através dos jogos e brincadeiras é possível encontrar 
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uma fonte inesgotável de aprendizagem, possibilitando uma melhor assimilação do 

conteúdo apresentado. 
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INCLUSÃO POR MEIO DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Mônica Tatiana Bunese Busarello12 

 

RESUMO 

A educação, seja presencial ou à distância, muda constantemente e é preciso se 
adequar levando em consideração que a tecnologia é aliada nessas mudanças 
criando novas formas didáticas de ensinar e aprender. Foi utilizado como 
procedimentos técnicos, pesquisa bibliográfica e documental, com o objetivo de 
analisar a relação entre educação à distância e desenvolvimento, trazendo um breve 
histórico, conceitos e uma importante abordagem, o caráter inclusivo e de 
democratização da educação por meio da EAD.  Entre 2007 e 2017, o número de 
ingressos ao ensino superior variou positivamente, considerando que, 19,0% dos 
ingressos foram nos cursos de graduação presencial e 226,0% na EAD. Esses 
dados do INEP revelam que o mercado assumiu uma responsabilidade que é do 
Estado e isso justifica a constante preocupação com a qualidade do 
ensino/aprendizado, onde o lucro não deve sobrepor-se à qualidade. A EAD 
conquistará cada vez mais espaço no meio educacional público, mas principalmente 
no segmento privado. Cabe ao Estado e a Sociedade monitorar se as normas que 
orientam e regulamentam o EAD estão sendo respeitadas, garantindo assim o 
mínimo de qualidade. A responsabilidade das Instituições de Ensino, que têm oferta 
EAD, é enorme ao levar acesso à educação a locais que em muitos casos até o 
acesso a internet é remoto. 

 

Palavras-Chave: Educação a Distância. Desenvolvimento. Inclusão.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Inovações e tecnologias digitais além de tornar o mundo mais conectado 

através da facilidade de acesso às informações, também modificaram a maneira de 

aprender e ensinar. Na virada do século XX para o século XXI, através dos avanços 

tecnológicos as informações estão disponíveis de forma instantânea, quase que em 

tempo real. A forma de se comunicar e se informar ficaram mais rápidos.  “Podemos 

saber mais rapidamente sobre o que se passa com nossos contemporâneos em 

várias partes do mundo do que em qualquer outra época histórica” (BARBOSA, 

2003, p.9). E quando relacionamos esses avanços tecnológicos à educação nos 
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deparamos com a Educação a Distância ou EAD, que segundo Moore e Kearsley 

(2007, p. 1):  

 

A idéia básica de educação a distância é muito simples: alunos e 
professores estão em locais diferentes durante todo ou grande parte do 
tempo em que aprendem e ensinam. Estando em locais distintos, eles 
dependem de algum tipo de tecnologia para transmitir informações e lhes 
proporcionar um meio para interagir.  

 

A educação, seja presencial ou à distância, muda constantemente e é preciso 

se adequar levando em consideração que a tecnologia é aliada nessas mudanças 

através da criação de novas formas didáticas de ensinar e aprender, considerando 

que a educação nos aproxima de um desenvolvimento mais equilibrado. 

O objetivo deste artigo, por meio de uma pesquisa documental e bibliográfica, 

é analisar a relação entre desenvolvimento e educação, dando ênfase a Educação a 

distância, EAD.  

O presente artigo está estruturado em cinco (5) sessões. Esta primeira, 

resumida em uma sucinta introdução ao tema. A segunda, que apresenta um breve 

histórico do EAD e sua evolução do decorrer dos anos assim como conceitos e 

características da EAD. Na terceira sessão foi abordado o tema desenvolvimento, e 

suas múltiplas interpretações. A quarta sessão apresentou resultados de como a 

EAD está diretamente relacionando ao desenvolvimento e o quanto pode ser vista, 

apesar das críticas, como uma possibilidade de inclusão e democratização da 

educação. Na quinta e última sessão, foram apresentadas algumas observações de 

modo que, de forma alguma tem como propósito esgotar o debate sobre o tema, 

visto que o assunto é amplo e relaciona diversos contextos e múltiplas 

interpretações. 

 

A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA – EAD 

 

A história e evolução do ensino a distância no Brasil acompanhou a evolução 

dos meios de comunicação. Para Tafner, Tomelin e Siegel (2009) o consenso mais 

comum é o desdobramento do ensino a distância em três gerações. A primeira 

geração, denominada de correspondência, que dá início a EAD no século XIX. Com 

a evolução dos meios de transporte e da comunicação, foi possível uma primeira 
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experiência de ensino por correspondência onde o aluno recebia todo o material 

pelo correio. A segunda geração, chamada de Novas Mídias, passou a usar a 

televisão, o rádio e o telefone a favor da educação.  Neste período um fato marcante 

foi à criação das Universidades Abertas: 

 

Quando a Universidade Aberta do Reino Unido (UA) foi criada em 1969, não 
foi a primeira universidade importante inteiramente dedicada ao 
aprendizado a distância. O direito a essa regalia provavelmente pertence à 
The University of South Africa, que iniciou seu sistema de educação a 
distância em âmbito nacional logo após o fim da Segunda Guerra Mundial. 
Na realidade, os britânicos analisaram a experiência sul africana, bem como 
a da Austrália, da União Soviética, do Japão e dos Estados Unidos, à 
medida que preparavam planos para sua Universidade Aberta no final da 
década de 1960. No intervalo de poucos anos, a UA provou ter tal grau de 
excelência e ser tão bem-sucedida a ponto de transformar a educação a 
distância (muitos diriam a educação superior em geral) e se tornar um 
modelo para instituições similares ao redor do mundo. Com mais de 2 
milhões de graduados desde 1972 e mais de 200 mil alunos fazendo os 
cursos todos os anos, um quadro de 2.800 colaboradores em período 
integral e uma equipe de mais de 5 mil orientadores e conselheiros em 
período parcial, com 13 centros de aprendizado regionais e 330 locais na 
Grã-Bretanha e no exterior, a UA constitui um dos exemplos mais bem-
sucedidos de uma abordagem sistêmica abrangente de educação a 
distância. [...] Pelo fato de serem instituições de educação a distância, uma 
característica que distingue todas as universidades abertas é o 
compromisso que possuem com o uso de tecnologias de áudio, vídeo e 
baseadas em computador, integradas com materiais impressos de um modo 
muito sistemático. (MOORE; KEARSLEY, 2007, p. 55 – 57). 

 

Na terceira geração, denominada On-line e citada por Tafner, Tomelin e 

Siegel (2009), o diferencial são computadores conectados em rede. A partir de 1995 

houve um grande crescimento da internet que configurou uma nova forma de 

espaço, o chamado espaço virtual. Inclusive os autores destacam que uma geração 

complementou a outra e que é muito comum formatos diferentes de EAD entre as 

diversas instituições de ensino. 

Segundo, João Roberto Moreira Alves (2007), alguns eventos marcaram o 

início da educação à distância no Brasil. Como por exemplo, no ano de 1900 no Rio 

de Janeiro, foram identificados anúncios de cursos profissionalizantes por 

correspondência, onde era ofertado curso de datilografia por um professor particular. 

Destaque também para a instalação de Escolas Internacionais no Brasil em 1904. Já 

em 1923, foi fundada a Rádio Sociedade no Rio de Janeiro, cuja iniciativa era 

educação popular na divulgação do que acontecia no Brasil e no Mundo. A rádio foi 

o segundo meio de comunicação usado para transmitir o ensino à distância. Em 
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1939 o Instituto Monitor e em 1941 o Instituto Universal Brasileiro capacitaram 

profissionais através da educação à distância, para o mercado de trabalho.  

Lucinéia Alves (2011) também menciona fatos que marcaram o EAD no Brasil 

e entre eles podemos citar: 

 

1992 – é criada a Universidade Aberta de Brasília, acontecimento bastante 
importante na Educação a Distância do nosso país; (...)1996 – é criada a 
Secretaria de Educação a Distância (SEED), pelo Ministério da Educação, 
dentro de uma política que privilegia a democratização e a qualidade da 
educação brasileira. É neste ano também que a Educação a Distância surge 
oficialmente no Brasil, sendo as bases legais para essa modalidade de 
educação, estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (...) 2005 – é criada a 
Universidade Aberta do Brasil, uma parceria entre o MEC, estados e 
municípios; integrando cursos, pesquisas e programas de educação 
superior a distância. (...)2011 – A Secretaria de Educação a Distância é 
extinta. (ALVES, 2011, p. 89 – 90) 

 

Outros inúmeros acontecimentos poderiam ser mencionados, porém o mais 

importante é observar que a EAD não tem a pretensão de substituir a educação 

presencial e sim complementá-la, ampliando as possibilidades e abrangências 

educacionais. 

 

É importante observar que a educação a distância não pode ser vista como 
substitutiva da educação convencional, presencial. São duas modalidades 
do mesmo processo. A educação a distância não concorre com a educação 
convencional tendo em vista que não é esse o seu objetivo, nem poderá ser 
(NUNES, 1993). 

 

Vários são os conceitos que definem a EAD, porém a definição oficial no 

Brasil foi expressa em dezembro de 2005 através do decreto n° 5.622 e afirma que: 

 

Art. 1º Para os fins deste Decreto, caracteriza- -se a Educação a Distância 
como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos 
processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e 
tecnologias de informação e comunicação, 
§ 1º A Educação a Distância organiza-se segundo metodologia, gestão e 
avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade 
de momentos presenciais para: I – avaliações de estudantes; II – estágios 
obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente; III – defesa de 
trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na legislação pertinente 
e IV – atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso. 
(MEC, 2005) 

 

Importante observar que no decreto acima é regulamentado que embora o 

ensino/aprendizado aconteça à distância, onde professor e aluno estão separados 
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espacial e temporalmente, há encontros presenciais seja para avaliação ou outras 

atividades conforme prevê regulamento do curso ofertado. Para isso, é válido 

ressaltar que, conforme observam Moore e Kearsley (2007), além das características 

observadas no EAD que se referem à relação entre aprendizado e ensino, quanto ao 

planejamento pedagógico, locais diferentes para aprendizado e ensino e 

comunicação por meio de tecnologia, vale lembrar também que é importante levar 

em consideração que a EAD exige técnicas e gestão igualmente especiais na 

criação de seus cursos, como também na disposição organizacionais e 

administrativas especiais para atender a demanda desta modalidade de aprendizado 

e  ensino diferenciada. 

Apesar do ensino/aprendizado ser a distância é importante o aluno estar 

amparado, informado e muito bem orientado em sua busca por informações e 

entendimento do conteúdo. O mediador dos encontros entre professores e alunos do 

ensino a distância é o Ambiente Virtual de Aprendizagem, mais conhecido como 

AVA. É onde o professor disponibiliza o material didático que irá conduzir o 

aprendizado do aluno. 

 

No ambiente virtual, a flexibilidade da navegação e as formas síncronas e 
assíncronas de comunicação oferecem aos estudantes a oportunidade de 
definirem seus próprios caminhos de acesso às informações desejadas, 
afastando-se de modelos massivos de ensino e garantindo aprendizagens 
personalizadas (KENSKI, 2007, p. 95). 

 

Além do professor, outro ator pedagógico de fundamental importância na 

orientação do aprendizado do aluno é o tutor, seja interno ou externo. Ele é um dos 

responsáveis pelo atendimento e acolhimento do aluno quando este busca 

esclarecer suas dúvidas. Além disso, o tutor é um grande motivador aproximando o 

aluno da Instituição de Ensino. 

 

O tutor é essencial no processo de ensino e aprendizagem na educação a 
distância. Ele deve ter conhecimentos sobre como utilizar as tecnologias da 
informação no seu trabalho, conhecimentos epistemológicos acerca da 
educação, conhecimentos relativos aos assuntos trabalhados. Além disso, 
deve adotar metodologias e práticas que permitam suprir a falta de contato 
físico entre alunos e professores. (LUVIZOTTO; CARNIEL, 2014, p. 89). 

 

O EAD também tem uma característica inclusiva, possuindo assim uma 

importante relevância social, ao permitir que um número maior de pessoas tenha 
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acesso a educação pelos mais variados motivos: distâncias físicas entre aluno e 

Instituição de Ensino, horários não compatíveis com a disponibilidade do aluno que 

busca o aprendizado e qualificação profissional para o mercado de trabalho (ALVES, 

2011), inclusive valores mais acessíveis. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

A educação é a força motora do desenvolvimento da sociedade, mas como 

definir desenvolvimento?  

Há uma grande variedade de interpretações sobre o desenvolvimento, 

relacionando-o a interesses. Definir desenvolvimento não é uma tarefa fácil, pois 

para defini-lo também é preciso adjetivá-lo em econômico, social, regional, 

endógeno, sustentável, territorial sustentável, entre outros e assim ter uma definição 

mais assertiva. Quando o relacionamos sob o viés econômico o desenvolvimento 

fica restrito a números. Como muito bem observa essa visão reducionista e limitada 

a números, Jost Krippendorf (2009) esclarece que a economia tem uma importância 

tão ampla que chegamos ao ponto de sua soberania em nossa civilização, onde é 

ela, a economia quem dita às regras. “Ela é, ao mesmo tempo, a força motora, o fim 

e o meio. Ela dita a conduta a adotar. A exploração dos recursos naturais, a escala 

de valores do homem e a política do Estado caíram sob seu domínio e a ela estão 

subordinados” (KRIPPENDORF, 2009, p. 25).  

Como consequência desse padrão de desenvolvimento, temos externamente 

um contraste gritante nos padrões e qualidades de vida, que segundo Celso Furtado 

o “desenvolvimento no mundo todo tende a criar desigualdades. É uma lei universal 

inerente ao processo de crescimento: a lei da concentração” (FURTADO, 1959, p. 

10).  

A Economia é e sempre será uma ciência de extrema importância no 

desenvolvimento de forma geral. Porém o desenvolvimento que se almeja, é o 

desenvolvimento que de forma integrada, combina múltiplos elementos, incluindo 

logicamente a economia. 

De uma forma bastante clara e objetiva o desenvolvimento é o resultado ou 

consequência das escolhas e das ações da sociedade, cujos impactos podem ser 

positivos ou negativos. O real desenvolvimento não está somente relacionado a 
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questões econômicas, mas também a “[...] um processo referido a condutas, hábitos 

e valores, individuais e coletivos – condicionado pelas relações de poder em que 

entram os indivíduos, os grupos e as classes sociais, que se encontram num dado 

espaço geográfico concreto” (THEIS, 2008, p. 13). 

 

O desenvolvimento deve ser encarado como um processo complexo de 
mudanças e transformações de ordem econômica, política e, 
principalmente, humana e social. Desenvolvimento nada mais é que o 
crescimento – incrementos positivos no produto e na renda – transformado 
para satisfazer as mais diversificadas necessidades do ser humano, tais 
como: saúde, educação, habitação, transporte, alimentação, lazer, dentre 
outras (OLIVEIRA, 2002, p. 40) 

 

O principal desafio, no desenvolvimento, é encontrar unidade e equilíbrio em 

relações muitas vezes antagônicas entre: eficiência e equidade; especialização e 

diversificação produtiva; crescimento e redistribuiçao de renda e riquezas, entre 

outros. A integração e coesão produtiva, social, política, cultural, econômica e 

territorial são imprecindíveis no desenvolvimento regional (BRANDÃO, 2004). 

 

RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E DESENVOLVIMENTO – 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

A demanda pela Educação a Distância no Brasil cresce constantemente. “O 

número de ingressos em cursos de graduação a distância tem elevado 

substancialmente nos últimos anos, aumentando sua participação no total de 

ingressantes de 15,4% em 2007 para 33,3% em 2017” (INEP, 2018). O Censo do 

Ensino Superior também analisou o número de matrículas em Cursos de 

Graduação, por modalidade de ensino (presencial ou à distância), no período entre 

2007 e 2017.  

 

Em 2007, a modalidade a distância representava 7,0% das matrículas de 
graduação. Nos últimos 10 anos, a educação a distância vem aumentando 
sua participação na educação superior. Em 2017, a EAD aumentou 17,6% e 
já atende mais de 1,7 milhão de alunos, o que representa uma participação 
de 21,2% dos alunos de graduação no país. A modalidade presencial 
apresenta o 2º ano de queda no número de matrículas (INEP, 2018). 

 

Diante do exposto, questiona-se: Quais são os motivos para tal crescimento, 

de oferta e procura pela EAD? Segundo Moore e Kearsley (2007), os responsáveis 
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por políticas públicas tanto em nível institucional como em nível governamental têm 

introduzido de forma mais ampla a Educação a Distância com o intuito de atender a 

certas necessidades. As necessidades são inúmeras e a lista apresentada pelo 

autor não é completa, porém deixa claros os objetivos da EAD e nos dá uma 

possível explicação para tal crescimento. 

 

[...] • acesso crescente a oportunidades de aprendizado e treinamento; • 
proporcionar oportunidades para atualizar aptidões; • melhorar a redução de 
custos dos recursos educacionais; • apoiar a qualidade das estruturas 
educacionais existentes; • melhorar a capacitação do sistema educacional; • 
nivelar desigualdades entre grupos etários; • direcionar campanhas 
educacionais para públicos-alvo específicos; • proporcionar treinamento de 
emergência para grupos-alvo importantes; • aumentar as aptidões para a 
educação em novas áreas de conhecimento; • oferecer uma combinação de 
educação com trabalho e vida familiar; • agregar uma dimensão 
internacional à experiência educacional. (MOORE; KEARSLEY, 2007, p. 8) 

 

Apesar do seu crescimento, a EAD ainda é vista por muitos como uma 

solução pontual para determinadas situações como, por exemplo, adultos que 

residem em locais distantes da instituição de ensino, ou que precisam de horários 

flexíveis (MOORE; KEARSLEY, 2007).  

 

Aos poucos se percebe que as atividades a distância são fundamentais 
para a aprendizagem atual, para atender a situações muito diferenciadas de 
uma sociedade cada vez mais complexa. A EAD, apesar do preconceito de 
muitos, é fundamental para modificar processos insuficientes e caros de 
ensinar para muitas pessoas ao longo da vida (MORAN, 2009, p. 286).  

 

Justamente por esse significativo crescimento e expansão da EAD, 

principalmente enquanto oferta mercadológica, há certo preconceito relacionando a 

qualidade do ensino/aprendizado em relação a modalidade presencial. Porém é 

importante destacar que o diferencial entre as modalidades, presencial e a distância 

está: 

 

[...] no fato de que, nesta, o aluno constrói conhecimento – ou seja, aprende 
- e desenvolve competências, habilidades, atitudes e hábitos relativos ao 
estudo, à profissão e à sua própria vida, no tempo e local que lhe são 
adequados, não com a ajuda em tempo integral da aula de um professor, 
mas com a mediação de professores (orientadores ou tutores), atuando ora 
a distância, ora em presença física ou virtual, e com o apoio de sistemas de 
gestão e operacionalização específicos, bem como de materiais didáticos 
intencionalmente organizados, apresentados em diferentes suportes de 
informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados através 
dos diversos meios de comunicação (BRASIL. MEC, 2003, p. 03). 
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Porém é ingênuo pensar que a EAD é a solução para os problemas na 

educação brasileira, pelo contrário ela surgiu para complementar o modelo de 

educação já existente. Tanto a educação presencial como a educação à distância 

precisam ser de qualidade. Nesse sentindo há um esforço dos educadores e 

pesquisadores em mostrar que o problema não está somente no sistema 

educacional, mas que os problemas também são reflexos de um sistema político e 

econômico desequilibrado e dominante, que resultam em desigualdades (NUNES, 

1993) e concentração de renda nas mãos de poucos.  

Nunes (1993) cita Luckesi (1989) quando afirma que a educação não resolve 

por si só os problemas da sociedade, porém a educação ao lado de outros 

problemas sociais tem um importante papel de aproximar o indivíduo do 

conhecimento, tornando-o crítico e ativo na construção de um processo civilizatório 

mais digno. 

Dessa forma Nunes (1993) acredita que a educação a distância pode 

contribuir de forma positiva para o desenvolvimento educacional e como 

consequência impactar positivamente uma sociedade com as características 

brasileiras “onde o sistema educacional não consegue desenvolver as múltiplas 

ações que a cidadania requer” (NUNES, 1993, p. 17). 

Mas como é possível encontrar equilíbrio no desenvolvimento? Através da 

Educação! É através da educação que há o comprometimento do conhecimento de 

si, do próximo e do meio ao qual estamos inseridos. Educação é construção 

contínua, que segundo Paulo Freire, também é integrar. 

 

A partir das relações do homem com a realidade, resultantes de estar com 
ela e de estar nela, pelos atos de criação, recriação e decisão, vai ele 
dinamizando o seu mundo. Vai dominando a realidade. Vai humanizando-a. 
Vai acrescentando a ela algo de que ele mesmo é o fazedor. Vai 
temporalizando os espaços geográficos. Faz cultura. E é ainda o jogo 
destas relações do homem com o mundo e do homem com os homens, 
desafiado e respondendo ao desafio, alterando, criando, que não permite a 
imobilidade, a não ser em ternos de relativa preponderância, nem das 
sociedades nem das culturas. E, na medida em que cria, recria e decide, 
vão se conformando as épocas históricas. É também criando, recriando e 
decidindo que o homem deve participar destas épocas (FREIRE, 1991, p. 
43) 

 

Dessa forma podemos afirmar que o indivíduo aprende de diferentes 

maneiras, pois enfrenta formas diversas de experiências de aprendizagem através 
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de uma combinação entre traços cognitivos, afetivos e fisiológicos. Sendo que cada 

um organiza de forma diferente e pessoal essa combinação citada, relacionando-a 

as experiências de vida, a interação com o ambiente ao qual estão inseridos, ou 

seja, cada um tem sua maneira de aprender (MANHÃES; LOCATELLI, 2011). O que 

está diretamente relacionado ao conceito de Auto-aprendizados que acontece 

frequentemente na EAD.  

Segundo Tafner, Tomelin, Siegel (2009, p. 27), “Autoaprendizagem é 

entendida como um processo que leva o estudante, por meio de textos 

didaticamente preparados, á aquisição de certo conhecimento e á satisfação de 

certa necessidade de aprendizagem”. Desde sua normatização a Educação a 

distância está relacionada a intenções políticas de facilitar o acesso ao ensino 

superior, considerando a educação um direito de todos. Já o mercado viu na EAD a 

oportunidade de um novo negócio. 

 

Há muitas contradições e tensões na educação. As principais devem-se a 
que, em alguns momentos, focamos a educação mais como direito – 
educação para todos – enquanto em outros o foco é a educação como 
negócio – como bem econômico, serviço, que se compra e vende, se 
organiza como empresa e onde se busca a maior rentabilidade, lucro e 
retorno do investimento (MORAN, 2009, p. 30). 

 

Basta fazer uma breve análise do último Censo da Educação Superior de 

2017, apresentado pelo MEC/INEP, onde 87,9% das instituições de Ensino Superior 

são privadas. Justamente, por esse motivo que 92,4% das vagas em cursos de 

graduação são vagas na rede privada “Entre 2007 e 2017, o número de ingressos 

variou positivamente 19,0% nos cursos de graduação presencial e mais de três 

vezes (226,0%) nos cursos a distância” (INEP, 2018). 

É possível observar que o Mercado assumiu uma responsabilidade que é do 

Estado e isso justifica a constante preocupação com a qualidade do 

ensino/aprendizado, onde o lucro não deve sobrepor-se à qualidade. Pode e deve 

haver lucro, como qualquer outro negócio, porém sem perder a qualidade de ensino 

e a preocupação com a qualidade dos profissionais e cidadãos que estão formando. 

“Se predominar a concepção administrativa sobre a pedagógica, poderemos criar 

com tecnologias novas, processos velhos ampliados” (MORAN, 2009, p. 31). 

Quanto ao reconhecimento dos cursos e a legislação é importante lembrar:  
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[...] lembrar que a legislação brasileira reconhece os cursos superiores a 
distância, da mesma forma que os presenciais, não fazendo distinção entre 
as modalidades. Para isso, impõe algumas regras de funcionamento aos 
cursos superiores a distância, dentre elas, podemos destacar: as 
avaliações, estágio e similares devem obrigatoriamente acontecer de forma 
presencial e a duração dos cursos a distância deve ser igual à dos cursos 
presenciais (LOPES et al. 2010, p. 196). 

 

A EAD também é comumente relacionada com a inclusão digital, justamente 

pela sua ampla relação com os meios de comunicação e tecnologias avançadas. 

Porém a capacidade de inclusão que esta modalidade oferece é maior que a sua 

relação com a tecnologia ou com o mercado. 

 

É certo que a sociedade pode ser beneficiada com a EAD na promoção da 
Inclusão Digital, porém, ela é uma ferramenta que tem um alcance ainda 
maior, principalmente para suprir as necessidades da população que não 
tem acesso ao ensino superior tradicional, seja por motivos geográficos ou 
indisponibilidade flexível de tempo, muitas vezes tendo que conciliar suas 
várias atividades para sobreviver, prejudicando a possibilidade de adquirir 
novos conhecimentos (LOPES et al. 2010, p. 193). 

 

O fato é que “Os Estados e os mercados há muito dominam a forma como 

pensamos o desenvolvimento” (WOLFE, 1991, p. 35). A ação coletiva, organizada e 

articulada é o caminho mais seguro para o real desenvolvimento. Esperar que 

nossos objetivos se realizem esperando apenas pela força e mobilização do outro é 

estar condenado ao fracasso, permanecendo imóvel no tempo e no espaço. Wolfe 

(1991) descreve que, as “organizações voluntárias”, manifestando-se no plano da 

“sociedade civil” – e devendo-se, a partir daí, redirecionar os focos tradicionais das 

discussões sobre desenvolvimento – seriam espaços de manifestação de pluralismo, 

da variedade de expectativas, normas e motivações, da possibilidade de realização 

da lógica moral e de laços não-instrumentais, representando um papel diante dos 

problemas e insatisfações criados tanto com a expansão do mercado, quanto com o 

Estado. 

Dessa forma a educação é estratégica para o desenvolvimento, pois através 

do conhecimento se proporciona o uso mais consciente dos recursos disponíveis.  

 

Repensar as questões conceituais do desenvolvimento e da educação 
permite reflexões sobre a busca de um novo modelo de desenvolvimento 
que associe o crescimento da produção com a melhora na distribuição e 
utilização dos bens e serviços em um ritmo que contribua para a melhor 
qualidade de vida e da educação (SILVA; QUINTAIROS; ARAÚJO, 2013, p. 
55). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O artigo buscou despertar a reflexão sobre a importante relação entre 

educação e desenvolvimento, considerando o importante papel de inclusão que a 

EAD proporciona a sociedade. Com a crescente demanda de oferta e procura na 

EAD, relacionada ao surgimento de novas tecnologias, é possível observar sua 

presença nas mais diversas áreas de formação, bem como atuação profissional.  

É inegável que a EAD tem uma ampla participação na democratização do 

ensino superior no Brasil através do aumento de vagas, valor mais acessível, 

superação de distâncias físicas através de pólos nas mais diversas e longínquas 

regiões de nosso território nacional, proporcionando assim uma maior acessibilidade 

do conhecimento. Porém, a qualidade de ensino e aprendizado deve ser 

questionada no ensino superior como um todo, considerando que os problemas, 

como mencionado no texto, estão no sistema educacional que não consegue suprir 

a demanda e dar ao cidadão o que é seu por direito desde o ensino básico. 

A relação da EAD com a inclusão digital, também citada no texto, justamente 

no que tange a busca por novas tecnologias acabará beneficiando um número maior 

de pessoas em seu direito fundamental ao acesso a informação. Cabe às 

instituições de ensino conduzir e orientar essa busca a conteúdos de qualidade. 

O desenvolvimento que origina transformações positivas acontece com 

pessoas incluídas, informadas, tendo suas necessidades básicas atendidas e a 

educação é o principal pilar para que isso aconteça. Pessoas com capacidade crítica 

são participativas e buscam por melhorias.  

A EAD conquistará cada vez mais espaço no meio educacional público, mas 

principalmente no segmento privado. Cabe ao Estado e a Sociedade monitorar se as 

normas que orientam e regulamentam o EAD estão sendo respeitadas, garantindo 

assim o mínimo de qualidade. A responsabilidade das Instituições de Ensino, que 

têm oferta EAD, é enorme ao levar acesso à educação a locais que em muitos casos 

até o acesso a internet é remoto. Tão importante quanto, é a conscientização das 

IES quanto ao importante papel no desenvolvimento de nosso país e para isso 

necessita professores e tutores qualificados, necessita respeitar a legislação, investir 

em qualificação tecnológica e pedagógica, incentivar a pesquisa e projetos de 

extensão que possam aproximar as instituições de ensino à comunidade, 
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possibilitando fazer a ponte entre teoria e prática, o que dá sentido ao aprendizado e 

assim formará profissionais preparados e cientes do real significado de 

desenvolvimento. A educação não compete com os demais setores, pelo contrário, 

ela é aliada, é o antídoto para os males. 
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INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO REGULAR: 

CONTRAPONTO ENTRE AS ORIENTAÇÕES LEGAIS E A REALIDADE NAS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DE PORTO UNIÃO-SC 

 

Jéssica Aparecida Schade13 
Maria Luiza Milani14 

 

RESUMO  

A pesquisa visou alunos com deficiência no ensino regular em escolas municipais de 
Porto União/SC, com objetivo de apresentar o cenário da inclusão educacional de 
pessoas com deficiência no ensino fundamental municipal, considerou a lei da 
inclusão e sua aplicação concreta. Pela pesquisa bibliográfica, qualitativa e de 
campo se obteve resultados acerca da a inclusão de crianças com deficiência, a 
partir de suas necessidades. Considera-se que estas são seres humanos de direitos, 
que mesmo com dificuldades, têm suas capacidades e direitos a uma educação de 
qualidade e viver em sociedade. Das concepções dos diretores e professores de 
apoio a respeito da inclusão e dos desafios enfrentados em relação aos alunos com 
deficiência, se evidenciou a necessidade de profissionais capacitados para 
trabalharem com esses alunos, entre eles os de Serviço Social. A educação é direito 
e não basta vaga na escola. Precisa ensino diversificado, com qualidade, para 
oportunizar seu desenvolvimento. Também é possível afirmar que a principal 
dificuldade encontrada pelas escolas do município de Porto União para que a 
inclusão se torne de fato uma realidade, refere-se a parte pedagógica, falta de 
preparo e capacitação dos profissionais de apoio, que auxiliam os alunos com 
deficiência.  

 

Palavras-Chave: Educação Inclusiva. Alunos com Deficiência. Serviço Social. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A pesquisa se desenvolveu sobra a realidade das Escolas Municipais de 

Porto União-SC, tendo como tema a inclusão de pessoas com deficiência no ensino 

regular, quando se aponta o contraponto entre as orientações legais e a realidade 

das escolas municipais desse município.   

A escola deveria criar alternativas de ensino para esse aluno e não apenas 

encaminhá-lo para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE). As 

escolas alegam falta de recursos do município ou do Estado quando são feitos os 
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cortes do professor auxiliar, essenciais ao processo dos alunos com deficiência.  

Diante do processo contraditório entre exclusão e inclusão educacional, promovida 

pelas políticas brasileira, qual é o cenário da inclusão das pessoas com deficiência 

da rede escolar municipal em Porto União-SC? A questão formulada leva a uma 

pesquisa relacionada com a possível inclusão de pessoas com deficiência no ensino 

regular nas escolas municipais de Porto União, o que se justifica em relevância, que 

permite entender a realidade desse processo de inclusão de pessoas com 

deficiência no ensino regular. Nessa perspectiva o objetivo geral do estudo se 

constitui em se apresentar o cenário da inclusão educacional de pessoas com 

deficiência no ensino fundamental municipal de Porto União-SC.  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A pesquisa teve aporte do materialismo histórico dialético para orientar os 

aspectos da realidade social estudada, em sua singularidade, particularidade e 

totalidade em um contexto histórico, social e econômico acerca da desigualdade que 

cerca a concreticidade da relação exclusão-inclusão das pessoas com deficiência, 

as quais estiveram na obscuridade social até o advento dos direitos humanos. Por 

conseguinte, sob a abordagem qualitativa, se estudou a problemática encontrada na 

inclusão de pessoas com deficiência no ensino regular nas escolas municipais de 

Porto União-SC. Para fundamentar os fatos e fenômenos sobre as formas empíricas 

que foram abordados fundamentos teóricos que reproduzem o movimento do objeto 

real, elaborados pela pesquisa bibliográfica. Se procedeu pesquisa de campo com 4 

diretores de escolas municipais, 4 segundos professores e 3 alunos com deficiência 

inseridos no ensino regular das escolas municipais de Porto União. Os dados foram 

organizados e analisados tendo como aporte o procedimento da análise de 

conteúdo.   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na exploração do contexto fático acerca do tema do estudo, os dados situam 

a dimensão do objeto, pessoa com deficiência e a magnitude da sua situação nas 

escolas com ensino regular. Em Porto União-SC, segundo o IBGE (2010), havia 
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11.349 habitantes com algum tipo de deficiência. Destes, apenas 32 pessoas com 

deficiência se encontravam matriculados no ensino regular municipal no município. 

Para o desenvolvimento da pesquisa de campo utilizou-se dois roteiros: um em 

forma de questionário aos alunos com deficiência e o outro em forma de entrevista, 

aplicada aos diretores e professores de apoio das salas de aula com alunos com 

diferentes deficiências (intelectual, baixa visão, atraso desenvolvimento 

neuropsicomotor).  

As entrevistas com diretores das quatro escolas municipais de Porto União, 

foram em três da área urbana e uma da área rural, revelou que a  maior dificuldade 

que as escolas  encontram para a inclusão de pessoas com deficiência no ensino 

regular  se referem “A parte pedagógica […] por não existir um currículo 

especializado para atendimento para dos alunos da educação especial.” (D.1). 

Ainda, pela escola não encontrar “encontrar pessoal especializado para atender 

esses alunos […] toca constante desses profissionais, somente tem o apoio que são 

estagiários do município.”(D.2) O contexto dos alunos com deficiência exige 

mudança de atitudes, para posteriormente mudar as ações, oferecendo as mesmas 

condições de realização de aprendizagem, independentemente de suas condições, 

limitações ou dificuldade que qualquer aluno pode manifestar. A pessoa com 

deficiência tem direitos e não pode ser privada de novas experiências e de um 

aprendizado de qualidade.  

Embora a legislação brasileira tenha adotado medidas importantes, como as 

leis que protegem as pessoas com deficiência para a sua inclusão educacional, há 

dificuldades na sua efetivação. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 

1996 reconhece a importância deste aspecto como pré-requisito para a inclusão, ao 

estabelecer, em seu artigo 59, que “Os sistemas de ensino assegurarão aos 

educandos com necessidades especiais: [...] III – professores com especialização 

adequada em nível médio ou superior” (BRASIL, 1996).  

Brizolla (2007) diz que no campo pedagógico, a tentativa de incluir todos os 

alunos na mesma matriz pedagógica é responsável pelo fenômeno de exclusão. A 

situação se agrava quando se fala em escolarização de alunos com deficiências, 

pois existem vários de deficiência o que ocasiona vários tipos de exclusão. Uma 

dessas exclusões relaciona-se com o fato de as escolas “acolherem” as pessoas 

com deficiência porque está em lei oferecendo-lhes uma educação ‘uniforme’ e 
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padronizada que não abarca as suas diferenças. Esses alunos precisam de um 

ensino diferenciado ou um professor de apoio capacitado para auxiliar, não somente 

levando em considerações as dificuldades físicas ou intelectuais, caso esse aporte 

não proceda, haverá as frustrações e consequentemente o abandono desse aluno 

da escola.  

Em relação a infraestrutura das escolas para receber alunos com deficiência, 

a pesquisa de campo mostrou que “Para os alunos que têm hoje é adequado pois 

nenhum tem deficiência física ou dificuldade para locomoção, pois ainda não tem 

rampas ou alguma acessibilidade para esses alunos. A escola já está com o projeto 

de reforma aprovado para se adequar as normas” (D.1). Mas em duas escolas (das 

quatro pesquisadas) não havia infraestrutura adequada, mas estas se encontravam 

em reforma para essa adequação.  

Segundo Colombo e Welter (2004) os alunos com deficiência físicas, 

sensoriais ou mentais devem estudar na escola regular a não ser que esses alunos 

não tivessem condições de interagir. Nesse caso ficaria apenas com os serviços 

especializados. O governo deve oferecer a oportunidade de educação a esses 

alunos a partir de seu nascimento que é a educação infantil e os professores do 

ensino regular devem ser capacitados para a integração do aluno com deficiência na 

escola regular.  

Ao se analisar o que foi apresentado pela pesquisa, para que a lei da inclusão 

de pessoas com deficiência no ensino regular seja de fato uma realidade nas 

escolas, há a necessidade de mudança na parte pedagógica, com capacitação para 

os professores e funcionários da escola. A inclusão acontece devido a lei da 

inclusão mas funciona somente na parte de socialização que é perfeita todos os 

alunos interagem. Mas falta a parte de aprendizagem, pois será um problema se um 

aluno passar para o ensino médio sem estar alfabetizado. A inclusão deve acontecer 

com ensino de qualidade, não apenas deixar esse aluno cumprir os anos 

obrigatórios de estudo, sem prestar o mínimo necessário a esse aluno. 

Para Martins (2012) assegurar os direitos das pessoas com deficiência não 

significa simplesmente estar em uma sala comum; Além do aporte infraestrutural, a 

escola deve garantir professores capacitados para atender as especificidades dos 

diferentes tipos de deficiência. Como aborda Silveira (2003) a inclusão pode ser 

oferecida por leis, decretos, propostas curriculares com fundamentação coerente.  
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Para entender as atribuições do segundo professor (ou professor de apoio), 

foram pesquisados quatro professores auxiliares, um de cada escol, das quatro 

escolas do município, três entrevistados são mulheres e um homem. Ao analisar as 

respostas às perguntas feitas aos segundos professores, ficou evidente que precisa 

mudança na parte pedagógica e de profissionais capacitados. Os professores de 

apoio são estagiários (sem desmerecer os estagiários), mas para trabalhar com os 

alunos com deficiência é preciso um melhor preparo, profissionais com 

especialização na área para poder contribuir com o ensino deles.  

As dificuldades em lecionar para alunos com deficiência que estão inseridos 

no ensino regular são de “Médio Nível de dificuldade, que é causado pela falta de 

material adequado para trabalhar como, livro didático adaptado para a criança com 

deficiência poder acompanhar os demais” (S.P.1). “A dificuldade maior é a 

concentração dos alunos com deficiência, são bastante distraídos é difícil para 

mantê-los focado em algo” (S.P.2). “Grau de dificuldade é muito grande, pois não 

tive e nem tenho nenhum preparo para trabalhar com alunos com deficiência, mas 

estou me esforçando e sempre tentando aprender ao máximo para atender todas as 

expectativas do educando” (S.P.4) 

O autor Paula (2006) argumenta que todo e qualquer aluno pode apresentar, 

em sua trajetória de aprendizagem algum tipo de necessidade educacional especial, 

que pode ser temporária ou permanente, exigindo ações práticas e viáveis para o 

ensino e a inclusão. 

Ao se analisar as respostas desses participantes da pesquisa, percebe-se a 

importância de profissionais capacitados. As respostas diferentes como falta de 

material adequado, falta de concentração dos alunos, e como a reposta de S.P.3 

que presta apenas apoio. Esses profissionais deveriam ser mais preparados pois 

são os que tem mais contato com esses alunos, podendo dar uma maior 

contribuição para a aprendizagem, como foi destaque na entrevista do S.P.4, ao 

falar que não tem nenhum preparo mas se esforça ao máximo para dar sua 

contribuição.  

Foi perguntado aos participantes da pesquisa se eram favoráveis à inclusão 

de pessoas com deficiência no ensino regular, os quais disseram que “Sim. Sou 

favorável, acredito que a interação com os demais alunos seja favorável para a 

aprendizagem do aluno com deficiência, além de favorecer a interação social sem 
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preconceitos e separações” (S.P.1). “Sim. Pois é importante para o desenvolvimento 

do aluno não só para ele, mas para os demais colegas” (S.P.2).  

Se pode depreender que a inclusão de pessoas com deficiência pode ser 

beneficiada por experiências obtidas na escola e os alunos podem ter um melhor 

desempenho educacional e social. Mas para poder considerar uma proposta de 

escola inclusiva é preciso pensar maneiras de como os professores podem ser 

capacitados para poder transformar sua prática educativa, que é o que está faltando 

nas escolas. 

Ao serem indagados os alunos com deficiência que se encontravam inseridos 

nessas quatro escolas municipais de ensino regular (número de 03), sobre a sua 

presença cotidiana deles nas escolas, responderam que a “Aceitação sempre foi 

boa” (A.1). “Muito boa” (A.2). “No início foi uma fase de adaptação, mas nos dias 

atuais tem-se uma boa convivência” (A.3). Isso nos leva a confirmar o que os 

autores dizem. Cada aluno em uma sala de aula apresenta características próprias e 

um conjunto de valores e informações que os tornam únicos e especiais, levando 

interesses, ritmos de aprendizagem e adaptações de diferentes maneiras. E o 

desafio da escola é considerar e atuar sobre essa diversidade, considerando que 

cada aluno tem seu tempo de se adaptar, de aprender e de se relacionar e isso deve 

ser respeitado pela escola. 

Em relação as suas dificuldades na escola, os alunos responderam não as 

enfrentarem, porém, um deles disse que “Sim. Socialização no intervalo, por conta 

do barulho, não participo, e na educação física o mesmo problema com o barulho” 

(A.3).  Ferreira e Guimarães (2003) dizem que não se pode deixar ninguém de fora 

do sistema escolar, mas que se deveria adaptar as dificuldades e as particularidades 

de todos, e para se ter sucesso as escolas devem se tornar comunidades 

conscientes. Desta forma destaca-se que não é aluno que se molda ou tem que se 

adaptar à escola e sim se deve colocar a escola a disposição dele tornando de fato 

um espaço inclusivo 

A Constituição Federal brasileira de 1988 é um marco importante para 

promover o bem de todos, sem preconceitos. Preceitos referendados pelo Estatuto 

da Pessoa com Deficiência, o qual avança para a cidadania das pessoas com 

deficiência. Ele trata de acessibilidade, saúde, educação, trabalho, combate aos 

preconceitos e cria um novo conceito de integração total, em busca da inclusão. A 
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Lei n° 13.146/2015 visa assegurar e promover, em condições de igualdade o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, 

visando à sua inclusão social e a cidadania. Seu objetivo principal é a igualdade e 

não a discriminação. 

No artigo 27 do Estatuto, é destacado o direito a educação por pessoas com 

deficiência, assegurado pelo sistema educacional inclusivo em todos os níveis de 

aprendizado ao longo de toda a vida, de forma que se possa alcançar o máximo de 

desenvolvimento possível e de acordo com seus interesses e necessidade de 

aprendizagem.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A Educação Inclusiva representa uma aposta pela igualdade e a não 

discriminação ao garantir para todos, igualmente, o acesso à educação, à 

participação e à igualdade em deveres e direitos, diminuindo diferenças e 

contribuindo para a eliminação de preconceitos. Esse é um processo que se 

desenvolverá a partir de desafios a fim de satisfazer as necessidades de 

aprendizagem de todos os educandos em escolas de ensino regular.  

A escola deve ser um lugar no qual as crianças e as pessoas com deficiência 

desenvolvem a sua autoconfiança para que possam falar sobre seus desejos, sem 

que outra pessoa diga isso por elas, que busquem sua autonomia.  

A partir da pesquisa de campo e do referencial teórico foi possível fazer a 

correlação entre teoria e prática. O conhecimento empírico possibilitou confirmar a 

teoria, afirmando a necessidade do Assistente Social no campo educacional, na área 

de ensino. Além de possibilitar o enfrentamento dos problemas presentes oriundos 

da pobreza e da exclusão social, acredita-se que este profissional contribuirá para a 

inclusão das crianças e adolescentes com deficiência e isso refletirá nas relações 

sociais familiares, tendo por certo no que está relacionado a educação inclusiva, que 

o Serviço Social pode fazer a diferença em meio a tanta indiferença. 

 

 

 

 



67 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Presidência da República. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/ 
constituicao.htm>. Acesso em: 04 nov. 2015. 
 
BRASIL. Marcos político-legais da educação especial na perspectiva da 
educação inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 2010.  
 
BRASIL. Ministério da Educação. Lei de diretrizes e bases da educação nacional 
- LDB 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
 
BRASIL. Presidência da República. Lei Nacional nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
O estatuto da pessoa com deficiência. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ 
ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. Acesso em: out. 2018.  
 
BRIZOLLA, F. Políticas públicas de inclusão escolar: negociações sem fim. 2007. 
Tese (doutorado em Educação) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre, 2007. 
 
COLOMBO I.; WELTER, E. Educação básica: perguntas e respostas sobre a 
legislação e a atividade docente. São Paulo: Gráfica, 2004 
 
FERREIRA, M. E. C.; GUIMARÃES, M. Educação inclusiva. Rio de Janeiro, DP&A, 
2003. 
 
IBGE (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA). 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/porto-uniao/pesquisa/23/23612>. Acesso em: 
07 maio 2018. 
 
MARTINS, E. B. C. Educação e serviço social. Elo para a construção da cidadania. 
São Paulo: Unesp, 2012, 
 
MARX, K. O capital: crítica da economia política. BARBOSA, R.; KOTHE, F. R. 
(trad.) São Paulo: Abril Cultural, 1985. v. 1. 
 
PAULA, J. Inclusão: mais que um desafio escolar, um desafio social. São Paulo: 
Jairo de Paula, 2004. 
 
SILVEIRA, A. M. A educação especial no contexto da legislação educacional 
brasileira. Vizivali em Revista. Dois Vizinhos, PR, v. 2, n. 1, p. 39-50, jan./jul. 2003. 

 

 

 

 

 



68 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

LIDERANDO O RANKING DE VIOLÊNCIA CONTRA O PROFESSOR 

 

Andressa Carla Metzger15 
Silvana Aparecida Prestes de Medeiros Gruber16 

Tania Mara Prestes de Medeiros17 
 

RESUMO 

O presente artigo refere-se a violência generalizada pela qual os professores vêm 
sofrendo em sala de aula nas escolas pelo Brasil a fora. O interesse pelo tema se 
deu em função da ampla divulgação nas mídias nos últimos meses. Ouvíamos sobre 
violências, agressões todos os dias em favelas, ruas, brigas de gangues em 
presídios, mas nos últimos meses a agressão vêm se tornando comum dentro da 
sala de aula, na escola, um local que deveria ser de harmonia, educação e respeito. 
Os dados são alarmantes e as cenas chocantes. Apresentaremos algumas 
considerações a respeito de tanta violência, analisando os fatores externos que a 
geraram. 

 

Palavras-Chave: Jovem. Violência. Professor. Escola. Família. Agressão. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo é apresentado como requisito avaliativo para a disciplina de 

Práticas Interdisciplinares do curso de Pedagogia da Uniasselvi e trata do tema 

agressão ao professor. O interesse pelo tema se dá em decorrência de matérias 

divulgadas nas redes sociais e canais de televisão nos últimos meses, retratando a 

violência contra os professores nas escolas, e o mais assustador é que os atos 

praticados partiram de seus alunos. Os dados são alarmantes e as cenas são 

chocantes. 

O que está acontecendo com esses jovens alunos que deveriam estar 

frequentando as salas de aulas para aprender, respeitar, compartilhar, transformar o 

país futuramente em um lugar melhor para se viver? Quem está errando nesse 

cenário? A escola, a família ou a sociedade em geral? 

Para entendermos melhor sobre o cenário, faremos um breve relato sobre o 

significado da palavra violência e o que pode influenciar. Em seguida 

apresentaremos dois casos específicos de violências nas escolas no Brasil que 

                                                           

15Estudante do curso de Pedagogia da Uniasselvi - polo Canoinhas/SC-Turma PED 3294 
16Estudante do curso de Pedagogia da Uniasselvi - polo Canoinhas/SC-Turma PED 3294 
17Tutora do curso de Pedagogia da Uniasselvi - polo Canoinhas/SC-Turma PED 3294 
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tiveram relevância na mídia Nacional nos últimos anos, assim como dados de 

pesquisas feitas com professores e alunos. 

Por fim faremos uma breve análise dos dados apresentados deixando nossas 

considerações finais. 

 

TRANSFORMANDO AGRESSIVIDADE EM VIOLÊNCIA  

 

A violência tem sido um dos assuntos em evidência nos últimos anos nos 

diversos setores da sociedade. Todos os dias nos deparamos com diversos atos de 

violência divulgados pelos jornais, televisão e redes sociais. Podemos afirmar que 

de certo modo estávamos “acostumados” a ouvir sobre brigas em bailes funk, crimes 

nas favelas envolvendo gangues rivais, ou em presídios. Porém, nos últimos meses 

o que têm nos chamado mais atenção são as violências contra a mulher e violências 

nas escolas contra professores.  

Durante o processo de alfabetização, é comum que as crianças aprendam as 

primeiras palavras por meio da associação de imagens. O mesmo parece ocorrer 

quando nos reportamos ao tema da violência. Em geral a primeira imagem que nos 

vêm à mente quando falamos sobre violência é algo agressivo, ferido. “Agressão 

física que atinge diretamente o corpo do homem tanto naquilo que possui, seu 

corpo, seus bens, quanto naquilo que mais ama, seus amigos, sua família” (ODÁLIA, 

2004, p. 09) e que causa dano, dor ou sofrimento.   

Ao contrário do que se pensa, a violência está presente tanto em bairros 

sofisticados quanto nas periferias ou favelas. Abrange as mais diferentes classes 

sociais fazendo-se presente entre ricos e pobres, negros ou brancos, mulheres ou 

homens. E nós, enquanto seres humanos, estamos sujeitos tanto a sofrê-la, quanto 

a praticá-la, uma vez que podemos transformar a nossa agressividade em violência. 

É importante diferenciarmos agressividade de violência:  

 

O homem é um ser agressivo assim como outros animais. No entanto, a 
agressividade humana pode transformar-se em violência a partir de um 
processo social e/ou psicossocial. Ao contrário do homem, os animais são 
exclusivamente agressivos, não produzem violência. A violência é um 
fenômeno humano (MINAYO, 1995, p 19). 
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À medida que a sociedade vem se transformando, a violência adquire 

visibilidade e hoje nos deparamos com a agressividade sendo transformada em 

violência. “Em todas as épocas, em todos os recantos do mundo, existem 

manifestações da agressividade potencial dos homens contra seus semelhantes” 

(ZALUAR, 1996, p. 09).  

Ou seja, a violência sempre existiu, porém não tão explícita como temos 

acompanhado ultimamente.  O país vem passando por transformações em todos os 

sentidos e junto com essas transformações vem à tona problemas sociais que 

estavam “adormecidos”. Para Maffesoli (1987), a violência é um fenômeno 

ambivalente18 pois a destruição sempre é vista como uma agressão intolerável, que 

só posteriormente é sentida como fundamento da estruturação social. 

Mesmo cientes de que a violência está presente em todas as classes sociais, 

os casos mais importantes relatados nas mídias, de fato, estão relacionados com a 

desigualdade social. A falta de condições básicas de sobrevivência, desemprego, 

carência de estudo, são situações que fazem com que as pessoas se sintam 

diferentes e inferiores, o que pode potencializar à violência. 

De acordo com Azevedo e Guerra (2001 p. 33) a violência física quase 

sempre ocorre acompanhada da violência psicológica, sendo “[...] também 

designada como tortura psicológica ocorre quando um adulto constantemente 

deprecia a criança, bloqueia seus esforços de auto-aceitação, causando-lhe grande 

sofrimento mental”.  Ela se dá por meio de ações ou omissões, por parte dos pais, 

parentes ou responsáveis na forma de insultos, humilhação, rebaixamento moral, 

ridicularização, não demonstração de afeto, gritos e olhares que em alguma medida 

prejudicam o desenvolvimento psicológico daqueles que a vivenciam (FALEIROS, 

FALEIROS, 2008). Por não deixar marcas físicas e visíveis a violência psicológica é, 

“tolerada” e na maioria das vezes desconsiderada como uma forma de violência, o 

que não significa que suas marcas não sejam percebidas. Mas o que assusta é a 

violência física e os assassinatos decorrentes dela. 

 

 

 

                                                           

18Segundo o autor, as situações humanas são ambivalentes. Desta forma, envolvem um misto de 
aceitação e de revolta, de espetáculo e de autenticidade, de banalidade e de aventura. 



71 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

PROFESSOR: ALVO FÁCIL 

 

Esse cotidiano sofrido, estressante e humilhante desde criança, desperta nos 

adolescentes sentimentos desconhecidos e, na maioria dos casos podem se 

transformar em  violência. Isso se confirma quando lemos o depoimento do aluno de 

15 anos que agrediu a professora Márcia de Lourdes Friggi com socos e tapas 

numa escola em Indaial/SC em 2017: “O garoto ainda contou à polícia que sempre 

viveu num ambiente de muita violência. Disse que assistia ao seu pai, alcoólatra, 

bater em sua mãe e que ele próprio às vezes era vítima. Numa oportunidade, teria 

ficado até em coma, relatou, acrescentando que estava frequentando a igreja 

evangélica e que não fazia uso de drogas” (VIEIRA; GONÇALVES, 2017). 

 

Figura 1 – A professora Márcia de Lourdes Friggi, na sala da diretoria da escola, após ter sido 
agredida. 

 
Fonte: Vieira e Gonçalves (2017) 

 

A imagem da professora agredida em Indaial é chocante, revoltante e difícil 

de acreditar que a agressão partiu de um de seus alunos. E foi após essa 

reportagem que despertou o interesse pelo assunto, justamente pela agressividade 

transformada em um ato tão violento contra a professora que se expandiu pela mídia 

nacional. 

Cabe aqui a reflexão de Colombier (1989 p. 35), a violência que as crianças e 

os adolescentes exercem, é antes de tudo, a que o seu meio exerce sobre eles. Ou 

seja, não há um culpado e sim um conjunto de fatores que levaram ao ocorrido. 

Nesse caso específico os fatos vêm de anos de convivência com um pai agressivo e 

alcoólatra, uma mãe omissa, uma escola que não identificou as alterações no 
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comportamento da criança e que levou a se tornar um adolescente agressivo a 

ponto de agredir a própria professora.  

Aprofundando a pesquisa sobre agressões nas escolas, ainda temos o 

bullyng como o grande vilão. É mais comum encontrarmos agressões entre alunos 

do que agressão entre aluno e professor. Porém, na busca por respostas, 

encontramos uma pesquisa realizada no ano de 2013 e divulgada pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), apontou que o Brasil o 

país com o maior número de casos de violência contra professores. Nessa 

pesquisa, foram entrevistados mais de 100 mil professores e diretores de escolas 

do segundo ciclo do ensino fundamental e do ensino médio em 34 países. Com os 

resultados obtidos, o Brasil se torna o líder em violência contra professores nas 

escolas, com 12,5% dos entrevistados afirmando já terem sofrido algum tipo de 

violência física ou verbal pelos alunos. O segundo colocado é a Estônia com 11%, 

seguido da Austrália com 9,7% (a média é de 3,4%)” (FERNANDES, 2014).  

A pesquisa da OCDE é de 2013, o caso de Indaial aconteceu em 2017, e em 

2018 tivemos o trágico caso na escola de Suzano/SP19. Esses são os casos que 

mais se destacaram na mídia nacional e que não param por aí, pois continuamos 

acompanhando cada vez com mais frequência casos similares. O caso de Suzano é 

um caso isolado, específico e que claramente os dois jovens que causaram o 

massacre tinham algum tipo de transtorno. Mas os casos de agressões contra 

professores vêm se repetindo, crescendo e isso é além de assustador, inaceitável. 

Logo com o professor que tem como missão ensinar, escutar, orientar, motivar, 

desafiar, descobrir potencialidades e desenvolver as habilidades de cada pessoa 

com quem compartilha seus ensinamentos. Professor não é um saco de pancadas! 

É comum no ambiente escolar o professor se deparar com desentendimentos 

entre os alunos. Quando o desentendimento é entre crianças, o professor consegue 

controlar mais facilmente, pois a criança se intimida diante de regras estabelecidas 

pelo grupo, sem contar que o professor tem condições físicas de separá-los, assim 

                                                           

19O Massacre de Suzano foi um massacre escolar ocorrido em 13 de março de 2019, na Escola 
Estadual Professor Raul Brasil no município de Suzano, no estado de São Paulo. A dupla de 
atiradores Guilherme Taucci Monteiro e Luiz Henrique de Castro, ambos ex-alunos, mataram cinco 
estudantes e duas funcionárias da escola. Antes do ataque, num comércio próximo à escola, a dupla 
também matou o tio de um dos assassinos. Após o massacre, um dos atiradores matou o comparsa 
e em seguida cometeu suicídio 
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como fazer com que o respeito prevaleça. O que não é tão fácil no caso de 

adolescentes.  

Esses jovens adolescentes além de um cotidiano familiar nada hostil, estão 

passando por transformações, redefinição da imagem corporal, alterações físicas 

mentais e sociais. Ele está se individualizando, rompendo vínculos e buscando 

autonomia.  

Sendo assim vamos voltar ao item respeito e avaliar os dois lados. Seguindo 

a interpretação de Beaudoin e Taylor (2006 p 69), “alguns professores gostam de ter 

uma reputação de severos e podem ter dificuldades para mudar suas reações em 

relação ao conflito dos alunos”, nesse sentido se o professor tentar impor o respeito, 

será recebido com agressividade pelo aluno, pois já vem sofrendo com isso em 

casa. O aluno sai de um ambiente agressivo em casa e ao chegar na escola se 

depara com o professor autoritário e severo, um ambiente similar ao que vivencia 

em casa. Não queremos com isso justificar a agressão, pois não há justificativa para 

ato tão violento, mas vale ressaltar que o professor que consegue manter vínculos 

com seus alunos, têm retorno positivo por estimarem e não por temê-lo. 

Estabelecer um ambiente hostil na sala de aula não é tarefa fácil, ainda mais 

com todos os problemas externos vivenciados pelos personagens desse contexto.  

Mas precisamos colocar o ensino como prioridade, mesmo com todas essas 

dificuldades.  

Vamos tomar como exemplo a decisão da Coréia do Sul em 1964 (que tinha 

renda per capita muito inferior ao Brasil). Enquanto no Brasil de 1964, tomava-se a 

decisão da política do “tiro, porrada e bomba” que resultou em milhares de 

desaparecidos, mortos, tortura, exílio, escolaridade baixa e 21 anos de regime 

militar, 95º lugar no IDH, campeão mundial em homicídios, ¾ da população são 

analfabetos funcionais, etc... A Coréia do Sul tomava a decisão de colocar todos na 

escola, do jardim de infância à faculdade. Resultado: lá não existe violência contra 

os professores, 2/3 da população tem formação superior, 02 assassinatos para cada 

100 mil pessoas, 15 no IDH, etc (GOMES, 2014). 
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A VIOLÊNCIA DENTRO DAS ESCOLAS   

 

Investir num sistema de ensino de qualidade é requisito fundamental para 

elevar o Brasil a níveis melhores de produção, riquezas, baixar o índice de 

homicídios, agressões, etc. Se deu certo na Coréia do Sul, por que não tentar aqui? 

Mas ainda estamos longe desse avanço, há uma diferença entre o país do futebol e 

as nações mais ricas, isso fica claro quando vemos a pouca instrução do nosso 

trabalhador. 

Somente quando a educação for melhorada e considerada como prioridade 

pelos governos e a população em geral, será possível chegar a um patamar de 

crescimento econômico e social eficaz e permanente. 

Ainda citando o exemplo da Coréia do Sul, o país é sempre lembrado como 

exemplo de modelo que deu certo em educação, os professores são capacitados 

antes de começar a ensinar e lá a agressão contra o professor é inexistente. A 

nossa realidade no Brasil é bem diferente. Além dos baixos salários, os professores 

precisam lidar com turmas com excesso de alunos, falta de material didático, falta de 

capacitação e o mais trágico, a violência. 

Atualmente a violência nos espaços escolares têm crescido e está 

preocupando a toda população, pois não se restringe às grandes cidades e capitais 

como víamos anos atrás. Está expressa em municípios de pequeno porte também, 

assim como vimos na cidade de Indaial/SC, uma pequena cidade com uma 

população estimada em 66.497 habitantes, e que ficou conhecida nacionalmente 

pelo caso de agressão à professora Marcia. 

Os números expressivos da violência contra professores e outros 

profissionais da educação, mostram que toda essa preocupação é justa: de acordo 

com o Diagnóstico Participativo das Violências nas Escolas, feito pela Faculdade 

Latino-Americana de Ciências Sociais em parceria com o Ministério da Educação, 

69,7% dos jovens afirmam terem visto algum tipo de agressão dentro da escola. Em 

65% dos casos, a violência parte dos próprios alunos; em 15,2%, dos professores; 

em 10,6%, de pessoas de fora da escola; em 5,9%, de funcionários; e, em 3,3%, de 

diretores (CARVALHO, 2013). 

Segundo Bohn (2017), em 2015 um levantamento do feito pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP) com educadores e alunos, 
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apresentou que 50% dos professores haviam presenciado algum tipo de agressão 

verbal ou física por parte de alunos contra profissionais da escola. Quase 30 mil 

declararam terem sofrido ameaças de estudantes. 

 

Figura 2 – Mapa com percentual de professor e outros profissionais de educação que presenciaram 
agressão física ou verbal cometidas por alunos  

 
Fonte: Bohn (2017) 

 

As histórias de violência dentro de ambientes de ensino estão cada dia mais 

comuns e engana-se quem pensa que esse tipo de violência acontece só na relação 

entre professor e aluno, também há agressão física e psicológica feitas pelas 

famílias dos alunos, contra estes profissionais. 
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Figura 3 – Violência dentro das escolas 

 
Fonte: Bohn (2017) 

 

Os profissionais da escola estão a mercê dos mais diversos tipos de violência 

e na maioria dos casos tenta resolver chamando os pais, ou responsáveis para 

conversar, ou ainda toma medidas de punição conforme regulamento interno da 

própria escola. Porém, vale ressaltar que a escola é um local de aprendizado e o 

professor está lá para ensinar.  

Os fatores que levam à violência são os mais diversos, tanto internos como 

externos à sala de aula. Mas se pesquisarmos a fundo os casos de violência desses 

jovens, veremos que todos vêm de experiências trágicas no âmbito familiar. A família 
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tende a ser o fator principal, mas isso não significa que é a única culpada. Inclusive 

essa questão foi levantada pela professora agredida em Indaial em entrevista em um 

programa de TV: “Esse aluno tinha um histórico de agressão grave, já tinha boletim 

de ocorrência. Estava recebendo atendimento do conselho tutelar. Essa informação 

não chega até os professores. E é importante que chegue, não para rotular o aluno, 

mas para que possamos nos proteger de possíveis situações de violência”20.  

A escola não consegue alterar a realidade violenta, mas pode minimizar os 

efeitos externos que levam à agressividade. Mas para isso é preciso, informação, 

vontade dos educadores, assim como estrutura física e valorização profissional.  

 

CONCLUSÕES  

 

O ponto de partida para amenizar a violência contra os professores é a 

interação da escola com a comunidade. 

Esses alunos, na maioria dos casos, estão o dia todo sozinhos em casa ou 

nas ruas. Os pais ou estão trabalhando, ou estão envolvidos com drogas e álcool. O 

professor acaba sendo a referência desses adolescentes, mas estão tão envolvidos 

com atividades da escola e planos de aulas que acabam não percebendo isso. 

Quando o aluno gosta e respeita o professor, não há agressão. Mas se o aluno vem 

para escola e encontra um professor autoritário tentando impor respeito, a resposta 

do aluno não será positiva, muito pelo contrário, todos aqueles conflitos suportados 

em casa vem à tona. O professor não é o seu pai, logo a agressão é certa. É como 

se ele quisesse desabafar no professor. E o professor vira seu saco de pancadas! 

Nos deparamos com pessoas que colocam seus filhos no mundo para não 

serem nada na vida, tanto faz se o filho virar ladrão ou um assassino enquanto papai 

e mamãe se embriagam de bebidas, ou outros tipos de drogas. Assim como 

professor querendo impor respeito na sala de aula ameaçando, ou tentando resolver 

no grito, ou perseguindo o aluno, desqualificando-o diante da classe. Ou ainda o 

colega de classe isolando o outro porque ele não tem um tênis “da hora”, ou porque 

ele tira notas baixas em matemática, ou porque ele está “acima ou abaixo do padrão 

ideal de peso”.   

                                                           

20Programa Encontro com Fátima Bernardes da TV Globo exibido dia 10 jun. 2019 
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E por aí vai, os fatores são os mais diversos, tanto internos como externos à 

sala de aula e a escola não consegue mudar essa realidade, mas pode amenizar os 

efeitos que levam à agressividade. Essa interação com a comunidade pode ser 

trabalhada em torno de questões éticas, discutir violência com os alunos, com a 

comunidade e integrar os pais à esfera escolar. E os laços afetivos entre professores 

e alunos é fundamental para uma educação de qualidade. 

Quantas Marcias precisarão ser agredidas para entendermos que não é um 

problema individual daquele ou desse aluno? O problema está no cenário todo e é 

preciso vontade de todos os envolvidos para mudar esse cenário. Mas se não há 

como mudar o cenário vivido no âmbito familiar, que seja no âmbito escolar.  

O adolescente já vem sofrendo as várias alterações referentes à sua fase da 

vida, não tem apoio em casa, só lhe resta a escola. E para que a escola possa dar 

esse apoio é necessário que professores sejam capacitados, que consigam captar 

as necessidades tanto escolares como pessoais desses alunos. Quando houver 

esse entendimento, quem sabe a violência nas escolas seja amenizada, controlada 

e enfim extinta. 
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NIETZSCHE E AGAMBEN: EDUCAÇÃO COMO VONTADE DE POTÊNCIA E 

POTÊNCIA DO PENSAMENTO 

 

Sandro Luiz Bazzanella 21 
Maria Benedita de Paula e Silva Polomanei 22 

 

RESUMO 

 

O estudo proposto tem como tema central a educação como vontade de potência 
em Nietzsche e Potência do Pensamento em Agamben. O ser humano, embora 
dotado de pensamento e linguagem que lhe permite a ação comum na constituição 
do mundo, enfrenta dificuldades em conferir sentido a existência, pois encontra-se 
cotidianamente expropriado de suas necessidades básicas, sendo a educação uma 
delas. Não é segredo os limites educacionais brasileiros, comprovados pelos índices 
avaliativos nacionais e internacionais. Mas, não é uma educação que conforma 
rebanho, seres alienados que pode suprir a lacuna desse vazio existencial. Mas, 
uma educação que vem, uma educação como vontade de potênciae, como potência 
do pensamento. Para conformação do estudo, Nietzsche (1884 – 1900) e Agamben 
(1942) serão os teóricos que sustentarão o diálogo que se propõe neste artigo. O 
objetivo principal é analisar a educação como vontade de potência e como potência 
do pensamento ousando pensar e propor uma educação superior e emancipatória. 
Trata-se de um estudo bibliográfico. A organização teórica será ordenada em quatro 
capítulos. Inicia apresentando um diagnóstico de nosso tempo, segue destacando 
conceitos de educação e potência e encerra com as considerações finais. 

 

Palavras-Chave: Vontade. Potência. Pensamento. Educação. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na atualidade o cenário que se apresenta parece desolador, demarcado pela 

insegurança governamental, ausência de projetos e crise de lideranças. O ser 

humano, embora dotado de pensamento e linguagem se perdeu nos meandros da 

contemporaneidade, na ruptura entre o moderno e o contemporâneo. Para 

Agamben, o contemporâneo é todo aquele que não deixa se enganar pelas luzes do 

século, desvelando na sombra a sua íntima obscuridade. O momento está 

denunciando o fim da experiência, Agamben explica que assim como o homem foi 

privado de sua biografia, o homem contemporâneo foi expropriado de sua 

                                                           

21Doutor, Docente do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional – UnC Canoinhas. E-
mail: sandroluizbazzanella@gmail.com.br.  

22Mestre, Docente da Instituição Faculdade DAMA -  Canoinhas, SC. E-mail: polomanei@hotmail.com  
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experiência. A incapacidade de fazer e transmitir experiência é o que assinala o 

sujeito contemporâneo. Nessa direção, também se apresenta a perspectiva niilista 

analisada por Nietzsche que anuncia o vazio de sentido, que anuncia a derrocada 

dos valores civilizatórios ocidentais que reprimem a vida e transformam o ser 

humano num animal de rebanho. Porém é preciso refletir e procurar compreender de 

forma suficiente o argumento nietzschiano. 

Não se trata da negação de quaisquer valores. Mas, sobretudo daqueles 

valores que oprimem e menosprezam a potência da vida. Para este pensador a arte 

de viver deve ser mantida em primeiro plano e, consiste em descobrir e inventar 

novas formas de vida. Nietzsche concebe a vida a partir de uma dimensão trágica 

em que o que importa é uma potencialização da vida em toda a sua plenitude. 

Porém, o ser humano conformado em rebanho não se dispõe a correr riscos, pensar 

pode ser difícil. Assim, os animais de rebanho, os seres rastejantes sempre em 

busca de uma pequena segurança delegam a tarefa de orientar a vida a terceiros. 

Abrem mão do exercício de sua vontade de potência, submetendo-se aos 

imperativos morais, ao exercício do poder por parte de instituição, da religião, da 

ciência ou mesmo do Estado. 

Dessa forma, regimes totalitários encontram terreno fértil para exercitar seu 

poder e conformar campos de concentração, onde os sujeitos são expropriados de 

seus direitos e seguem como ovelhas de rebanho, dóceis ao comando do 

dominador. Nesse sentido, à vida passa a ser objeto de consumo aligeirado 

comercializado pela lógica de mercado, o que ocasiona a falta de razão para existir. 

Tal condição Agamben conceitua no âmbito de seres humanos destituídos de 

conteúdo existencial, desprovidos de potência de pensamento e, por extensão de 

seres humanos cuja vida restringe-se a dimensão biológica. Para Nietzsche seres 

humanos destituídos de vontade de potência apresentam-se como animais de 

rebanho depostos da possibilidade de participar intensamente da dinâmica trágica 

da existência e do mundo, do constante jogo de forças de destruição e criação da 

vida. Meros acéfalos produtores e consumidores, destruidores sem vontade de 

potência.  

Diante do contexto apresentado justifica-se um estudo mais aprofundado 

acerca de uma das necessidades básicas do ser humano, a educação. Mas não 

uma educação como projeto dominador, mas sim, como emancipação, uma 
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educação superior conforme proposta por Nietzsche. Uma educação com vontade 

de potência cujos argumentos podem ser encontrados tanto em Nietzsche como em 

Agamben, oferecendo oportunidade para um belo diálogo. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

O estudo será uma pesquisa conceitual, respeitando premissas e 

argumentações, apresentados por Agamben e Nietzsche. Serão realizados estudos 

da obra desses pensadores organizando fichamentos, pontuando e analisando 

elementos chave, presente em conceitos caros a sustentação do estudo proposto. 

Ao primar pela qualidade do trabalho, outros autores como Arendt, Assmann, 

Bauman, serão trazidos para compor e melhor sustentar o diálogo a ser 

desenvolvido. Assim, contribuir através da academia para uma educação mais 

consistente e com o desenvolvimento regional é o que se almeja. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como a pesquisa está em andamento considera-se prematuro apresentar 

resultados e discussões. Não convém, ao pesquisador consciente da importância de 

seu trabalho, apresentar dados embasados no senso comum. Porém alguns 

apontamentos se fazem necessários. Iniciando com Nietzsche, se Zaratustra, como 

educador, atrai os peixes, não é para atar os homens a si mesmo, convertê-los em 

discípulos, e tampouco para atá-los a si mesmo, mas para elevá-los ao máximo de si 

mesmos. Então, que sentido tem uma educação massificadora onde docentes e 

discentes são bonecos manipuláveis pela ideologia dominante de estado que 

objetiva a formação de seres não pensantes? “ O mestre puxa e eleva, até que cada 

um se volte até si e vá além de si mesmo, até que cada um chegue a ser o que é. 

Sujeito om vontade de potência” (LARROSA, 2009, p. 63). Que tipo de educação 

poderá suprir essas lacunas percebíveis na formação do ser humano, o que se 

propõe neste estudo é uma educação emancipatória. 

Diante do que já foi analisado, educação emancipatória é a que prioriza a 

valorização da vida. Mas afinal, o que é a vida? Para responder a essa questão 
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torna-se primordial traçar um diálogo entre Nietszche e Agamben mergulhando em 

seus conceitos onde a complexidade está presente.  

Segundo Bazzanella e Asmann (2013) Agamben procura demonstrar que é 

recorrente na trajetória da civilização ocidental, o rebaixamento da vida a condição 

de vida nua. A essência da estrutura política presente na ocidentalidade é a 

biopolítica. Continuando com os mesmos autores, já “Nietzsche se propõe a 

desenvolver uma filosofia da vida antitética às pretensões ocidentais em curso 

desde a antiguidade socrática-platônica, associada às perspectivas judaico-cristãs 

que se materializaram na aposta moderna em torno de uma razão tecnocientífica e 

histórica” (BAZZANELLA; ASMANN, 2013, p. 49). 

Diante de tais apontamentos apresentar uma proposta educacional para a 

contemporaneidade requer compreender vida como potência, tendo a arte em seu 

epicentro valorizando o processo criativo uma forma de educação superior 

preconizada por Nietzsche. Uma educação que permita ao sujeito experiênciar, de 

acordo com Agamben, hoje essas experiências se efetuam fora do homem. Uma 

educação emancipatória, a qual se propõem neste estudo, poderá torna-se potência 

de pensamento? Ou, conforme Nietzsche, vida como potência? 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Considerando que a pesquisa está em curso seria inusitado, talvez apressado 

senão irresponsável apresentar as considerações finais.  Sobretudo se tivermos em 

conta a extensão, a profundidade e o impacto do pensamento de Nietzsche e 

Agamben na análise das contradições, dos paradoxos e possibilidades que se 

apresentam no Ocidente na contemporaneidade. 

Diante desta condição civilizatória e do atual estágio da pesquisa constata-se 

a importância e a urgência da filosofia, neste caso específico da filosofia da 

educação dos referidos filósofos. Ou seja, a perseguição às ciências humanas e a 

filosofia acusando-as de inúteis, do argumento econométrico de que os custos 

destas áreas do conhecimento não revertem imediatamente em lucros e ganhos 

competitivos demonstra por reverso sua importância visceral para compreensão do 

mundo em que estamos inseridos. 
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A intensidade dos ataques às ciências humanas e a filosofia é a possibilidade 

de percepção e aferição do autoritarismo, do totalitarismo e, por decorrência da 

intolerância em que as mais diversas sociedades encontram-se inserida. Ainda 

nesta direção, tais ataques e perseguições permitem avaliar a extensão que a 

racionalidade instrumental assumiu produzindo niilismo existencial e violência em 

relação a toda e qualquer forma de vida que não se expresse nos moldes 

instrumentais, ou no cálculo de custo e benefício da sociedade massificada pelos 

consumidores em curso. 

Confrontar a filosofia da educação de Nietzsche e Agamben é uma rara 

oportunidade de fazer experiência do pensamento, mas sobretudo, de chamar 

atenção para a urgência ética e política inerente a educação das crianças, dos 

adolescentes, dos jovens e adultos.  Ou seja, de potencializar nos seres humanos o 

exercício do pensamento na constituição de um mundo em que a vida seja a 

expressão da vontade de potência e da potência do pensamento.  
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O PSICODRAMA NA ELABORAÇÃO DO LUTO 

 

Príncela Santana da Cruz23 
Luciano Eichinger 24 

 

RESUMO 

Este artigo científico analisa uma intervenção, no qual técnicas de Psicodrama foram 
utilizadas na elaboração das emoções em uma turma de Direito frente às 
dificuldades de enfrentamento em relação do luto apresentadas após a perda de um 
colega também acadêmico em um acidente de trânsito em 2019. Para Jacob Levy 
Moreno, consagrado criador do Psicodrama, Sociodrama e da Psicoterapia de 
Grupo, o indivíduo é concebido e estudado através de suas relações interpessoais. 
Ao nascer, ele é inserido num conjunto de relações, sua matriz de identidade, e 
através desta inicia seu processo de socialização e integração na cultura. O 
psicodrama é uma abordagem de transformação no aqui-e-agora, através do 
emprego de regras fundamentais da imaginação e sem cair no abismo da ilusão, da 
alucinação ou do delírio. Objetivamente este artigo trata de forma clara e objetiva, 
como o psicodrama aborda o tema de luto com tamanha facilidade de compreensão 
para todos que estão envolvidos direta e indiretamente neste tipo de intervenção e 
também como forma de psicoterapia em diferentes situações as quais for 
necessária. Com este estudo pode-se ter uma visão de quão importante é a 
aplicação desta ferramenta terapêutica, pois assim pode-se trabalhar de forma mais 
profunda a elaboração do luto em questão. Com a aplicação de um questionário, foi 
possível verificar os resultados desta intervenção sendo possível também averiguar 
os benefícios do psicodrama não apenas nas relações acadêmicas entre os colegas, 
mas também em como a intervenção psicodramática reflete em todos os aspectos 
do ser humano: psicologicamente e socialmente. 
 
Palavras chave: Psicodrama. Intervenção. Luto 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo científico versa sobre um estudo de caso, no qual técnicas de 

Psicodrama foram utilizadas na elaboração do luto em uma turma de Direito frente 

às dificuldades de enfrentamento apresentadas após a perda de um colega também 

acadêmico em um acidente de trânsito em 2019.  

O psicodrama é um método sistemático de conhecimento das necessidades, 

interesses e pré-ocupações do homem em suas relações sociais. Tem-se 

institucionalizado como instrumental terapêutico e educacional no saber: 
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− Empírico, por tentativas de ensaio e erro nas práticas sociais com indivíduos, 

pequenos e grandes grupos, instituições, organizações e comunidades; 

− Científico, constituindo-se como um método intelectual de crítica, que 

conjuga funções da razão e da experiência, na produção de conhecimento 

fundamentado em modelos aceitos pela academia. As bases do método 

psicodramático localizam-se no racionalismo científico moderno do saber 

hermético do século II DC, que originou o saber qualitativo. Com isso, abriu-

se o caminho para o gnóstico, contrapondo-se ao saber vigente: 

• Racionalismo grego, que deu origem ao método ortodoxo especulativo.  

• Racionalismo latino, que deu origem ao método heterodoxo explicativo. 

 

O método científico psicodramático foi se institucionalizando como um 

conjunto de prescrições relativas ao desenvolvimento de atividades, de modo ótimo, 

em busca da validação do conhecimento produzido. Desse modo, cada projeto de 

intervenção psicodramática compreende um conjunto de decisões que tem a ver 

com um projeto de conhecimento. Em cada projeto desenvolvido, o psicodrama 

constitui-se como técnica científica, isto é, instrumental terapêutico e educacional 

que sistematiza o conhecimento a partir de um conjunto de procedimentos ótimos 

para um fim prático. Da análise interpretativa das produções obtidas nas práticas 

tem emergido o seu entendimento teórico. Com isso, o movimento psicodramático 

tem contribuído na construção do futuro como desejo de alguém: nós mesmos, 

nossos grupos de referência, a sociedade. A ciência especulativa considera que o 

valor de verdade depende da forma como se chega a ela. Com isso, o método 

tornou-se uma tradição muito antiga na cultura ocidental. Mas, a intervenção social, 

como amplo planejamento de ação estratégica, não está tradicionalmente nem no 

método nem na ortodoxia. Nela há uma mudança na representação do tempo: 

interfere-se no tempo invariante, no decorrer do qual o objeto de estudo se 

transforma. 

 

PSICODRAMA 

 

Para Jacob Levy Moreno (1975), consagrado criador do Psicodrama, 

Sociodrama e da Psicoterapia de Grupo, o indivíduo é concebido e estudado através 
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de suas relações interpessoais. Ao nascer, ele é inserido num conjunto de relações, 

sua matriz de identidade, e através desta inicia seu processo de socialização e 

integração na cultura. 

Para Moreno (1974), o experimento tem que ser um projeto movido do 

interior, envolvendo a participação conjunta de todos, pesquisador e usuários. 

Portanto, a metodologia proposta por Moreno opta pela pesquisa-ação. Nela, o 

pesquisador se põe como subjetividade para catalisar novas formas de vida 

interativa.  

Para Naffah (1979, p. 133), "os métodos sociométricos, sociodinâmicos e 

sociátricos nada mais fazem do que penetrar na estrutura dinâmica subjacente à 

rede visível das relações grupais, para catalisar em ação e inter-ação as tensões 

latentes e fazer delas a mola propulsora do progresso". Para ele, a grande vantagem 

da metodologia psicodramática "é poder apreender e trabalhar com essas tensões 

'in vivo' e na sua especificidade e particularidades próprias, sem tentar reduzi-las a 

um esquema teórico geral e abstrato" (NAFFAH, 1979, p. 133). 

Jacob Levy Moreno nasceu no dia 06 de maio de 1889 em Bucareste 

(Romênia), e aos cinco anos de idade mudou-se para Viena. Por volta de 1907, 

adepto do hassidismo (seita judaica) e já adolescente, criou o Seinismo (ciência do 

ser) e iniciou com um grupo de amigos o que denominou de religião do encontro. 

Esse grupo representava um ato de rebeldia perante os costumes estabelecidos, na 

comunidade judaica. Foi exatamente nessa época que Moreno cultivou o jogo de 

improviso com as crianças, numa praça de Viena, com o objetivo de favorecer lhes a 

espontaneidade. Moreno nesse momento ele desenvolveu um teatro infantil, 

brincava, sem a pretensão de construir uma teoria, mas já trabalhava com princípios 

que seriam fundamentais para a construção da mesma (RAMALHO, 2002). 

Segundo Gonçalves et al. (1988), a história da obra de Moreno é marcada por 

quatro momentos criativos: 1) religioso-filosófico; 2) teatral e terapêutico; 3) 

sociológico-grupal; 4) momento de organização-consolidação. O primeiro momento é 

quando, inspirado pela sua religião (o hassidismo) lança a teoria do ser (o seinismo); 

desenvolve nessa época o teatro infantil (1911), encenações infantis (1910-1914), o 

trabalho com prostitutas vienenses e assiste aos refugiados tiroleses da primeira 

guerra. Entre as publicações da época estão: “Convite ao Encontro”, a Revista 

Daimon e o polêmico livro “As Palavras do Pai”. O segundo momento da produção 
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moreniana caracteriza-se pela criação do psicodrama, em abril de 1921 e a 

publicação do livro “O Teatro da Espontaneidade”. Neste período ele estava 

envolvido com as experiências teatrais. Já o terceiro momento criativo é marcado 

pela preocupação social e com os grupos. Por fim, em seu quarto momento, Moreno 

cria e consolida a teoria da socionomia, pois assim denomina todo o seu conjunto de 

contribuições (GONÇALVES, et al., 1988). 

O conceito de espontaneidade é central no pensamento moreniano e dominou 

toda a sua pesquisa, durante sua vida. Para ele, espontaneidade é definida como a 

capacidade de responder de forma nova às situações recentes ou às situações 

antigas. Espontaneidade, criatividade e sensibilidade seriam recursos inatos do 

homem, que desde o início, estariam acompanhados tanto de fatores favoráveis ao 

seu desenvolvimento, quanto de tendências destrutivas (RAMALHO, 2002). 

Em uma relação terapêutica pode coexistir a relação télica e transferencial, ou 

mesmo as duas, sendo que em determinados momentos é mais presente uma que a 

outra. O fator T, de tele, pode ser mensurado dentro de um grupo através do teste 

sociométrico. À medida que a tele se desenvolve nas relações interpessoais é 

possível recuperar a espontaneidade e a criatividade (GONÇALVES, 1988). 

A catarse de integração, outro conceito moreniano, é um mecanismo de ação 

terapêutica pelo qual se pretende a liberação de afetos e emoções, assim como a 

sua posterior elaboração e construção de novas formas de estar no mundo, no aqui 

e agora. Há no momento da catarse uma aproximação entre o indivíduo e seus 

próprios conflitos, onde ele redimensiona as suas relações e seu estar no mundo. 

Integra-se, sob uma nova perspectiva, à sua existência (BUSTOS, 1992). 

Como etapa, o aquecimento tem início a partir do encontro do diretor ou da 

unidade funcional com o grupo. O objetivo dessa etapa é preparar as pessoas para 

a ação no contexto dramático, favorecendo a fluência da espontaneidade-

criatividade (MONTEIRO, 2014; PERAZZO, 2010). Para isso, o diretor deve facilitar 

entre os participantes da sessão o desenvolvimento de um clima afetivo, de 

acolhimento e confiança, um continente ou uma continência grupal (NAVARRO, 

1999; PERAZZO, 2010), uma rede sociométrica de sustentação para o trabalho com 

protagonista, um clima protagônico (EVA, 1976, 1977 E 1978, CITADO POR 

PERAZZO, 2010). 
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Em geral, fala-se em duas sub etapas sequenciais: aquecimento inespecífico, 

dirigido ao grupo como um todo, até que se chegue ao protagonista (ou 

representante grupal, conforme ALVES, 1999); e aquecimento específico, dirigido 

especificamente ao protagonista, para a montagem de sua cena, na etapa da 

dramatização. Outra divisão do aquecimento também foi proposta, em cinco 

subetapas que se interpenetram: ambientação, grupalização, preparação para o 

papel de ator, preparação para o papel de autor e preparação da plateia (DAVOLI, 

1999). Essa divisão remete mais facilmente aos iniciadores fundamentais: corporal, 

emocional e ideativo (PERAZZO, 2010) e também aos momentos vinculares: 

isolamento, diferenciação horizontal e diferenciação vertical (KNOBEL, 2012). 

Arranques ou iniciadores são mecanismos que devem ser ativados durante a 

etapa de aquecimento inespecífico, dando início a um processo de aquecimento 

preparatório para a ação, quer dizer, estimulando as pessoas para o trabalho no 

contexto dramático. Entretanto, é preciso uma mobilização contínua dos iniciadores, 

a fim de que seja mantido o aquecimento do grupo. Aqui está o aquecimento como 

processo, cuja manutenção deve ser feita ao longo de todo o trabalho 

psicodramático (DAVOLI, 1999; MONTEIRO, 2014; PERAZZO, 2010), caso 

contrário, isso poderá impedir o trabalho rumo à espontaneidade-criatividade do 

grupo. 

Os momentos vinculares dizem respeito ao funcionamento dos grupos; seu 

conhecimento permite a construção de estratégias terapêuticas grupais. Não se trata 

de etapas fixas que não se repetem, mas de momentos que "aparecem o tempo 

todo, variando em função das múltiplas necessidades móveis do coletivo" (KNOBEL, 

2012, p. 51). 

 

MORTE E LUTO 

 

Ao explicar o conceito em Luto e Melancolia, Freud (1915) o entende como 

uma reação à perda, não necessariamente de um ente querido, mas também, algo 

que tome as mesmas proporções, portanto um fenômeno mental natural e constante 

durante o desenvolvimento humano. Para o autor, no luto, nada existe de 

inconsciente a respeito da perda, ou seja, o enlutado sabe exatamente o que 

perdeu. Além disso, o luto é um processo natural instalado para a elaboração da 
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perda, que pode ser superado após algum tempo e, por mais que tenha um caráter 

patológico, não é considerada doença, sendo assim, interferências tornam-se 

prejudiciais. 

O luto é um processo lento e doloroso, que tem como características uma 

tristeza profunda, afastamento de toda e qualquer atividade que não esteja ligada a 

pensamentos sobre o objeto perdido, a perda de interesse no mundo externo e a 

incapacidade de substituição com a adoção de um novo objeto de amor (FREUD, 

1915). 

Durante o desenvolvimento, o indivíduo passa por constantes experiências de 

perdas que se constituem em modelos de estados psíquicos que são incorporados 

na mente e poderão ser vividos em situações semelhantes ulteriores. Freud (1926) 

constata que as primeiras experiências traumáticas constituem o protótipo dos 

estados afetivos, que são incorporados na mente, e quando ocorre uma situação 

semelhante são revividos como símbolos mnêmicos. 

Para Freud (1923), em O Ego e o ID, o ato de nascer é o primeiro grande 

estado de ansiedade, que ocorre por ocasião de uma separação da mãe, diante de 

um perigo de desamparo psíquico, torna-se assim a fonte e o protótipo do estado de 

ansiedade. Inicialmente, a imagem mnêmica que a criança tem da pessoa pela qual 

ela sente anseio é intensamente catexizada, em seu estado ainda pouco 

desenvolvido, essa imagem mnêmica é provavelmente de forma alucinatória, e a 

criança não sabendo como lidar com sua catexia de anseio, origina uma ansiedade 

como uma expressão de desorientação. 

Freud (1926) lembra, em Inibições, Sintomas e Ansiedades, do fato de que 

também a ansiedade de castração, que pertence à fase fálica do desenvolvimento 

psicossexual, constitui o medo de sermos separados de um objeto altamente 

valioso, a perda do objeto, no caso o pênis. Nesta fase, o alto grau de valor narcísico 

que o pênis possui pode valer-se do fato de que o órgão é uma garantia de que 

pode novamente se unir à mãe (ato da copulação). O superego elimina essa 

possibilidade, fazendo que a separação com a mãe seja renovada, e isto por sua 

vez significa uma tensão desagradável, como foi o caso do nascimento que ocorre 

por ocasião de uma separação da mãe. Para o autor, as situações de perigo mais 

antigas vão ser abandonadas à medida que o ego se desenvolve. Assim, quando o 

ego do indivíduo é imaturo, este se vê diante do perigo de vida; até a primeira 
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infância, o perigo da perda de objeto; até a fase fálica, o perigo da castração; e o 

medo do superego, até o período de latência. 

Continuando ainda com Sigmund Freud (FREUD, 1915) em Luto e 

Melancolia, o autor revela que o luto é um processo doloroso, porém, a justificativa 

para isso seria encontrada quando tivessem condições de apresentar uma 

caracterização da dor. Em 1926, o autor apresenta que a Dor, na dimensão mental, 

também é a reação real à perda do objeto. Segundo Freud (1926), quando há uma 

dor física, ocorre um alto grau do que pode ser denominado de catexia narcísica da 

parte do corpo que se sente a dor. Na dimensão mental, diante de uma situação 

dolorosa, essa catexia está concentrada no objeto do qual se sente falta ou que está 

perdido, por não poder ser apaziguada, essa catexia tende a aumentar com firmeza. 

A dor na dimensão mental produz a mesma condição econômica que é criada diante 

de uma dor física. A transição da dor física para a mental corresponde a uma 

mudança da catexia narcísica (investida na parte danificada do corpo) para a catexia 

do objeto (objeto perdido do qual se sente falta). 

No processo de luto, a inibição de qualquer atividade que não esteja ligada ao 

objeto perdido e à perda de interesse no mundo externo ocorre por causa da catexia 

do objeto que continua a aumentar e tende, por assim dizer, a esvaziar o ego. Para 

Freud (1915), essa inibição é expressão de uma exclusiva devoção ao luto, devoção 

que nada deixa a outros propósitos ou a outros interesses. Freud (1926), em 

Inibições, Sintomas e Ansiedades, fala sobre a Inibição, que também não apresenta 

necessariamente uma implicação patológica, sendo uma restrição da função do ego 

imposta como medida de precaução ou acarretada como resultado de um 

empobrecimento de energia. O ego, no estado do luto, se vê envolvido e absorvido 

em uma tarefa psíquica particularmente difícil, perdendo uma grande quantidade de 

energia à sua disposição, tendo que reduzir o consumo dessa energia em muitos 

pontos ao mesmo tempo. 

Pensar na morte pode conduzir-nos à autorreflexão, e não, necessariamente, 

à tristeza ou a uma atitude de evitamento, face aos pensamentos sobre o tema. 

Evitar falar o que pensa ou o que sente em relação à morte e ao luto não fortalece a 

pessoa, ao contrário, pode limitar suas chances de lidar de forma adequada e 

saudável com essas questões (KOVÁCS, 2012; LIMA; BUYS, 2008). 
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Lima e Buys (2008), e Santos e Bueno (2011) identificaram essas atitudes 

criando instrumentos de educação para a morte: 1) o aumento das discussões sobre 

morte/luto nas universidades (principalmente) por meio de palestras, projetos, 

vivências e rodas de conversa; com abordagem total do ser humano, nas dimensões 

emocional, social, espiritual e física, e não apenas nesta última; 2) o 

aprofundamento do contato com quem está morrendo, bem como os medos, as 

alegrias, as dores e as necessidades do paciente; e, por fim, 3) uma maior 

divulgação dos trabalhos realizados na área da tanatologia, não só para os 

profissionais da saúde, como também para toda a sociedade.  

Santos e colaboradores (2013, p. 2626) mencionaram que "[...] o médico se 

torna o ator social no qual se deposita a função de deter a morte" e que a formação 

acadêmica em saúde costuma ser voltada para um modelo estritamente biomédico, 

sem abranger os aspectos psicossociais da profissão. Essa lacuna nos cursos de 

medicina, enfermagem, psicologia e em outros da área da saúde faz com que os 

estudantes, futuros profissionais, tenham um preparo insuficiente para lidar com a 

experiência humana de morte, pois esta não se restringe à perda dos sinais vitais 

(BRASIL, 2013; Fundação do Desenvolvimento Administrativo [Fundap], 2010). 

As repercussões da ausência da temática do processo de morrer e da morte 

na formação desses profissionais foram abordadas em diferentes publicações nos 

últimos anos (DELL'ACQUA et al., 2013; KOVÁCS, 2008; LIMA; BUYS, 2008; 

OLIVEIRA; AMARAL; VIEGAS; RODRIGUES, 2013; PERCIVAL; JOHNSON, 2013; 

PINHO; BARBOSA, 2008; RODRIGUES; LABATE, 2012; TAKAHASHI et al., 2008) e 

explicitam diversas consequências negativas, como sofrimento psíquico, depressão, 

estresse, angústia, síndrome de burnout, entre outros. 

O luto é uma reação natural e saudável à perda. Na maioria dos casos, este é 

descomplicado, com sinais, manifestações ou expressões de luto saudáveis. Porém, 

quando este é extensamente prolongado por anos a fio, diz-se que seja um luto 

patológico, uma vez que a pessoa não se torna capaz de concluir este processo 

(RANGEL, 2008). 

De acordo com Pincus (1989), a morte é um acontecimento importante e 

deveria ser dado a estes profissionais o mesmo tempo de pesar que às outras 

pessoas, o que nem sempre acontece. Ao enfrentarem uma morte após outra, os 

profissionais da saúde podem imergir em um quadro de tristeza que pode levá-los 
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ao estresse, provocando ora cansaço, ora atividade exagerada, cursando 

irritabilidade com outros problemas, o que eventualmente prejudicará sua eficiência 

no trabalho, podendo interferir na sua vida pessoal e familiar. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente artigo se classifica como uma pesquisa qualitativa no qual se 

caracteriza da seguinte forma:  

Segundo Godoy (1995), a abordagem qualitativa utiliza diversas modalidades 

de investigação e teste de hipóteses entre as quais a pesquisa: a pesquisa 

documental, o estudo de caso e a etnografia.  

Para a realização deste trabalho foi feita uma pesquisa bibliográfica em livros 

e meios eletrônicos com seleção de materiais científicos para fundamentar o estudo 

de uma intervenção pautada na abordagem psicodramática para a elaboração do 

luto. 

A intervenção ocorreu no primeiro semestre de 2019, no anfiteatro da 

universidade, tendo início com o aquecimento, dividido este em aquecimento 

inespecífico e específico – os quais são voltados para a preparação para a ação 

dramática e o momento para a escolha e preparação da atuação do protagonista. Na 

sequência, houve o psicodrama, ou seja, a dramatização espontânea de como era o 

convívio e as ações dos alunos e do enlutado no ambiente acadêmico com a 

participação de alguns alunos do curso de Direito orientados pela professora da 

disciplina de Psicodrama e alunos do curso de Psicologia da 5ª fase. Para o 

fechamento foi feita uma dinâmica da vela simbolizando a passagem do luto e a 

elaboração/compreensão dos sentimentos. 

Foi utilizado como meio, técnicas de psicodrama, começando com o 

aquecimento, dividido em inespecífico e específico – é a preparação para a ação 

dramática e o momento para a escolha do protagonista. Descrevendo o que é o 

psicodrama, e qual a importância de sua aplicação. 

Em seguida ocorreu o psicodrama com a participação dos alunos de direito, 

que ocorreu com a dramatização descritiva, de como era o convívio e as ações 

deles e do enlutado no ambiente acadêmico. 
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E para o fechamento foi feita uma abordagem psicológica para que, os alunos 

melhor compreendessem a importância de se passar pelo momento de luto. 

Também, foi realizado um questionário, para os acadêmicos do curso de 

Direito, em relação ao workshop de Psicodrama, para verificar como foi essa 

experiência para eles, depois de dois meses após a aplicação do Psicodrama.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Após um período de aproximadamente um mês foi aplicado um questionário 

para coleta de dados referente a participação dos alunos do curso de Direito na 

intervenção psicodramática. Foram obtidos 20 questionários respondidos. De acordo 

com as respostas, foi possível elaborar os seguintes gráficos: 

 

Gráfico 1 – Você participou da atividade articulada através da disciplina de Teorias e Técnicas 
Psicoterápicas de Psicodrama realizada no dia 01/03/19 como acadêmico do curso de Direito (9ª 
fase) promovido pelos acadêmicos do curso de Psicologia (5ª fase)? 

 
 

Neste gráfico, noventa por cento dos alunos, participaram da atividade de 

psicodrama. 

 

 

 

 

 

90%

10%
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Gráfico 02 – Você percebeu mudanças suas em relação ao enfrentamento de momentos difíceis 
como o luto e outras? 

 
 

Neste gráfico, pode-se perceber uma grande mudança na turma, relacionada 

com as emoções e os sentimentos, após participarem do Psicodrama. Pois De 

acordo com Moreno (2003, p. 47), “o psicodrama procura, com a colaboração do 

paciente, transferir a mente “para fora” do indivíduo e objetivá-la dentro de um 

universo tangível e controlável”. 

 

Gráfico 03 – Você percebeu mudanças na turma após a sessão de psicodrama? 

 
 

O sociodrama é um método de ação profundo que trata as relações 

intergrupais e as ideologias coletivas (MORENO, 1992). 

90%
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47%



97 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

Por isso houve uma grande mudança na turma, após o psicodrama. 

 

Gráfico 04 – Você recomendaria o psicodrama em grupo como técnica de elaboração de emoções à 
outras pessoas? 

 
 

Grande parte da turma recomenda o psicodrama. Pois segundo Moreno: O 

Psicodrama pode ser definido como uma ciência que busca a verdade por meio de 

métodos dramáticos e usa a ação como uma forma de investigar a alma humana 

(MORENO, 1999). 

 

Gráfico 05 – Você percebeu mudanças de pensamentos e posturas em seus colegas, após 
participarem do Psicodrama? 

 
 

Ouve uma grande mudança de pensamento e ação, por parte dos envolvidos. 

80%

20%

85%
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O psicodrama, criado por Moreno, é uma psicoterapia que tem por base a 

ação dramática que, trabalhando aspectos mentais, emocionais e comportamentais, 

permite a modificação de respostas pela capacidade de expressão e integração 

(Dayton, 2005). 

 

Analisando o questionário aplicado, alguns alunos comentaram, além destas 

perguntas: 

 

- Foi uma iniciativa brilhante. Gostaria de desejar os parabéns a turma d 

psicologia.  

- A atividade deveria ser incorporada no plano de ensino de alguma matéria, 

uma vez que lidamos com luto e a dor da perda constantemente e, nem todas as 

pessoas estão aptas a lidar com isso.   

- Foi de grande valor para expressar os sentimentos que muitas vezes 

reprimimos, por medo ou vergonha.  

- Profissionalismo dos acadêmicos de psicologia.  

- Agradecer a iniciativa dos caros colegas que nos acolheram com carinho e 

preocupação.  

- Gostaria de dar os parabéns a professora e aos alunos pela forma que 

conduziram o ato, tendo em vista que foi algo que nos auxiliou em muito.  

- Foi uma experiência ótima, no momento da atividade chorei muito, mas 

depois aliviou a dor.  

- Uma atividade de elevada complexidade, que fora executada com 

excelência.  

 

CONCLUSÃO 

 

Analisando os gráficos, podemos concluir a importância do psicodrama na 

elaboração das emoções, dentre elas o luto. O psicodrama é uma ferramenta que 

pode ser utilizada pelos psicólogos em intervenções, auxiliando na espontaneidade. 

A espontaneidade é um elemento presente no ato da narração de história. 

Quando eu estou no papel de contador de histórias, costumo usar um colete. Uma 

amiga brinca que, quando eu coloco o colete, eu me transformo em outra pessoa. 
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Com o colete, eu sinalizo e me aqueço: agora eu sou um contador de histórias, um 

narrador espontâneo. Machado (2004) diz que "um bom contador de história vive um 

determinado ‘estado' que tem o efeito de produzir em quem o escuta uma 

experiência estética singular". Ela chama essa qualidade do contador de história de 

um estado de presença. 

A espontaneidade é a força de atração e repulsão entre as pessoas, é um 

mecanismo adaptativo, catalisador da criatividade, de sobrevivência e de equilíbrio 

biopsicossocial do indivíduo (NERY, 2010). Na definição de Moreno (2001), a 

espontaneidade é a capacidade da pessoa de apresentar uma nova resposta para 

velhos problemas, de maneira adequada e nova. 

O ato psicodramático consiste em uma intervenção pontual temática ou não, 

com início, meio e fim, em que não existe continuidade para as pessoas presentes; 

portanto, o ato deve se encerrar em si mesmo. Esse procedimento permite que o 

atendimento seja realizado em maior escala para a sociedade (COSTA et al., 2007). 

Em seu artigo, Paul e Ommeren (2013) afirmam que o modelo de single 

session tem se mostrado muito eficiente. Vários autores discutem o uso dessa 

modalidade e a boa percepção por parte dos participantes após uma sessão única 

(BLOOM, 2001; COSTA et al., 2007; LIBERALI; GROSSEMAN, 2015). Essas 

pesquisas mostram que muitas pessoas têm recebido apoio psicológico satisfatório 

em uma única sessão. Segundo eles, o ato terapêutico é considerado apropriado 

para pessoas que possam se beneficiar de uma intervenção única, em que, em um 

único encontro pontual, o profissional provoque reflexões e mudanças em 

pensamentos e comportamentos futuros, reconhecendo que muitas mudanças 

significativas acontecem fora do processo terapêutico. 

Com a finalização deste artigo científico, deu-se a compreender a importância 

que o psicodrama e sociodrama têm a relação de seu uso, como forma de 

compreender as necessidades vistas pela turma de Direito, pelo decorrido fato, que 

foi o luto com um de seus colegas de turma. 

E também o quanto foi importante, elaborar um questionário para a respectiva 

turma, pois assim pude ter a oportunidade de conhecer a importância e o impacto 

que teve este workshop, e que de fato isto impactou na vida de cada envolvido. 
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POR ONDE INICIAR O DEBATE SOBRE DESENVOLVIMENTO NO AMBIENTE 

ESCOLAR DA EDUCAÇÃO BÁSICA? 

 

Valdir Roque Dallabrida25 

 

RESUMO 

O debate sobre desenvolvimento, academicamente, ocorre nas salas de aula da 
Educação Superior, estando ainda ausente na Educação Básica. Revisando 
argumentações de autores referenciais, faz-se a explicitação de algumas 
concepções clássicas sobre desenvolvimento. Por fim, utiliza-se uma síntese da 
concepção sobre desenvolvimento territorial e ecodesenvolvimento, como diretriz 
para orientar o debate sobre desenvolvimento no ambiente escolar da Educação 
Básica. 
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INTRODUÇÃO  

 

O debate sobre desenvolvimento nas universidades é frequente, em especial, 

no campo das Ciências Sociais e Aplicadas. Ocorre em certos componentes 

curriculares, bem como, também é tema de cursos de Graduação e principalmente 

em cursos de Mestrado e Doutorado. É o caso de cursos como o de Mestrado em 

Desenvolvimento Regional da Universidade do Contestado. Já no ambiente escolar 

da Educação Básica, está praticamente ausente. 

Pela experiência pretérita no magistério, tendo atuado tanto na Educação 

Básica, desde as séries iniciais até o antigo primeiro e segundo graus, como em 

universidades, na Graduação, Mestrado e Doutorado, entende-se que seria possível 

introduzir o debate sobre desenvolvimento já a partir das séries iniciais, mesmo que 

não necessariamente de uma forma específica. 

Neste texto, apresenta-se uma discussão, ainda com caráter exploratório, 

sobre o tema em questão. Inicia-se pela introdução conceitual sobre 

desenvolvimento, revisando autores referenciais, fixando-se na acepção de 

ecodesenvolvimento e desenvolvimento territorial. Será dado destaque a algumas 

                                                           

25Geógrafo, Doutor em Desenvolvimento Regional, com atuação na Universidade do Contestado – 
Santa Catarina. E-mail: valdirdallabrida@gmail.com. 
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dimensões ou fatores do desenvolvimento, como a questão socioeconômica e 

ambiental. Finalmente, apresenta-se indicativos de como introduzir o debate sobre 

desenvolvimento com alunos da Educação Básica. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Metodologicamente, privilegia-se o caráter teórico-especulativo, utilizando-se, 

como base, publicações pessoais e de outros autores referenciais sobre o tema. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O DEBATE TEÓRICO SOBRE DESENVOLVIMENTO E SUAS DIMENSÕES 

 

Mesmo admitindo as contribuições no debate sobre desenvolvimento dos 

autores clássicos, em especial, da Economia, pode-se dizer que o tema é 

relativamente recente. Ou seja, se passa a utilizar os termos desenvolvimento ou 

subdesenvolvimento a partir dos anos de 1950, no contexto do debate internacional 

realizado pelos países vencedores da Segunda Guerra Mundial, como os Estados 

Unidos, Inglaterra, França e Alemanha, cuja preocupação era a reconstrução dos 

países europeus atingidos pela guerra, além da garantia de continuidade de sua 

influência sobre os países latino-americanos e ex-colônias no continente africano e 

asiático. 

Desde a origem, no entanto, ainda estando presente na atualidade, 

confundia-se desenvolvimento com crescimento econômico. Ressalta-se que o 

crescimento econômico é medido quantitativamente por indicadores, tais como, o 

produto interno bruto (PIB), taxa de crescimento das atividades produtivas, ou de 

investimentos. Já o desenvolvimento inclui, além da dinamização socioeconômica, a 

necessidade de mudanças que permitam, num determinado recorte territorial, como 

uma região ou território, a melhoria das condições de vida de sua população, como 

exemplo, educação de qualidade, saúde, lazer, bem-estar, liberdade de expressão, 

condições para acessar oportunidades de emprego de qualidade, enfim, uma vida 

mais feliz. 
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Algumas Argumentações de Autores Sobre os Fatores que Contribuem Para 

o Desenvolvimento 

 

São mencionados alguns poucos autores, para perceber a argumentação 

principal deles na perspectiva de tentar explicar as possibilidades e desafios quanto 

ao desenvolvimento de regiões, territórios ou países. 

 

Quadro 1 – Autores e suas principais argumentações relacionadas ao desenvolvimento 
Autor Argumentação central 

Alfred 
Marshall 

 
1900-1910 

Em seus estudos, o autor destacou a organização industrial e a divisão do trabalho 
como geradoras de economias de escala e investimentos em infraestruturas, 
criadores de economias externas. Algumas condições facilitariam para se conseguir 
economias externas: (i) pela concentração de indústrias em um mesmo local, gerada 
pelas interdependências tecnológicas existentes entre atividades, que permitem 
minimizar custos de transporte de insumos; (ii) pela formação de um mercado de 
trabalho especializado; (iii) pela troca de ideias entre empresários, que podem se 
reunir com mais facilidade; (iv) pelas melhorias nas infraestruturas efetuadas por 
particulares ou pelo Estado, beneficiando o conjunto do complexo industrial 
localizado no mesmo espaço. São argumentos que induzem mais recentemente a 
valorização da aglomeração de empresas de um mesmo setor numa região, como 
fator positivo para o desenvolvimento. 

Joseph 
Schumpeter 

 
(1910-1920) 

As mudanças estruturais que caracterizam o crescimento econômico não resultam 
apenas do uso eficiente dos recursos econômicos, em função das condições do 
mercado e das técnicas disponíveis. Para ele, o principal elemento motivador e 
propulsor da dinamização socioeconômica é o papel desempenhado por certos 
empresários inovadores. A classe empresarial inovadora representaria a força 
propulsora do desenvolvimento. 

John Keynes 
 

(1920-1930) 

Discordando dos demais economistas da época, diante da crise mundial de 1929, 
passou a afirmar que a “mão invisível do mercado” não levaria ao equilíbrio 
econômico. Por isso, defendeu que para superar as crises que ocorrem ciclicamente 
na economia mundial, a única solução é a intervenção do estado na economia, 
fazendo novos investimentos. Isso ocorreu na crise de 1929 e nas demais crises 
cíclicas, como a que ocorreu entre 2007 e 2008. 

François 
Perroux 

 
(1910-1950) 

O autor propôs o que se chamou de teoria da polarização econômica, afirmando que 
(i) o crescimento é localizado e não é disseminado no espaço ou no aparelho 
produtivo, (ii) o crescimento é forçosamente desequilibrado e (iii) a interdependência 
técnica é um fator a se destacar na transmissão do crescimento econômico. Dessa 
compreensão os governos, a partir da década de 1960, passaram a estimular a 
criação de polos de crescimento. Só que isso gerou a concentração de 
investimentos em alguns pontos dos países, estimulando a concentração geográfica 
do crescimento econômico. 

Gunar Myrdal 
 

(1930-1950) 

Ao tentar explicar a causa das diferenças no ritmo e nível de desenvolvimento entre 
as regiões, o autor refutou a crença de que o livre comércio e o crescimento 
econômico limitassem automaticamente os diferenciais de crescimento inter-
regionais. Mostrou que, ao contrário, uma aglomeração econômica em uma região e 
a sua dinamização passaria a atrair novos recursos, investimentos e mão de obra 
especializada, reforçando circularmente a expansão do mercado. Nas regiões mais 
periféricas, ocorreria o contrário. Com isso, o crescimento de uma região poderia 
causar efeitos regressivos em outras, devido à troca desigual entre regiões mais 
ricas, exportadoras de produtos manufaturados e regiões mais pobres, produtoras 
de bens primários. Defendia a criação de políticas públicas de intervenção que 
pudessem contrariar esses potenciais efeitos negativos sobre as regiões.  

Albert 
Hirschmann 

Diante do fato de que a disponibilidade financeira para investimentos é sempre 
escassa, defendeu o estabelecimento de indústrias com fortes encadeamentos para 
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(1950-1970) 

frente e para traz como estratégia de desenvolvimento. Na concepção do autor, 
encadeamentos para traz correspondiam a enviar estímulos para setores que 
fornecessem os insumos requeridos por uma determinada atividade, enquanto 
encadeamentos para frente induziam o desenvolvimento de novas atividades que 
utilizassem os produtos manufaturados por tal empreendimento. Assim, a principal 
fonte de desenvolvimento seria dada por atividades com alto poder de gerar 
encadeamentos, principalmente para traz. Com isso a industrialização de setores-
chave arrastaria atrás de si o restante da economia. 

Mauro Marini 
e autores 
marxistas 

 
(1940-1970) 

A corrente marxista da economia, criticava as principais teorias que tentavam propor 
caminhos para o desenvolvimento, afirmando que o crescimento econômico 
continuava aumentando a subordinação dos países mais pobres ao capital 
internacional. Assim, quanto mais se “desenvolvessem”, mais dependentes esses 
países se tornariam e a dependência ampliaria a subordinação entre nações 
centrais e periféricas. Assim, pela superexploração da força de trabalho, os países 
periféricos teriam de gerar os excedentes a serem transferidos para os países 
centrais, dentro da lógica imposta pelos mecanismos da economia e da divisão 
internacional do trabalho, uma vez que estes não possuem o aparato necessário ao 
desenvolvimento de tecnologias que os permitam produzir bens com alto valor 
agregado, e com isso competir com os países centrais. 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Dallabrida (2017) 
 

Veja-se que são diversos os argumentos, só para citar alguns, que propõem 

indicativos para serem observados por governos e empresários ao serem pensadas 

as estratégias de desenvolvimento de regiões, territórios ou países, alguns mais 

significativos, outros menos. No entanto, se analisarmos a evolução da economia 

em nossas sociedades, parece que muitos desconhecem tais indicativos, 

contrariando as proposições dos autores mencionados, com isso, gerando mais 

desigualdades socioeconômicas e exclusão social.  

Esse é um tema que pode ser tratado em sala de aula, fazendo relações com 

a matriz produtiva de cada região. 

 

DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO 

 

Precisa ficar claro que o que chamamos desenvolvimento não resulta 

somente do crescimento econômico. O desenvolvimento precisa proporcionar a 

melhoria das condições de vida das pessoas e a preservação da vida na sua 

expressão humana, da fauna e da flora, sem a qual a vida humana seria impossível. 

Ou seja, o crescimento econômico só contribui para a manutenção da vida em todas 

as suas expressões, se proporcionar vida social harmônica, se preservar a natureza, 

se permitir às pessoas viverem bem e felizes, se alimentarem bem, terem uma 

habitação digna, condições que se exige sejam estendidas para todos, não somente 
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a uma minoria. Com isso, o desenvolvimento estaria contemplando as dimensões 

econômicas, sociais e ambientais. 

Dessa argumentação decorre a discussão sobre a sustentabilidade do 

desenvolvimento. Nesse sentido, Ignacy Sachs propõe a concepção sobre 

ecodesenvolvimento, que tem como principal intenção definir um estilo de 

desenvolvimento que vá além do crescimento econômico (SACHS, 1986), propondo: 

(i) a valorização dos recursos específicos de cada região para satisfazer as 

necessidades ambientais dos indivíduos, (alimentação, saúde, etc.); (ii) a 

valorização do ser humano, que é considerado o mais precioso recurso do processo 

(emprego, segurança, respeito à diversidade cultural etc.); (iii) identificação, gestão e 

exploração de recursos naturais numa perspectiva de solidariedade, usando de 

forma consciente para não prejudicar as gerações futuras; (iv) redução dos impactos 

negativos das atividades humanas sobre o meio ambiente; (v) redução do consumo 

de energia e esforços para encontrar fontes locais de abastecimento; (vi) utilização 

de técnicas apropriadas, com o objetivo de tornar compatíveis com as práticas 

necessárias ao bem comum; (vii) exigir uma autoridade horizontal, democrática, 

garantindo a participação efetiva das pessoas locais nas decisões sobre seu futuro; 

(viii) orientação e conscientização das pessoas sobre a importância da natureza, 

sensibilizando quanto aos aspectos ecológicos do desenvolvimento e à dimensão 

ambiental. 

Eis um conjunto de questões que podem ser debatidas em sala de aula, nos 

diferentes componentes curriculares. Essa é uma discussão sobre desenvolvimento! 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: UMA CONCEPÇÃO DE DESENVOLVIMENTO PARA 

ORIENTAR O DEBATE EM SALA DE AULA 

 

Para se referir ao desenvolvimento de lugares, regiões ou territórios se utiliza 

diferentes conceitos, tais como, desenvolvimento local, desenvolvimento regional e 

desenvolvimento territorial. Pessoalmente opta-se pelo uso do recorte territorial. 

Qual a razão? É que o desenvolvimento acontece no lugar onde as pessoas 

trabalham, o lugar de vivência, que podemos chamar de território.  

Assim, em Dallabrida (2015, p. 325), assim definia-se desenvolvimento: 
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O desenvolvimento territorial é entendido como um processo de mudança 
continuada, situado histórica e territorialmente, mas integrado em dinâmicas 
intraterritoriais, supra territoriais e globais, sustentado na potenciação dos 
recursos e ativos (materiais e imateriais, genéricos e específicos) existentes 
no local, com vistas à dinamização socioeconômica e à melhoria da 
qualidade de vida da sua população. 

 

Em outras duas obras seguintes - Dallabrida (2016 e 2017) -, retoma-se o 

mesmo conceito de desenvolvimento, fazendo aprofundamentos. 

De acordo com Pecqueur (2005), o desenvolvimento territorial demanda uma 

nova forma de pensar os sistemas de produção, visando o melhor aproveitamento 

dos saberes e recursos locais. É fruto da construção social entre atores e 

organizações de uma sociedade reconhecida historicamente e territorialmente 

(PECQUEUR, 2005; DALLABRIDA, 2016); consequentemente cada comunidade 

constrói seus próprios modelos de desenvolvimento a partir de suas características 

especificas. 

Pecqueur (2006) denomina três características principias da economia dos 

territórios: (i) prevalece o equilíbrio da sociedade e comunidade, dando relevância às 

relações sociais e à noção de ancoragem territorial, diferente da economia 

tradicional onde o mercado impõe o que produzir e quem lucrará com isso; (iii) tem 

como fundamento a construção de um saber fazer coletivo, resgatando a história 

local e a memória, no funcionamento e na organização do sistema produtivo onde a 

aprendizagem dos grupos é valorizada e compartilhada. Segundo o autor, diferente 

da economia tradicional, baseada nas relações individuais regulamentadas pelo 

mercado, a economia territorial apresenta um espaço formado por atores que se 

relacionam e interagem, criando condições para colocarem produtos no mercado, 

ressaltando relações de reciprocidade no âmbito territorial e enraizadas na 

identidade social dos atores territoriais. 

Essas argumentações finais são significativas e podem estimular diferentes 

dinâmicas de aprendizagem, nos diferentes componentes curriculares.  

Os alunos da Educação Básica serão os cidadãos que no futuro comandarão 

o município, os estados e o país. Se bem orientados, criam-se possibilidades deles 

repensarem as políticas de desenvolvimento, no sentido de planejar um lugar de 

vida e uma sociedade mais humana, menos desigual, mais feliz, vendo a natureza 

animal e vegetal como condição para a vida humana digna, pensando uma 

sociedade livre das ameaças representadas pela poluição, pelos venenos que são 
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adicionados aos nossos alimentos no processo de produção atual, portanto, criando 

condições para uma vida mais saudável e feliz. 
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RESUMO 

Neste trabalho são descritas ações iniciais do Projeto de Extensão: “Programa de 
Formação dos Técnicos Agrícolas e Agroecológicos de Canoinhas – Educação do 
Campo”. A formação continuada tem a finalidade de promover a troca de 
experiências entre os profissionais e os pesquisadores a respeito da temática da 
Educação do Campo. A primeira etapa da formação continuada dos técnicos, 
consistiu na apresentação das atividades desenvolvidas pelos técnicos agrícolas do 
município de Canoinhas, SC, relacionadas à Educação do Campo, que incluem o 
trabalho prático nas escolas rurais, com destaque para a participação dos alunos, a 
organização do trabalho prático e a participação dos pais e da comunidade no meio 
escolar. Também foram apresentadas ferramentas que podem ser utilizadas com os 
estudantes e sugestões de adaptação dessas ao contexto regional de Canoinhas. O 
uso e adaptação das ferramentas será desenvolvido nos próximos encontros, 
intensificando a troca de experiências e realizando ações práticas. A proposta, 
vinculada ao Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional, tem 
compromisso com a educação, com as populações rurais e com o processo de 
desenvolvimento em toda sua região de atuação, objetivando a excelência em 
ensino, pesquisa e extensão, com vistas na melhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos.  
 

Palavras-Chave: Educação do Campo. Desenvolvimento Regional. 
Desenvolvimento Rural. Formação continuada. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Para suprir a necessidade de formação continuada na área de Educação do 

Campo, constituiu-se uma proposta conjunta entre a Universidade do Contestado 

(UnC), por meio do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional (PMDR) e 

do Curso de Pedagogia e, a Secretaria Municipal de Educação de Canoinhas, SC 
                                                           

26Pós-Doutoranda MEC/Capes, Vinculada ao Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional 
da Universidade do Contestado (UnC), e-mail: letipvargas@gmail.com 

27Docente do Curso de Pedagogia da UnC e Coordenadora do Programa Interdisciplinar de Educação 
do Campo do município de Canoinhas, SC e-mail: rosimari@unc.br 

28Docente e Coordenador do Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional da UnC e-mail: 
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pelo Programa Interdisciplinar de Educação do Campo. A proposta intitulada: 

“Programa de Formação dos Técnicos Agrícolas e Agroecológicos de Canoinhas – 

Educação do Campo” elenca atividades de formação para os técnicos agrícolas e 

agroecológicos do município de Canoinhas que atuam em Educação do Campo. 

Este projeto de extensão tem a finalidade de promover a troca de experiências entre 

os profissionais e os pesquisadores a respeito da temática da Educação do Campo, 

com a possibilidade de elaboração conjunta de propostas pedagógicas articuladas 

ao currículo das escolas integradas à educação do campo do município. 

Para a implementação do projeto, parte-se do pressuposto de que educar é 

muito mais que ensinar a ler, escrever e contar. Nesse sentido, a educação deve 

construir, de forma democrática e conjunta, conhecimentos que sirvam de base para 

a vida dos educandos. Esta democracia educacional não está apenas em saber que 

o aluno tem conhecimento, mas, em respeitar a autonomia do educando, enquanto 

detentor de seus conhecimentos dentro de um contexto próprio (FREIRE, 2007). 

Justifica-se a proposta de trabalho devido ao compromisso da UnC em 

promover a educação em todas as esferas, possibilitando o desenvolvimento em sua 

região de atuação, objetivando a excelência em ensino, pesquisa e extensão, e 

melhorando a qualidade de vida dos cidadãos. Nesse sentido, objetiva-se viabilizar a 

formação continuada dos Técnicos Agrícolas e Agroecológicos vinculados à 

Educação do Campo no município de Canoinhas, por isso, no presente trabalho, 

serão descritos os resultados obtidos na primeira etapa deste projeto, com a 

apresentação de uma caracterização das escolas rurais do município de Canoinhas.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A presente pesquisa está relacionada à uma ação de extensão planejada 

para o ano letivo de 2019, vinculada à Universidade do Contestado (UnC) por meio 

do PMDR e Curso de Pedagogia, e ao Programa Interdisciplinar de Educação do 

Campo, do município de Canoinhas, SC. A proposta é uma atividade de formação 

continuada para os Técnicos Agrícolas e Agroecológicos, vinculados à Educação do 

Campo do município. 

O município de Canoinhas possui 14 escolas que contemplam a educação 

básica (educação infantil e ensino fundamental) com 1.761 alunos 
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matriculados/2019, integrados à educação do campo e nestas atuam oito técnicos 

agrícolas que fazem parte das equipes pedagógicas e que foram convidados a 

participar da etapa inicial da referida proposta conjunta de projeto de extensão. 

A primeira etapa deste projeto foi realizada no mês de maio de 2019, nas 

dependências da Secretaria Municipal de Educação de Canoinhas, SC, com a 

participação de representantes dos proponentes do projeto e dos oito instrutores 

agrícolas das escolas de campo do município. Após esclarecimentos sobre o 

projeto, estes concordaram em responder a um roteiro com perguntas 

semiestruturadas sobre: formação técnica, escola de vínculo, metodologia de 

trabalho, temáticas trabalhadas, participação dos alunos em sala de aula e nas 

atividades técnicas, interação com as disciplinas em sala de aula, interação das 

famílias/comunidade com o ambiente escolar.  

Na sequência, utilizando a metodologia da roda de conversa, foram 

respondidas as perguntas em ordem, com cada técnico descrevendo para o grupo e 

também, complementando as respostas dos colegas.  

Após este momento, foram apresentadas ferramentas possíveis de serem 

utilizadas na educação do campo, como por exemplo: caderno da realidade, 

colocação em comum, atendimento individualizado, visita às famílias, o projeto 

profissional, dentre outras. 

Por fim, foi deixado um questionamento, para a próxima etapa da formação, a 

partir do que foi apresentado na teoria para os técnicos, relacionado à: quais 

ferramentas podem ser adaptadas à educação do campo do município de 

Canoinhas? Com o intuito de que estes, em conjunto com a equipe pedagógica da 

escola envolvida discutam e tragam para o próximo encontro, planejado para o mês 

de julho/2019, para serem trabalhadas em conjunto.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Apenas um, dos oito técnicos, possui curso técnico em Agroecologia; os 

demais são técnicos em Agropecuária. Os resultados do trabalho realizado 

demonstram que 75% (6/8) dos técnicos têm curso superior completo ou o estão 

finalizando, destes, 37,5% em cursos na área de Ciências Agrárias.  
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Com relação às principais temáticas desenvolvidas, os técnicos declararam 

que os temas geradores do currículo escolar voltado à Educação do Campo (do pré-

escolar ao nono ano do ensino fundamental), já são pré-definidos, e que todos 

seguem o currículo, que contém temáticas relacionadas à água, ao solo, a 

atividades agropecuárias, dentre outros. O técnico com formação em Agroecologia 

relatou que tenta manter as atividades da escola com os estudantes de acordo com 

os pressupostos Agroecológicos.  

A respeito da possibilidade de os estudantes interferirem nos temas 

geradores, foi unanime entre os entrevistados, que os saberes populares são 

levados em consideração; aspecto evidenciado, por exemplo, no relato do Técnico 

2, quando diz: “Não só podem, como devem propor temas relacionados à sua 

realidade, o seu contato social, no que tange ao desenvolvimento da agricultura 

sustentável”. Porém, alguns destacaram que podem ser propostos, mas desde que 

se enquadrem nos temas geradores. 

Nessa perspectiva, Caliari (2002) destaca que a educação rural constitui um 

instrumento fundamental para o desenvolvimento econômico, social, cultural e 

político de seus protagonistas, e para a garantia dos direitos básicos de cidadania e 

de liberdade pessoal. Portanto, sua administração, planejamento e execução devem 

dar-se da forma mais ampla e democrática possível, abrindo espaço para todas as 

concepções, culturas, etnias, princípios e orientações, respeitando o conteúdo 

expresso nas suas origens. Consolida-se como instrumento de formação ampla, de 

luta pelos direitos da cidadania e da emancipação social, preparando as pessoas e a 

sociedade rural para a responsabilidade de construir, coletivamente, um novo projeto 

de inclusão e de equidade social para o país. 

No que diz respeito às turmas que se sobressaem, foi destacado que todas 

têm as suas especificidades, porém, as turmas dos anos finais compreendem melhor 

e assimilam os conteúdos relativos às atividades agropecuárias.  

Com relação ao funcionamento das atividades práticas e das intervenções em 

sala de aula, foi destacado que os professores buscam adaptar os conteúdos a partir 

da realidade do campo. São elencados conteúdos relacionados a diferentes 

temáticas, divididos em eixos: humano e agrossilvipastoril. Nos dois eixos, são 

trabalhadas diversas temáticas, tais como: saúde, animais, valores, alimentação 
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saudável, horta, plantas medicinais, higiene, poluição, turismo rural, diversificação 

das atividades produtivas e Agroecologia.  

A participação do núcleo familiar nas atividades da escola foi destacada pelos 

entrevistados explicando que os pais participam, integrando-se às atividades e 

acompanhando o trabalho dos professores em muitos casos. Também incentivam os 

estudantes a participarem de projetos vinculados à Educação do Campo. A 

participação dos pais se dá também nas atividades da comunidade, em eventos, 

feiras e projetos.  

No que se refere a possibilidade de orientação profissional dos alunos do 

nono ano, foi destacado pelos técnicos que não há um programa de orientação 

consolidado, mas que os estudantes são orientados, a partir das temáticas do 

empreendedorismo, cooperativismo, orientação para o mercado de trabalho, 

diversificação das atividades na propriedade e atividades vocacionais. Além disso, 

as atividades trabalhadas no ambiente escolar geralmente são replicadas nas 

propriedades pelos estudantes, como por exemplo os canteiros, compostagem, 

plantas medicinais, dentre outros.  

As intervenções dos técnicos ocorrem com diversas disciplinas regulares, por 

meio de um trabalho conjunto com os professores da escola, especialmente nas 

disciplinas de ciências, matemática, geografia e português. A proposta da Educação 

do Campo do município é que os técnicos tentem integrar-se com todas as 

disciplinas do currículo escolar. Porém, um deles destacou que, na escola em que 

trabalha, por se tratar somente da educação nos anos iniciais, e por ter apenas um 

professor em sala de aula, o planejamento já é realizado dentro do conteúdo a ser 

desenvolvido, levando em consideração o trabalho e o planejamento do técnico. 

A respeito da possibilidade de visitar as famílias em suas propriedades, os 

técnicos destacaram que raramente ocorre, já que o período de trabalho em sala de 

aula é integral, não havendo tempo disponível para esse tipo de atividade, e que 

também não está prevista nas propostas municipais. Raramente são realizadas 

atividades práticas nas famílias, geralmente acontecem nas próprias escolas.  

Por fim, foi destacado pelos técnicos as diversas parcerias por meio de 

projetos, com instituições externas à escola, dentre elas: Empresa de Pesquisa 

Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), Companhia Integrada de 

Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC), Universidade do 
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Contestado (UnC), Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), 

Associação dos Fumicultores do Brasil (Afubra) e WestRock. 

Ao final da etapa de entrevistas e discussão em grupo, foi proposta a 

elaboração em conjunto de novas ferramentas a serem utilizadas, para serem 

pensadas e debatidas juntamente com a Equipe Pedagógica das Escolas do 

Campo, e discutidas no próximo encontro com os participantes da formação 

continuada.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse breve relato a respeito das principais características da Educação do 

Campo de Canoinhas demonstra que as atividades estão bem estruturadas, e o 

funcionamento das escolas do campo se dá de maneira planejada, a partir do 

trabalho da Secretaria Municipal de Educação, juntamente com os professores e 

técnicos agrícolas que atuam nas escolas.  

Além disso, entende-se que novas ferramentas podem ser adequadas para a 

Educação do Campo, por meio de um processo de construção participativa entre os 

técnicos, equipe pedagógica e grupo de formação.  
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RELAÇÕES DE CONVIVÊNCIA E PRINCÍPIOS DE JUSTIÇA: A EDUCAÇÃO 

MORAL NA ESCOLA – UMA ANÁLISE DE ARTIGO 

 

Aline Marcela Lourenço30 
Daniela Leandro31 

Eliane Pereira Pieczarka32 
 

RESUMO  

As relações humanas e as boas formas de conviver são práticas que nutrem os 
valores sociais como o respeito ao próximo. O sujeito em formação aprende da 
forma de como lhe é ensinado e educado. Sobretudo as crianças e adolescentes 
seguem os exemplos de pessoas com maior influência como os pais e pessoas mais 
velhas, com quem se tem um contato próximo. Este estudo corresponde a uma 
análise de artigo e propõe observar o relacionamento dos alunos, no espaço escolar 
buscando refletir sobre a moral, conflitos, respeito ao próximo e resolução de 
problemas na convivência do espaço escolar. 

 

Palavras-Chave: Escola. Moral. Educação. Convivências. Justiça. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A educação debate sobre uma escola preparada para proporcionar um ensino 

de qualidade, respeitando a heterogeneidade e a individualidade da comunidade 

escolar. 

Através da cultura de cada região são impostos normas, regras, e valores que 

ficam registrados no físico e no psicológico de seus indivíduos. Dessa maneira o 

sujeito se forma e é formado, a partir da base biológica e da prática social 

estabelecida. 

A finalidade da educação moral nas escolas é um processo contínuo, que 

ocorre por meio das relações estabelecidas em diferentes espaços. No decorrer 

desse processo a escola e os professores possuem fundamental importância, pois 

se acredita que, por meio de convivências entre alunos e das experiências 

vivenciadas na escola, pode se ter a influência de hábitos e atitudes que perdurarão 

por muito tempo nos seus caráteres e no seu comportamento.    

                                                           

30Acadêmica de Pedagogia UnC. E-mail: alinemlourenco@gmail.com  
31Acadêmica de Pedagogia UnC. E-mail: danyleandro16@hotmail.com  
32Professora Orientadora. E-mail: elianepp1@yahoo.com.br  
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Sendo assim o aluno terá a oportunidade de construir conceitos relativos e 

moral de importância de sua aplicabilidade no contexto escolar e em seu cotidiano 

familiar. 

O objetivo dessa pesquisa foi realizar uma análise de artigo na busca de 

argumentos que colaborem na construção de um pensamento pedagógico, sobre 

como as relações humanas e as boas formas de convivência influenciam, na 

formação de valores sociais como o respeito ao próximo.  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Para essa pesquisa foram realizadas leituras e discussões sobre o assunto 

com objetivo de construir um pensamento pedagógico, a esse respeito. Quanto mais 

se estuda sobre convivências éticas, mais se depara com desafios. 

Esse trabalho constitui uma pesquisa bibliográfica realizada a partir de um 

artigo estudado na disciplina de Psicologia da Educação, no qual foram apontados 

vários pontos relacionados à educação moral nas escolas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Uma escola preocupada com a formação cidadã precisa estabelecer a leitura 

da organização da sociedade e os princípios que a regem para, a partir disso, definir 

o processo educativo para os sujeitos. A historicidade dos alunos precisa ser 

considerada, porque se ela não for entendida o conhecimento não se dará como se 

espera. 

A escola tem um papel fundamental na formação da moralidade de seus 

alunos, para que o conjunto de ações permita um bom convívio em uma vida em 

comunidade. 

As crianças passam por fases para formar sua moral e não podem ser 

comparadas com um adulto e a sua convivência em sociedade. Oportunidades 

educativas, nos espaços escolares permitem que os indivíduos cultivem os valores, 

por elas repassados. Pois, a escola é um espaço privilegiado para essas ações, 

buscando uma relação entre o saber conviver, a apropriação de valores e a 

compreensão de justiça no espaço escolar. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que a educação moral, aquela entendida como a arte de formar 

caráteres e hábitos, a que forma o conjunto de ações adquiridos, não pode deixar de 

ser lembrada. A educação moral exerce influência, principalmente quanto a forma 

que se deve tratar cada um daqueles pequeninos, que nos são atribuídos educar. 

Assim, é que nos parece absolutamente necessário lembrar que a criança, desde a 

mais nova assimila pelo exemplo, pelo tratamento recebido, pela leitura feita e sua 

assistência.  

A oportunidade de se estar numa escola, enquanto há o aprofundamento dos 

estudos, permite reconhecer, na instituição, os aspectos sobre os quais, pode-se 

intervir. 
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RUSSELL: EDUCAÇÃO SEXUAL E RELAÇÃO DE PODER 

 

Jairo Demm Junkes 

 

RESUMO 

Este artigo tem por interesse discutir as ideias do pensador Bertrand Russell acerca 
da educação. Este pensador, ao longo dos seus quase 98 anos de vida teve a 
oportunidade de presenciar uma série de mudanças na sociedade em nível mundial, 
tendo sempre considerado a educação como um dos pontos centrais para a 
promoção de uma sociedade mais igualitária. Notório pacifista, Russell acreditava 
que instituições sociais, como a igreja, tinham (e ainda tem), uma função central de 
garantir uma estagnação social que não permitia a igualdade social, fazendo com 
que os valores pacifistas, bem como os de progresso científico e consequentemente 
uma maior liberdade social, fossem cada vez mais difícil de ser alcançada. O filósofo 
britânico percebe na sexualidade, bem como na sua separação dos gêneros, um 
elemento central para garantir que a estrutura social não tivesse mudanças, sempre 
buscando reforçar os valores vigentes através da repressão dos direitos da mulher, 
que por sua vez, na condição materna, reproduziria estes mesmo valores com seus 
filhos e netos. Desta maneira, as discussões deste pensador que viveu do fim do 
século XIX até a segunda metade do século XX, mostra-se como uma interpretação 
relevante do contexto social que se encontra no século XXI.  
 
Palavras-chave: Russell. Filosofia. Educação. Sexualidade. Pacifismo. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Bertrand Arthur William Russell, nasceu no País de Gales, na Grã-Bretanha, 

em 1872, vindo a falecer em 1970. Nascido em família nobre, foi o terceiro conde 

Russell. Seu nascimento se deu em família envolvida com a política.  Seu avô 

paterno, Lord John Russell (1792-1878) um político liberal (whig é a expressão que 

designa um membro do partido liberal), ocupou o cargo de primeiro ministro (1865-

1866) durante o reinado da rainha Vitória (1837-1901), num período de significativo 

florescimento do Império Britânico, com seu poderio militar e político, gerando um 

intercâmbio cultural com diversas regiões do planeta. 

Com a morte prematura de seus pais, Bertrand teve o projeto de sua 

educação alterado, deixando de receber instrução pautada em elementos com a 

influência do ateísmo do seu pai Lord Amberley, e da influência de seu amigo (e 

padrinho de Bertrand), John Stuart Mill (1806-1873), para um caminho mais 

conservador, sendo administrado diretamente pelos seus avós, através de tutores. 
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Este novo rumo na educação do jovem Russell, fez com que, a influência de Lady 

Russell (esposa de seu avô), tivesse uma presença maior na sua rotina, buscando 

inserir na vida do jovem, um maior direcionamento as crenças e prática religiosas. 

Apesar da tentativa de uma educação cristianizante, Bertrand Russell 

inclinou-se a buscar as respostas que estavam além das explicações convencionais 

fornecidas pelos representantes das instituições religiosas. Uma demonstração 

desta sua inclinação, foi seu ingresso na matemática, onde buscou compreender o 

significado atribuído as expressões numéricas, tendo uma interpretação filosófica 

sobre esta área do conhecimento, que pode ser demonstrado através do paradoxo 

de Russell33.  

Esta visão diferenciada sobre a realidade, fez com que o pensador britânico 

não ficasse restrito ao universo lógico da matemática, passando a relacionar-se com  

linguagem e alguns anos mais tarde, escrevendo sobre Política e Ética, tomando por 

base uma interpretação lógica, buscando estabelecer através de premissas que 

possam ser consideradas válidas, compor um raciocínio que resultassem em uma 

tautologia34.  

Com base neste contexto, traçar-se-á neste artigo um panorama sobre parte 

da visão de Bertrand Russell acerca da sexualidade como um elemento importante 

para ser abordado na educação, utilizando partes de duas de suas obras: Sobre 

Educação (On Education, 1926) e Casamento e Moral (Marriageand Morals,1929), 

como forma de compreender como o filósofo compõem suas ideias sobre 

sexualidade e educação durante o início do século XX, quais os parâmetros (ou 

premissas, se for para utilizar termos da lógica) para a construção de um sistema 

educacional mais eficiente, e que, por conta disso, tenha um impacto positivo no 

contexto social, onde a sexualidade seja encarada com naturalidade, não atribuindo 

condição de superioridade para um dos envolvidos e de inferioridade promíscua 

para a outra parte. 

 

 

                                                           

33Paradoxo apresentado no início do Século XX, onde Bertrand Russell gera uma crise na 
interpretação matemática ao encontrar uma falha na teoria dos conjuntos. 

34Premissas válidas e tautologia são expressões advindas da Lógica, onde, pode-se afirmar que, uma 
tautologia somente existe se suas premissas forem válidas, ou seja, uma afirmação recebe status de 
verdade somente se basear-se em argumentos (premissas) confiáveis, que lhe deem condição de 
ser verdadeira. 
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SOBRE EDUCAÇÃO 

 

No livro “Sobre Educação”, Russell inicia sua abordagem com a 

demonstração de que, existe uma preocupação dos pais para com a educação de 

seus filhos, sendo esta uma preocupação que ele próprio possuía para com a 

educação dos filhos.  

 

Deve haver no mundo pais que, assim como este autor, têm filhos 
pequenos a quem querem educar da melhor maneira possível, mas relutam 
em expô-los aos males da maioria das instituições educacionais existentes. 
(RUSSELL, 2014. p. 7) 

 

Essa preocupação de Bertrand demonstra um contexto que soa bastante 

atual, mas ocorre durante as primeiras décadas do século XX, no território britânico. 

Nesse contexto, ele reflete sobre a própria educação que teve, na casa dos avós, 

onde através de tutores foi iniciado nos conhecimentos escolares, que tornaram 

possível seu desenvolvimento, mas, ele percebe o problema que pode ser gerado 

por conta do uso desse modelo. 

 

É possível, certamente, educar os filhos em casa, com governantas e 
tutores, mas esse plano priva as crianças da companhia que sua natureza 
requer e sem a qual ficarão faltando alguns elementos essenciais da 
educação. Além disso, é extremamente ruim para um garoto ou garota se 
sentir ‘estranho’ e diferente de outros garotos e garotas; e, quando os pais 
são identificados como causa desse sentimento, é quase certo que surja um 
ressentimento contra eles, levando os filhos a amarem tudo que seus pais 
não gostam (RUSSELL, 2014. p. 7). 

 

O trecho citado é bastante particular das vivências do autor, pois Bertrand, 

quando criança, junto com seu irmão foi, sob a guarda dos avós, posto a ter aulas 

com tutores em sua residência, tendo pouco ou quase nenhum contato com outras 

crianças de sua idade. Esta educação doméstica deixou marcas profundas na forma 

do pensador relacionar-se socialmente, deixando transparecer uma educação 

bastante isolada do convívio de outras crianças. Russell demonstra uma distinção 

social quando aborda as ações dos que cobram mudanças na educação, afirmando 

que alguns, cobram, por conta de seus interesses, mais que outros;  

 

[...] a causa da reforma educacional se impõe aos pais conscienciosos, não 
apenas pelo bem da comunidade, mas também pelo bem de seus próprios 
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filhos. Se os pais foram abastados, não será necessário, para a solução de 
seu problema particular, que todas35as escolas sejam boas, mas apenas 
que haja algumas escolas boas e geograficamente viáveis (RUSSELL, 
2014. p. 8). 

 

Essa reflexão faz transparecer não somente a necessidade de uma reforma 

da educação no contexto em que estava inserido, mas, a diferença de possiblidades 

dependendo da classe à qual a pessoa pertença, bem como um interesse 

individualista constitutivo dos seres humanos. Suas reflexões seguem pelo caminho 

da distinção de classes, refletindo sobre a situação do trabalhador. Na situação do 

filho de proletário, Russell percebe uma situação bastante complicada, pois 

apoiando a reforma da educação, um sujeito só perceberá o sucesso, ou o fracasso 

de certas mudanças quando se completar um ciclo de formações. Ou seja, uma 

geração alcançar formação no sistema proposta, o que poderia gerar consequências 

devastadoras, o que certamente os pais não desejam para seus filhos.  

Ainda nesta perspectiva, a educação para Russell se apresenta como uma 

produção humana, e que carrega fortes elementos de sua individualidade, como 

uma pintura que expõem os múltiplos contrastes existentes, sendo difícil estabelecer 

os critérios e objetivos adequados, mesmo os mais básicos. 

 

Não poderá haver concordância entre aqueles que veem a educação como 
um meio de inculcar certas crenças definidas e aqueles que pensam que a 
educação deveria produzir o poder de julgamento independente (RUSSELL, 
2014. p. 8). 

 

Russell nessa obra, como afirma, não tem a intenção de promover um debate 

de modo panfletário, partidário ou ideológico, mas, como afirma, “o que tenho a dizer 

é resultado da perplexidade que vivi com meus próprios filhos”. (RUSSELL, 2014. p. 

9). Tendo como foco, nesta direção, promover mudanças no contexto educacional 

que permitissem o acesso a uma educação igualitária entre os membros da nobreza 

e dos súditos (no caso britânico), pois deste modo, construir-se-ia uma sociedade 

onde o indivíduo se sentiria parte do corpo social, não evitando alguns moldes 

educacionais, como o que ele próprio enfrentou. 

 

 

 
                                                           

35 Grifo do autor. 
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EDUCAÇÃO SEXUAL 

 

Russell considera o período da puberdade como uma fase de significativo 

desafio para o sistema educacional, pois nesse período de desenvolvimento 

humano, ocorrem transformações no corpo da criança, fazendo com que essas 

mudanças tenham consequências para além de mudança de voz, eventual 

aparecimento de espinhas e desenvolvimento de partes específicas do corpo. Essas 

mudanças ocorrem também na esfera mental do indivíduo. Sob tais perspectivas, 

Russell afirma que é importante pensar em uma educação sexual, antes desse 

período, como modo de fazer com esse desenvolvimento, natural do ser humano, 

possa ser encarado de maneira igualmente natural pelo principal envolvido na 

questão, a crianças, “É nesse aspecto que se faz mais necessária uma reforma 

educacional, em especial na primeira infância” (RUSSELL, 2014. p. 176). 

Russell afirma que é normal, que por volta dos 2 à 3 anos de idade, as 

crianças, tanto meninos quanto meninas, iniciem a exploração dos órgão sexuais, 

através da masturbação36, que ao que constatado na época, é um hábito que 

desaparece em pouco tempo. O fato de a criança mexer nessa parte do corpo, faz 

com que os pais rapidamente repreendam os filhos de forma dura e enfática, o que 

faz com que essa criança já sinta que há algo misterioso envolvendo essa região de 

seu corpo.  

Tal postura pode gerar no desenvolvimento da criança, uma relação confusa 

no que virá a ser sua fonte de reprodução e de obtenção de prazer sexual na vida 

adulta, pois a carga emocional que uma repreensão severa pode gerar um trauma 

duradouro. Russell afirma que os pais devem lidar com essa situação com 

naturalidade, devem saber que ela pode ocorrer, e por conta disso, devem lidar com 

ela da mesma forma que lidam com o fato de desejarem que a criança pare de 

chupar o dedo ou de usar chupeta. Se essa situação foi tratada pelos pais e 

educadores com a maior naturalidade possível, irá fazer com que a criança, no 

decorrer de seu desenvolvimento, enfrente adequadamente as transformações 

sexuais vindouras, bem como desenvolvam de forma sadia a curiosidade sexual que 

transita entre meninos e meninas, jovens e adultos. 

                                                           

36 Essa exploração dos genitais nesse período, ao que tudo indica, tem haver mais com a curiosidade 
ou alguma irritação, não necessariamente com a masturbação que passa a ser citada a partir da 
puberdade onde há um interesse e obter prazer através da manipulação da genitália.  
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A curiosidade sexual normalmente começa durante o terceiro ano de vida, 
na forma de interesse pelas diferenças físicas entre homens e mulheres, 
entre adultos e crianças. Por natureza, essa curiosidade não tem nenhuma 
qualidade especial na primeira infância, apenas faz parte de uma 
curiosidade geral (RUSSELL, 2014, p. 177-178). 

 

Sobre a forma adequada de encarar esse estágio do crescimento da criança 

Russell acrescenta; 

 

Quando não há mistério, a curiosidade morre assim que satisfeita. A criança 
deve poder, desde o início, ver seus pais, irmãos e irmãs sem roupa, 
sempre que isso acontecer naturalmente. Não é preciso fazer estardalhaço: 
a criança simplesmente não precisa saber que as pessoas têm sentimentos 
a respeito da própria nudez (RUSSELL, 2014, p. 178). 

 

Sob tais perspectivas de análise do filósofo inglês é preciso reconhecer certa 

ousadia, considerando a educação nos moldes vitorianos a que foi submetido. Mas, 

apesar do que ele comentário poder assombrar, é possível interpretar o que o 

pensador busca salientar com essa dimensão de suas reflexões. Muitos poderiam, 

assombrados, dizerem que ele está propondo criar os filhos em um ambiente 

promíscuo ou algo semelhante, mas a sua concepção, segue exatamente o caminho 

contrário. Ao afirmar que, uma educação sexual para as crianças for desenvolvida 

de forma adequada, desprovida de erotização, não haveria maiores problemas da 

criança ver seus pais ou irmãos nus, pois, fariam uma associação simples entre 

homem e mulher, bem como vendo a diferença entre seus pais e irmãos, perceberia 

a diferença e as mudanças do corpo por conta do avanço da idade.  

Segundo Bertrand, a maturidade de quem educa a criança, tanto dos 

professores, quanto dos pais, é indispensável para que a criança, desde a mais 

tenra idade, encare com mais naturalidade a mudanças os estágios biológicos da 

vida. Se uma criança, cresce sem ter a sua volta, tabus sobre a nudez, 

provavelmente terá muito mais facilidade de compreender a situação quando avistar 

uma mulher amamentando, pois saberá, através da educação que aquilo é um ato 

de amor inigualável da mãe para com os filhos, e necessário para um bom 

desenvolvimento do bebê. Assim segundo Russell essa visão mais naturalizada fará 

com que certos tabus e preconceitos para com o corpo deixem de existir.  

Podemos supor que propostas de educação sexual das crianças como as de 

Russell, fariam com que consideradas atualmente como bullyng, talvez não 

surtissem efeitos devastadores nos sentimentos das crianças, ou talvez, nem 
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viessem a existir, pois a criança passaria a saber mais sobre o seu corpo e ter, 

provavelmente, mediante educação adequada, respeito para com as mudanças que 

com ele ocorrem.  

Ainda sobre as consequências, o próprio Russell afirma que o trato não 

adequado sobre a questão da sexualidade, causa sentimento nocivo aos seres 

humanos. Ele comenta sua infância e como que teve contato com a temática, 

através de um amigo, aos doze anos de idade, que se referia ao ato sexual como 

algo cômico e obsceno, objeto de piada. Dessa maneira, para Bertrand, a relação 

entre homem e mulher se apresentava de forma senão obscena, como relação de 

desprezo do homem em relação a mulher com a qual se relaciona, na medida em 

que fora educado a conceber o sexo como algo sujo, onde, o homem, trata com 

desprezo a mulher com a qual se relaciona, pois considera fora educado a acreditar 

que o sexo é algo sujo, um prazer baixo, de modo que não raro, o desprezo que 

tenha com sua parceira ocorra mesmo que seja para com a mãe de seus filhos.  

No trato da educação a respeito da sexualidade, Russell afirma que tanto 

meninos quanto meninas, devem receber uma educação igual, ser tratados com 

igualdade no que diz respeito a educação inclusive no que tange a sexualidade37. As 

proposições do filósofo são coerentes diante do fato de que tanto homens, quanto 

mulheres crescem de maneira igualmente esclarecida, certos preconceitos deixam 

de fazer sentido e passam a não mais existir. A relação de desprezo em relação ao 

parceiro ou parceira deixa de fazer sentido, passando a ser encarada como um ato 

de paixão e amor, ou apenas como uma necessidade humana. 

Russell afirma que essas questões devem ser abordadas antes da 

puberdade, pois como já comentado, este é um período significativas 

transformações, e sendo assim, se o jovem tiver consciência do que está 

acontecendo com seu corpo, terá facilidade de lidar com essas transformações. Ou 

seja, quando perceber que seu corpo está em transformação, não pensará que está 

com alguma doença, ou ficará em silêncio com sua curiosidade, mas, terá 

serenidade diante do que está acontecendo consigo. Saberá ter respeito com as 

                                                           

37É pertinente aqui lembrar que Russell escreve de seus textos, durante os setenta anos que 
conheceu do século XX, onde houve muitas transformações, que deram igualdade e dignidade ao 
ser humano, independente de gênero ou etnia, e que Russell com sua militância foi um grande 
colaborador dessa construção. 
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mudanças naturais que estão correndo, bem como terá uma maior clareza da 

necessidade dos cuidados para com o seu corpo.  

Essas sensibilidades educacionais são muito importantes para a formação da 

criança, e no estágio da puberdade, pois se tiver um conhecimento adequado do 

que está acontecendo com o seu corpo, uma noção pertinente sobre o que é 

sexualidade, não terá que, como argumentado anteriormente com base no exemplo 

do próprio Russell, saber sobre a sexualidade através de terceiros, geralmente de 

forma preconceituosa. Para Russell, os cuidados com a educação no que diz 

respeito a sexualidade, farão que o ato sexual, a partir da juventude, caso ocorra, 

seja encarado com mais maturidade que de seus contemporâneos, e temas como a 

gravidez sejam, portando, algo que as pessoas conhecem como consequência do 

ato sexual e que, deve acontecer de forma desejada entre os parceiros com um ato 

de amor, não como consequência de um ato descuidado.  

 

Russell considerava um desrespeito a mulher não receber uma educação 
clara e igualitária ao homem no que diz respeito a sexualidade. “Nos meus 
tempos de juventude, era muito comum que as moças “bem-criadas” se 
casassem antes de saber alguma coisa sobre a natureza do casamento e 
que aprendessem com o marido (RUSSELL, 2014, p. 182). 

 

Ele considera que a desinformação desejada transformar a sexualidade em 

tabu apresenta-se como condição retrógrada, e que segundo ele, costumeiramente 

usam o discurso dogmático como forma de justificarem suas visões preconceituosas. 

Lamentavelmente posicionamentos desta natureza angariam muitos adeptos, não 

por representarem uma visão adequada sobre a questão sobre o assunto, mas por 

conta da disseminação do preconceito dos que aderem além do fato de geralmente 

terem dificuldades de abordarem o tema com seus filhos (preguiça ou insegurança), 

deixando para que terceiros forneçam forneça o conhecimento para a criança.  

Para Russell a educação sexual deve ser encarada com responsabilidade e 

amor, como condição a ser praticado por duas pessoas que nutrem sentimentos 

entre si, e que com isso, tanto a paternidade quanto a maternidade serão atrativos 

para pessoas que buscam a felicidade, independentes de terem pretensões de uma 

carreira profissional ou acadêmica, pois o amor entre os membros de uma família, 

fará da vida das pessoas algo muito mais profundo e belo. 
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O CASAMENTO E A MORAL 

 

Nesta obra, publicada no Brasil em 1966 (cerca de 15 anos após a publicação 

no idioma original), Bertrand Russell apresenta suas reflexões sobre uma importante 

instituição do mundo que conhecemos como civilizado. Esta obra é importante para 

essa tese pois a constituição familiar, segundo Russell, tem influência das correntes 

religiosas, valendo afirmar que o filósofo britânico se refere aos moldes pregados 

pelos sacerdotes, e que buscam criar uma forma de organização e controle sobre os 

indivíduos. 

Essas reflexões vão levar a uma compreensão sobre padrões éticos que 

concernem a sexualidade, pois para Russell, a contenção da sexualidade é algo que 

foi considerado importante para conduzir a sociedade para o caminho que 

conhecemos hoje, seja em sociedade poligâmicas, monogâmicas o estimulando o 

celibato como forma de purificação.  

Russell afirma que o Estado quando instituído, se organiza de uma forma 

setorizada, criando subdivisões e sub-instituições, que tem o dever de compor o 

quadro social. Nesses termos, a moral sexual, torna-se um elemento bastante 

importante nesse processo de organização social, seja essa moral conduzida por 

questões racionais ou científicas, ou por questões religiosas. Na referida obra, 

Russell afirma que, ao que se pode conhecer do universo social38, até aquele 

momento, somente uma sociedade havia composto suas visões sobre a sexualidade 

de forma racional e científica, que foi na U.R.S.S. (União as Repúblicas Socialistas 

Soviéticas). 

Segundo Russell, no território soviético, ao deixar-se de lado uma 

interpretação baseada em paradigmas orientados pelas instituições religiosas, foi 

possível dar contornos científicos para a interpretação da sexualidade, deixando-se 

de lado os tabus estabelecidos pelo clero. Para ele, a interpretação com base no 

Estado, inclusive para as questões mais íntimas, como é o caso da sexualidade, fez 

com que a U.R.S.S. fosse uma das primeiras nações a dar um olhar científico para a 

sexualidade. 

                                                           

38Russell percebe duas correntes como predominantes e crescentes nas interpretações da sociedade 
nesse período, a visão socialista dos seguidores de Karl Marx, apresentando uma explicação 
econômica como forma de dividir e ordenar a sociedade em todos os seus aspectos, de outro a 
influências das visões freudianas, que vão colocar a sexualidade como fator preponderante no 
cenário da vivência social.  
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A reflexão sobre a sexualidade e os códigos éticos, vão fazer Russell 

compreender a visão psicológica de modo a reconhecer a importância dos códigos 

da sociedade, obviamente demonstrando a ideia de que a funcionalidade advém de 

uma padronização, que pode variar diante de diversas sociedades que buscam dar 

ordem as suas ações no meio social. Essa situação pode variar profundamente de 

grupos sociais que vivem em áreas mais distantes dos órgãos de saúde e vida das 

grandes cidades, onde o foco na sobrevivência, a produtividade no trato com a 

agricultura e o distanciamento dos conhecimentos e novidades das pesquisas da 

medicina fazem com que os indivíduos tenham outras interpretações do que 

concerne a moral no tocante aos temas sexuais.  

É nessa relação de contextos, que os agrupamentos sociais, segundo a visão 

da psicanálise freudiana que Russell teve contato, passa a valorar a visão acerca da 

sexualidade, proporcionando um status mais elevado para relações onde há um 

envolvimento emocional dos envolvidos, apresentando-se superior as relações onde 

se resolve apenas questões que concernem a atração física. A influência da poesia 

aparece como relevante, pois insere os amantes em uma situação de envolvimento 

emocional, onde a questão física é complemento de um envolvimento de dois 

indivíduos. Ou seja, a poesia tem a intenção de pôr ambos em igualdade na relação, 

e Russell, conclui que a relação poligâmica seja a ideal, o que faria tornar-se mais 

complexa a interpretação extraconjugal.  

O autor observa os relacionamentos ordenados de modo monogâmico e 

assinala que, ao contrário do que se percebe em um primeiro olhar, esses 

relacionamentos também tem uma dinâmica complexa de funcionamento interno, 

havendo grupos onde os relacionamentos são constituídos mediante a escolha dos 

parceiros, e situações onde os parceiros são escolhidos por interesses externos ao 

casal.  

A ética sexual pode ser percebida de duas maneiras nas relações em 

sociedade, de um lado, para garantir o respeito aos padrões do grupo social, de 

outro, para garantir a integridade dos indivíduos dessa sociedade. Essa percepção 

vai ainda, aprofundar-se no tocante a visão populacional, onde o interesse na 

“procriação” humana pode ter valores diferenciados. É perceptível essa visão 

quando vemos o processo de envelhecimento das populações de diversos países, 

onde o interesse dos indivíduos foi, primeiro uma estabilidade nas condições de 
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sobrevivência, delegando a segundo plano a questão da geração de filhos. Este 

contexto apresenta contradições de interesses, visto que uma taxa maior de 

natalidade implica em um sistema educacional e médico mais eficaz e amplo, e de 

outro lado, a necessidade movimentar a economia também aparece como uma 

premissa válida.  

 

SOCIEDADE MATRILINEARES E SISTEMA PATRIARCAIS 

 

As concepções acerca das relações matrimoniais variaram muito durante o 

curso da história da humanidade. O processo de adaptação do ser humano a vida 

em sociedade, como afirma Russell “[...] o instinto é extraordinariamente vago e com 

facilidade se afasta do seu curso natural” (RUSSELL, 1966. p. 1639). Russell 

identifica três fatores com os mais influentes na formulação dos costumes no que diz 

respeito as relações matrimoniais, que são de ordem instintiva, de ordem econômica 

e de ordem religiosa.  

Russell começa essa parte de suas reflexões, de maneira provocativa, pelos 

conhecimentos que teve de sociedades matrilineares, com os estudos que 

desenvolveu a partir das obras do antropólogo polonês Malinowski40. Ele vai 

observar no estudo deste autor a ética de uma sociedade onde a figura patriarcal 

não existe como determinante nas relações de poder, presentes nas ilhas no 

noroeste da Melanésia.  

Russell vai analisar a organização dos padrões de conduta e convivência 

sociais desses grupos, fazendo um paralelo com as sociedades aos moldes que 

conhecemos, com base em uma organização aos padrões cristãos europeus. Ele 

afirma que a sociedade dos ilhéus, vai demonstrar uma curiosa liberdade sexual 

entre os solteiros, onde, curiosamente, diferente do que se imagina a gravidez de 

uma mulher solteira. Essa liberdade sexual acontece de forma que a mulher, ao ter 

um vínculo emocional, resolve casar-se e vai morar com o marido, mas, o pai não é, 

necessariamente, o progenitor da criança. Esse grupo social acreditava que os 

deuses eram responsáveis por colocar os bebês nos ventres maternos, não 

                                                           

39O casamento e moral. 
40Bronisław Kasper Malinowski (1884 – 1942). Considerado um dos fundadores da antropologia 

social, tendo realizado muitas pesquisas na Austrália, criou um método inovador fundindo 
romantismo com o positivismo, rejeitando uma visão baseada em preceitos evolucionistas, como era 
comum no período. 
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associando a gravidez ao ato de coito. Os pais dessa sociedade, não tem autoridade 

sobre os seus filhos, essa autoridade fica reservada ao tio paterno, o qual não é 

muito presente, ao que parece, apesar de essa relação nos pareça confusa, gerou 

durante muito tempo uma relação harmoniosa entre os integrantes daquele tipo de 

padrão moral. 

Os seres humanos são dos poucos seres vivos que, segundo os padrões 

atuais, tem um apego afetivo ao saber da gravidez da fêmea, esse apego inclusive 

da parte paterna, sentimento que esses ilhéus lidavam de maneira diferente. 

Naquelas condições específicas criou-se uma forma de afeto entre as crianças e 

seus pais com base em uma linhagem materna, onde a mãe é o fio condutor da 

vivência familiar, sobrepondo a imagem do pai como o “chefe de família”.  

Neste curioso contexto, Russell vai refletir sobre a dificuldade da dificuldade 

de compreensão dessa tribo em relação aos valores pregados pelos missionários, 

desde estágios mais iniciais, como a figura de um Deus Pai, que para eles era 

bastante confusa, pois o pai não tinha uma presença tão preponderante na vida dos 

seus filhos a ponto de ser a figura central.  

As sociedades patriarcais, das quais somos descendentes, são uma mescla 

de valores romanos, bárbaros e cristãos. As interpretações éticas são embasadas 

num sistema de legislações inspirado no código de leis romano, mas, isso aconteceu 

com certo êxito visto a afinidade que o cristianismo tinha com esse sistema de 

organização justificava a figura masculina em um Deus paterno, que ama seus 

filhos, e na moral cristã assentada na assertiva divina: de “amai-vos e multiplicai-

vos”, fazendo com que o homem passasse a ter orgulho de sua prole, buscando 

através de seus filhos uma imortalidade que se estenderia após a morte através de 

seus descendentes.  

Essa interpretação cristianizada dos códigos legais romanos fez com que todo 

um imaginário patriarcal fosse constituído, constituindo uma visão de amor, ao longo 

dos séculos, de modo romântico, estimulando a mulher a viver com seu marido e 

com isso, também obter um reconhecimento ante a sociedade. Essa situação fez 

com que o próprio clero sentisse os reflexos de uma nova moral social, fazendo com 

que no fim do século XIII, fosse instituído aos sacerdotes católicos, o celibato, como 

estratégia de combate e cerceamento dos impulsos os impulsos sexuais masculinos 

de seus clérigos. 
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A imoralidade da Idade Média era disseminada e revoltante; bispos viviam e 
pecado ostensivo com suas próprias filhas, e arcebispos promoviam às sés 
vizinhas. Crescia a crenças no celibato, porém a prática não acompanhava 
o preceito. O Papa Gregório VII lançou tremendas exortações aos 
sacerdotes para que largassem das suas concubinas e, no entanto, anda no 
tempo de Abelardo encontramos a achar possível, embora escandaloso, 
casar-se com Heloísa (RUSSELL, 1966. p. 47). 

 

Russell afirma que essas transformações advindas das relações entre os 

diferentes paradigmas sociais que o continente europeu passou desde a Idade 

Média, fez com que houvesse um processo de amadurecimento por conta do 

entrelaçamento de diferentes culturas, padrões morais, que foram sendo refinados, 

de modo que o cristianismo tenha contribuído para um ideal civilizatório através da 

Filosofia, das leis e cânones, erudição, e senso de unidade do povo. E fez surgir, no 

sistema de sociedade patriarcal uma valorização da mulher, que passa a ser 

cortejada.  

 

A crença de valor imenso da mulher é efeito psicológico da dificuldade de 
conquistá-la, e creio que se pode afirmar que quando um homem não tem 
dificuldade de alcançar uma mulher, o seu sentimento por ela não assume a 
forma de amor romântico (RUSSELL, 1966. p. 49). 

 

Para Bertrand, o processo de construção social, fez com que, para o homem, 

a conquista da mulher, tivesse uma relação de vitória pessoal, pois envolveria no 

romance um elemento indispensável para o flerte. Neste contexto, não somente os 

processos de mudança social, através das relações entre seus integrantes é 

importante como da instituição religiosa, para a construção de uma visão poética 

para a sexualidade, para além da carnalidade, como segue: 

 

Tão completamente desempenhara a Igreja a sua tarefa de convencer os 
homens de que o sexo era inerentemente impuro, se tornara impossível 
alimentar qualquer sentimento poético por uma dama que não fosse 
considerada intangível. Em consequência o amor para que tivesse beleza, 
tinha de ser platônico (RUSSELL, 1966. p. 49). 

 

Desse modo, a concepção cristã, passou a influenciar os círculos sociais, 

através da presença de seus sacerdotes, como havia acontecido nas civilizações de 

outrora. Porém exercendo de forma inédita uma influência na construção de 

normatizações morais, que conferia, ao homem, por conta de sua força física, seja 

de trabalho nas construções de casas, cidades e fortalezas, na defesa das cidades, 
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participação em guerras, condição de poder determinante no ceio da conformação 

familiar de poder no ceio familiar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Relanceando-se as duas obras citadas, percebe-se que para Russell, a 

sexualidade tem uma posição importante no contexto social, não pelo ato em si com 

elemento principal, mas, por conta das brumas que são criadas sobre o tema, de 

modo dificulta uma abordagem conscienciosa sobre o tema, criando-se tabus que 

vão fazer com a sexualidade não seja encarada com naturalidade, mas que sirva 

também como forma de criar uma divisão social, dando ao homem uma condição 

elevada, de superioridade nas relações de poder, deixando a mulher em uma 

condição de resignação submissa. 

Para Bertrand Russell, uma abordagem educacional deveria proporcionar um 

aprendizado igual e inclusivo para todos os seres humanos, independentemente de 

sua classe social (vale lembrar que Russell conheceu uma sociedade de 

classificação social que não permitia muitas alterações em seu país natal, a 

Inglaterra, na qual, possuía título de nobreza, como já citado no início deste artigo).  

Um ponto importante da construção intelectual e social de Bertrand Russell foi 

a cultura de um modo de vida pacífico. Notório defensor e militante do pacifismo, 

Bertrand acreditava que uma sociedade mais tolerante e igualitária, teria que, para 

uma construção mais eficiente, desenvolver uma educação que visasse formar 

indivíduos que convivessem em uma cultura de paz, o que, para ele, tinha uma 

relação direta com uma menor influência das instituições religiosas. 

Ou seja, para uma educação mais esclarecedora, o ser humano deveria ser 

criado sob a luz do conhecimento, buscando o conhecimento, não sob a sombra das 

imagens de tabus imutáveis das instituições religiosas. Um exemplo disso foi usado 

aqui quando versado sobre a educação sexual, no ceio familiar, onde, a criança 

deve perceber que, o corpo humano é algo natural, e que deve ser tratado com 

respeito, afastando visões pré-conceituais, que estas sim, gerarão uma conduta 

inadequada, pois partirá de uma curiosidade que não foi esclarecida de maneira 

adequada, tornando o contato com a sexualidade, muitas vezes, uma experiência 

traumática. 
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A visão educacional de Russell parece bastante relevante, não somente para 

a construção de relação menos traumática, como comentado na primeira parte deste 

artigo, onde o processo de educação diminuiria um processo de exclusão social. 

Este processo de esclarecimento também geraria, para Russell uma maior igualdade 

entre os gêneros, masculino e feminino, pondo-os como pares, de modo mais 

esclarecido, demonstrando que ambos tem mais em comum do que os tabus sociais 

estabelecem. 

Esta relevância, apesar de desenvolver-se durante a primeira metade do 

século XX, continuou tendo relevância na segunda metade do mesmo século, 

chegado ao século XXI, onde o contexto de segregação social continua existente, 

sendo em muitos contextos, ainda mais acentuados, com a interferência de 

interesses de governantes, de instituições religiosas, fazendo com que as pessoas 

da classe trabalhadora, principalmente as mulheres, ainda sejam vistas como 

inferiorizadas. 
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SERVIÇO SOCIAL NO INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ: UM ESPAÇO VIVO E 

HETEROGÊNEO 

 

Daiane Ferreira Lourenço41 
Maria Luiza Milani42 

 

RESUMO  

O texto versa sobre o serviço social e o Instituto Federal do Paraná: um espaço vivo 
e heterogêneo buscou conhecer quais diretrizes e documentos orientadores que 
norteiam a atuação da/o Assistente Social frente às demandas e desafios postos à 
profissão no processo de trabalho junto ao Instituo Federal do Paraná. O interesse 
sobre o assunto emergiu durante o período de estágio supervisionado onde se 
percebeu que há diversidade na atribuição, na atuação e no processo de trabalho 
das/os Assistentes Sociais, mesmo sendo uma mesma Instituição. Diante destes 
aspectos destaca-se a relevância da pesquisa em delinear o processo de trabalho 
das/os Assistentes Sociais e as particularidades do IFPR, mostrando a importância e 
a necessidade do profissional do Serviço Social na Política da Educação. O estudo 
se constitui de uma pesquisa bibliográfica e documental, mediante análise dos 
documentos internos do IFPR, que estão relacionados com a atribuição das/os 
Assistentes Sociais na Instituição. Aborda-se a importância e as necessidades 
das/os profissionais do Serviço Social e sua prática cotidiana, que contribuam na 
construção de consciência crítica, trabalhando relações interpessoais, que 
contribuam na formação dos estudantes visando à emancipação como sujeitos de 
direitos e assim, propiciando o desenvolvimento ético, político, intelectual e 
tecnológico das/os estudantes. 

 

Palavras-chave: Serviço Social. Educação. Instituto Federal do Paraná. 

 

INTRODUÇÃO  

 

É presença do serviço social no Instituto Federal do Paraná, é um dos 

instrumentos criados para apoiar a permanência de estudantes em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica matriculados em cursos presenciais nas instituições 

federais é o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES/2010), que possui 

como objetivos viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e 

contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico a partir de medidas que 

buscam combater situações de repetência e evasão. No IFPR o Serviço Social é o 

principal executor da Política de Assistência Estudantil. 
                                                           

41Assistente Social 
42Docente da Universidade do Contestado, Programa de Mestrado em Desenvolvimento Regional. E-
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A inserção das/os Assistentes Sociais nos Institutos Federais ocorreu a partir 

de 2010, as/os quais atuam em setores diferentes, com atribuições diversificadas, 

pois são demandas peculiares de cada lugar e cada setor e questiona-se que 

aspectos do Instituto Federal às demandas e desafios postos à profissão no 

processo? 

A relevância do estudo recai sobre as particularidades do IFPR e a 

necessidade da atuação da/o profissional do Serviço Social, uma vez que ela/e deve 

operacionalizar todos os recursos estratégicos para inserção e manutenção das/os 

estudantes e assim propiciar o desenvolvimento ético, político, intelectual e 

tecnológico das/os estudantes.  

O objetivo do estudo pretende delinear os aspectos do Instituto Federal do 

Paraná que demanda o profissional de serviço social, que para seu alcance foi 

aplicado procedimentos de pesquisa bibliográfica e documental. O texto a seguir 

apresenta aspectos da metodologia e em seguida os conteúdos obtidos pelo estudo 

apresentados de forma analítica, articulando os dois elementos centrais do tema do 

estudo: serviço social e institutos federais. Por último as considerações finais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A pesquisa teve aporte do materialismo histórico dialético para orientar os 

aspectos da realidade social estudada, em sua singularidade, particularidade e 

totalidade em um contexto histórico, social e econômico acerca do serviço social 

demandado pelos institutos federais. Por conseguinte, sob a abordagem qualitativa, 

se estudou a problemática encontrada no âmbito da educação profissional em que 

emergem os institutos federais. Para fundamentar os fatos e fenômenos sobre as 

formas empíricas que foram abordados fundamentos teóricos que reproduzem o 

movimento do objeto real, foi elaborada a pesquisa bibliográfica. Para decodificar a 

emergência dos institutos federais e dentro deles a relação educação, estudante, 

assistência estudantil que demandam a presença do profissional de Serviço Social, 

foi desenvolvido estudo documental, que proporciona, bem como estudo 

bibliográfico.  

A coleta de dados considerou o universo das/os Assistentes Sociais atuantes 

no IFPR, por meio da aceitação pelo termo de consentimento livre e esclarecido 
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(TCLE), porém apenas 14 responderam a pesquisa. As respostas dos participantes 

da pesquisa foram organizados e analisados, sob orientação do procedimento de 

análise de conteúdo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O histórico da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, teve início em 1909 quando o Presidente da República Nilo Peçanha, 

criou 19 Escolas de Aprendizes e Artífices, as quais mais tarde originaram os 

Centros Federais de Educação Profissional e Tecnológica (CEFET), informações 

colhidas junto ao site: www.redefederal.mec.gov.br/historico em sua criação a Rede 

Federal foi considerada como instrumento de política voltada para as “classes 

desprovidas”, se configurando como importante estrutura para que todas as pessoas 

tivessem efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas. 

O Instituto Federal do Paraná (IFPR) é uma instituição pública federal de 

ensino vinculada ao Ministério de Educação, por meio da Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica. Foi criado em dezembro de 2008, pela Lei 11.892 que 

instituiu a Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica. A antiga Escola 

Técnica da Universidade Federal do Paraná foi transformada em Instituto Federal do 

Paraná (IFPR) que hoje possui autonomia administrativa e pedagógica. 

As informações constantes no site institucional: www.ifpr.edu.br, mostram que 

o IFPR possui 26 campi localizados no estado do Paraná (Assis Chateaubriand, 

Astorga, Barracão, Campo Largo, Capanema, Cascavel, Colombo, Coronel Vivida, 

Curitiba, Educação a Distância, Foz do Iguaçu, Goioerê, Irati, Ivaiporã, Jacarezinho, 

Jaguariaíva, Londrina, Palmas, Paranaguá, Paranavaí, Pinhais, Pitanga, Quedas do 

Iguaçu, Telêmaco Borba, Umuarama e União da Vitória). Sendo a Reitoria por 

intermédio de colegiados, a proponente das diretrizes a todos os campi. De acordo 

com informações colhidas no site institucional, o IFPR, continua em expansão, com 

a instituição dos Campi Avançados: unidades que prioritariamente ofertam ensino 

técnico, cursos de formação inicial e continuada e de Educação a Distância, 

atendendo as ações que integram o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (Pronatec), onde cinco unidades se encontram em 
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funcionamento. Atualmente o IFPR contempla mais de 26 mil estudantes nos cursos 

de nível médio e superior de modalidade presencial e a distância.  

O IFPR assim como os demais Institutos Federais são instituições de 

educação superior, básica e profissional, pluricurriculares e multicampi, 

especializados na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes 

modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e 

tecnológicos com as suas práticas pedagógicas em consonância com a  Lei Nº 

11.892 de 29 de dezembro de 2008 que regulamentou a criação dos Institutos 

Federais, a concessão  de bolsas de pesquisa, o desenvolvimento, inovação e 

intercâmbio a estudantes, docentes e pesquisadores externos. 

O IFPR oferece 43 cursos técnicos presenciais, 11 cursos técnicos na 

modalidade à distância, 20 cursos superiores presenciais, três cursos de 

especialização na modalidade presencial e um curso de especialização na 

modalidade à distância. 

A Educação passou por algumas mudanças no decorrer dos anos, devido 

principalmente a fatos marcantes na evolução humana e tecnológica, uma delas foi 

a acelerada expansão do processo produtivo vinculado ao desenvolvimento 

científico e tecnológico determinou por um lado à necessidade de uma formação 

mais qualificada dos trabalhadores e, por outro, a gradativa expulsão destes da 

esfera produtiva. 

Saviani (2007) apropria-se de duas expressões críticas para corroborar o 

resultado dessa prática: "exclusão includente" e "inclusão excludente". Os 

instrumentos de inclusão de mais estudantes no sistema escolar mantêm as 

crianças e os jovens na escola sem a contrapartida da "aprendizagem efetiva", 

alcançam altos níveis nas estatísticas educacionais, mas o Estado continua 

oferecendo uma educação empobrecida com insuficiência de incentivos à população 

carente, que ao iniciar seus estudos dificilmente alcançam níveis de escolaridade 

superiores. Efetiva-se, desse modo a “inclusão excludente”. 

Em contrapartida os Institutos Federais vieram para estabelecer vínculos com 

outras esferas do governo e da sociedade na estruturação de uma rede social de 

educação profissional, científica e tecnológica.  

Consoante com a Lei nº 11.892/2008 na definição de seu trabalho coletivo e 

da diversidade sociocultural, os Institutos reúnem princípios e valores que 
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contribuem para validar uma idealização de educação em equilíbrio com os valores 

universais do ser humano. Sua principal função é a intervenção na realidade, na 

perspectiva de um país soberano e inclusivo, tendo como núcleo para irradiação das 

ações o desenvolvimento local e regional, o que justifica a importância de sua 

natureza pública e tecnológica como instrumento na construção e resgate da 

cidadania e da transformação social (INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ, 2014-

2018). 

Para a concepção da educação e trabalho nos apoiaremos nas premissas de 

Frigotto (2005) que traz à luz o ensino médio concebido como base para o 

entendimento crítico de como funciona e se constitui a sociedade humana e suas 

relações sociais e como funciona o mundo da natureza. 

O viés da educação em sua fundamentação ontológica e histórica é abordado 

por Saviani (2007) que pressupõe a origem da educação com a origem do homem 

na categoria de educação e trabalho. 

O Instituto Federal do Paraná em seu Plano de Desenvolvimento Institucional 

(2014-2018) adotou a organização pedagógica verticalizada da educação básica e 

superior. Trata-se de um dos fundamentos dos Institutos Federais que permitem aos 

docentes atuar em diferentes níveis de ensino oportunizando aos discentes 

compartilhar os espaços de aprendizagem, incluindo os laboratórios. Desta maneira 

possibilita o delineamento de trajetórias de formação que podem ir do curso técnico 

integrado ao ensino médio até o doutorado. 

Afirma-se essa modalidade de educação profissional e tecnológica como 

política pública, não somente pela fonte de financiamento de sua manutenção, mas 

principalmente por seu compromisso com o todo social.  

Nesse espaço sócio ocupacional, o da educação, o Serviço Social é uma 

profissão que trabalha no sentido educativo de contribuir na construção de 

consciência crítica, proporcionar novas discussões, trabalhar as relações 

interpessoais e grupais, poderá contribuir na construção de Projetos Político 

Pedagógico com vistas a promover a emancipação das/os estudantes como sujeitos 

de direito e amenizar as demandas de evasão escolar e as diferentes formas de 

violência.  

O Projeto Político Pedagógico Institucional do IFPR está embasado na 

perspectiva Profissional e Tecnológica, vislumbrada como direito social 
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contemplando a formação crítica dos indivíduos não a restringindo meramente ao 

saber tecnicista, torna-se necessário uma intervenção na divulgação de formação 

profissional para que a população em condição de vulnerabilidade social tome 

conhecimento de tais possibilidades e possa despertar interesse em acessá-lo, ou 

seja, deve-se ter uma visão social inovadora, dando continuidade ao inaugurado 

pela Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988 e pela Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993, pautada na dimensão ética de 

incluir “os invisíveis”, os transformados em casos individuais, enquanto de fato são 

parte de uma situação social coletiva; as diferenças e os diferentes, as disparidades 

e as desigualdades.  

A/o Assistente Social sabe exatamente o que lhe cabe, enquanto profissional 

de Políticas Públicas, mas o seu local de atuação, no caso a educação, 

obrigatoriamente deve respaldar suas ações, discutir melhores estratégias de 

atuação e promover capacitações voltadas para a execução das atividades diárias. 

Caso contrário as/os profissionais podem sentir-se desvalorizadas/os e 

desmotivadas/os, pois se não houver essa preocupação com o desempenho da/o 

Assistente Social, não será possível avançar no entendimento das atribuições e 

importância destas/es profissionais na Política da Educação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A intervenção do Serviço Social na Educação, ainda é novidade. Os 

documentos que subsidiam o debate para essa atuação estão em constante 

atualização e aprimoramento. Mas, a inserção de fato, até o momento só ocorreu 

nas escolas particulares e nas Instituições Federais.  

Diante do exposto, podemos considerar que as diretrizes e documentos 

orientadores que norteiam a atuação da/o Assistente Social junto ao IFPR, são 

inexpressivos frente às particularidades do trabalho desenvolvido por estes 

profissionais nesta Instituição. 

Uma vez que a importância e as necessidades das/os profissionais do Serviço 

Social na sua prática cotidiana estão voltadas, tão somente, as atividades da 

Assistência Estudantil. Não atuando na prerrogativa de garantir espaços 

socioeducacionais, que contribuam na construção de consciência crítica, 
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trabalhando relações interpessoais, que contribuam na formação das/os estudantes 

visando à emancipação, como sujeitos de direitos e assim, propiciando o 

desenvolvimento ético, político, intelectual e tecnológico das/os estudantes. 

A pesquisa realizada almejou oferecer as/aos profissionais do Serviço Social, 

a possibilidade de um breve momento de reflexão acerca de sua atuação interna e 

também coletiva na Instituição, possibilitando a/ao profissional, a identificação da 

construção histórica da inserção do Serviço Social nas instituições de educação,  a 

análise das suas condições de trabalho, o que poderá possibilitar a abertura para 

futuras discussões sobre a atuação profissional das/os Assistentes Sociais, junto às 

instituições de ensino. O que consideramos ser de fundamental importância para 

as/os demais acadêmicas/os que buscam explorar o tema do Serviço Social na 

Educação. 

Entender a complexidade da atuação da/o Assistente Social, que além de ter 

clareza e domínio de seu Projeto Ético Político, necessita conhecer as diretrizes de 

outras políticas, para definir suas estratégias de intervenção com foco na 

emancipação do sujeito, sem dúvida, foi o aprendizado que este trabalho nos 

proporcionou.   

Em se tratando de uma Instituição, que faz parte de uma rede federal, que 

traz em sua Lei (11.892/2008), que a gestão dos Institutos e seus campi são 

permeados pela autonomia em sua atuação. 
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TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS VOLTADAS PARA O ENSINO DA GEOGRAFIA: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA COM O USO DO GOOGLE EARTH E DO GOOGLE 

MAPS 

 

Paulo Odair Moreira 

 

RESUMO  

Este trabalho relata o uso de tecnologias digitais em aulas de Geografia na Escola 
de Educação Básica Estanislau Schumann localizada no município de Bela Vista do 
Toldo, no Planalto Norte de Santa. Os programas Google Maps e Google Earth 
foram utilizados para o ensino de noções de cartografia com uma turma de 3º ano do 
Ensino Médio, composta por 20 alunos que, em sua maioria, são filhos de 
agricultores e desconheciam tais recursos. A pesquisa tem caráter qualitativo e 
exploratório. A abordagem teórica apresenta sua fundamentação no ensino e na sua 
relação com as tecnologias educacionais, principalmente no que se refere às 
dificuldades em se trabalhar com elas em escolas públicas de pequenos municípios. 
O relato descreve uma prática educacional realizada com os estudantes e subsidia a 
base para a conclusão de que o uso de ferramentas digitais, em especial as 
ferramentas Google Earth e Google Maps, contribuem com o ensino de Geografia, 
principalmente entre os jovens, pois, possibilitam a aquisição de novos 
entendimentos acerca de realidade socioespacial onde os estudantes se localizam. 
 
Palavras-Chave: Ensino. Geografia. Tecnologias. Educação. 

 

INTRODUÇÃO  

 

O ato de aprender é algo que exige do estudante uma certa dose de empenho 

e um esforço contínuo em busca do conhecimento. De acordo com Puntel (2007) 

aprender é um ato lento, é uma busca incessante, onde toda a aprendizagem tem 

gosto, sabor e um saber, que nem sempre são deliciosos, pois o processo da 

aprendizagem é doloroso. Porém a satisfação se concretiza quando o saber se 

efetiva, mesmo através de um caminho longo e difícil.  

Neste sentido, Lacoste (1993) afirma que a geografia deve ajudar na 

construção do cidadão crítico, para que saiba pensar não apenas seu espaço vivido, 

cotidiano, rotineiro, mas como ele é determinado por eventos externos, isto é, como 

a escala local se relaciona com a escala global na produção e transformação do 

espaço geográfico. E, também, que a geografia deve fazer com que o aluno perceba 
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a importância desta disciplina, e se reconheça sujeito que produz e é produzido pela 

sociedade. 

Nesse cenário, encontramos o Ensino de Geografia, que tem como objetivo a 

formação de um indivíduo que saiba ler o espaço, que consiga analisar o sistema e 

as estruturas que produzem a sua organização. Sobre o ensino da Geografia, Rego 

(2000, p. 8) afirma que: 

 

O conhecimento geográfico produzido na escola pode ser explicitamente do 
diálogo entre a interioridade dos indivíduos e a exterioridade das condições 
do espaço geográfico que os condiciona sendo esse diálogo mediado pelas 
dinâmicas intersubjetivas estabelecidas na relação educacional, 
intersubjetividades que podem chegar a acordos referentes não somente ao 
como compreender, mas também, em alguma medida, ao como transformar 
a realidade cotidianamente vivida. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

O presente trabalho caracteriza-se como uma pesquisa de abordagem 

qualitativa que, em relação aos seus objetivos, pode ser classificada como 

exploratória.  

A pesquisa qualitativa normalmente é definida como um tipo de investigação 

que se volta para aspectos qualitativos de uma determinada questão. Considera a 

parte subjetiva do problema. Isto significa que ela é capaz de identificar e analisar 

dados que não podem ser mensurados numericamente. Como encontramos em 

Godoy 

 

[...] não procura enumerar e/ou medir os eventos estudados, nem emprega 
instrumental estatístico na análise dos dados. Parte de questões ou focos 
de interesses amplos, que vão se definindo à medida que o estudo se 
desenvolve Envolve a obtenção de dados descritivos sobre pessoas, 
lugares e processos interativos, pelo contato direto do pesquisador com a 
situação estudada, procurando compreender os fenômenos segundo a 
perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da situação em estudo 
(GODOY, 1995, p. 58). 

 

Já a pesquisa exploratória de acordo com Teixeira (2009) tem como função 

preencher as lacunas que costumam aparecer em um estudo. Geralmente fornece 

informações que ampliam a familiaridade do pesquisador com o assunto de sua 

pesquisa e dão suporte à construção dos conceitos e hipóteses iniciais. Esse tipo de 



144 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

pesquisa possui métodos mais flexíveis, geralmente, sem o uso de questionários 

detalhados ou amostragens muito complexas.  

Para esse trabalho foram utilizados dois recursos educacionais que 

possibilitassem aos alunos uma maior interação com o território onde se inserem: o 

Google Earth e o Google Maps, recursos tecnológicos que atendem as 

necessidades do ensino da cartografia. 

A experiência com esses recursos foi realizada na Escola de Educação 

Básica (EBB) Estanislau Schumann, escola esta que atende turmas de Ensino 

Médio e localiza-se no município de Bela Vista do Toldo, município localizado no 

Planalto Norte de Santa Catarina. O referido município possui em torno de 6 mil 

habitantes e tem sua economia centrada na produção agrícola, em especial na 

cultura do tabaco. A maior parte de seus habitantes reside no interior do município 

que também se caracteriza pela estrutura fundiária, na adoção do modelo de 

agricultura familiar. 

Os alunos atendidos no referido colégio, em sua maioria provém de famílias 

de agricultores. Nossa prática foi realizada com a turma do 3º ano do Ensino Médio 

vespertino, composta de 20 alunos. 

A experiência foi realizada no laboratório de informática que possibilitou 

trabalhar diferentes situações com o Google Earth e com o Google Maps. A análise 

e os resultados da prática realizada estão descritos a seguir.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os alunos da turma selecionada para a realização da atividade (turma do 3º 

ano do Ensino Médio vespertino, turma esta composta de 20 alunos) são filhos de 

agricultores e poucos já haviam trabalhado com essas duas ferramentas. Por isso, a 

prática adotada consistiu em realizar atividades onde os estudantes pudessem 

visualizar o município onde residem e as diferentes paisagens nele encontradas. 

Usando o Google Maps, foi trabalhado com eles as possibilidades de 

estabelecer rotas online entre as diferentes localidades onde residem, e assim foi 

possível comparar com o trajeto que fazem ao utilizar o transporte escolar. Também 

foram realizadas experiências com imagens do Google Earth onde foi possível 

“transitar pelo município” de modo que os alunos pudessem ter uma maior clareza 
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da realidade do município em relação às suas atividades econômicas, visualizando 

assim diferentes formas de ocupação do território municipal, como espaços de 

lavoura e plantações de pinus e eucalipto, muito presentes na região. 

Por serem filhos de agricultores, essa atividade de explorar o município 

através das ferramentas Google Maps e Google Earth tornaram-se muito atrativas 

para os estudantes envolvidos, pois possibilitou uma nova visão da realidade onde 

estão inseridos. 

Fazendo-se ao final da atividade prática com as duas ferramentas, uma 

avaliação do trabalho, ouvimos dos alunos que a atividade foi para eles bem 

proveitosa. Pois lhes possibilitou uma interação maior com o ambiente, dando-lhes 

condições de visualizarem situações e espaços que no mapa impresso não lhes era 

possível. Houve o relato de que puderam vislumbrar especificidades de suas 

localidades e do município que antes passavam despercebidas, mesmo eles 

transitando pelo município em seu trajeto até a escola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das mudanças que o ensino de Geografia vem sofrendo ao longo das 

últimas décadas, podemos concluir que o trabalho do professor dessa disciplina em 

turmas do Ensino Médio, deve ser cada vez mais dinâmico.  

Para isso, o trabalho com recursos educacionais na área da tecnologia é 

muito importante, para atrair atenção dos alunos, e também para que eles tomem 

conhecimento das possibilidades que a tecnologia atual permite no aprendizado da 

ciência geográfica. 

Nesse sentido, o trabalho com os softwares Google Earth e Google Maps, nas 

aulas de Geografia, possibilitam uma maior compreensão das categorias conceituais 

que são próprias da Geografia como o espaço, o território e a paisagem. 

Com a utilização desses programas em sala de aula, pode-se dar aos alunos 

uma noção muito mais precisa de aspectos que antes só eram abordados de forma 

teórica. Por meio deles, o aluno pode “transitar” pelo local, observando os aspectos 

mais relevantes do espaço geográfico. Pode-se observar a arquitetura e também as 

questões atinentes ao processo de urbanização ao, por exemplo, comparar os 

diferentes espaços que constituem uma cidade. 
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Entende-se, por fim, que, desse modo, o processo de ensino e aprendizagem 

da Geografia estará mais de acordo com os anseios dos jovens em relação à 

compreensão e a visão do mundo onde habitam.  
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A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, O PROJETO ESPAÇO DA MAMÃE 

UNIVERSITÁRIA E SEU PAPEL NA FORMAÇÃO DOS ALUNOS DO CURSO DE 

PEDAGOGIA 
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Any K. Costa46 
 

RESUMO 

O curso de Pedagogia da Unespar/UV, oferece um projeto extencionistas para os 
que estão na condição acadêmica de formação docente inicial, denominado “Projeto 
Espaço da Mamãe Universitária Prof.ª Maria Sidney Barbosa Gruner (PEMU)”. Este 
trabalho tem como objetivo apresentar o Projeto Espaço da Mamãe Universitária e 
seu papel na formação docente inicial dos alunos do curso de Pedagogia. O estudo 
que adquire as características de um relato de experiência baseado em pesquisa do 
tipo exploratória. O Projeto tem como objetivo geral, oferecer atendimento 
socioeducativo a crianças lactantes da comunidade acadêmica, filhos de estudantes, 
funcionários e professores até dois anos de idade, bem como promover a formação 
docente inicial para os acadêmicos de Pedagogia, vinculada a fase inicial da 
Educação Infantil. Evidenciamos que o PEMU além de ser uma iniciativa pioneira e 
ímpar no meio universitário, é de extrema importância para disseminar práticas 
extencionistas orientadas e que sinalizam aprendizagens sobre a importância do 
papel do professor interligando o cuidar e o educar na Educação Infantil. Ao 
corroborarmos estas práticas que acontecem dentro do projeto, cremos que estamos 
contribuindo assiduamente para a formação pessoal e profissional do estudante do 
curso de Pedagogia, devido ao fato de ele ter acesso a um maior conhecimento 
sobre a Educação Infantil, unindo teoria e prática na formação docente inicial. As 
aprendizagens docentes adquirirem materialidade reflexiva, uma vez que o PEMU 
permite a confluência entre as teorias estudadas em sala de aula, durante a 
graduação, com as práticas docentes vivenciadas nesse espaço extencionista, fator 
este que propicia ao acadêmico aprender a trabalhar de maneira mais consciente e 
crítica na Educação Infantil, por meio de atividades pedagógicas do educar e cuidar 
que se cobrem de importância e sentido a partir da extensão universitária. 
 
Palavra-chave: Pedagogia. Formação Docente. Projeto Espaço da Mamãe 
Universitária Prof.ª Ms. Maria Sidney Barboza Gruner (PEMU). 
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INTRODUÇÃO 

 

Na sociedade atual, a universidade vem encontrando múltiplos desafios, entre 

eles o de promover a extensão universitária num cenário cada vez mais revestido de 

parcos recursos financeiros, entre outros inúmeros problemas. 

A extensão universitária é revestida de importância, pois apresenta o contato 

dos acadêmicos com a comunidade em geral, além de ser umlócus colaborativo de 

vivências das teorias aprendidas em sala de aula ao mesmo tempo em que beneficia 

a população no que diz respeito à melhoria da qualidade de vida, entre outros 

fatores. 

O curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Paraná, campus de 

União da Vitória (Unespar/UV), oferece um projeto extencionista para os que estão 

na condição acadêmica de formação docente inicial, denominado “Projeto Espaço 

da Mamãe Universitária Prof.ª Maria Sidney Barbosa Gruner (PEMU)” ao mesmo 

tempo em que atende crianças de zero a dois anos filhos das mães universitárias.  

Assim, o referido projeto é referência de prática extencionista na Unespar/UV 

e essencial na vida de mães acadêmicas por, entre outros objetivos, auxiliar as 

mães de crianças pequenas em fase de lactação no que tange ao abrigo de seus 

bebês durante o tempo em que estão em sala de aula, diminuindo com esta ação, a 

evasão universitária. Destarte, o projeto torna-se gratificante para a comunidade, 

uma vez que o mesmo contribui tanto para um ambiente acadêmico mais 

humanizado como para a concretização da missão da Unespar. 

Este trabalho tem como objetivo apresentar o Projeto Espaço da Mamãe 

Universitária e seu papel na formação docente inicial dos alunos do curso de 

Pedagogia. 

 

METODOLOGIA 

 

Para atingir os objetivos foi necessária inicialmente, a seleção da 

documentação referencial do estudo voltado para as seguintes palavras chave: 

extensão universitária, formação docente e as publicações sobre as pesquisas 

realizadas pelas coordenadoras, bolsistas e estagiárias do PEMU.  
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Após esta pré-seleção foram realizadas as leituras e os fichamentos destas 

referências. Também, foi confeccionado um diário de bordo por parte das bolsistas 

do Programa Institucional de Bolsas para Extensão Universitária (PIBEX) sobre as 

atividades desenvolvidas por elas no PEMU a partir do plano de trabalho delineado 

pelas professoras orientadoras do projeto. 

Na análise das referências, as dificuldades apresentadas relacionam-se ao 

duplo papel e a presença de um saber construído ao longo do tempo sobre o PEMU, 

ou seja, aquele que quer se adequar aos objetivos do estudo, e o que se assim não 

for, estariam fora dos parâmetros traçados. 

Destarte elaboramos um recorte do trabalho desenvolvido, ficando assim 

definidas as categorias a serem estudadas: a) a prática da extencionista presente no 

PEMU b) o processo de formação docente inicial que ocorre no projeto. Assim, o 

estudo se reveste de valor científico por apresentar a prática da extensão 

universitária no seu cotidiano, pois como explica Castro (2019), 

 

Dentre as três funções da universidade, ensino, pesquisa e extensão, a 
última é a mais nova e a que carece de maiores investigações. A maioria 
dos trabalhos realizados enfoca o processo de construção histórica da 
extensão e sua inserção dentro da Universidade como uma terceira função. 
Porém, poucos são aqueles que investigam a prática dos projetos, seu dia a 
dia, sua influência no processo de formação dos discentes e sua 
contribuição para a consolidação de um campo de conhecimento específico 
e das consequências dessas práticas acadêmicas (CASTRO, 2019, p. 2). 

 

Com base neste escopo metodológico, as pesquisadoras elaboraram o 

presente estudo que adquire as características de um relato de experiência baseado 

em pesquisa do tipo exploratória. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

O PEMU tem como objetivo geral oferecer atendimento socioeducativo a 

crianças lactantes da comunidade acadêmica, filhos de estudantes, funcionários e 

professores até dois anos de idade, bem como promover a formação docente inicial 

para os acadêmicos de Pedagogia, vinculada a fase inicial da Educação Infantil. 

Assim ao promover a extensão universitária via PEMU, temos como objetivos 

oferecer aos acadêmicos: 
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a) um lócus de prática docente assistida com crianças que se encontram na 

primeira infância a partir do estabelecimento da relação entre o 

conhecimento da realidade e as teorias estudadas no curso de Pedagogia; 

b) situações de agir-refletir-agir compatíveis com os objetivos educacionais, 

metodologias e conteúdos programáticos da Educação Infantil na primeira 

infância; 

c) um campo de pesquisas científicas a partir da realização dos estágios e/ou 

prática pedagógica no PEMU, espaço de educação infantil e social. 

d) um lócus de prática das bases teóricas da Pedagogia Social e do 

voluntarismo, a partir de práticas extencionistas do Projeto. 

 

Com relação às crianças pequenas oriundas da comunidade e que 

frequentam o projeto pretendemos, a partir do cuidar e do educar, desenvolver suas 

capacidades a partir das bases teóricas apresentadas nas Diretrizes Curriculares 

para a Educação Infantil, nos Referenciais Curriculares da Educação Infantil e 

demais bibliografias do campo da Educação Infantil e Pedagogia Social. 

 

Ao ser oferecido de maneira ímpar e pioneira pelo curso de Pedagogia da 
UNESPAR/UV, o PEMU apresenta uma proposta pedagógica baseada nos 
fundamentos e recomendações dos Referenciais Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil volvida aos objetivos de se constituir em um 
espaço adaptado e aparelhado para se cuidar e educar crianças de 0 a 2 
anos, e principalmente de crianças que se encontram na fase de lactação. 
Evidenciamos que somos apenas um espaço de acolhimento de bebês e de 
estudantes do curso de Pedagogia que vêm até o PEMU para atender suas 
necessidades de aprendizagens da docência inicial e cumprimento de horas 
de Atividades Complementares Sociais (ANSAI; VIER, 2015, p. 24817). 

 

No que tange as mães oriundas da comunidade universitária, nossas ações 

extencionistas no projeto tencionam: 

a) Atender uma necessidade básica da mãe universitária que se encontra em 

fase de lactação/amamentação e por este imperativo tem que se fazer 

acompanhar do seu bebê, ao mesmo tempo em que não pode deixar de 

estudar. 

b) Oferecer conforto e tranquilidade para que as mães universitárias estudem 

e/ou trabalhem, pois seus filhos estarão na IES junto com eles, porém em 

um espaço adequado de acolhimento, seguro e principalmente, voltado 

para o cuidar e educar. 
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c) Propiciar às mães de crianças lactentes, acadêmicas e/ou trabalhadoras, 

um espaço adequado, tranquilo e seguro para o aleitamento materno. 

d) Colaborar com a economia familiar do estudante/trabalhador da IES, pois a 

frequência dos seus bebês no PEMU é gratuita. 

 

O PEMU conta com uma equipe formada por duas professoras orientadoras, 

duas estagiárias remuneradas e acadêmicas bolsistas PIBEX. Esta equipe está 

voltada para atender os bebês em dois turnos: vespertino e noturno. O projeto é 

aberto a toda comunidade acadêmica tendo em vista atender crianças pequenas e a 

formação docente inicial.  

O trabalho socioeducativo desenvolvido, prima por articular cuidado e 

educação, atendendo as crianças em singularidade e plenitude. As estagiárias e 

bolsistas PIBEX são orientadas pelas docentes responsáveis, a confeccionar planos 

de aula semanais e diário de bordo, visando a organização pedagógica das 

atividades docentes e de gestão escolar relativas à Educação Infantil na primeira 

infância.  

 

[...] se evidencia que, ao se voltar para a formação docente 
inicial e a gestão de pessoas, ao participar do PEMU o acadêmico do curso 
de Pedagogia da UNESPAR/UV, tem a oportunidade de desenvolver um 
ânimo motivador para com o trabalho educacional competente. De outra 
forma, aprende-se a trabalhar em equipe a partir do cultivo do diálogo e 
comunicação entre seus pares, entre os professores da IES e do curso e 
entre as mães/pais que levam seus filhos no projeto (ANSAI; PINHEIRO, 
2017, p. 20697). 

 

São oferecidos às crianças materiais variados, voltados para a ludicidade, 

aprendizagem e o lazer das crianças conforme a faixa etária da modalidade creche.  

Em horário de contra turno são promovidas reuniões conforme necessário, com a 

equipe envolvida no projeto, nas quais são colocadas em pauta as atividades de 

planejamento e avaliação do mesmo, sendo a mesma lavrada em ata.  De acordo 

com as necessidades, durante o intervalo das aulas são realizadas reuniões com os 

pais, sendo que as correspondências diárias são feitas por meio da agenda das 

crianças e a cargo das estagiárias e bolsistas PIBEX.  

A práxis docente das bolsistas e das estagiárias remuneradas é registrada em 

um diário de bordo. Também são fundamentadas em pesquisas e em relatos de 

experiências reflexivos apresentados em relatórios, visando à formação docente 
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inicial e a publicização do trabalho desenvolvido em eventos de cunho científico, 

sempre orientadas pelas docentes orientadoras do projeto. Este processo está 

eivado da escrita como instrumento de expressão dos acontecimentos e 

aprendizagens que se concretizam durante esta práxis. Neste sentido, Cañate 

(2000) aponta que: 

 

A escrita supõe um processo de expressão e de objetivação do pensamento 
que explica sua atitude de reforçar ou constituir a consciência daquele que 
escreve. Escrever sobre si é auto revelar-se, é um recurso privilegiado de 
tomada de consciência de si mesmo, pois permite ‘atingir um grau de 
elaboração lógica e de reflexibilidade’, de forma mais acabada do que na 
expressão oral (CAÑATE, 2000, p. 41-42). 

 

O funcionamento do PEMU é regido por um regulamento próprio, aprovado 

pelo colegiado do curso de Pedagogia da Unespar/UV, o qual leva em 

considerações as determinantes legais nacionais, estaduais e municipais voltadas a 

infância e a criança da primeira infância. 

O atendimento às crianças é no período vespertino e noturno em horários que 

seus pais estão frequentando as aulas e/ou trabalhando nos diversos cursos 

oferecidos pela Unespar/UV, diariamente e totalizando 20 hs/aula por semana. 

Note-se que o PEMU é um lugar onde os pais podem deixar seus filhos aos 

cuidados de pessoas preparadas para atender as necessidades das crianças na 

primeira infância.  

Em cada turno há uma estagiária responsável pela execução do projeto 

contratada pelo CIEE mais a bolsista de extensão universitária que realizam seus 

estudos no curso de Pedagogia nos turnos contrários ao período em que atuam no 

PEMU. 

Todas as atividades são coordenadas e supervisionadas pelas professoras 

responsáveis proponentes do projeto. Destarte, as atividades de aprendizagens da 

docência inicial e de gestão escolar das bolsistas PIBEX no projeto são 

sistematizadas em um portfólio, em relatórios e em pesquisas, devendo o mesmo 

ser apresentado em ao menos um evento de cunho científico, pertencente a 

extensão universitária e/ou ao curso que rege o projeto. 

O espaço do projeto é aberto à ação socioeducativa voluntária, a qual deve 

ser previamente agendada com as estagiárias e bolsistas. As horas de monitoria e 

trabalho voluntário tem registro efetivo em ata de reuniões do curso de Pedagogia. 



154 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

De acordo com a participação de cada acadêmico, a mesma pode valer horas de 

práticas de ensino, de estágio supervisionado e/ou horas sociais de participação em 

projetos, no período em que a monitoria foi realizada. Como a Unespar/UV tem 

cursos em dois turnos, sugere-se a alternância de horários para as monitorias. Esta 

ação é ensejadora da curricularização da extensão junto ao curso de Pedagogia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Ao findar este breve relato de experiência extencionista ficou evidente que o 

PEMU, oferecido pelo curso de Pedagogia da Unespar/UV, além de ser uma 

iniciativa pioneira e ímpar no meio universitário, é de extrema importância para 

disseminar práticas extencionistas orientadas e que sinalizam aprendizagens sobre 

a importância do papel do professor interligando o cuidar e o educar na Educação 

Infantil. Ao corroborarmos estas práticas que acontecem dentro do projeto, cremos 

que estamos contribuindo assiduamente para a formação pessoal e profissional do 

estudante do curso de Pedagogia, devido ao fato de ele ter acesso a um maior 

conhecimento sobre a Educação Infantil, unindo teoria e prática na formação 

docente inicial.  

Desde o início das atividades no projeto, as aprendizagens docentes 

passaram a adquirir materialidade reflexiva, uma vez que o PEMU permite a 

confluência entre as teorias estudadas em sala de aula, durante a graduação, com 

as práticas docentes vivenciadas nesse espaço de extensão universitária, fator este 

que propicia ao acadêmico aprender a trabalhar de maneira mais consciente e 

crítica na Educação Infantil, por meio de atividades pedagógicas do educar e cuidar 

que se cobrem de importância e sentido a partir da extensão universitária. 
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A POLÍTICA NACIONAL DE COTAS: UMA ANÁLISE DO PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA À LUZ DE CELSO ANTONIO BANDEIRA DE 

MELLO 

 

Cilmara Correa de Lima Fante47 
Micael Eduardo Bonfim48 

 

RESUMO  

O presente trabalho possui como objetivo mor aprofundar a questão do princípio 
jurídico basilar da isonomia, sob a ótica trazida pela concepção aristotélica acerca 
da equidade e a partir do advento da obra “O conteúdo Jurídico do Princípio da 
Igualdade” do jurista Celso Antonio Bandeira de Mello. Embora seja minorado o 
auxílio doutrinário no que tange a problemática em questão, tendo em vista a 
modernidade temática, se propõe a esboçar rudimentos precisos acerca de uma 
teoria, proporcionando futuramente, análises aprofundadas. Outrossim, 
reconhecendo a questão étnico-racial no Brasil e a adoção da Política Nacional de 
Cotas como importante fator para o desenvolvimento do capital social oriundo destas 
camadas, aproveita-se ainda, para discutir sua viabilidade e eficácia sem macular a 
constitucionalidade consoante ao disposto neste dispositivo legal. Far-se-á também 
cálculo acerca dos efeitos jurídicos atribuídos ao princípio ora sub examine, seu 
conteúdo real e um norte ao deslinde. 

 

Palavras-Chave: Igualdade. Cotas. Bandeira de Mello. Isonomia. Consitucionalismo. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A Constituição Federal de 1988 traz a baila em seu artigo 5º, o princípio da 

isonomia, o qual consagra a igualdade dos seres perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, valendo como garantia aos brasileiros e aos estrangeiros 

residentes no país a inviolabilidade de vários direitos fundamentais. Ou seja, eleva o 

princípio da igualdade ao patamar constitucional. 

Primordialmente é necessário vislumbrar, que princípios, para Maria Helena 

Diniz (1997, p. 462) são “normas de valor genérico, que orientam a compreensão do 

sistema jurídico, em sua aplicação e integração, estejam ou não positivados”. 

Todavia, para Venosa (2003, p. 50), princípios podem ser entendidos como “regras 
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decorrentes da abstração lógica daquilo que constitui o próprio substrato comum do 

Direito”. 

Destarte, o princípio da igualdade, embora não possua, assim como princípio, 

conceituação dotada de concretude e adotada de forma universal, este pode ser 

descrito, nos dizeres de Alexandre de Moraes, “refere-se à igualdade de direitos, 

prevendo a igualdade de aptidão e de possibilidades virtual, garantindo-se a todos 

os cidadãos tratamento idêntico pela lei em consonância com os critérios 

estabelecidos pelo ordenamento jurídico como um todo”. 

José Afonso da Silva (2008, p. 213) remonta à visão de Aristóteles, 

vinculando a ideia de igualdade à ideia da Justiça. Continua a narração como que 

“trata-se de uma ideia de justiça relativa, que dá a cada um o que é seu, uma 

igualdade impensável sem a desigualdade complementar e que é satisfeita se o 

legislador tratar de maneira igual os iguais e de maneira desigual, os desiguais”. 

O objetivo se perfaz no agravo à isonomia baseado na escolha de 

determinados fatores diversificados existentes nas pessoas, mas que não poderiam 

ter sido elencados como matriz do discrímen. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

O presente trabalho está alicerçado em pesquisa bibliográfica. Os materiais 

pesquisados foram livros, artigos, leis e demais publicações, bem como em sítios 

disponíveis na rede mundial de computadores. Esta pesquisa foi realizada sob 

orientação do método indutivo, o qual, segundo Cesar Luiz Pasold (2005, p. 238) 

“[...] consiste em pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-las 

de modo a ter uma percepção ou conclusão geral”.  

Em um primeiro momento a pesquisa teve como objetivo levantar bases 

teóricas e doutrinárias acerca dos temas jurídicos arrolados, abordando seu histórico 

e o relacionando a aplicação da Política Nacional de Cotas como um importante 

fenômeno capaz de alavancar o desenvolvimento regional, seja enquanto capital 

social, econômico e humano. Posteriormente a pesquisa ocorreu sobre a sua 

aplicabilidade e eficácia no âmbito da educação superior. Para tanto, foram 

colacionados conceitos e definições, tanto doutrinários quanto legais, a fim de tecer 

um panorama acerca do tema e dos possíveis futuros desdobramentos.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O arcabouço trazido por Celso Antônio Bandeira de Mello em sua obra 

intitulada ”O conteúdo jurídico do princípio da igualdade” é de extrema relevância 

para bem entender e localizar-se no que atine as discussões hodiernas acerca do 

princípio da isonomia, bem como os diálogos multidisciplinares no que diz respeito 

ao tema. O autor apresenta critérios cristalinos dotados de razoabilidade, prontos a 

definirem os limites dos discrímens legais na busca da consolidação de igualdades 

materiais sem, contudo, lesar ao princípio da isonomia. 

Observa-se o princípio da igualdade “[...] como o maior dos princípios 

garantidores dos direitos individuais” (MELLO, 1993, p. 45). Nesta feita para 

Bandeira de Mello, a contextualização aborda a presunção genérica e absoluta para 

a análise dos quesitos equitários porque a própria Constituição a impõe. Nisto 

quaisquer discriminações que fujam das possibilidades que constitucionalmente são 

abarcadas, devem ser compreendidas como intoleráveis, antijurídicas e 

inconstitucionais. 

Hans Kelsen (1962, p. 190) trouxe relevante contribuição no que tange o 

princípio isonômico constitucional, averbando que: 

 

Colocar (o problema) da igualdade perante a lei, é colocar simplesmente 
que os órgãos de aplicação do direito não têm o direito de tomar em 
consideração senão as distinções feitas nas próprias leis a aplicar, o que se 
reduz a afirmar simplesmente o princípio da regularidade da aplicação do 
direito em geral; princípio que é imanente à toda ordem jurídica e o princípio 
da legalidade da aplicação das leis, que é imanente a todas as leis – em 
outros termos, o princípio de que as normas devem ser aplicadas conforme 
a regra. 

 

Contribuindo para a problemática em tela, durante o julgamento da Arguição 

por Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 186), o relator Ministro 

Ricardo Lewandowski em seu voto pela constitucionalidade da Lei nº 12.711/2012, o 

qual teve duração superior a duas horas, pontuou que a legislação pátria cumpre os 

requisitos estabelecidos constitucionalmente, tanto formais quanto materiais, sendo 

assim: 

 

Atos que instituíram sistema de reserva de vagas com base em critério 
étnico‑racial (cotas) no processo de seleção para ingresso em instituição 
pública de ensino superior. [...] Não contraria – ao contrário, prestigia – o 
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princípio da igualdade material, previsto no caput do art. 5º da Carta da 
República, a possibilidade de o Estado lançar mão seja de políticas de 
cunho universalista, que abrangem um número indeterminado de indivíduos, 
mediante ações de natureza estrutural, seja de ações afirmativas, que 
atingem grupos sociais determinados, de maneira pontual, atribuindo a 
estes certas vantagens, por um tempo limitado, de modo a permitir‑lhes a 
superação de desigualdades decorrentes de situações históricas 
particulares. [...] Justiça social hoje, mais do que simplesmente retribuir 
riquezas criadas pelo esforço coletivo, significa distinguir, reconhecer e 
incorporar à sociedade mais ampla valores culturais diversificados, muitas 
vezes considerados inferiores àqueles reputados dominantes. No entanto, 
as políticas de ação afirmativa fundadas na discriminação reversa apenas 
são legítimas se a sua manutenção estiver condicionada à persistência, no 
tempo, do quadro de exclusão social que lhes deu origem. Caso contrário, 
tais políticas poderiam converter‑se em benesses permanentes, instituídas 
em prol de determinado grupo social, mas em detrimento da coletividade 
como um todo, situação – é escusado dizer – incompatível com o espírito de 
qualquer Constituição que se pretenda democrática, devendo, outrossim, 
respeitar a proporcionalidade entre os meios empregados e os fins 
perseguidos. [ADPF 186, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 26‑4‑2012, P, 
DJE de 20‑10‑2014.] =  RE 597.285, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 9‑5‑
2012, P, DJE de 18‑3‑2014, com repercussão geral. 

 

A igualação jurídica é posta por Hortêncio (2009, p. 263) como meta das 

ações afirmativas, que se constituem para Munanga e Gomes (2006, p. 186) em 

políticas de combate ao racismo e à discriminação racial mediante a promoção ativa 

da igualdade de oportunidades para todos, criando meios para que as pessoas 

pertencentes a grupos socialmente discriminados possam competir em mesmas 

condições na sociedade. 

Bailey (1999, p. 71) problematiza as questões inerentes das minorias raciais, 

e remete a alienação por parte da mídia e da truculenta maioria, influenciando de 

forma meticulosa os demais acerca do tema, nos seguintes termos: 

 

O problema racial é gravemente dificultado por sua retrospectiva e 
apresentação histórica, grande parte da qual é errônea e infundada; é 
dificultado também por antigos ódios e ciúmes nacionais. Eles são inerentes 
à natureza humana, mas são alimentados e fomentados por preconceitos 
pelos que animados por intenções inconfessáveis e egoístas. Ambições 
novas e que surgem rapidamente também fomentam a dificuldade; essas 
ambições são corretas e sensatas, particularmente no caso do negro. Essas 
ambições são geralmente exploradas e deturpadas por interesses políticos 
egoístas e por agentes perturbadores. Além disso, outros fatores que 
condicionam o problema racial são a opressão econômica sob a qual tantos 
trabalham atualmente, o controle imperialista de certas nações, a falta de 
instituições financeiras, ou uma civilização tão antiga que demonstra sinais 
de degeneração. Esses e muitos outros fatores estão presentes em toda 
parte, condicionando o pensamento humano, iludindo os muitos que são 
afetados pelo problema e dificultando enormemente os daqueles que estão 
procurando tornar uma realidade a ação correta e desenvolver uma atitude 
mais equilibrada e construtiva dentre essas minorias. 
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A abordagem trazida pelo autor relativiza alguns aspectos da isonomia, 

reflexionando questões para a identificação do desrespeito à isonomia, elencando 

três (MELLO, 1993, p. 21), a primeira é o elemento fator de desigualação, a segunda 

reporta-se à correlação lógica abstrata existente entre o fator erigido em critério de 

discrímen e a disparidade estabelecida no tratamento jurídico diversificado, e a 

terceira atina à consonância desta correlação lógica com os interesses absorvidos 

no sistema constitucional e destarte juridicizados. 

Pimenta Bueno (1857, p. 424), jurista brasileiro, muito contribui ao declarar 

que “a lei deve ser uma e a mesma para todos; qualquer especialidade ou 

prerrogativa que não for fundada só e unicamente em uma razão muito valiosa do 

bem público será uma injustiça e poderá ser uma tirania”. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

In concreto é necessário cautela para o exegeta com relação à hermenêutica 

constitucional acerca do princípio isonômico e a investigação, pois esta deve levar 

em consideração tanto a verificação das justificativas racionais e lógicas, para que o 

traço desigualador, possa adquirir especificidade jurídica.   

Levando em consideração a análise histórica que antecede a política cotista, 

está se encaixa perfeitamente, no exemplo ideal de lei, que ao mesmo tempo possui 

justificativas lógicas e racionais, mas também possui caráter abstrato e 

generalidade, o que contribui com a ideia de constitucionalidade da justiça social e 

consequente, isonomia. 

Embora a política nacional de cotas seja vilipendiada por influências político-

partidárias, propondo uma falsa ideia de insconstitucionalismo, podem-se observar 

em tal norma legal, os requisitos essenciais para sua eficácia e viabilidade. 

É necessário que a administração pública, tome cuidados para uma fiel 

execução do dispositivo legal, evitando assim, violações, que contribuem para a 

construção de uma imagem equivocada acerca do tema. 
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AMPLIAÇÃO DO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DE 0 A 3 ANOS NO 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS NO PERÍODO 2017-2018, MÉTODOS E 

ESTRATÉGIAS 
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Camila Fernandes Padilha de Lima 

 

RESUMO  

Alcançar a meta 1 do PNE é uma questão nacional que atinge parcela da 
comunidade e tem como discussão principal, a falta de vagas nas creches. A fim de 
verificar a oferta de vagas e o que está sendo feito no município de Canoinhas, para 
o atendimento das crianças de 0 à 3 anos, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 
utilizando dados nacionais e municipais e uma pesquisa de campo, pela aplicação 
de uma entrevista realizada com Coordenadora dos CEI da rede Municipal de 
Educação de Canoinhas. O PNE/2014 tem como meta na educação infantil que as 
creches atendam, no mínimo, 50% das crianças de até 03 anos até o final da sua 
vigência. Dos estabelecimentos de ensino que atendem a Educação Infantil em 
Canoinhas, em regime de Creche, 0 a 3 anos, são no total de 17 unidades, sendo 12 
(71%) destas da rede pública Municipal e 05 (29%) de Instituições Privadas. No 
município de Canoinhas os dados mais recentes são do ano 2017, o EDUCACENSO 
confirma 1.029 crianças, o que corresponde à 39,64% de crianças de 0 à 3 anos 
matriculadas.  Pela Através da pesquisa, verificou-se que há mais oferta de vagas 
do que a demanda no município.  
 
Palavras-Chave: Educação infantil. Creche. Atendimento. Demanda.  

 

INTRODUÇÃO 

 

As discussões sobre as metas do Plano Nacional de Educação (PNE), são 

muito comentadas nos dias atuais, a Meta 1, objeto de estudo e pesquisa nesse 

artigo também gera dúvidas e debates acerca da ampliação de vagas e da qualidade 

de atendimento oferecida as crianças de 0 a 3 anos. Devido a grande expansão 

territorial e muita variedade regional, torna-se difícil alcançar a Meta 1 do PNE. 

Um dos problemas que mais tem afetado a justiça refere-se à garantia do 

direito à creche para as crianças de 0 a 3 anos de idade. Trata-se de uma questão 

de caráter nacional que atinge grande parcela da comunidade. Tem como discussão 

principal a falta de vagas. No entanto, observa-se uma ampliação da análise da 

questão, estendendo-se ao tempo de permanência na instituição, se é tempo parcial 

ou integral, e à duração anual do funcionamento e do atendimento às crianças. O 
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Plano Municipal de Educação de Canoinhas – PME, constitui-se instrumento 

organizado democraticamente por entidades civis e governamentais para os 

próximos dez anos (2015-2024). O documento tem como parâmetro o Plano 

Nacional da Educação - PNE, que contém 20 metas e 254 estratégias, aprovado 

pela Lei n° 13.005 de 25/06/2014, e está também alinhado às metas e estratégias 

propostas pelo Plano Estadual de Educação - PEE de Santa Catarina - SC, em sua 

versão preliminar. 

Através de informações nacionais sobre a ampliação de vagas para crianças 

de 0 a 3 anos, foi realizado uma pesquisa de campo afim de coletar dados para a 

verificação do cumprimento da meta. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A pesquisa é bibliográfica, com referências nacionais e municipais, sendo 

realizada observação de campo no CEI Pedro Bandeira, em Canoinhas-SC e 

entrevista com a coordenadora de Educação Infantil do município, acerca dos 

procedimentos adotados para atingir a meta de incluir 50% das crianças, de 0 a 3 

anos nas creches. O objetivo da pesquisa é encontrar informações sobre a 

ampliação de vagas no município de Canoinhas – SC, Brasil. 

Quais as estratégias adotadas pela Secretaria de Educação do Município de 

Canoinhas, para a ampliação do atendimento da população de 0 a 3 anos pela rede 

municipal de ensino no período 2017-2018? 

O PNE/2014, tem como meta na educação infantil que as creches atendam, 

no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PNE 

estimulando assim o acesso à educação infantil em tempo integral para todas as 

crianças de 0 a 5 anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil. 

O Conselho Nacional de Educação editou o parecer n° 17/12 que traz 

orientações sobre a organização e o funcionamento da Educação Infantil em 

consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação. Neste 

parecer, consta expressamente quanto à jornada, de acordo com o que dispõe a Lei 

nº 11.494/2007, estabelecem que a Educação Infantil deve ser ofertada às crianças 
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em jornada parcial de, no mínimo, quatro horas diárias, ou em jornada integral, igual 

ou superior a sete horas diárias.  

O período parcial pode ser o atendimento padrão, em face da realidade 

nacional, sendo que o período integral deve ser progressivamente ampliado, e 

indicado preferencialmente para as crianças em situação de maior vulnerabilidade, 

ou em situação de risco social ou pessoal. Compreendendo-se a alta vulnerabilidade 

social em que a família, cuja renda per capita seja igual ou inferior a meio salário 

mínimo nacional. 

Diante destas considerações, não se mostra inoportuno ou ilegal o 

oferecimento de vaga em período parcial pelas instituições, pois incluir grande 

parcela de crianças que muitas vezes são cuidadas por pessoas que não reúnem a 

menor qualificação profissional.  

O Plano Municipal de Educação de Canoinhas (PME) constitui-se instrumento 

organizado democraticamente por entidades civis e governamentais. Tem por 

objetivo mobilizar a população do município acerca da importância de um Plano 

Educacional, com a participação de toda a sociedade na elaboração do documento, 

sedimentando uma ação democrática. 

Dos estabelecimentos de ensino que atendem a Educação Infantil em 

Canoinhas, em regime de Creche, 0 a 3 anos, o município oferece atendimento em 

17 unidades, sendo 12 (71%) destas da rede pública Municipal e 05 (29%) de 

Instituições Privadas.  

O município atendeu no ano de 2014, conforme o Educacenso/2014, 1.075 

matrículas em creche, contemplando 37,45% da população desta faixa etária. No 

ano de 2015 as matrículas em creche totalizam-se 1.057, tanto em instituições 

públicas como privadas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como constata a publicação do IBGE (2013), os dados “da PNAD 2012 

revelam que ocorreu um crescimento substantivo, de acesso ao sistema educacional 

brasileiro na última década, especialmente em relação à educação infantil. Segundo 

esses dados, no período de dez anos, entre 2002 e 2012, a taxa de frequência bruta 

da população de 4 e 5 anos, a estabelecimentos de ensino passou de 56,7% para 
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78,2% – um aumento de quase 40% em relação aos dados de 2002, evoluindo de 

11,7% a 21,2% para a população de 0 à 3 anos, quase dobrando nesses dez anos. 

 

Gráfico 1 – Crianças de 0 a 3 anos matriculadas em Creches No Município de Canoinhas 
(EDUCACENSO) 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

No município de Canoinhas os dados mais recentes de 2017, do 

EDUCACENSO confirmam 1.029 matrículas, o que corresponde à 39,64% de 

crianças de 0 a 3 anos matriculadas nas creches, porém a ampliação na oferta de 

vagas foi realizada, muitas famílias não querem matricular seus filhos. Dessa forma 

fica difícil atingir a meta de universalização. 

Duas estratégias apontam para questões que têm sido objeto de polêmica em 

movimentos sociais, meios especializados, fóruns e conferências de educação: as 

políticas de realização de convênios com instituições privadas sem fins lucrativos e 

as formas alternativas de atendimento às crianças de 0 a 3 anos de idade. 

Os convênios são abordados na estratégia 1.7 do PNE: “1.7. Articular a oferta 

de matrículas gratuitas em creches certificadas como entidades beneficentes de 

assistência social na área de educação com a expansão da oferta na rede escolar 

pública” (BRASIL, 2014a). 

Nessa formulação, o plano reconhece que na maioria dos municípios, a rede 

pública de creches diretamente administradas pela prefeitura, quando existente, 

convive com a rede de unidades privadas que recebem algum tipo de subsídio 

público para a oferta de vagas. Dada a enorme distância entre a meta de se atingir 
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50% da faixa etária e a cobertura atual do atendimento, não seria viável, como 

querem alguns, prescindir dos convênios no curto prazo. 

A estratégia 1.12 abre caminho para outros tipos de atendimento às crianças 

de 0 a 3 anos de idade, questão bastante controvertida, pois, embora o texto indique 

que programas alternativos à creche devam ser implementados, em caráter 

complementar. 

No município de Canoinhas, foi realizado um alto investimento na ampliação 

da oferta de vagas de 0 à 3 anos, sendo que a oferta tornou-se maior que a 

demanda, não sendo necessário o convênio com outras instituições. 

 

1.12 Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e 
apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 
assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de 
até 3 (três) anos de idade (BRASIL, 2014a). 

 

Se esses programas de orientação às famílias, certamente necessários, 

devem ser implementados em caráter complementar, não haveria motivo para 

delimitar a faixa de 0 a 3 anos, pois os pais das crianças de 4, 5 e 6 anos também 

necessitam de apoio e orientação. Essas duas estratégias poderiam ser 

relativizadas com o reforço à estratégia 1.5, que menciona os programas de 

construção e aquisição de equipamentos para as redes públicas de educação 

infantil, abrangendo não só a creche, como também a pré-escola.  

 

1.5) manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas 
de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de 
escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à 
melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil (BRASIL, 
2014a). 

 

O programa nacional em questão parece ser o Programa Nacional de 

Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de 

Educação Infantil (ProInfância), criado em 2007. Segundo o Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA, 2014, p. 238), com base em balanço do Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC) 2, “até 2012, havia sido contratada a construção 

de 3.014 creches e pré-escolas e 44% destas obras haviam sido concluídas”. A 

meta inicial havia sido fixada em seis mil unidades a serem construídas até 2014.  
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No município de Canoinhas foram construídas 2 unidades de atendimento à 

Educação Infantil e reformadas 4 unidades afim de atender a meta 1 do PNE. 

 

1.13) preservar as especificidades da educação infantil na organização das 
redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) 
anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de 
qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao 
ingresso do (a) aluno (a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental 
(BRASIL, 2014a). 

 

Nota-se que essa estratégia não só é importante para garantir que crianças 

muito jovens não ingressem precocemente no ensino fundamental, mas também 

aponta para a necessidade de se evitar o fenômeno oposto, que é o ingresso tardio 

de crianças no ensino fundamental, constatado em estudo anterior, que analisou 

dados sobre seis capitais brasileiras (CAMPOS; ESPOSITO, 2013). O ingresso 

tardio também é motivo de alerta para publicação do IPEA (2014), que considera a 

antecipação da matrícula no primeiro ano do ensino fundamental, de sete para seis 

anos de idade, um “novo desafio na agenda da política educacional brasileira”, pois, 

segundo “dados da PNAD 2012, a taxa de frequência no ensino fundamental de 

crianças de 6 anos era de apenas 61%” (IPEA, 2014, p. 243). Trata-se de mais um 

dos prazos fixados pela lei brasileira que não consegue ser cumprido pelos 

sistemas; ao incorporar novamente ao PNE um plano decenal, não parece ter havido 

diagnóstico das dificuldades para explicar o não atingimento da meta no prazo 

estipulado por lei. 

O atendimento está sendo garantido no município de Canoinhas, uma vez 

que a oferta está maior que a demanda, há investimentos na estrutura, bem como 

alimentação e capacitação de profissionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória histórica da creche no Brasil, a exemplo de outros países, traça 

um caminho que vai da ação benemérita ao dever da família, da sociedade e do 

Estado de proteção integral à criança no desenvolvimento das interações sociais e 

culturais.  

Nesse processo de transformação conceitual, cultural e social da creche, a 

criança adquire centralidade. É para ela, com ela e a partir dela que se define o 
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Projeto Político Pedagógico da creche e a Proposta Pedagógica para o seu 

cotidiano. 

A Meta 1 do PNE, foi estabelecida para o Brasil inteiro sem avaliar a 

necessidade de cada estado ou região, o que se comprova através da pesquisa, 

onde se verificou que há mais oferta de vagas do que a demanda no município de 

Canoinhas.  

O fato de não ter informações detalhadas sobre os números de matrículas e a 

porcentagem de crianças matriculadas ao fim de cada ano demonstra dificuldades 

no cumprimento da meta 1, ficando assim esse tema como forma de pesquisas 

futuras. 
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RESUMO 

O objetivo do presente artigo é analisar o artigo 4º do Estatuto do idoso e o Plano 
Municipal dos direitos dos idosos do município de Pato Branco- Pr. Utilizou-se a 
base dos dados das violações dos direitos da população idosa disponível no Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social, CREAS, e, ainda uma revisão 
bibliográfica das políticas públicas voltadas a este público. Constatou-se um 
aumento expressivo do número da população feminina, no período de 2014 a 2017, 
em relação à violação de seus direitos, principalmente nas categorias negligência e 
violência psicológica. Conclui-se que são extremamente urgentes estudos, 
pesquisas e de fato aplicação de políticas públicas destinadas à população idosa 
com o intuito de contribuir com a qualidade de vida e garantida dos direitos desta 
faixa etária. 
 
Palavras-chave: Envelhecimento da população. Políticas públicas. Violação de 
direitos. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este artigo de pesquisa se propõe a analisar as políticas públicas de combate 

à violação dos direitos dos idosos no município de Pato Branco – PR, 

especialmente, no que tange ao Estatuto do Idoso. 

O crescimento da população de idosos, em números absolutos é um 

fenômeno mundial e está ocorrendo a um nível sem precedentes. As projeções 

indicam que, em 2050, a população idosa será de 1.900 milhões de pessoas. Os 

atuais números mostram que uma em cada dez pessoas tem 60 anos de idade ou 

mais e, para 2050, estima-se que a relação será de uma para cinco em todo o 
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mundo (IBGE, 2002). Ainda, segundo dados do Censo Demográfico do IBGE, 

referente ao ano de 2010, a expectativa de vida atual do brasileiro é de 73,4 anos. 

Desta forma, as perspectivas calculam a continuação dos ganhos em anos de 

vida, sendo essa a primeira justificativa para a ampla importância do assunto da 

velhice na agenda das políticas públicas e dos estudos. A segunda razão é a 

incerteza quanto às condições de saúde, de renda e de apoio a ser recebido pelos 

longevos. Esses fatores – associados à mudança nos arranjos familiares, à 

diminuição da taxa de fecundidade, a quebra de laços de solidariedade familiar 

ocasionado pelo processo de migração e urbanização provocado pela 

industrialização – têm sido questão crescente de inquietações entre os propositores 

de políticas públicas (CAMARANO, 2006). 

Neste contexto, esse artigo tem como objetivo analisar, de modo especial, o 

artigo 4º, do Estatuto do Idoso, que trata da violação dos direitos dessa população. A 

pesquisa se baseia no número de denúncias recebidas pelo CREAS, de Pato 

Branco, município localizado na região sudoeste do Paraná, relacionadas aos 

habitantes atentado dos direitos dos idosos.  O artigo justifica-se pela inclusão desse 

município na Rede Global de Cidades e Comunidades Amigas dos Idosos/OMS, em 

junho de 2018, visando proporcionar um envelhecimento saudável e ativo aos seus 

habitantes. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O PROCESSO DE ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO E A TRANSIÇÃO 

DEMOGRÁFICA NACIONAL  

 

Conforme aborda Costa (2015), o século XX, especialmente os últimos 

sessenta e cinco anos foram marcados por expressivas transformações 

demográficas brasileiras. O declínio significativo da fecundidade teve consequência 

na desaceleração do aumento da população, na sua estrutura etária, ficando assim 

envelhecida, e, na redução do tamanho das famílias. 

Compreender a relação da transição demográfica, seja na esfera nacional, 

estadual ou municipal com o processo de envelhecimento da população é 

essencialmente importante no contexto deste artigo. Conforme Moreira, a citação 
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abaixo relata a população em envelhecimento e a jovem do ponto de vista 

demográfico.  

 

Do ponto de vista demográfico, uma população envelhece quando a taxa de 
crescimento da população considerada idosa é superior à da população 
jovem por um período sustentado de tempo. Como decorrência, modifica-se 
a estrutura etária, aumentando a participação relativa dos idosos no total da 
população, amplia-se a razão entre a população idosa e a jovem e a idade 
média da população se incrementa (MOREIRA, 2016, p. 2). 

 

Em seus estudos, Magalhães (2010), aponta que o cenário nacional 

brasileiro, nas últimas décadas, o estado do Paraná sobressaiu-se por expor uma 

dinâmica do crescimento demográfico mutável, por meio da queda da fecundidade, 

forte migração, crescimento vegetativo e demais fatores. Essas mudanças 

demográficas são perceptíveis com relação à estrutura etária da população. 

Magalhães descreve na citação abaixo o crescente crescimento da população idosa. 

   

A partir da interação sinérgica dos efeitos da queda da fecundidade e da 
mortalidade e dos intensos processos migratórios, a população paranaense 
adquiriu uma trajetória de contínuo envelhecimento de sua estrutura etária, 
traduzido pela drástica redução dos segmentos etários mais jovens, por 
ritmos de crescimento da população em idade ativa (PIA) mais elevados do 
que os da população total e por taxas expressivas de crescimento dos 
idosos (MAGALHÃES, 2010, p. 6). 

 

Designadamente sobre o estado paranaense, onde se localiza o município de 

Pato Branco-PR, concordamos com a afirmação de Moura que relatam o 

desempenho positivo nos indicadores sociais. 

 

As características da população paranaense, mais urbana, mais idosa, mais 
feminina, e seus movimentos no território, configurando espaços adensados 
e em esvaziamento, exigem a formulação de políticas sociais adequadas a 
essas especificidades, pautadas em estratégias de desenvolvimento que 
rompam a enorme desigualdade existente entre os municípios. Alguns com 
notória presença nos principais segmentos da economia regional e 
desempenho positivo nos indicadores sociais; outros, com os mais graves 
indicadores de carências, sem condições de atender sequer às demandas 
básicas de sua população (MOURA, 2012, p. 36). 

 

Desta forma, Magalhães (2010), assegura que, delinear os rumos do Paraná 

demanda calcular as perspectivas desse fenômeno em sua organicidade com o 

desenvolvimento estrutural do Estado. E, nesse conjugado de perspectivas, 

verificamos o rápido processo de envelhecimento da população paranaense, 



172 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

manifestado pela redução continuada do peso dos segmentos etário infanto-juvenil e 

o aumento das proporções de população adulta e idosa. Tais mudanças ocasionam 

impactos diretos no funcionamento da sociedade e da economia, como mercado de 

trabalho, perfil dos segmentos consumidores, sistemas previdenciários, 

educacionais e de saúde, tanto públicos como privados. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

As raízes das políticas públicas encontram-se nos movimentos 

reivindicadores de um Estado desenvolvimentista, sobretudo a partir dos anos 1930, 

o que provocou no poder público maior empenho em tentar solucionar os problemas 

sociais apresentados pela coletividade (PROCOPIUK, 2013, p. 144). 

Conforme literatura, há inúmeros conceitos sobre o significado de política 

pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que 

analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um 

conjunto de ações do governo que irão produzir efeitos específicos. Peters (1986) 

segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades dos governos, que 

agem diretamente ou através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. 

“Já [...] quando os direitos elementares passam a não serem respeitados, 

surge à necessidade de ações governamentais que supram esta carência, 

destacando-se as políticas públicas [...]” (OLIVEIRA, 2011, p. 71). 

Para Boneti (1997), a política pública é o resultado da dinâmica do jogo de 

forças que se estabelecem no âmbito das relações de poder. 

Destinadas a resolver ou minimizar problemas coletivos como, por exemplo, 

os relativos a questões econômicas, sociais e ambientais, as políticas públicas 

dependem de um elevado número de atividades legislativas e administrativas, com 

atores políticos, administrativos e sociais atuando em diversos arranjos 

institucionais, direcionados ao fim a que pretende, ou seja, a concretização de 

direitos (PROCOPIUK, 2013, p. 138).  

Procopiuk (2013, p. 141) considera constantes nas políticas públicas, tanto 

enquanto campo de estudos, quanto de atuação prática, os seguintes componentes: 

i) uma agenda onde estão estabelecidos os contornos, os envolvidos e as 

estratégias a serem utilizadas no enfrentamento da situação-problema; ii) os atores 
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responsáveis pela apresentação, interpretação e resposta da situação-problema; iii) 

os recursos a serem destinados para o enfrentamento da situação-problema; iv) as 

instituições responsáveis por lidar com a situação-problema e, por fim v) os níveis de 

governo responsáveis por conduzir a situação-problema. 

No Brasil, as políticas públicas desenvolveram-se como políticas públicas de 

natureza social e de natureza econômica.  As duas naturezas possuem uma 

intenção comum: a de impulsionar o desenvolvimento da nação por meio da 

melhoria das condições gerais de vida de todos os cidadãos (APPIO, 2004, p. 218).  

Diante disso, pode-se, então, conceituar política pública como uma ação e uma 

análise do governo. 

 

O campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, ‘colocar o governo 
em ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 
dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 
que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 
eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças 
no mundo real. (SOUZA, 2016, p. 26). 

 

No campo dos serviços sócio assistenciais, a Política Nacional da Assistência 

Social (PNAS, 2004) e a Norma Operacional Básica - Sistema Único da Assistência 

Social (NOB-SUAS, 2005) estabeleceram um inovador padrão de operacionalização 

dos serviços à população idosa.  

A PNAS – 2004, relata que: 

 

Busca incorporar as demandas presentes na sociedade brasileira no que 
tange à responsabilidade política, objetivando tornar claras suas diretrizes 
na efetivação da assistência social como direito de cidadania e 
responsabilidade do Estado (BRASIL, 2012, p. 8). 

 

Já, a Norma Operacional Básica - Sistema Único da Assistência Social, 

 

Disciplina a operacionalização da gestão da política de assistência social, 
conforme a Constituição Federal de 1988, a LOAS e legislação 
complementar aplicável nos termos da Política Nacional de Assistência 
Social de 2004, sob a égide de construção do SUAS, abordando, dentre 
outras coisas: a divisão de competências e responsabilidades entre as três 
esferas de governo; os níveis de gestão de cada uma dessas esferas; as 
instâncias que compõem o processo que se relacionam; a nova relação com 
as entidades e organizações governamentais e não governamentais; os 
principais instrumentos de gestão a serem utilizados; e a forma da gestão 
financeira, que considera os mecanismos de transferência, os critérios de 
partilha e de transferência de recursos (BRASIL, 2012, p. 12). 
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No que atine a políticas públicas de combate à violação dos direitos dos 

idosos, é sabido que estas possuem fundamento no Estatuto do Idoso, lei federal 

destinada a regulamentar os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou 

superior a 60 anos. O conceito Estatuto pode ser entendido como uma lei orgânica 

de um Estado, sociedade ou organização.  

A criação do Estatuto do Idoso se deu por meio de inúmeras entidades 

relacionadas à defesa dos direitos da população idosa no Brasil, entre as quais se 

destacam as áreas de saúde, assistência social e direitos humanos, Sociedade 

Brasileira de Geriatria e Gerontologia, e, ainda parlamentares do Congresso 

Nacional. Este Estatuto é composto por 118 artigos que tratam de direitos em defesa 

da cidadania dos indivíduos idosos, proporcionando proteção jurídica, ou seja, 

conforme descrito no artigo 2º o idoso goza dos direitos fundamentais à pessoa 

humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se 

lhe, por lei ou por outros meios, a preservação de sua saúde física e mental e seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e 

dignidade. 

 

ESTATUTO DO IDOSO 

 

O Estatuto do Idoso, instituído pela Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

estabeleceu prioridade absoluta às normas protetivas ao idoso, elencando novos 

direitos e estabelecendo diversos mecanismos específicos de proteção os quais vão 

desde precedência no atendimento ao permanente aprimoramento de suas 

condições de vida, até a inviolabilidade física, psíquica e moral (CENEVIVA, 2004, p. 

07-13). 

Segundo Uvo e Zanatta (2005), esse Estatuto estabelece a temática da 

consciência idosa do País, por meio deste, a população idosa demandará a proteção 

aos seus direitos, e as demais pessoas da sociedade terão condições de também 

amparar essa faixa etária, pois, já estarão sensibilizados com esse contexto de que 

o Estatuto trata. 

No âmbito desse Estatuto, o artigo 4º define que nenhum idoso será objeto de 

qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo 

atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei.  
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Entende-se, aqui, conforme descreve Franco (2012, p. 33-34) que:  

 

Negligência é omissão que tem a obrigação de agir e não age. É o caso de 
familiares que têm a obrigação de cuidar e tratar do idoso, mas 
negligenciam deixando-o passar necessidades causando-lhe mal. Os maus-
tratos a um idoso que é indefeso já caracterizam a prática da violência 
contra ele que não precisa ser necessariamente física, bastando ser 
psicológica. Deixá-lo trancado em quarto dia e noite, um verdadeiro cativeiro 
doméstico, sem alimentação e oprimi-lo praticando contra ele verdadeira 
tirania deixando-o angustiado e deprimido. Isso é violência caracterizada 
como crime e que será punida na forma da lei cuja sanção poderá variar de 
caso a caso.  

 

A Organização Mundial de Saúde, OMS, definiu durante a Convenção sobre 

Violência e Saúde, na cidade de Genebra, em 2002, a violência contra o idoso 

como: 

 

O abuso pode ser de natureza física ou psicológica ou pode envolver maus 
tratos de ordem financeira ou material. Qualquer que seja o tipo de abuso, 
certamente resultará em sofrimento desnecessário, lesão ou dor, perda ou 
violação dos direitos humanos e uma redução na qualidade de vida do idoso 
(OMS, 2002, p. 5). 

 

Minayo (2004) destaca como os mais frequentes tipos de violência a física, 

que se trata de uso de força física com o intuito de machucar o idoso; a violência 

psicológica, que se trata de agressão verbal ou gestual contra o idoso; a violência 

sexual, que é o ato ou jogo sexual realizado contra a vontade do idoso, ou que ele 

não tenha capacidade de consentir; o abandono, que é a ausência de cuidados por 

parte do responsável legal; a negligência, que se refere à recusa de cuidados por 

parte do responsável pelo idoso; a exploração financeira e/ou material, que é o uso 

não consentido dos bens financeiros e/ou materiais do idoso; e por fim, a 

autonegligência, que é uma conduta da pessoa idosa que põe em risco sua própria 

saúde e segurança. 

Em contrapartida, é citado no § 1º ser dever de todos prevenir a ameaça ou 

violação aos direitos do idoso, Franco (2012), neste parágrafo discorre sobre a 

atenção da sociedade para o cuidado que se deve ter com o idoso. Nem todas as 

pessoas respeitam os direitos dos idosos, até mesmo certos agentes públicos. O 

verbo prevenir que a lei usa significa evitar que algo aconteça, pois, a população 

idosa constitui na sociedade uma parcela que necessita ser atendida com 

preferência e prioridade na execução de seus direitos. 
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A própria Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, CRFB/88, 

institui no artigo 5º e artigo 230 a proteção de direitos e garantias fundamentais a 

todos e especialmente a pessoa idosa. Dessa maneira, qualquer sujeito que violar 

os direitos dos idosos por meio de algum tipo de negligência, violência, 

discriminação, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação 

ou omissão, será punido na forma da lei. 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE À VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DOS IDOSOS 

 

No município de Pato Branco-PR a rede de atendimento articula-se por meio 

dos seguintes órgãos e/ou serviços: Ministério Público (MP), Delegacia, Conselho 

Municipal do Idoso, Disque 100, Disque 181, CREAS, Centro de Referência da 

Assistência Social (CRAS), Unidades Básicas de Saúde (UBS), hospitais, sociedade 

civil, dentre outras. 

Todos esses serviços citados recebem denúncias de idosos que estão 

vivenciando uma situação de violação de seus direitos.  

Todavia, o CREAS é o serviço de proteção social especial que oferta o 

atendimento especializado a esses idosos violentados, tendo por finalidade a 

promoção da autonomia, inclusão social e a melhoria da qualidade de vida. 

Conforme Estatuto do Idoso, artigo 19º: 

 

Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos 
serão objeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 
privados à autoridade sanitária, bem como serão obrigatoriamente 
comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: I-autoridade 
policial; II-Ministério Público; III-Conselho Municipal do Idoso; IV-Conselho 
Estadual do Idoso; V-Conselho Nacional do Idoso. § 1o  Para os efeitos 
desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer ação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou 
sofrimento físico ou psicológico. 

 

O disposto neste artigo está de acordo com a diretriz constitucional do artigo 

230 que prescreve como dever da família, da sociedade e do Estado em proteger a 

pessoa idosa, certificando sua participação na coletividade, resguardando sua 

dignidade e bem-estar, além da garantia do direito à vida. 
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Assim, no artigo 46 descreve-se que a política de atendimento ao idoso far-

se-á por meio do conjunto articulado de ações governamentais e não 

governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Na sequência, o artigo 47 explana: 

 

São linhas de ação da política de atendimento: I – políticas sociais básicas, 
previstas na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994; II – políticas e programas 
de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 
III – serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de 
negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; IV – 
serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por 
idosos abandonados em hospitais e instituições de longa permanência; V – 
proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; VI 
– mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos 
segmentos da sociedade no atendimento do idoso. 

 

As políticas de atendimento ao idoso necessitam ajustar-se em promoção e 

assistência social, saúde, educação, trabalho e previdência social, habitação e 

urbanismo. E, o Estatuto do Idoso, apresenta essas medidas concretas para a 

implementação de políticas sociais básicas. 

Em relação ao Ministério Público, o artigo 73 estabelece que suas funções 

estão previstas nesta Lei e serão exercidas nos termos da respectiva Lei Orgânica, 

consequentemente o artigo 74 menciona a competência do MP, instaurar o inquérito 

civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou 

coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; promover e 

acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial; atuar como 

substituto processual do idoso em situação de risco; requisitar informações, exames, 

perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da 

administração direta e indireta. 

 

PLANO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA DO MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 

(2018 – 2021) 

 

O Plano Municipal da Pessoa Idosa do Município de Pato Branco (2018 – 

2021) é um documento para a implementação e execução de uma política pública 

que atenda às necessidades e demandas dos idosos. A composição do plano tem 

como diretriz legal as legislações pertinentes à pessoa idosa, com ênfase nas ações 

ligadas às políticas públicas como assistência social, saúde, educação, cultura, 
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esporte e lazer, trabalho, habitação e urbanismo, transporte e algumas ações 

transversais. 

Concomitantemente a este Plano Municipal criou-se o Plano de Ação do 

Programa Cidade Amiga do Idoso do Município de Pato Branco, intersetorial, 

compreendendo os anos de 2018-2021, com vistas ao alcance de metas capazes de 

transformar a realidade que se apresenta nos dias atuais, como uma das exigências 

para a inserção do Município de Pato Branco na Rede mencionada (OMS). 

O município de Pato Branco oferece à população idosa serviços e ações 

inclusas nas diversas políticas públicas. Na política da Assistência Social, 

encontramos um quantitativo de 2.237 idosos incluídos no Cadastro Único, com 

base no mês de agosto de 2017. Pensando no fortalecimento da política do idoso, a 

Secretaria Municipal de Assistência Social, desenvolve programas, projetos e 

serviços voltados aos idosos e atende aproximadamente 31% dos idosos do 

Município. A Secretaria Municipal de Assistência Social possui duas unidades de 

CRAS – Centro de Referência de Assistência Social, um localizado na Zona Sul do 

município e outro no Bairro São João, e um Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social – CREAS, que realiza atendimento e acompanhamento a vítimas 

de violação de direitos, dentre eles os idosos.  

Além de quatro grupos de Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Grupos, sendo três oferecidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social e um 

pela Fundação Valderez Bertolin, por meio da Universidade da Terceira Idade – 

UNATI, em parceria com o poder público municipal.  

Em relação ao esporte, o município, através da Secretaria Municipal de 

Esportes e Lazer, conta ainda com 26 Academias da Terceira Idade – ATI, 

localizadas em diversos bairros do município, sendo: Praça Central, Largo da 

Liberdade, São Roque do Chopin, Bela Vista, Planalto, Anchieta, Jardim Primavera, 

Morumbi, Novo Horizonte, Santo Antônio, Alvorada, Bonatto, Santa Terezinha, 

Cadorin, Centro, Fraron, Industrial, Vila Izabel, Sambugaro, São Luiz, São Roque, 

Baixada, Pinheirinho, Centro e Santa Fé.  

No que tange à Política de Educação, o município conta com 10 grupos de 

Educação de Jovens e Adultos – EJA para atendimento de pessoas adultas e 

idosas. Além disso, oferece diversos serviços na área de cultura e arte voltada ao 

público idoso, sendo grande parte deles oferecidos através do Centro de Esportes 
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Unificado (CEU das Artes), onde são realizadas atividades físicas, artesanato, e 

atividades culturais. 

Acerca dos serviços oferecidos ao público idoso, o município ainda conta com 

uma instituição de longa permanência com capacidade de atendimento de 40 

idosos, cofinanciada pelo município e governo federal. Também apresenta 07 

Associações de Idosos, que organizam atividades de recreação, localizadas nos 

Bairros Bonatto, Cristo Rei, Planalto, São Cristóvão, São Luiz, São Roque do Chopin 

e Novo Horizonte. 

Desta forma, é competência dos órgãos públicos e da sociedade civil 

organizada a implantação de políticas públicas para os idosos, incumbindo as 

Secretarias e Departamentos Municipais assegurarem aquilo que é prescrito por Lei. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo de caso, realizado no município de Pato Branco-PR, 

de natureza quantitativa e qualitativa. 

A coleta de dados foi realizada no período de janeiro de 2014 a dezembro de 

2017, por meio de um levantamento do número de idosos com seus direitos 

violados. Esses números foram obtidos junto ao CREAS de Pato Branco, os quais 

recebem as diversas formas de denúncias da população idosa relatando situação de 

violação de direitos. O sistema de Informação utilizado pelo CREAS é 

Informatização da Rede de Serviços de Assistência Social (IDS).  

A IDS é um Sistema de Informação Oficial da Secretaria Municipal da 

Assistência Social de Pato Branco. Trata-se de um cadastro digital online dos 

usuários da Assistência Social, no qual são registrados todos os atendimentos da 

rede, possibilitando parâmetro para concessão de benefícios, avaliação de 

vulnerabilidade dos usuários e por territórios, bem como o controle de resultados e 

impactos, facilitando a articulação da rede de serviços socioassistenciais, 

viabilizando a intersetorialidade, o trânsito de informações, a referência e contra 

referência, a partir de diferentes níveis de acesso dos operadores, garantindo o 

sigilo profissional e a integridade da identidade do usuário.  
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O CREAS registra todos os atendimentos realizados na IDS, a fim de gerar 

dados referentes à execução do serviço socioassistencial, bem como viabilizar a 

interlocução com o Sistema de Garantia de Direitos.  

Este estudo de caso teve como foco central um campo específico na área do 

envelhecimento, situado nas políticas de proteção e atenção da pessoa idosa, 

apoiando-se especialmente na literatura das políticas públicas de combate a 

violação dos direitos dos idosos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) estabelece 

que o Centro de Referência Especializado de Assistência Social, CREAS, é uma 

entidade pública e estatal, que oferta serviços especializados e continuados a 

famílias e indivíduos em situação [...] violação de direitos (violência [...], cumprimento 

de medidas socioeducativas em meio aberto, etc.). Ou seja, o CREAS, é uma 

unidade vinculada à Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Pato 

Branco-PR, sendo responsável pela realização das ações de Proteção Social 

Especial de Média Complexidade nos termos do disposto na Tipificação Nacional 

dos Serviços Sócia assistenciais, conforme Resolução nº 109, de 11 de novembro 

de 2009 e demais normativas vigentes. 

Desta forma, os resultados obtidos neste estudo, por meio do CREAS foram 

levantados, apresentando os anos de 2014 a 2017, sexo, tipos de violação de 

direitos e um total encontrado. 

O CREAS, no município de Pato Branco-PR, atendeu no período de 2014 a 

2017, um total de 314 idosos, em decorrência da violação de direitos. O sexo 

feminino foi o que mais recebeu denúncias. Os casos acompanhados pela equipe 

técnica são complexos, permeados por fragilizações, rupturas de vínculos e 

inúmeras tensões. Como demonstram os indicadores municipais do CREAS, os tipos 

de violações de direitos que merecem destaque são à negligência e a violência 

psicológica, especialmente, vivenciados pelo sexo feminino. 

Mesmo no âmbito da instituição do CREAS, sendo frequentes as denúncias 

de negligência e violência psicológica às idosas, nada se iguala aos abusos e 

negligências no interior dos próprios lares, onde choque de gerações, problemas de 
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espaço físico, dificuldades financeiras costumam se somar a um imaginário social 

que considera a velhice como “decadência” (MINAYO, 2004). 

O cenário é preocupante, essas idosas, na maioria das vezes, dependem 

financeiramente de seus companheiros para custear sua sobrevivência e 

necessidades, então, acabam por suportar as humilhações, palavrões, xingamentos, 

acarretando na violência psicológica propriamente dita. 

Ressalta-se que, a partir do ano de 2016 e ano 2017, o número de denúncias 

e casos atendidos foi expressivo. Isso se deve ao fato da própria divulgação do 

serviço por meio da mídia, a atuação do Conselho Municipal do Idoso, a consciência 

da sociedade civil e a atuação de membros familiares correspondentes à família 

estendida. 

A negligência sobressaiu-se, significativamente, confirmando o desinteresse 

dos familiares, especialmente, os filhos, nos cuidados com seus idosos.  

Considerando que, alguns idosos temem a denúncia, não apenas por si, mas 

também para proteger a família, receiam que possam tornar o quadro ainda mais 

desfavorável. Desconhecem seus direitos, sentem vergonha pela humilhação e 

medo de perder o afeto que ainda resta. Outros, com enfermidades físicas ou 

mentais, já debilitados e completamente dependentes, em geral, não apresentam 

queixas de maus tratos, e representam um grupo de risco de sofrer abuso. 

(GONDIM; COSTA, 2006). 

A violência contra a pessoa idosa está centrada nesse contexto de negação 

da vida, de destruição do poder legitimado pelo direito, seja pela transgressão da 

norma e da tolerância, seja pela transgressão da confiança intergeracional, pela 

negação da diferença, pela negação das mediações do conflito e pelo 

distanciamento das realizações efetivas dos potenciais dos idosos ou ainda pelo 

impedimento de sua palavra, de sua participação (FALEIROS, 2004, p. 13). 

Considerado um marco legal na garantia de direitos, o Estatuto do Idoso, 

após tramitar por sete anos no Congresso Nacional, foi aprovado em outubro de 

2003, entrando em vigor em 1º de Janeiro de 2004. No transcorrer deste processo 

os direitos da população idosa foram largamente expressados e, de certo modo, 

legitimados diante da sociedade civil, os quais legalmente garantem várias 

penalidades para quem não proteger, atentar e respeitar qualquer pessoa idosa.  
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Atualmente, vários atores sociais de Pato Branco-PR repassam denúncias ao 

CREAS. Consequentemente, devido o número elevado de atendimentos, há um 

insatisfatório desempenho de seu papel. O serviço acaba ocupando espaços 

provenientes da ausência de atendimentos que devem ser ofertados na rede pelos 

órgãos de defesa de direito e pelas outras políticas públicas. 

O quantitativo descrito de denúncias encaminhadas ao CREAS, e, por não 

existir eficazmente uma política de atendimento a essas denúncias, a equipe técnica 

tem provido essa necessidade com muito esforço e inseguranças dos riscos que 

podem ocorrer, atuando diretamente nos domicílios e mantendo contato direto com o 

suposto agressor sem nenhum meio de proteção.  

Esse diagnóstico é uma abreviação de estudos da precisão da implantação 

de uma política pública à pessoa idosa no município. Faz-se necessário delinear 

propostas de ação que, se cumpridas, farão diferenças significativas para os idosos 

no município. 

 

CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com o envelhecimento da população mundial, estudos e ações referentes às 

condições de vida e saúde dessa população são levantados pela Organização 

Mundial de Saúde. O Guia Global “Cidade Amiga dos Idosos” (OMS, 2008) serve 

como precursor de cidades que pretendem se adequar a essa nova realidade 

(OLIVEIRA et al., 2019). 

O eixo Respeito e inclusão social deste guia aborda temas como violência, 

negligência, e, as ações que devem ser realizadas e monitoradas pelos municípios. 

O comportamento respeitoso e desrespeitoso aos idosos, à inclusão e a exclusão, 

se explica pela mudança em que a sociedade está passando, pelas normas de 

comportamento, pela falta de contato entre as gerações e pelo desconhecimento 

generalizado do processo de envelhecimento e do que é ser velho. 

No município de Pato Branco-PR, o número e características de violência 

encontradas, por essa pesquisa, ressaltam os fatores que influenciam para essa 

estatística. A literatura aponta sobre a diminuição das taxas de natalidade e o 

aumento da expectativa de vida, gerando uma ascensão do número de idosos 
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brasileiros e, consequentemente, um percentual gradativo de idosos com seus 

direitos violados (BERNARTT et al., 2019).   

Um plano de capacitação e uma fiscalização mais efetiva das políticas 

públicas que contenham serviços respeitosos e inclusivos, imagens públicas do 

envelhecimento, relações familiares e intergeracionais, conscientização social, 

inclusão comunitária e econômica, são requisitos essenciais para se criar 

intervenções amigáveis aos idosos. 

O estudo espera contribuir para diminuição da violência contra idosos e 

alertar sobre a legislação pertinente sobre esse assunto, bem como motivar novas 

pesquisas e ações para tornar o envelhecimento ativo e saudável. Mesmo que o 

município de Pato Branco-PR, atualmente, tenha sido reconhecido 

internacionalmente como “Cidade Amiga da Pessoa Idosa”, os idosos 

patobranquenses devem intensificar seu papel fundamental como defensores e 

supervisores de ações, as quais possa contribuir para uma cidade mais amiga dos 

idosos. Por fim, os resultados deste estudo devem servir para aprimorar e direcionar 

futuras pesquisas com a população idosa e se constituir em premissas propondo 

políticas na assistência social dirigidas a esses idosos com foco ao combate a 

violação dos direitos. 
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CONTRIBUIÇÕES AO DEBATE SOBRE O PAPEL DAS UNIVERSIDADES PARA 

O DESENVOLVIMENTO REGIONAL A PARTIR DAS DIFERENTES ESCALAS DE 

ANÁLISE 

 

Wellington Tischer 

 

RESUMO 

O presente artigo tem por objetivo compreender o crescimento de estudos que 
tratam do papel das universidades com relação ao desenvolvimento nos diferentes 
lugares do território brasileiro. Para isso, utilizou-se como método a pesquisa 
exploratória com abordagem qualitativa e de análise documental de anais de 
eventos nacionais e internacionais de 2014 a 2019 na área de concentração do 
Planejamento Urbano e Desenvolvimento Regional realizados no Brasil. Por meio de 
pesquisa bibliométrica, agregação dos dados coletados e análise é possível inferir 
que ocorreu um aumento no número de artigos, que buscam compreender a 
expansão universitária pública e privada e sua condição de impulsionadoras de 
desenvolvimento das diferentes regiões. Os artigos estudados abarcam diferentes 
escalas espaciais e temporais. O presente estudo lança mão de categorias de 
análise como i) universidades na região e ii) a região que compreende as 
universidades e, ainda, de pares de discussão como: polarização / dispersão, 
centralização / descentralização, concentração / desconcentração, deslitoralização / 
interiorização e integração regional / integração internacional para ampliar as 
principais discussões sobre o tema. Como resultados, apresenta-se um quadro com 
perguntas de partida que visam contribuir com a seguinte questão de pesquisa: Em 
que medida as novas universidades podem contribuir com o desenvolvimento das 
regiões? 
 
Palavras-Chave: Universidades. Desenvolvimento Regional. Educação Superior. 
Ensino Superior. Instituições de Ensino Superior-IES. 

 

INTRODUÇÃO  

 

As universidades brasileiras tanto públicas quanto privadas são as Instituições 

de Ensino Superior-IES no Brasil de maior expressão para o desenvolvimento 

regional entre todas as organizações que incluem Centros Universitários, 

faculdades, Institutos Federais de Educação- IFs e Centros Federais de Educação 

Tecnológicas. Segundo dados do INEP (2017): 

As 1999 universidades existentes no Brasil equivalem a 8,1% do total de IES. 

Por outro lado, 53,6% das matrículas da educação superior estão concentradas nas 
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universidades. Apesar do alto número de faculdades [82,5% do total ou 2020 

unidades] nelas estão matriculados apenas ¼ dos estudantes (INEP, 2017, p. 5). 

A expansão das universidades a partir dos marcos da lei 11.096/2005 que 

institui o Programa Universidade para Todos–PROUNI e do decreto 6.096/2007 que 

institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 

Universidades Federais – REUNI representou uma expansão em todos os sentidos: 

aumento de número de instituições, matrículas em cursos de graduação, pós-

graduação, atividades de pesquisa, extensão e internacionalização. Ainda que 

tardiamente no contexto internacional, o Brasil entra no século XXI a partir da 

primeira década com seu sistema universitário em expansão.  

Esta expansão, porém, se deu de forma desigual nos diversos lugares do 

território brasileiro. A depender dos recortes de tempo e escala, utilizados pelo 

pesquisador há de se encontrar a descrição de fenômenos diferentes em lugares 

diferentes. Brandão (2019) considera que há aumento do interesse sobre o tema da 

expansão universitária e a contribuição destas organizações para o desenvolvimento 

regional, na mesma proporção em que os pesquisadores encontram-se 

desarticulados. Neste sentido, o presente trabalho se propõe a reunir as 

investigações já realizadas em eventos científicos da área de concentração de 

Planejamento e Desenvolvimento Regional com relação a Educação Superior. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Neste estudo, a metodologia é caracterizada como uma pesquisa exploratória 

com abordagem qualitativa de pesquisa. As pesquisas exploratórias segundo GIL 

(2008) têm como característica uma rigidez no planejamento, constituem uma 

primeira etapa de uma investigação mais ampla, seu produto passa a ser um 

problema mais esclarecido em busca de uma delimitação e “[…] sua principal 

finalidade é desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a 

formulação de problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos 

posteriores (GIL, 2008, p. 27). 

O estudo foi descritivo, apresentando as principais contribuições de pesquisas 

apresentadas em anais de eventos entre 2014 e 2019 na área de concentração do 

Planejamento Urbano e Desenvolvimento Regional com relação ao papel das 
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Instituições de Ensino Superior – IES e o Desenvolvimento Regional. A pesquisa 

bibliométrica restringiu-se à busca dos termos “Universidade(s)”, “Ensino Superior”, 

“Educação Superior” e “Instituição(ões) de Ensino Superior”.  

A familiarização com o fenômeno da expansão universitária e o 

desenvolvimento regional foi realizada através da análise documental a partir de 

levantamento dos artigos publicados nos seguintes eventos: Anais do Encontro 

Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Planejamento 

Urbano e Regional – ENANPUR (edições XIV, XV, XVI, XVII e XVIII), Seminário de 

Desenvolvimento Regional, Estado e Sociedade – SEDRES (edições I, II, III e IV), 

Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional- UnC (edição I) e 

Seminário Internacional sobre Desenvolvimento Regional do Programa de Pós-

Graduação em Desenvolvimento Regional da Universidade de Santa Cruz do Sul – 

UNISC (edições VII, VIII e IX). 

Os eventos científicos são considerados por GIL (2008) locais privilegiados 

para apresentação de comunicações científicas. Muito embora subestimada sua 

importância frente a obras de referência, teses, dissertações e periódicos de 

indexação para os rankings de avaliação disponíveis, os eventos científicos como 

simpósios, seminários, encontros e congressos, são um importante lócus de debate 

de ideias.  

A pesquisa concentrou-se na elaboração de um quadro com elementos de 

interesse configurando categorias prévias de análise que visaram enfatizar: a filiação 

dos autores, a categoria administrativa analisada, local e de publicação, abrangência 

do evento, escala de análise, local, temporalidade e principais conceitos abordados 

que foram decodificados em ideias, termos, expressões comuns sem um tratamento 

estatístico. Para Minayo (2001), procedeu-se com um trabalhar com categorias que 

consiste em: 

 

A palavra categoria, em geral, se refere a um conceito que abrange 
elementos ou aspectos com características comuns ou que se relacionam 
entre si. Essa palavra está ligada à ideia de classe ou série. As categorias 
são empregadas para se estabelecer classificações (MINAYO, 2001, p. 27). 

 

Há de se ressaltar que há uma limitação do presente estudo em questão, pois 

leva em consideração a publicação de artigos em eventos científicos como 

seminários, encontros, simpósios e congressos que devido a característica 
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continental do território brasileiro inibe o deslocamento de pesquisadores e cientistas 

até o lugar de realização pois envolve recursos e investimentos por parte dos 

interessados. Se sugere, desta forma, estudos que contemplem também a 

publicação de artigos em Revistas da área de concentração do Planejamento 

Urbano e Regional. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A retomada do interesse sobre o tema do papel das Instituições de Ensino 

Superior- IES e seu desempenho enquanto organizadoras no espaço entendido em 

suas diversas escalas, acontece principalmente a partir do fenômeno de expansão 

universitária tanto pública quando privada a partir do início do século XXI no Brasil. 

O debate acerca da importância do papel das universidades para o desenvolvimento 

regional, no entanto, não é novo e resgata o interesse de pesquisadores na nova 

condição espacial em que estão inseridas, isto é, principalmente, o interior do país. 

Corrêa (1974) considera que havia, no terceiro quarto do século XX, um 

sistema educacional superior fortemente concentrado na Macrorregião Sudeste 

representando metade do total do território brasileiro, e ainda, nos municípios 

capitais de estado. Enquanto o modelo público apresentava-se fortemente 

centralizado nas capitais, para o interior, o modelo privado em centros universitários 

e faculdades corroboram com a conformação de instituições tributárias das regiões 

de implantação. Corrêa (1974) também considerou sobre a capacidade de centros 

universitários “especializados” para aproveitamento de infraestrutura (instalações e 

docentes) para garantia de melhor utilização dos recursos. 

Santos e Silveira (2000) consideraram a aplicação histórica da referência das 

Unidades da Federação nos estudos sobre densidade educacional e abordaram 

sobre as distorções no interior do Brasil do que designaram como “Fronteira 

Educacional” conformando o que poderia ser reconhecido como “vazios do ensino 

superior” nas escalas mesorregionais que correspondem ao interior do Brasil. 

O aprofundamento deste tema pode ser feito por meio de diversos autores. 

Entre eles, pode-se citar: Vieira (2017) e Oliveira e Ferreira (2016). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os estudos em escala nacional, macrorregional e por Unidades da 

Federação, conforme o presente estudo, não saíram de moda. Apesar disso, a 

escala mesorregional apresentou-se como preferida pelos autores de artigos 

científicos encontrados com destaque para as escalas instituídas pelos programas 

existentes na Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) da lei 

6047/2007 como as Mesorregiões Diferenciadas por exemplo que emprestam seu 

nome de batismo a algumas das Universidades Federais criadas como por exemplo 

a Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), A Universidade Federal do Pampa 

(UNIPAMPA) e Universidade Federal do Cariri (UFCA). Nestes artigos, prevalece o 

reconhecimento do avanço superior público e a descrição do arranjo institucional 

atribuíndo ao caráter multicampi fator de desempenho e, ao mesmo tempo, desafio 

para o desenvolvimento. 

Também foram reconhecidas outras escalas de abordagem da expansão 

universitária como a escala local, municipal, microrregional e a extinta pasta dos 

Territórios da Cidadania. Nestas escalas, os artigos apresentaram principalmente 

preocupações quanto aos impactos (tratado em termos de infraestrutura ou 

imobiliário), vocações regionais com relação principalmente aos cursos de 

graduação, localização, mobilidade (deslocamento até o campus), atratividade, 

investimento e inclusão social. Enquanto nas escalas macrorregional e nacional, os 

estudos investigaram indicadores, avaliação, integração, inovação, rede, migração, 

diversidade, interiorização, expansão e desigualdades regionais.  

Os artigos podem ser, a grosso modo, categorizados assim: a.) a 

universidade na região que enfatiza o papel da instituição frente ao desenvolvimento 

da região compreendida, com especial presença de estudos das já citadas 

universidades e institutos federais ou também das universidades comunitárias e 

fundacionais sobretudo nas Regiões Sul e Nordeste. As IES são raramente 

analisadas em conjunto – público e privado, e,  b.) a região que compreende as 

universidades: estudos que visam analisar a relação e o desempenho de várias 

instituições dentro de um recorte regional para o reconhecimento espacial de 

fenômenos de restruturação espacial. Os estudos de rede, o papel de atores ou 

agentes, o fenômeno da polarização e mobilidade compreendem esta última 
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categoria, bem como, estudos que levam em consideração a relação entre o 

crescimento das IES público e privadas. 

De forma geral, os estudos de escala menor atribuíram um caráter crítico e 

negativo para a expansão universitária em contraposição aos estudos de maior 

escala que investigaram de forma mais neutra ou positiva capturando, muitas vezes, 

o mesmo fenômeno dos estudos em menor escala. Prevalecem, portanto, a 

compreensão do papel do arranjo institucional, pressões sociais e o papel da 

infraestrutura em menor escala, enquanto o aumento do número de matrículas, pós-

graduação e indicadores sociais são mais presentes em escala maior.  

A seguir são apresentadas as principais categorias de análise a partir da 

reflexão a descrição do fenômeno de expansão universitária a partir do 

levantamento e agregação dos dados dos artigos científicos com relação ao 

desempenho do arranjo institucional que é, ao mesmo tempo, espacial e fortemente 

localizado nas universidades. De forma geral, estudos de localização das instituições 

apresentaram diferentes formas de apreensão do fenômeno em escala e recortes 

temporais. Sendo assim, a contribuição a seguir visa ampliar o debate sobre a 

localização de infraestrutura para abrigar cursos superiores em campi nos 

municípios de mesorregiões com passivo histórico e repressão de investimentos 

públicos e privados no contexto de expansão universitária tributária de uma noção 

de desenvolvimento de regiões reprimidas e estagnadas. Segue a contribuição para 

o debate por meio de categorias em pares: 

1. Polarização/dispersão: a polarização está intimamente ligada ao conceito 

de descentralização em que os conceitos se confundem nas leituras sendo 

menos frequente o termo dispersão. O termo polar vem sempre 

acompanhado de um adjetivo ou substantivo para designar uma forma de 

nova atratividade frente a outra antiga de serviços ou organizações em um 

mesmo espaço. Por exemplo: município-polo, área polarizada, cidade-polo, 

Polo Tecnológico e polos de crescimento ou polos de desenvolvimentos. 

Os termos: Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), inovação 

tecnológica, parque tecnológico, mercado, impacto imobiliário, eficiência, 

indicadores, eficiência, qualificação e Arranjos Produtivos Locais são mais 

presentes. 
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2. Descentralização/centralização: diz respeito a atratividade a partir do centro 

atribuído às capitais de estados e polos universitários consolidados mesmo 

que em regiões do interior. A conformação de novos polos se dá sem 

compreensão de atuação em rede destes polos (são comuns análises de 

dispersão por “pontos no mapa”) e prevalece a leitura das escalas 

macrorregional e Unidades da Federação. As análises ao mesmo tempo 

expõem um cenário concorrencial (em disputa por matrículas) e em menor 

grau de solidariedade (aproveitamento de infraestrutura e capacidade) 

entre instituições. Muito embora, pouco estudada a conformação em 

“Centros” - administrativa e não-espacial – é típica nas universidades 

privadas e públicas brasileiras e menos presente nos arranjos mais 

contemporâneos representados pela condição multicampi.  

3. Concentração/desconcentração: os termos aparecem constantemente nos 

artigos para designar quantidade de capacidade disponível por 

determinada região (seja de matrículas, instituições, instalações, 

investimentos ou profissionais). Os artigos então lançam mão de 

indicadores como oferta (cursos de graduação), demanda (matrículas 

reprimidas), população, densidade, localização, distância e infraestrutura 

para se medir densidade, homogeneização, desigualdade e 

especializações no território. Muito embora não seja sinônimo de 

centralização/descentralização os termos são confundidos com frequência. 

De maneira geral, caso haja uma instância central que toma decisões há 

centralização. 

4. Deslitoralização/interiorização: sinônimos que são, frequentemente, 

grifados entre aspas o que sugere que os autores entendem que não é 

suficiente para explicar o fenômeno de expansão universitária. 

Predominam nestes casos as análises macrorregionais e mesorregional 

sobretudo nas macrorregiões Sul e Nordeste onde as capitais de estados 

concentram-se na faixa litorânea, nas demais Macrorregiões – Centro-

oeste, Sudeste e Norte não é possível a aplicação do termo 

deslitoralização e sim interiorização. Não é incomum encontrar o termo 

interiorizado para designar desconcentrado. 
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5. Integração regional/integração internacional: os termos mobilidade 

(acadêmica e não pendular), intercâmbio, a condição multicampi, o arranjo 

institucional, a rede de interações são mais frequentes nesta categoria. 

Muitos vêm, frequentemente, sendo utilizados como solidariedade entre 

instituições no caso de integração regional e competição ou disputa no 

caso do termo internacional. A condição de integração internacional na 

maioria dos casos reflete um desejo institucional enquanto a integração 

regional reflete boa parte das intenções de desenvolvimento 

intrinsecamente ligada a expansão universitária para o interior do Brasil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À guisa de considerações finais são elaboradas questões que podem 

contribuir com o debate acerca da relação entre universidades e desenvolvimento 

regional: 

− As Universidades podem ser consideradas polos de crescimento ou são 

polos de desenvolvimento?  

− Em que medida as universidades podem contribuir com o desenvolvimento 

das regiões onde estão inseridas? É possível um índice de desenvolvimento 

a partir do Grau de interiorização, por exemplo? Qual seria a composição 

deste indicador? 

− Está em curso uma reestruturação universitária a partir de um contexto 

concorrencial de crise/cortes/contingenciamentos no investimento público na 

educação superior pública e privada?  

− O arranjo institucional, em especial o multicampi – ainda pouco estudado no 

caso brasileiro - pode ser considerado um modelo educacional superior no 

século XXI?  

− Qual será o impacto da oferta pública, privada e outras modalidades como o 

Ensino a Distância (EaD) de cursos superiores de graduação nas regiões?  
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EDUCAÇÃO DO CAMPO: RECONHECIMENTO, DIVERSIDADE E PRINCÍPIO 

FORMATIVO INTEGRADO À PROPOSTA CURRICULAR DE SANTA CATARINA 

 

Rosimari de Fatima Cubas Blaka 53 

 

RESUMO 

Este trabalho é resultado das discussões realizadas pelo grupo de estudo 
direcionado às diversas modalidades de ensino da educação básica, obtido durante 
o I Ciclo de Seminários para a construção do Currículo Base da Educação Infantil e 
Ensino Fundamental do Território Catarinense. O evento foi realizado entre os dias 
15 a 17 do mês de abril de 2019, em Florianópolis/SC. Os estudos e discussões do 
grupo foi em torno da Educação do Campo, integrada às temáticas das diversidades 
educacionais. O objetivo das discussões do grupo de estudo foi refletir sobre a 
função social da escola do campo, o direito de aprender e se desenvolver, 
repensando a escola em seu percurso formativo e as formas de atualização da 
proposta pedagógica, de acordo com as realidades locais. As discussões e reflexões 
foram embasadas em textos, documentos e legislações sobre a temática de 
Educação do Campo, integrada ao currículo e modalidades de ensino da Educação 
Básica. A proposta é superar os desafios educacionais e propiciar qualidade e 
equidade no ensino e na aprendizagem. A Secretaria de Estado da Educação de 
Santa Catarina (SED), organizadora do processo, propõe que as redes de ensino 
elaborem referencial curricular em regime de colaboração que estejam em sintonia 
com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), observando o contexto 
socioeconômico e educacional dos municípios catarinense. O objetivo do presente 
trabalho é apresentar os princípios pedagógicos essenciais que caracterizam a 
Educação do Campo no território catarinense. 
  
Palavras-Chave: Educação do Campo. Organização curricular. Qualidade e 
equidade educacional. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O Decreto n° 7.352 de 04 de novembro de 2.010, no seu parágrafo 1º, inciso 

2, define como escola do campo: aquela situada em área rural, conforme 

determinado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou aquela 

situada em área urbana, desde que atenda predominantemente as populações do 

campo. Mas, o que é, o que pode, ou o que deve ser considerada como escola do 

campo, para efeitos do planejamento e efetivação das práticas educativas escolares 

correspondentes?  
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O questionamento tem sentido especialmente para a realidade territorial 

catarinense, formada por um grande número de pequenos municípios, que podem 

ser considerados “territórios rurais” a julgar pelas baixas concentrações, nos seus 

perímetros delimitados como urbanos, e pelas bases estruturais da produção da 

existência das pessoas que neles vivem. Importantes estudos demonstram o Estado 

de Santa Catarina, principalmente pelas suas características geográficas e 

econômicas, como um composto de territórios essencialmente rurais.  

A definição ou classificação como escola do campo, denominada pela sua 

situação administrativa, ou pela análise de seu contexto e dos sujeitos que a 

compõem, poderá se autodefinir como tal, pela sua autonomia institucional, bem 

como pelo respectivo sistema de ensino ao qual está vinculada.  

Esses indicativos devem ser considerados na elaboração do projeto 

institucional de cada sistema de ensino, como também, no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola do campo. Entretanto, devem ser observados os 

instrumentos legais nacionais e estaduais, tais como: Parecer CNE/CEB n° 36, de 

dezembro de 2001; Resolução CNE/CEB n° 1, de 03 abril de 2002; Parecer 

CNE/CEB, n° 23/2007; Resolução CNE/CEB n° 2/2008 (Diretrizes  

Complementares); Decreto n° 7.352, de 04 de novembro de 2010; Resolução 

CEE/SC nº 063, de 27 de novembro de 2018, que dispõe sobre “normas 

complementares para a Educação Básica nas Escolas do Campo, no Sistema 

Estadual de Ensino de Santa Catarina, e estabelece outras providências”.  

É importante salientar a Resolução CEE/SC 063/2018, recentemente 

deliberada pelo CEE/SC como uma conquista dos educadores e membros do Fórum 

Catarinense de Educação do Campo de SC, entre outras discussões/reuniões que 

contribuíram para a compreensão sobre a importância da existência de legislação 

própria, considerada como política pública que normatiza os planos e ações da 

Educação do Campo de SC. E, como aportes legais de fundo: EC 59/2009; Lei n° 

9.394/96 (LDB); “Proposta Curricular de SC/2014”; PNE/2014; PEE/SC/2015. Além 

dos instrumentos legais e normativos relacionados à temática da Educação do 

Campo, conta-se com vasta literatura de domínio público que aborda modelos e 

experiências exitosas sobre a modalidade de ensino. Um destaque importante foi a 

elaboração do Caderno de Políticas de Educação do Campo de Santa Catarina, 

organizado pela SED/SC, com edição em 2018.  
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O referido caderno contextualiza a Educação do Campo em SC, apresenta 

marcos legais no âmbito da União e do Estado de SC e discute os desafios e 

possibilidades, destacando experiências organizacionais e pedagógicas realizadas 

em instituições de ensino de SC.  

Mediante os estudos das legislações e conquistas das políticas públicas da 

educação do campo, considerando o contexto territorial catarinense, objetiva-se com 

este trabalho apresentar os princípios pedagógicos essenciais que caracterizam a 

Educação do Campo no território catarinense.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O “I Ciclo de Seminários para a construção do Currículo Base da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental do Território Catarinense”, teve como objetivo a 

construção do Currículo Base para os níveis de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental.  

Contou com a participação de gestores e professores atuantes na educação 

básica da rede estadual e municipais de Santa Catarina. A Secretaria Estadual de 

Educação (SED) organizou grupos de educadores, por áreas de conhecimento para 

estudar e refletir as melhores formas de direcionar o currículo escolar da Educação 

Básica e elaborar referencial curricular, de acordo com o documento da BNCC.  

O grupo específico da modalidade de Educação do Campo realizou uma 

pesquisa documental, por meio de legislações pertinentes à temática, promovendo 

estudo e discussões.  

Observou a trajetória histórica, seus avanços e desafios para a efetivação da 

Educação do Campo no país e no Estado catarinense. Utilizou literaturas 

bibliográficas de estudiosos e defensores da temática do campo que serviram de 

aporte para a elaboração do documento.  

A proposta do grupo da educação do campo foi apontar os princípios 

pedagógicos essenciais e sugestões que devem ser consideradas pelos educadores 

que trabalham nas escolas denominadas do campo.   

Para que valorizem a população camponesa de acordo com suas 

especificidades, concretizando a qualidade e equidade desta modalidade de ensino 

de acordo com a Resolução CNE/CEB n° 04, de 2010.  
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O documento base propõe ainda, oportunizar momentos adequados nas 

diferentes redes de ensino e unidades escolares, para trabalhar e refletir sobre a 

função social da escola do campo. O direito dos educandos em aprender e se 

desenvolver, repensando a escola em seu percurso formativo, bem como a 

atualização da proposta pedagógica de acordo com os contextos locais.  

Todos esses subsídios propõem a melhoria da qualidade do ensino e 

aprendizagem das crianças, jovens e adultos da educação do campo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A Educação do Campo, compreendida como uma modalidade específica de 

ensino, de acordo com as orientações da Resolução CNE/CEB n° 04, de 2010, “que 

considera que cada etapa da Educação Básica pode corresponder uma ou mais 

modalidade de ensino: Educação de Jovens e adultos, Educação Especial, 

Educação Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Indígena, 

Educação à Distância e Educação Escolar Quilombola”.  

Como modalidade de ensino, tem como possibilidade de se realizar 

individualmente, integrando-se ao desenvolvimento das outras modalidades em 

todas as suas fases e etapas.  Para cada uma das fases e etapas, observando as 

modalidades da Educação Básica do Campo, propõem-se considerar, nas áreas do 

conhecimento da organização curricular, princípios pedagógicos essenciais que 

caracterizam a Educação do Campo, tais como: respeito à diversidade do campo em 

seus aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, de gênero e de 

etnias; ressignificação e recriação da cultura herdada; reconstrução e valorização 

das identidades culturais; exclusão dos estereótipos do tipo “Jeca Tatu” na literatura 

didática e/ou paradidática, e do “caipira” nas festas juninas; sustentabilidade como 

base dos processos de produção e reprodução da existência humana; 

interdisciplinaridade e/ou transdisciplinaridade no trato dos objetos das áreas do 

conhecimento; respeito na relação com a terra; inserção dos educandos no universo 

dos conhecimentos científicos e tecnológicos historicamente produzidos, com vistas 

a sua apropriação adequada; acesso dos educandos ao avanço científico e 

tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a 

fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária e colaborativa 
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nas sociedades democráticas; respeito e valorização da heterogeneidade de ritmos 

e do capital cultural inerente às origens dos educandos nos processos de ensino-

aprendizagem, de modo que, por exemplo, uma sala “multisseriada” possa ser 

reinventada como espaço privilegiado em que os alunos se desenvolvem em 

diferentes idades de série/ano; estímulo à produção e ao consumo de alimentos 

saudáveis; respeito ao efetivo protagonismo dos educandos crianças, jovens e 

adultos do campo na construção dos processos de aprendizagens.  

Todos esses princípios devem ser planejados e trabalhados no currículo 

escolar da Educação do Campo, pois se integram as definições e orientações do 

Parecer CNE/CEB, n° 36, de dezembro de 2001, que define a Educação do Campo, 

ressignificando seus diferentes espaços “mais do que um perímetro não-urbano, é 

um campo de possibilidades que dinamizam a ligação dos seres humanos com a 

própria produção das condições da existência social e com as realizações da 

sociedade humana”.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Todos os indicativos e aportes são válidos para se levar em conta a temática 

da Educação do Campo, em todas as etapas e modalidades da Educação Básica. A 

contribuição do Curso de Formação - I Ciclo de Seminários, para a construção do 

Currículo Base da Educação Infantil e Ensino Fundamental do Território Catarinense 

foi extremamente relevante, pela importância e atenção proporcionada a Educação 

do Campo, possibilitando a elaboração de princípios pedagógicos essenciais que 

caracterizam esta modalidade de ensino.  

A iniciativa da SED/SC em proporcionar momentos de estudo, discussões e 

reflexões em torno do currículo, integrando educadores das redes de ensino 

estadual e municipais foi essencial, neste momento de reestruturação do currículo 

da educação básica.  

Oportunizou a compreensão dos educadores em como realizar a integração 

do currículo catarinense aos moldes da BNCC.   

Observando a organização dos componentes curriculares, seu percurso 

formativo e as formas de integração e desenvolvimento das diversidades 

educacionais. Apresentou propostas de trabalho que os educadores participantes e, 
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consequentemente, multiplicadores/mediadores, necessitam entender para melhorar 

suas ações pedagógicas.  

O desafio da aplicabilidade nas práticas pedagógicas diárias do documento 

Currículo Base da Educação Infantil e Ensino Fundamental do Território Catarinense 

estarão no compromisso profissional dos educadores. Entretanto, a formação 

continuada é condição necessária, para proporcionar a melhoria da qualidade e 

equidade do ensino e aprendizagem a todas as redes de ensino de Santa Catarina, 

com atenção aos diferentes contextos educacionais de atuação. 
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ENSINO SUPERIOR: ALGUNS DESAFIOS EM DISCUSSÃO 
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RESUMO  

Com o objetivo de analisar os principais desafios enfrentados pelos acadêmicos do 
município de Dianópolis - TO que ingressaram no primeiro semestre do ano 2018, 
em seu processo de inserção no Ensino Superior, foi aplicado um questionário 
eletrônico, com questões que abordaram desde o local de residência do acadêmico, 
até o motivo de sua opção pelo curso, mudanças oriundas do ingresso na 
universidade e suas consequência, além do que consideram como os principais 
desafios enfrentados para realizar um curso superior. O instrumento de coleta 
utilizado na pesquisa foi disponibilizado aos respondentes por e-mail durante o mês 
de abril de 2019. Conforme os dados coletados, verifica-se a existência de relação 
entre a iniciação na vida acadêmica e o desenvolvimento de sinais e sintomas 
físicos, tais como a ansiedade, que podem se agravar quando não tratados, além de 
fatores infraestruturais, relacionados ao espaço físico da instituição, que afetam as 
atividades acadêmicas. A identificação desses aspectos aponta, tanto os pessoais, 
do âmbito biopsicológico, quanto os vinculados à gestão do espaço demonstram a 
necessidade de planejamento e execução de ações capazes de tornar a vida 
acadêmica no Campus de Dianópolis-TO um período produtivo e saudável da vida. 
 
Palavras-Chave: Desafios. Ensino Superior. Campus Dianópolis. 

 

INTRODUÇÃO  

 

O ingresso em um curso de graduação ainda se constitui como projeto de 

vida de muitas pessoas, e considerando o município de Dianópolis -TO, que sedia o 

Campus da Universidade Estadual do Tocantins no qual a pesquisa foi realizada, 

com a taxa de alfabetização das pessoas com 10 anos de idade ou mais em um total 

de 89,2%57, ilustra-se assim o fato de que ainda se faz necessário um percurso 

relativamente longo para o ensino superior se tornar um nível de escolaridade 

                                                           

54Universidade Federal do Tocantins (Aluna Especial do Doutorado em Desenvolvimento Regional – 
UFT, 2019). E-mail: luzanic551@gmail.com  

55 Universidade Federal do Tocantins (Mestranda em Educação, 2019). E-mail: 
laurinhagualberto25@gmail.com.br 

56Universidade Federal do Tocantins (Mestranda em Educação, 2019). E-mail:  
giovanadno@gmail.com 

57Fonte: IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/Censo 2010 Elaboração: Secretaria do 
Planejamento e Orçamento/Diretoria de Pesquisa e Informações Econômicas. SEPLAN/TO, 2017. 



203 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

comum entre a população do município e também da região sudeste do estado, a 

qual ainda não universalizou nem a etapa elementar da escolaridade. 

Todavia, a despeito de constituir a realização de um desejo pela aquisição de 

mais conhecimento, melhoria da qualidade de vida por meio do acesso a posições 

de maior concorrência no mercado do trabalho, o ingresso em uma instituição de 

ensino superior também representa para muitos estudantes o embate com muitos 

desafios e situações promotoras do estresse.  

Conforme Padovani et al, estudos “evidenciam a vulnerabilidade dos 

estudantes universitários e apontam para a necessidade de ampliar a discussão em 

torno da saúde mental dos universitários e de desenvolver programas de prevenção 

e intervenção” (2014, p. 2). 

O aspecto mais relevante do estudo citado consiste no fato de analisar o 

contexto pesquisado de modo a subsidiar a implementação de ações capazes de 

ampliar a taxa de conclusão dos estudantes nos referidos cursos, otimizar os 

recursos existentes na universidade, tanto de pessoal – docente que é psicóloga - 

quanto de espaços – como a biblioteca e laboratório de informática -  e contribuir 

para o aumento da qualidade de vida do estudante universitário. 

A presente pesquisa teve por objetivo analisar os principais desafios 

enfrentados pelos acadêmicos do Campus da Unitins do município de Dianópolis, 

suas consequências e possibilidades de saná-los. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

O Campus da Universidade Estadual do Tocantins – UNITINS da cidade de 

Dianópolis começou a funcionar em agosto de 201458 e oferece os cursos de 

Bacharelado em Administração, Ciências Contábeis e Direito. Nessa Instituição 

pública de Ensino Superior uma das formas de acesso é o exame vestibular anual 

para ingresso no primeiro semestre letivo, sendo disponibilizadas o total de quarenta 

(40) vagas em cada um dos três cursos oferecidos.  

                                                           

58Localizado na região Sudeste do Tocantins, a 320 km de Palmas, o município de Dianópolis possui 
cerca de 19 mil habitantes. O Campus da Unitins no município teve início das atividades em agosto 
de 2014 com o processo de transferência voluntária dos acadêmicos da extinta Faculdade para o 
Desenvolvimento do Sudeste Tocantinense (FADES). Disponível em: 
https://www.unitins.br/nportal/campus-dianopolis Acesso em: 20 abr. 2019.  
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Desde o início do seu funcionamento, o Campus vem se consolidando na 

oferta de Ensino Superior presencial, e atende estudantes de Dianópolis e demais 

municípios da região sudeste do Tocantins, e também de outros estados brasileiros. 

Essa pesquisa foi realizada com acadêmicos do terceiro período dos cursos 

de Administração e Ciências Contábeis do Campus Dianópolis -TO, devendo-se a 

opção pelos cursos pelo fato de duas das autoras já terem integrado o corpo 

docente da instituição, lecionando nos referidos cursos.  

A coleta dos dados foi realizada por meio de questionário online do google 

drive, composto por onze itens, disponibilizado aos respondentes no mês de abril de 

2019, o qual foi enviado a todos os acadêmicos das duas turmas, e respondido por 

37% em relação ao total de estudantes (67 acadêmicos) dos dois cursos - 

Administração e Ciências Contábeis - considerado o semestre de ingresso 2018.1. 

Optou-se pelos estudantes desse período pelo fato de em 2019 já estarem cursando 

o terceiro período, bem como porque há uma diversidade interessante entre o 

universo desses estudantes, o que é demonstrado pelas respostas. 

Para a análise dos resultados buscou-se tanto a análise teórica, considerando 

os artigos resultantes de pesquisas já realizadas em torno do tema, como a 

“interpretação em contexto” (LUDKE, 1986, p. 18), fundamentada pela observação 

dos estudantes no decorrer da experiência docente.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

De modo distinto ao mencionado pelos dados do INEP (2010), a faixa etária 

dos acadêmicos participantes da pesquisa do Campus Dianópolis se revelou jovem, 

sendo que do total de respondentes, 66,7% possui idade situada na faixa etária dos 

18 aos 24 anos de idade. Somente 5,5% dos acadêmicos está na faixa etária dos 39 

anos de idade ou mais. Esse fato fica expresso principalmente nas turmas de 

primeiro período, compostas por estudantes egressos do Ensino Médio, o que 

possibilita o planejamento e execução de atividades inovadoras, a realização de 

projetos de extensão em vários campos de interesse, de modo a utilizar a 

criatividade e dinamismo dos estudantes mais jovens, com a capacidade de análise 

dos acadêmicos mais experientes. 
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Dentre os estudantes que responderam o instrumento, 66,7% cursam 

Administração, e esse mesmo percentual reside no município Dianópolis. Os demais 

estudantes moram em Almas ou Porto Alegre do Tocantins, realizando o 

deslocamento diário de seu município até Dianópolis e retornando às 22h15, após 

as aulas. 

Os desafios expressos pelos estudantes, além de residirem em um outro 

município está no fato de trabalharem, uma realidade para 83,4% dos respondentes. 

Desse percentual, 27,8% já atuam na área do seu curso. Em relação aos 

acadêmicos que somente estudam, esses perfazem um total de 16,7%. 

Em relação à identificação com o curso, a metade dos respondentes afirma 

que o curso constituiu sua opção; 22,2% afirmaram a matrícula no curso por falta de 

opção e 16,7% o escolheram porque já atuam na área. Os demais estudantes 

conseguiram o acesso à universidade pela pontuação obtida no Exame Nacional do 

Ensino Médio - ENEM ou resolveram concorrer a uma vaga por acreditar que o 

curso tem pouca concorrência.  

Quando questionados sobre a principal mudança ocasionada pelo ingresso no 

ensino superior, 44,4% dos estudantes afirmaram a necessidade de conciliar 

trabalho e estudo, vindo a seguir a rotina de estudo, para 27,8% dos estudantes. 

Houve necessidade de mudança de cidade para 16,7% dos estudantes.  

Para 66,7% dos acadêmicos, assim como constitui a mudança mais 

acentuada, o maior desafio do iniciante do Ensino Superior consiste em conciliar 

trabalho e estudo, opção seguida pelo desemprego, que para 27,8% dificultaria a 

sua vida na universidade.  

Quanto à satisfação com o curso, 83,3% dos acadêmicos se consideram 

satisfeitos, afirmando que o curso corresponde ao que esperavam. Segundo 11,1% 

estão insatisfeitos, porém, irão concluir o curso. Considerando esses dados faz-se 

necessário que a instituição tenha clareza quanto à expectativa dos acadêmicos, de 

modo a realizar práticas efetivas no sentido de cumprir a função social da educação, 

além do objetivo específico de qualificar mão de obra para o mercado de trabalho 

(CATANI, 2001). A satisfação pessoal ultrapassa esse âmbito, e a formação 

humana, que engloba a ética e a convivência interpessoal também devem estar 

inseridas nesse contexto. 
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O maior ganho com o ingresso na universidade apontado pelos estudantes 

está na atualização dos conhecimentos, conforme 55,6%. Outro aspecto indicado 

como positivo é a desenvoltura na apresentação dos trabalhos, segundo 33,3%, e a 

oportunidade de ter acesso a um estágio remunerado, conforme 11,1%. 

No que se refere a consequências negativas ocasionadas pelo ingresso na 

universidade, o mesmo percentual, 33,3% aponta dois aspectos: ansiedade e 

nervosismo nos momentos de apresentação oral de trabalhos, e redução do tempo 

de descanso, em função do deslocamento diário do município onde residem até à 

faculdade. Em relação a questões de ansiedade e estresse, pesquisa realizada por 

Moretti e Hübner “revela que boa parte dos alunos participantes da pesquisa 

considera que a rotina universitária tem uma grande influência negativa nos níveis 

pessoais de estresse” (2017, p. 262). 

Outra consequência apontada por 16,7% é a diminuição do convívio familiar, 

pelo fato de o acadêmico trabalhar durante o dia e estudar à noite, o que também é 

sentido por 11,1% cujo ingresso na universidade exigiu a mudança de cidade. 

Outras pesquisas também identificam a questão da redução do convívio familiar 

como causador de mal-estar, entre outros fatores “como a dificuldade de adaptação 

ao contexto universitário, relação professor aluno, distanciamento da família, 

sentimento de desamparo diante do desconhecido [...]” (LAMBERT; MOREIRA; 

CASTRO; 2018, p. 30). 

Ao serem questionados sobre como solucionar a consequência negativa do 

ingresso na universidade, 55,6% dos acadêmicos responderam que depende 

exclusivamente do estudante; 27,8% afirmam que a universidade precisa discutir 

essa questão e contribuir para a solução; segundo 11,1% essa situação requer a 

intervenção do poder público.  

Nesse sentido, conforme os resultados da pesquisa realizada por Moretti e 

Hübner, faz-se necessário intervir de fato nessa situação, uma vez que o ser 

humano acadêmico precisa ser atendido além da dimensão cognitiva: 

 

Sugere-se que os alunos sejam acompanhados ao longo do curso, tendo 
em vista que a Universidade não se resume apenas ao curso almejado - 
contendo conhecimentos fragmentados por disciplinas -, a Universidade 
deve perceber os alunos como um todo e desenvolver capacidades de 
busca do conhecimento com foco em qualidades e preferências, 
promovendo a composição de habilidades que atendam às demandas do 
mercado, constituindo o desenvolvimento de valores éticos e de 
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compromisso social, incitando opiniões críticas e formando cidadãos 
engajados em suas sociedades (2017, p. 265). 

 

Com o ingresso na universidade, segundo 44,4% dos estudantes houve o 

desenvolvimento de alguns sintomas socioemocionais dentre os quais foram citados 

dores de cabeça, nos ombros e pescoço, e o cansaço físico. De acordo com 16,7% 

dos estudantes pesquisados houve o desenvolvimento de ansiedade, e 27,8% dos 

acadêmicos responderam que nenhum sintoma foi desenvolvido.  

Ao serem questionados sobre ausência das atividades acadêmicas em função 

desses problemas de saúde, 66,7% responderam negativamente. Verifica-se assim 

que mesmo apresentando algum sintoma o estudante não costuma se ausentar das 

atividades acadêmicas, o que se pode deduzir, no caso específico do Campus, em 

decorrência do número de faltas diárias (quatro) que teria em uma mesma disciplina, 

considerando que cada dia da semana é reservado às aulas de um componente da 

estrutura curricular.  

Outro aspecto questionado foi o espaço físico, o qual, para 25% dos 

estudantes, considerando as salas de aula especificamente, prejudicam o 

desempenho acadêmico por não se localizarem no mesmo prédio da sede 

administrativa do Campus, seguidos por 12,5% que apontam o laboratório e a 

biblioteca como espaços cujo funcionamento em período oposto ao das aulas 

prejudica o desempenho acadêmico.  

É importante considerar nessas respostas a ocorrência de situações como o 

deslocamento durante o período da aula de um espaço para outro (sala de aula para 

o laboratório de informática, por exemplo, quando esse espaço é reservado para 

alguma atividade), uma vez que o laboratório de informática e a biblioteca do 

Campus, bem como o setor administrativo não funcionam no prédio alugado onde 

são realizadas as aulas. Além disso, em muitas ocasiões, os estudantes relatam não 

serem atendidos em suas necessidades de, por exemplo, realizar uma pesquisa no 

laboratório de informática no período noturno - por ausência de servidor e ou de 

conexão com a internet - ou de não ter acesso à biblioteca pelo fato de esse espaço 

funcionar em horário diurno. 

Tais situações evidenciam a necessidade de um planejamento do 

funcionamento do Campus Dianópolis que considere o acadêmico como o foco do 
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trabalho e da razão de ser dessa instituição de ensino, e que preze sobretudo pela 

qualificação dos serviços educacionais oferecidos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa indica que o ingresso na vida acadêmica provoca problemas de 

ordem socioemocional e física, os quais exigem um processo de adaptação dos 

estudantes. 

Faz-se necessário o planejamento e a execução de ações pela gestão do 

Campus Dianópolis no sentido de favorecer a vida acadêmica, sobretudo para os 

estudantes em sua etapa inicial, a fim de que tanto os aspectos socioemocionais 

como os relativos ao espaço físico da instituição sejam aprimorados, o que 

certamente contribuirá tanto para a permanência, como para o bem-estar e elevação 

da taxa de conclusão dos cursos na instituição.  

Nesse sentido, desenvolver políticas de assistência aos estudantes, visando 

sua integração e promoção no ambiente educativo, tais como Grupo de Apoio ao 

Estudante, composto por especialistas, Projetos de Pesquisa que envolvam os 

acadêmicos com fomento à prática de pesquisa, organização de espaços e 

momentos para socialização dos resultados das pesquisas e troca de experiências 

intra e intercampus da Universidade Estadual do Tocantins e com outras instituições 

de Ensino Superior, tais como seminários e ou fóruns são iniciativas imprescindíveis, 

tanto para promoção de intercâmbio de experiências da instituição, considerando 

também os aspectos locais, quanto discussão das questões inerentes à vida 

universitária, visando à construção de uma universidade pública de qualidade, a qual 

prima pelo desenvolvimento pleno dos acadêmicos, por meio de planejamento e 

execução de ações voltadas ao bem-estar discente, qualidade do ensino e 

desenvolvimento da região.  
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A ATUAÇÃO DO PROFESSOR MEDIADOR NA ERA DA TECNOLOGIA 

 

Vanuza Dos Anjos 

 

RESUMO  

O presente trabalho tem como principal objetivo revelar a importância da atuação do 
professor como mediador em sala de aula na era da tecnologia. Trata-se do relato 
de experiência vivenciado por uma professora do ensino médio e técnico integrado 
profissionalizante na Escola de educação Básica Santa Cruz, em Canoinhas-Santa 
Catarina, após a participação no evento 1ª Mostra de Empreendedores envolvendo 
jovens de 14 a 16 anos. O evento teve como objetivo colocar em prática 
conhecimentos de administração adquiridos em sala de aula, integrar as turmas e 
reforçar a importância do trabalho em equipe. O presente artigo possibilitou a 
reflexão sobre a transformação que vem ocorrendo no mundo educacional, onde os 
professores passam de detentores a mediadores do conhecimento, em plena era da 
informação e da tecnologia. Este estudo foi constituído de uma pesquisa 
bibliográfica, qualitativa e explicativa, baseada em material já elaborado e de um 
relato de experiência que buscou demonstrar a necessidade das escolas 
executarem uma pedagogia diferenciada e individualizada, respeitando os alunos 
em sua singularidade e fazendo com que os professores atuem como mediadores 
do conhecimento. 
 
Palavras-Chave: Mediação. Formação docente. Tecnologia. 

 

INTRODUÇÃO  

 

O principal objetivo deste ensaio é revelar a importância da atuação do 

professor como mediador em sala de aula, na era da tecnologia, através de um 

relato de experiência vivenciado por uma professora do ensino médio e técnico 

integrado, após participação no evento 1ª Mostra de Empreendedores em uma 

escola pública, envolvendo jovens de 14 a 16 anos. O evento teve como objetivo 

colocar em prática conhecimentos de administração adquiridos em sala de aula, 

integrar as turmas e reforçar a importância do trabalho em equipe. Tebar (2011) 

afirma que o professor mediador dentro da teoria construtivista deve principalmente 

oportunizar aos alunos que desenvolvam suas competências, crie um ambiente de 

afeto e confiança para que a comunicação ocorra de forma eficiente e eficaz. 

Além disso o artigo pretende refletir o quão importante é a formação docente 

baseada na mediação em plena era da informação e tecnologia, visto que o 

professor continua sendo a peça-chave no processo educacional, pois é ele quem 
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provavelmente tem maior contato com os alunos dentro de uma escola. Durante a 

realização do evento citado neste artigo pode-se evidenciar a importância do 

professor mediador no processo de ensino-aprendizagem. 

  

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Foi realizado em uma escola de Santa Catarina, 1ª Mostra de 

Empreendedores com alunos do 1° ano do ensino médio sob orientação da 

professora da disciplina Empreendedorismo.  

A atividade de organização do evento foi realizado com base nos valores da 

mediação, acompanhamento e proximidade, o que tornou o processo muito mais 

fácil e prazeroso, tanto para alunos, quanto para a escola.  

O professor mediador nesta teoria é visto antes de tudo como um ser que 

humaniza e ilumina as pessoas e as despertam para o conhecimento. Segundo 

Tebar (2011), a teoria de Feuerstein nos revela valores básicos da mediação: 

 

Quadro 1 – Valores básicos da mediação 
Acompanhamento e Proximidade A vida acadêmica do aluno deve se 

converter em uma história prazerosa. 
Experiências Profundas de Paz e Alegria Deve ser priorizada a relação humana 

baseada no afeto, na amizade e no diálogo. 
Importância do Afeto A afetividade determina a eficácia na ação 

cognitiva da aprendizagem. 
Despertar a Autoestima O mediador deve estimular a plena 

expansão da capacidade das pessoas. 
Ajuda a esclarecer e Discernir as 
Experiências  

Todo aluno deve exercitar sua capacidade 
de formulação de perguntas e de saber 
responder. 

Ensinar a Olhar, a contemplar O mundo é aquilo que somos capazes de 
descobrir e a partir disso ampliar. 

Dotar o educando com as estratégias de 
aprendizagem 

Dotar o aluno para a formação de 
habilidades cognitivas, para aprender a 
aprender. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019) com base no autor Lorenzo Tebar (2011, p 79-80)  
 

O quadro acima descreve resumidamente quais são as crenças de Feuerstein 

e revela que todo ser humano pode se tornar pleno por meio de uma educação 

mediadora, e todo indivíduo pode ser modificável pela mediação. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Experiência da mediação – relato de caso de uma professora do ensino 

médio e técnico integrado profissionalizante, em uma escola pública de Santa 

Catarina.  

Foi realizado em uma escola de Santa Catarina, 1ª Mostra de 

Empreendedores com alunos do 1° ano do ensino médio, sob orientação da 

professora da disciplina Empreendedorismo.  

A 1º Mostra de empreendedores de sucesso teve como objetivo colocar em 

prática conhecimentos da administração adquiridos em sala de aula, desenvolver a 

oratória, integrar as turmas e reforçar a importância do trabalho em equipe. O evento 

foi constituído de apresentações dos alunos que pesquisaram cases de sucesso de 

empreendedores da região. E teve como base a mediação da professora, 

envolvendo tecnologia em sua prática docente aplicada no evento. 

A necessidade de aulas diferentes surgiu do fato de que os alunos 

participantes têm aulas no período integral. Notou-se certa desmotivação e até 

surgimento de conflitos durante a execução das aulas de Empreendedorismo, desta 

forma surgiu a iniciativa da professora da disciplina em inovar e com isso, nasceu o 

evento 1ª Mostra de Empreendedores. 

A atividade de organização do evento foi realizada com base nos valores da 

mediação, acompanhamento e proximidade, o que tornou o processo muito mais 

fácil e prazeroso, tanto para alunos, quanto para a escola.  

Vivenciou-se experiências profundas de paz e alegria, a prioridade foi 

trabalhar a questão do trabalho em equipe, a amizade entre alunos de salas 

diferentes, proporcionando uma experiência diferente de convivência harmoniosa 

entre pessoas diferentes. 

Foi observada a importância do afeto no período de organização do evento. 

Foram vários os alunos que se identificaram com a vida dos empreendedores 

estudados, trazendo à tona sonhos, e motivando-os desta forma a continuar sua 

jornada acadêmica. 

O despertar a autoestima foi notável, os alunos tiveram a missão de 

apresentar um trabalho para mais de 1.000 alunos, essa atividade elevou a 

autoestima dos estudantes, mostrando a eles que são capazes, provar que o que 
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estão aprendendo na teoria, pode ser realizado na prática em suas vidas 

profissionais, por exemplo. 

O papel do professor mediador foi de extrema importância, para disseminar 

as experiências, como dentro da organização do evento houve várias situações que 

foram necessárias resoluções de problemas e conflitos entre os estudantes. 

Foi preciso ensinar a olhar, a contemplar e com isso ter visão holística do 

processo, com as pesquisas realizadas pelos alunos, foi possível identificar várias 

biografias de sucesso na cidade local. Os estudantes descobriram um mundo de 

possibilidades e a todo momento construíam e reconstruíam seu conhecimento, 

colocando em prática a teoria construtivista do ensino. 

Umas das estratégias do evento foi inserir o uso da tecnologia, tornando os 

momentos de aprendizado mais descontraídos e motivadores, a professora optou 

por utilizar o modelo de sala de aula invertida, onde os alunos faziam suas 

pesquisas sobre os empreendedores em casa e traziam as suas dúvidas para serem 

sanadas em sala de aula. Foi feito uso de recursos tecnológicos na construção do 

cenário da apresentação dos estudantes, sites de elaboração de layout por exemplo. 

No dia da apresentação alunos fizeram várias stories para publicar nas suas redes 

sociais, também criaram lives ao vivo proporcionando aos telespectadores que não 

puderam estar presentes, a possibilidade de assistir dos seus celulares durante o 

trabalho, na rua ou até mesmo no conforto dos seus lares. 

Na construção desse evento o fator determinante do sucesso foi a utilização 

do critério da mediação, proporcionar aos alunos ao desempenhar a atividades 

entender intencionalidade e reciprocidade, a transcendência e por fim a mediação do 

significado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A escola é um ambiente de inserção que circunda a vida de todos da 

sociedade, como aconteceu na escola de objeto desse estudo, que deu todo o 

suporte necessário para a realização desse evento, que teve participação de 

professores, alunos, pais e outros adultos. 

Assim devem ser as atividades na escola, todas com foco na realidade dos 

alunos e não só a ideia de transmissão de conhecimento pelo conhecimento, mas 
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sim, uma espécie de repensar e desconstruir antigos conceitos e preceitos. As 

próprias salas de aula devem ser transformadas em laboratórios que possam 

estudar a realidade humana na prática.  
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A BRINQUEDOTECA COMO ESPAÇO ALTERNATIVO PARA A APRENDIZAGEM 

 

Patricia de Melo Rezende 

 

RESUMO  

A importância de uma Brinquedoteca no ambiente escolar e suas vantagens como 
espaço alternativo para a aprendizagem foi o tema abordado durante este estudo. 
Visto que, durante o Estágio de Gestão, acompanhou-se o trabalho dos gestores da 
Escola “João Pacheco de Miranda Lima” - CAIC e Extensão, bem como os trabalhos 
realizados pelas professoras. Em poucos dias, os relatos dos docentes sobre a falta 
de espaços para aprendizagem lúdica e a falta de uma biblioteca bem estruturada foi 
um dos pontos apresentado pelos mesmos. O objetivo desse estudo foi analisar a 
importância de espaços alternativos, para melhorar e motivar o processo de 
aprendizagem dos alunos dessa escola. A presente pesquisa se identifica como 
bibliográfica e um estudo de campo básico, abrangendo a área dos Anos Iniciais do 
município de Três Barras-SC. A coleta de dados foi realizada por meio de um 
questionário com os professores e a equipe gestora. O estudo teve como finalidade 
analisar a contribuição da brinquedoteca como um espaço alternativo, na qual o 
aprender brincando se faz importante para o processo de aprendizagem.   
 
Palavras-Chave: Brinquedoteca. Aprendizagem. Espaços Alternativos. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A criação de uma Brinquedoteca seria a melhor alternativa, para a promoção 

da inclusão social, sob o argumento de que o brincar contribui para o 

questionamento dos padrões de funcionamento da escola e possibilita o resgate do 

prazer de aprender, colaborando com o sucesso escolar. A criação desse espaço 

seria muito importante para o processo de aprendizagem dos alunos de 1º ao 5º ano 

da Escola “João Pacheco de Miranda Lima CAIC” Extensão, levando em conta de 

que aprender brincando é uma forma prazerosa e gratificante ao ver os resultados 

positivos. 

 

A brinquedoteca é um espaço de compartilhamento e livre uso de 
brinquedos por seus visitantes. A brinquedoteca tem como alvo o público 
infantil e como principal objetivo proporcionar liberdade para que a criança 
possa explorar o lúdico e mergulhar em sua imaginação. Esse é o espaço 
em que a criança pode expressar sua criatividade, unindo a brincadeira e o 
aprendizado (BRUBRINQ). 
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Para o bom funcionamento de uma Brinquedoteca ela deve ser estruturada 

em mais ou menos 06 cantinhos sempre bem organizados com: Cantinho do Faz de 

Conta (Fantasias, Consultório, Rua/Casa, Mercado), Cantinho dos Jogos e 

Brinquedos Pedagógicos, Cantinho da Leitura, Cantinho do Supermercado, Cantinho 

do Construtor e Cientista, Cantinho das Artes – Sucatoteca, entre tantos outros que 

vai além da imaginação de quem irá preparar esse espaço. 

O objetivo mais importante ao construir uma brinquedoteca, é fazer as 

crianças felizes, é pensar que elas terão o mesmo acesso brincando em um espaço 

tranquilo, sem cobranças, é desenvolver a inteligência, a criatividade e a 

socialização, é dar acima de tudo a oportunidade de aprender a jogar e a participar. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A presente pesquisa se identifica como bibliográfica e um estudo de campo 

básico, ela abrange a área dos Anos Iniciais do município de Três Barras-SC mais 

especificamente no Bairro São Cristóvão. Teve como finalidade analisar a 

contribuição da brinquedoteca como um espaço alternativo, onde o aprender 

brincando se faz muito importante para o processo de aprendizagem.  

A população pesquisada é formada por professores dos Anos Iniciais do 

Ensino Fundamental da escola “João Pacheco de Miranda Lima CAIC” Extensão. 

Para a coleta de dados foi utilizada uma entrevista com os professores e gestores da 

escola, com 03 perguntas descritivas e recolhidas no mesmo dia, para garantir o 

desenvolvimento do estudo. Após a coleta desses dados, foi realizada a 

interpretação das respostas e dissertadas no decorrer do artigo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As escolas da rede pública municipal de Três Barras constituem o contexto 

pesquisado, no qual o foco da análise foram os professores que atuam nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental.   

Esses colaborando com as respostas, contribuíram de forma eficaz para que 

fosse possível perceber o quanto se faz necessário a construção de espaços 

lúdicos, partindo do pressuposto de que a escola, como espaço de múltiplas 
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relações, precisa ser um espaço também para o brincar, oportunizando sua 

interação com o mundo. É necessário compreender que a criança da Educação 

Infantil, continua sendo criança nos Anos Iniciais, possuindo suas especificidades 

para o seu desenvolvimento, e, que não pode ser desconsiderado pela comunidade 

escolar.  

Mais de 90% dos professores, deixaram claro que a escola não dispõe de 

espaços alternativos, se não os espaços que cada professor organiza em sua sala 

de aula, e que se houvessem outros espaços para estudo seria de grande valia para 

dar continuidade ao processo de ensino e o processo de aprendizagem dos alunos.  

Ao realizar a pergunta de número 03, os professores evidenciaram que a 

construção de uma brinquedoteca seria muito útil para o ensino, pois, através dela 

os alunos se sentiriam motivados a aprender, e com isso, se tornariam ativos na 

construção de seu conhecimento. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Observa-se o quanto os espaços alternativos de aprendizagem fazem falta 

dentro de um espaço escolar. Diante da importância do brincar para a constituição 

do sujeito e da falta de espaços promotores de brincadeiras coletivas, busca-se 

olhar para a brinquedoteca, local especificamente organizado para o brincar e focar 

a capacidade de produção simbólica das crianças. Ao questionar os profissionais 

dessa escola, é possível evidenciar, que os mesmos sentem falta de outros espaços 

para efetivar o aprendizado dessas crianças. Nesse sentido, o desenvolvimento 

dessa pesquisa possui valor significativo para os atuais e futuros alunos dessa 

escola, bem como para as crianças que frequentarem, servindo de ponto de partida 

para futuras pesquisas, sendo necessária a adequação do espaço brinquedoteca.  

Conclui-se que o mundo da brinquedoteca proporciona à criança 

compreensão de várias coisas por meio do brincar, entre elas a valorização de si, 

dos outros e do mundo, pois nós exigimos muito de nossas crianças, esquecendo 

que são apenas crianças e precisam agir como tal. 
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A PRÁTICA DA LUDICIDADE NO CONTEXTO ESCOLAR 

 

Grazieli Cristiane de Lima59 
Eliane Pereira Pieczarka60 

 

RESUMO  

A prática da ludicidade como ponto de partida para a aprendizagem, no contexto 
escolar dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, foi o tema abordado nesse 
estudo. Uma vez que, essa prática pedagógica aponta melhorias na aprendizagem 
e, de certa forma, vem sendo deixada de lado pelos professores que se atém 
apenas a metodologias tradicionais. A preocupação existe, porque estudiosos 
apontam que é nos primeiros anos de vida escolar que a criança possui um melhor 
desenvolvimento nas questões intelectuais, físicas e emocionais. O estudo tem 
como objetivo investigar a prática da ludicidade pelos professores dos Anos Iniciais 
da rede pública municipal de Três Barras-SC, para alcançar avanços na 
aprendizagem. A pesquisa é um estudo, bibliográfica e de campo básico. Para a 
coleta dos dados foi utilizado um questionário, com 15 perguntas. Com os resultados 
obtidos, pretende-se esclarecer a prática da ludicidade pelos professores dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental da rede pública municipal de Três Barras-SC. 
 
Palavras-Chave: Ludicidade. Aprendizagem. Desenvolvimento. 

 

INTRODUÇÃO  

 

Quando pensamos em ludicidade no ambiente escolar, nos vem à mente o 

ensino na Educação Infantil, no qual se vê a necessidade do brincar, assim como o 

brinquedo como instrumento pedagógico para o desenvolvimento da criança. No 

decorrer do percurso formativo, quando essa criança passa para o Ensino 

Fundamental, o lúdico é deixado de lado, muitas vezes pela própria sistematização 

do ensino. Porém, o que não se pode esquecer é que a ludicidade permeia a vida da 

criança, do ser humano, lhe traz prazer, lhe desperta a vontade de participar, e todo 

esse engajamento, aliado aos conteúdos curriculares, podem trazer benefícios na 

vida escolar da criança. 

Daí, a importância de compreender as ações pedagógicas e o uso de 

metodologias diferenciadas, como ferramentas que irão auxiliar o professor na sua 

prática em sala de aula, bem como colaborar com o processo de construção de 
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conhecimento do aluno. Dessa forma, melhorando o nível da qualidade de ensino 

oferecido nos anos iniciais. 

Para tais afirmações lançamos mão dos argumentos de Santos (1997, p. 12) 

que enfatiza que “o desenvolvimento do aspecto lúdico facilita a aprendizagem, o 

desenvolvimento pessoal, social e cultural, colabora para uma boa saúde mental, 

prepara para um estado interior fértil, facilita os processos de socialização, 

comunicação, expressão e construção do conhecimento”. 

A presente pesquisa é um estudo bibliográfico e de campo. Para coletar os 

dados foi aplicado um questionário com 15 perguntas, aos professores dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental da rede pública municipal de Três Barras-SC, afim 

de investigar o uso da ludicidade no contexto escolar, bem como seus benefícios no 

processo de aprendizagem. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

O design da pesquisa se delineia a partir de uma pesquisa bibliográfica e um 

estudo de campo básico. Abrange o Ensino Fundamental do município de Três 

Barras-SC, mais especificamente a área dos anos iniciais, analisando a prática e a 

contribuição da ludicidade como ação educativa no processo de aprendizagem. A 

população pesquisada constitui-se de professores dos Anos Iniciais da rede pública. 

Para a coleta de dados da pesquisa de campo, foi utilizado um questionário. 

Esses questionários foram entregues aos professores dos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental de Três Barras-SC, registrando a uso do lúdico como ponto de partida 

para a aprendizagem, e, foram recolhidos no mesmo dia, para garantir o 

desenvolvimento do estudo. Após a coleta e organização dos dados, foi realizada a 

análise e a interpretação dos resultados obtidos na pesquisa.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As escolas da rede pública municipal, localizadas em Três Barras-SC 

constituem o contexto pesquisado, em que o foco da pesquisa se voltou para 

professores que atuam nos Anos Inicias do Ensino Fundamental. Esses, 

respondendo o questionário contribuíram de forma eficaz, para que pudéssemos 
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identificar a prática da ludicidade pelos professores, como instrumento pedagógico 

colaborativo no processo de construção do conhecimento do aluno. 

A ludicidade está presente na intencionalidade de quem a oferece, no caso da 

escola, o professor é quem assume esse papel de disponibilizar momentos com 

significado aliado ao universo lúdico. Uma vez que exista a compreensão da 

importância da ludicidade no âmbito escolar, essa prática proporcionará muitos 

benefícios, tanto na construção da aprendizagem, quanto na formação social do ser 

humano. 

Tristão (2010, p. 17) ressalta que pelas atividades lúdicas a criança pode 

formar conceitos, selecionar ideias, estabelecer relações lógicas, aprimorar a 

percepção, realizar estimativas, socializar-se com o meio e com as pessoas a sua 

volta, ou seja, a partir de uma atividade lúdica, ela poderá estabelecer relações 

cognitivas com as experiências vivenciadas. 

É notório que quando as crianças iniciam os anos iniciais do ensino 

fundamental, elas ainda precisam que a ludicidade faça parte de sua vida escolar. 

Afinal na sociedade atual a criança é vista como um indivíduo com direitos, desta 

forma, os direitos da criança, incluem a brincadeira. Apesar da sistematização de 

ensino nos Anos Iniciais, com a preocupação de alfabetizar e ensinar critérios 

matemáticos, não se pode deixar de lado o lúdico. Muito pelo contrário, essa prática 

proporciona inúmeros momentos de aprendizagem, uma vez que utilizado de forma 

consciente, a criança desenvolverá seu aspecto cognitivo, motor e afetivo. Atentos a 

esse fato, a ludicidade deve estar a disposição da criança, principalmente nos 

primeiros anos de vida escolar. 

Neste sentido, Piaget (1990, p. 54 apud BASTIANI; SILVA, 2018, p. 5) 

compreende que o lúdico não é apenas uma forma de divertimento, mas um meio 

que contribuem e enriquece o desenvolvimento intelectual, afetivo, social e moral.  

Quanto a utilização da ludicidade como forma de avaliação da aprendizagem 

dos alunos, todos os professores que participaram da pesquisa, responderam que 

fazem uso da ludicidade na avaliação da aprendizagem dos seus alunos. 

Para tanto, a aprendizagem que é cobrada por meio de provas e exames, tem 

mais a intenção de verificar o erro, do que verificar se houve uma real 

aprendizagem. 
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Tendo em vista a natureza construtiva do trabalho com o lúdico é que se 

encontra a interface possível com a avaliação da aprendizagem satisfatória discente 

baseada na premissa da avaliação como ponto de partida para tomada de decisão e 

a promoção de novas situações de aprendizagem, por meio de observações e 

registros das situações lúdicas para, finalmente, fazer o juízo de valor. (SANTOS, 

2018, p. 451/452) 

Quando se compreende a grandiosidade dos momentos lúdicos para os 

alunos, sejam eles da Educação Infantil ou dos Anos Iniciais, torna-se possível criar 

e recriar ações pedagógicas que, de fato, possuam significado e contribuam para o 

desenvolvimento integral dos mesmos. Uma vez que, a ludicidade faz parte do 

universo infantil, a criança torna-se um sujeito ativo na construção do seu 

conhecimento. 

Para Bastiani e Silva (2018, p. 7) “as escolas estão muito ocupadas em 

passar as atividades pedagógicas que acabam deixando de lado, ou simplesmente 

esquecendo que as brincadeiras lúdicas também fazem parte do aprendizado do 

aluno”. 

Em função disso, as atividades lúdicas tornam-se uma ferramenta pedagógica 

de extrema importância na dinâmica dos Anos Iniciais. Em virtude de suas amplas 

possibilidades de ensino-aprendizagem, ela possibilita momentos únicos, que por 

mais simples que possam parecer, proporcionam experiências significativas que irão 

auxiliar na efetivação da construção cognitiva e emocional dos educandos. 

Foi possível observar-se como é unânime a resposta dos professores em 

relação a participação dos alunos em atividades que envolvam a ludicidade. 

Schwartz (2002, apud MALUF (2008, p. 22) diz que “A criança é automotivada 

para qualquer prática, principalmente a lúdica. Ela tende a notar a importância de 

atividades para o seu desenvolvimento, favorecendo o retorno e a manutenção de 

determinadas atividades”. 

A participação efetiva dos alunos se dá porque eles enxergam o lúdico como 

algo livre de cobranças sistematizadas, o que gera confiança e desperta interesse. 

As aulas não devem ficar limitadas apenas ao livro didático, isto faz com que 

o aluno perca o interesse palas aulas, logo o educador precisa mudar sua forma de 

trabalhar em sala de aula, tornando-se um professor comunicador que vai ajudar o 

aluno a aprender. O educador vai ser um facilitador de novas ideias, vai trabalhar 
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técnicas por meio de prioridades a ampliar as possibilidades de expressão do aluno, 

para que consiga processar de forma correta, ampla e significativa, todas as 

informações recebidas no processo de aprendizagem. Diante disso cabe ao 

educador buscar meios para que sua aula se torne mais atrativa para o aluno, o 

professor pode estar oferecendo estímulos para que sua aula se torne muito mais 

produtiva, para que o aluno possa ir em busca de novos caminhos para a 

aprendizagem. (BASTIANI; SILVA, 2018, p. 5) 

A partir dos relatos dos professores sobre a participação dos alunos, é 

possível afirmar que o uso de atividades lúdicas traz maior envolvimento dos alunos, 

e, com isso, aumenta a inclusão daqueles que, muitas vezes, sentem-se 

envergonhados ou desmotivados a participar das aulas. Nessa perspectiva, cabe ao 

professor observar o perfil da turma e respeitar a singularidade de cada aluno, a fim 

de oferecer atividades lúdicas variadas que possam, cada vez mais, explorar as 

capacidades e habilidades dos educandos, criando um espaço seguro, recheado de 

conhecimentos e com participação efetiva da turma. 

Na resposta dos professores em relação a compreensão da ludicidade como 

ponto de partida para a aprendizagem foi possível observar que todos os 

participantes da amostra pesquisada, reconhecem essa prática como recurso 

facilitador no processo de construção do conhecimento. 

Vale ressaltar que esse processo é percorrido individualmente por cada aluno, 

seres singulares que irão reagir de diferentes formas a esses estímulos. Por isso, a 

ludicidade torna-se tão importante, pois por meio dela o professor terá condições de 

observar o aluno e identificar as suas especificidades. Dessa forma, o lúdico torna-

se um meio para o professor fazer suas análises e reflexões e para os alunos, um 

meio de desenvolver suas capacidades. 

A partir do exposto, é correto afirmar que o lúdico dará a oportunidade ao 

professor de oferecer atividades que sejam interessantes, significativas e que 

desafiem o aluno a participar, raciocinar e construir estratégias para resolver 

problemas. 

O lúdico vem como um facilitador da aprendizagem, um bom desenvolvimento 

mental desenvolve as expressões no processo de comunicação e construção de 

conhecimento. É fundamental que o educador seja o mediar de todo processo, 
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criando em sala de aula os momentos para os jogos didáticos e as brincadeiras, 

possibilitando a arte de ensinar, brincando. (BASTIANI; SILVA, 2018, p. 7) 

Por esse motivo, é possível compreender que a ludicidade é um aliado dos 

professores, especialmente daqueles que estão no início do percurso formativo das 

crianças, pois, por meio dessa prática pedagógica, o aluno será introduzido de forma 

mais prazerosa e motivadora no sistema escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao realizar este estudo, foi possível identificar semelhantes opiniões 

caracterizando assim a prática da ludicidade pelos professores dos Anos Iniciais da 

rede pública municipal de Três Barras-SC. 

Nota-se que o lúdico vem conquistando o seu espaço e sendo desenvolvido 

com mais responsabilidade em um processo facilitador de aprendizagem. Porém, 

percebeu-se que alguns professores enfrentam problemas com a carência de 

espaço físico e materiais adequados para a realização de atividades diversificadas.  

As atividades lúdicas utilizadas como estratégias motivacionais de 

aprendizagem, constituem um excelente meio de intervenção e transmissão de 

conteúdo, uma vez que, há necessidade de despertar no aluno o prazer em 

aprender, desenvolvendo nele capacidades lógicas e de linguagem, entre outros 

aspectos necessários a sua formação. Pela prática pedagógica pautada no lúdico, 

os profissionais buscam resgatar a cultura infantil, fazendo com que o processo de 

construção do conhecimento seja sempre associado a alegria e o prazer. 

Com o desenvolvimento deste estudo, acredita-se que este possa contribuir 

para os profissionais que atuam e pretendem atuar nessa área sendo mais um 

subsídio que possa ressaltar as diversas possibilidades metodológicas que podem 

ser utilizadas no Ensino Fundamental, mais especificamente os Anos Iniciais. 
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BIBLIOTECA ESCOLAR  

 

Cleonice de Cassia Karvat Bueno 
Janete Terezinha Machado 

 

RESUMO  

A atividade de ler deveria fazer parte da rotina diária de todo indivíduo, porém sabe-
se, que nem todas as pessoas tem esse hábito. Na escola o aluno tem contato com 
direto com a leitura, e mesmo quando não possui influência dos pais podem 
desenvolver o interesse em ler, sendo, portanto, de fundamental importância que a 
biblioteca escolar colabore e cumpra seu papel no processo de aprendizagem. O 
presente trabalho teve como objetivo geral analisar a opinião de alunos e 
professores do núcleo escolar Juliana Tomporoski Krull em relação à importância da 
biblioteca escolar para o processo de aprendizagem dos alunos, além de identificar 
possíveis falhas e propor melhorias para a biblioteca escolar. Para a coleta de dados 
foi aplicado um questionário com questões abertas, onde os participantes 
responderam com seus próprios termos. Tanto alunos quanto professores 
reconheceram a importância da biblioteca escolar para o processo de 
aprendizagem. Também foi possível verificar que são necessárias intervenções e 
estratégias para melhorar a biblioteca escolar Juliana Tomporoski Krull. 

 

Palavras-Chave: Escola. Livros. Leitura. 
 

INTRODUÇÃO  

 

A ação de ler não é apenas entretenimento ou atividade acadêmica, mas 

também uma ferramenta que disponibiliza ao leitor uma visão ampla de mundo, na 

qual o indivíduo pode contextualizar suas experiências com as do texto lido (ARANA; 

KLEBIS, 2015). Silva (2005) afirma que a leitura é um ato necessário para a 

aquisição de significados e, consequentemente de experiências nas sociedades 

onde a escrita está presente.  

A escola desempenha um papel fundamental no desenvolvimento do aluno 

como leitor, e o professor é um mediador nesse processo de aprendizagem 

(ARANA; KLEBIS, 2015). 

O desempenho escolar dos alunos da educação básica do ensino público não 

tem demonstrado bons resultados, e um dos fatores responsáveis por essa 

dificuldade, pode ser a deficiência no incentivo a leitura, e consequentemente, a 

complexidade de entendimento textual (ZACARIAS; PALMA, 2014). 
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Diante do exposto acima, questiona-se se a biblioteca escolar tem 

desenvolvido seu papel como instrumento de incentivo à leitura na trajetória escolar 

dos alunos. O presente trabalho teve como objetivo geral analisar a opinião de 

professores e dos alunos do quinto e sétimo ano do ensino fundamental do Núcleo 

Escolar Municipal (NEM) Juliana Tomporoski Krull, em relação à importância da 

biblioteca escolar para a aprendizagem, além de identificar possíveis falhas ou 

pontos negativos e propor melhorias para a administração da biblioteca escolar. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

A pesquisa qualitativa de campo foi realizada no segundo semestre de 2018 

no Núcleo Escolar Municipal Juliana Tomporoski Krull, de Bela Vista do Toldo–SC.  

Para a coleta de dados foi aplicado aos professores e alunos do quinto e 

sétimo ano do ensino fundamental um questionário. O questionário dos professores 

era constituído por três questões, as quais eram: 1) Qual a importância de uma 

biblioteca escolar na aprendizagem do aluno? 2) A biblioteca escolar Juliana 

Tomporski Krull supre a necessidade dos alunos? Por quê? 3) Como pode ser 

melhorada a biblioteca da escola? 

O questionário dos alunos consistia em apenas duas questões: 1) A biblioteca 

da sua escola colabora na sua aprendizagem? Por quê? 2) Como pode ser 

melhorada a biblioteca dessa escola? 

Por serem questões abertas, isso permitiu aos participantes responder com 

seus próprios termos e linguagem, visando assim atingir os objetivos da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO   

 

Foram entrevistados 5 alunos e 2 professores, totalizando uma amostra de 7 

indivíduos. 

Na questão relacionada à importância da biblioteca (questão 1), ambos os 

professores relataram que esta é de suma importância para a aprendizagem, 

destacando sua contribuição para o desenvolvimento global da criança, além de 

aumentar a criatividade, a imaginação, vocabulário, e melhorar a produção de 

textos. Campelo e colaboradores (2006) afirmam que a biblioteca escolar, contribui 
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para uma formação completa dos indivíduos, por meio de informações atualizadas e 

contextualizadas, assim como auxilia no processo de aprendizagem. 

Na segunda questão, as respostas divergiram, entre os professores. Para um 

dos entrevistados a necessidade é suprida apenas nos anos iniciais, uma vez que 

possui grande variedades de livros infantis; e o outro professor ressaltou que a 

necessidade não é totalmente suprida, pois a biblioteca não dispõe de espaço 

apropriado para uma leitura prazerosa, além de também existir a necessidade da 

aquisição de novos acervos. Silva (2010) afirma que a biblioteca também deve 

desenvolver atividades culturais para se tornar um lugar prazeroso, dinâmico e 

descontraído, de forma que os alunos venham se sentir atraídos por ela e, assim, 

desenvolvam cada vez mais o gosto pela leitura. 

A última questão do questionário dos professores se referia a opinião de 

como melhorar a biblioteca escolar, e ambos responderam que uma inovação no 

acervo, com livros novos e diversificados melhoraria a biblioteca escolar Juliana 

Tomporoski Krull, sendo que um desses sugeriu ainda a construção de um espaço 

adequado e prioritário, apenas para a biblioteca. Para Silva (2014) a escola é a 

responsável por fornecer as ferramentas necessárias para que os professores 

tenham boas condições de trabalharem a leitura em sala de aula, além de 

disponibilizar ambientes agradáveis para tais fins. Também é imprescindível manter 

a biblioteca com um bom acervo e espaço adequado ao seu público alvo. 

As respostas dos alunos variaram, e 80% demonstrou interesse por leitura, 

frisando que muitas vezes não recebem incentivo dos pais para tal hábito.Apenas 

um aluno entrevistado declarou não possuir o hábito de ler. De acordo com 

Rodrigues (2016), a construção do hábito de leitura é um processo que acontece a 

longo prazo e quanto mais cedo iniciar o estímulo melhor será a qualidade do leitor, 

sendo assim, tal estímulo deve ser mantido no seio da família, tendo as escolas e 

bibliotecas que darão continuidade ao processo. Para Zacarias e Palma (2013) 

incentivar a leitura é uma tarefa importante, porém,  não basta apenas isso. É 

necessário propor ações contínuas com a finalidade de obter resultados positivos 

em longo prazo, já que a leitura é um recurso fundamental para ampliar os 

conhecimentos e promover aprendizagem nos alunos. 

Na primeira questão, relacionada à contribuição da biblioteca escolar na 

aprendizagem, 60% dos alunos afirmaram que a biblioteca da escola colabora 
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significativamente no processo de aprendizagem, e a justificativa para tal 

colaboração foi que por meio da leitura há a facilidade de escrever, interpretar 

textos, conhecer novas palavras, além de aumentar a criatividade. Mesmo quem não 

possuía o hábito de ler, reconheceu a importância da biblioteca no processo de 

aprendizagem. Arana e Klebis (2015) afirmam que a leitura influencia o 

desenvolvimento da capacidade intelectual e crítica dos indivíduos, devendo assim 

fazer parte da sua vida cotidiana e desenvolver a criatividade em relação ao seu 

próprio meio e o meio externo. 

Com relação as opiniões de melhorias da biblioteca, as respostas de todos os 

entrevistados foram semelhante a dos professores, sendo que o item aquisição de 

novos livros de diversos gêneros literários foi citado por todos os alunos. Outra 

sugestão de melhoria citada foi à organização dos livros, para facilitar no momento 

de procurar um exemplar para leitura. Conceição (2010) declara que para a escola 

conseguir influenciar seus alunos a frequentar a biblioteca, é necessário oferecer 

materiais que chamem sua atenção, e para que isso aconteça é preciso conhecer o 

tipo de material que os alunos gostariam que lhe fosse oferecido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Todos os participantes da pesquisa reconhecem a importância da biblioteca 

escolar para o desenvolvimento da aprendizagem. 

A biblioteca escolar deve ser um ambiente ativo de aprendizagem, porém no 

presente trabalho é possível verificar que a biblioteca do Núcleo Escolar Juliana 

Tomporoski Krull não corresponde totalmente à expectativa dos alunos e 

professores. Para que aconteça o desenvolvimento pleno do leitor no ambiente da 

escola, é imprescindível que a biblioteca seja atualizada, dinâmica e atenda as 

necessidades do plano de ensino. 

As opiniões de melhorias expostas pelos alunos e professores podem ser 

utilizadas pelos administradores da escola, com o objetivo de implementar, melhorar 

a biblioteca e incentivar os alunos ao hábito da leitura. Portanto, realizar um 

planejamento estratégico e inserir mais atividades. 

No cotidiano da biblioteca é de grande valia para transformar a realidade e 

cumprir seu papel junto à sociedade de informação. 
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CONTRIBUIÇÕES DO ASSISTENTE SOCIAL NA ESCOLA 

 

Viviane Dick Ossig61 
Maria Luiza Milani62 

 

RESUMO  

Este estudo tem como objetivo refletir a contribuição do Serviço Social na área da 
Educação. Justifica-se a sua realização pois o  Serviço Social Escolar ainda é um 
campo a ser explorado e efetivado. Desenvolveu-se uma revisão bibliográfica, 
partindo da análise de que o assistente social é um profissional essencial para que a 
função social da escola seja efetivada, a qual implica em ser um espaço que 
proporciona o acesso ao conhecimento e, por conseguinte, promove modificações 
nas áreas sociais, históricas, econômicas e culturais. Por meio da presente 
investigação, chegou-se a conclusão de que a educação é de fundamental 
importância para o desenvolvimento da sociedade e é por meio dela que o país pode 
alcançar as transformações sociais necessárias para assim atingir o 
desenvolvimento. Na escola é necessário compreender que as atividades são 
pensadas e efetivadas em conjunto, e o assistente social é um profissional para as 
ações a serem desenvolvidas juntamente com os demais profissionais que 
compõem a equipe multidisciplinar. 
 
Palavras-Chave: Serviço Social. Educação. Assistente Social. Escola. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A inserção do assistente social nas escolas tem como enfoque contribuir para 

uma prática de inclusão social, consequentemente, trabalhar com a repercussão dos 

problemas sociais que os alunos e seus familiares apresentam, buscando a 

emancipação e a formação da cidadania dos mesmos.  

Diferentes expressões da questão social são apresentadas pelos alunos, 

assim como pela sua família. Entre elas as mais constantes expressões estão 

relacionadas à: pobreza, desemprego, baixa escolaridade, trabalho informal, 

violência, fome, desnutrição, baixa renda, problemas habitacionais, uso de 

substâncias psicoativas, exclusão social, evasão escolar, trabalho infantil e 

negligência dos pais. Neste sentido, essas demandas deveriam ser encaminhadas 

para um assistente social que atuasse no ambiente escolar, para atender a realidade 

em que os alunos e sua família se encontram e realizar os encaminhamentos 
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necessários visando a promoção de melhor qualidade de vida dos sujeitos e, por 

conseguinte, o desenvolvimento humano e social.   

Portanto, a problemática da pesquisa aborda qual a contribuição do 

profissional de Serviço Social na área da educação? O presente estudo tem como 

objetivo então refletir acerca das atribuições, presença e participação do profissional 

de Serviço Social frente à demanda educacional. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Para o desenvolvimento deste estudo, a metodologia utilizada foi a pesquisa 

bibliográfica que por meio dela se fez uma revisão de literatura acerca das diversas 

expressões da questão social que podem se manifestar na instituição educacional. 

Portanto, a fundamentação teórica elaborada, foi embasada em autores que 

abordam temas na área de atuação do assistente social na educação. 

Dessa forma, pretende-se contemplar o problema apresentado neste artigo, 

as atribuições e a participação do assistente social frente as demandas 

apresentadas pela escola. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A educação é uma importante ferramenta para os sujeitos compreenderem a 

realidade onde vivem e para transformarem sua própria história de vida. A escola é 

uma das principais instituições em uma sociedade, e é imprescindível que por meio 

dela se conheça a realidade social de seus alunos e fortaleça os seus vínculos 

sociais e de suas famílias de modo geral. A escola efetivamente desempenha seu 

papel político quando desenvolve senso crítico em seus alunos e oportuniza que 

eles se tornem conscientes do empoderamento de sua própria história. 

Faleiros (2010) aponta que a escola se constitui um dos espaços de 

intervenção do assistente social, já que este profissional é habilitado para atuar no 

enfrentamento das mazelas sociais através do acompanhamento social das famílias, 

do fortalecimento dos vínculos das mesmas e do desenvolvimento de suas 

potencialidades a fim de alcançarem a emancipação social. O ambiente educacional 

deve orientar os sujeitos acerca dos seus direitos e deveres, priorizar a formação 
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dos mesmos para a cidadania, instruindo-os e educando-os para que haja a 

superação da desigualdade e das vulnerabilidades sociais; e estimulando-os a 

tornarem-se sujeitos autônomos (FALEIROS, 2010). 

Amaro (1997) considera que os educadores e os assistentes sociais dividem 

parecidos desafios, e é na escola que está o ponto de encontro para enfrentá-los. 

Os professores necessitam fazer algo em torno dos problemas sociais que refletem 

e implicam de forma negativa no desempenho do aluno e então o educador 

pedagógico acaba por ter de recorrer ao profissional de Serviço Social. 

São vastas as oportunidades de inserção do assistente social no ambiente 

escolar e nos vários níveis educacionais. A presença do profissional na área da 

educação facilitaria o acesso da comunidade escolar aos seus direitos. O trabalho 

do assistente social não deve ser confundido com a prática profissional dos 

educadores. Pelo contrário, ele irá integrar a equipe multidisciplinar da escola no 

sentido de facilitar o fortalecimento das redes de sociabilidade e de acesso aos 

serviços sociais e dos processos sócio institucionais (ALMEIDA, 2000). 

Martinelli (1998) sustenta que o Serviço Social é uma profissão que trabalha 

com um viés educativo de revolucionar consciências, de buscar novas reflexões, de 

trabalhar as relações interpessoais e grupais. Sendo assim, a intervenção do 

assistente social é uma atividade veiculadora de informações, que estando frente às 

mudanças sociais, pode desenvolver um trabalho de articulação e 

operacionalização, de interação de equipe, de busca de estratégias de proposição e 

intervenção, resgatando-se a visão de integralidade e coletividade humana e o real 

sentido da apreensão e participação do conhecimento. 

O Projeto de Lei nº. 3.466, de 2012, apresenta competências do Serviço 

Social no âmbito escolar e preconiza em seu artigo 1º que “todas as Escolas 

Públicas, Entidades Filantrópicas, OSCIP e Fundações cuja atividade principal seja 

o provimento da educação, ficam obrigadas a manterem o serviço social escolar”. 

(BRASIL, 2012, p. 2). Ainda em seu Artigo 1°, Parágrafo Único, Inciso I, o projeto 

coloca como competência do Serviço Social “efetuar levantamento de natureza 

socioeconômica e familiar para caracterização da população escolar”. O inciso V 

dispõe que o assistente social da escola deve “realizar visitas domiciliares com o 

objetivo de ampliar o conhecimento acerca da realidade sócio familiar do aluno, 

possibilitando assisti-lo adequadamente”. Tais normativas, devem ser assumidas 
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pelos profissionais da área do Serviço Social, capacitados e habilitados para lidar 

com este tipo de atividade. Já os Incisos II e IV colocam questões sobre a atuação 

do Serviço Social mediante programas sócio familiares, nos quais os profissionais da 

área devem elaborá-los e executá-los, assim como coordenar os já existentes nas 

instituições (BRASIL, 2012, p. 2). 

O artigo 1º do Projeto de Lei nº 3.466 de 2012, esclarece que a ideia de 

trabalho do assistente social no ambiente educacional está direcionada para a 

realidade sócio familiar dos alunos, visando o fortalecimento de vínculos entre a 

família do aluno e o ambiente escolar. 

A escola é um dos espaços nos quais se apresentam variadas expressões da 

questão social, portanto o profissional de Serviço Social pautado por suas 

contribuições técnico-operativas, ético-políticas e teórico-metodológicas contribuirá 

significativamente para o enfretamento das problemáticas existentes no âmbito 

escolar, bem como visa à garantia dos direitos humanos, da qualidade de vida dos 

sujeitos e da promoção da equidade e da justiça social (AMARO, 1997). O 

assistente social pode trabalhar juntamente com a equipe escolar na elaboração de 

programas de orientação social e familiar e, em projetos que objetivem o combate à 

violência, uso de álcool e drogas, questões de saúde pública, ações de prevenção 

quanto à evasão escolar e repetência, assistência e encaminhamentos adequados 

dos pais e responsáveis pelos alunos para rede sócio assistencial. 

O trabalho do assistente social na escola advém sobre o modo de viver e de 

pensar da comunidade escolar, a partir das situações vivenciadas em seu dia-a-dia, 

precisamente por seu caráter político-educativo, trabalhando diretamente com 

ideologia, e dialogando com a consciência dos seus usuários. O êxito desse trabalho 

não irá depender exclusivamente do profissional de Serviço Social, mas sim da 

integração de toda a equipe multiprofissional (professores, pedagogos, coordenador 

escolar, diretor e demais funcionários da escola). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inserção do Serviço Social nas escolas é um desafio para a categoria 

profissional, pois ainda é um campo a ser efetivado, entretanto, se faz fundamental 

para a formação educacional dos sujeitos, criando estratégias de inclusão social. 
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No ambiente escolar, o assistente social deve ser o profissional responsável 

por promover o elo da educação com a realidade social do aluno, da família e da 

comunidade, a qual ele esteja inserido. 

O Serviço Social Escolar se apresenta com o intuito de contribuir com as 

questões sociais que ocorrem no cotidiano da comunidade escolar, pensando 

sempre no tripé - aluno, professor, pais – seja com informações, orientações, 

encaminhamentos, projetos de cunho educativos e preventivos, acompanhamentos 

familiares, que possam promover a cidadania e o bem-estar da sociedade como um 

todo.  

Desse modo, entende-se que para atingir a criança e o adolescente de forma 

integral, são necessárias intervenções no contexto familiar, seja no âmbito 

socioeducativo, como também nos momentos de ensino-aprendizagem, em um 

sentido de reflexão, participação e emancipação.  

Entende-se que o profissional de Serviço Social pode desempenhar um 

importante papel dentro da estruturação do projeto pedagógico e escolar, pois a 

formação educacional dos alunos não se realiza somente na sala de aula, e sim 

compreende uma série de atividades visando à qualidade de vida desses sujeitos 

como cidadãos de direitos. A presença do assistente social na escola irá contribuir 

para a efetivação dos objetivos do sistema educacional e ainda, irá ajudar a construir 

um ambiente onde os alunos realmente desejem estar. 
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JOGO DO CONTESTADO: UMA ALTERNATIVA DE ENSINO SOBRE A GUERRA 

DO CONTESTADO 

 

Fernanda Zanotti63 
Márcia Elizabéte Schüler64 
Juciara Ramos Cordeiro65 

 

RESUMO 

O Jogo do Contestado é uma ferramenta de ensino, lúdica, e que versa sobre a 
Guerra do Contestado. Consiste em um tabuleiro numerado, em tamanho real, onde 
os jogadores se caracterizam com adereços que lembram personagens da Guerra e 
fazem o percurso estabelecido, conhecendo períodos marcantes do episódio. O 
objetivo da proposta é proporcionar o contato dos estudantes/jogadores com a 
história da Guerra a partir de um jogo didático itinerante, estimulando reflexões 
acerca do acontecido. O jogo foi criado e desenvolvido pelos componentes do 
Núcleo de Estudos do Contestado–NEC, projeto de extensão em andamento do 
Instituto Federal Catarinense–IFC, Campus Videira, com base em estudos, leituras e 
pesquisas bibliográficas realizadas pelo grupo. A atividade de jogar já foi 
concretizada em 2018 em três espaços diferentes: IV Semana do Contestado no 
município de Lebon Régis/SC, na Feira de iniciação científica (FICE) no Instituto 
Federal Catarinense–IFC, campus Videira e em uma escola de ensino privado do 
município de Videira/SC, alcançando um público de aproximadamente 550 pessoas, 
distribuído entre crianças, adolescentes e adultos. Espera-se que exista a 
continuidade da aplicação da proposta, bem como a transformação do jogo em um 
material permanente que possa ser doado às escolas e entidades interessadas para 
estimular a implantação do debate sobre o tema. 
 
Palavras-chave: Jogo. Guerra do Contestado. Ensino. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A guerra do contestado ocorrida na região Sul do Brasil entre os anos de 

1912 a 1916, no território fronteiriço entre Paraná e Santa Catarina, resultou na 

morte de milhares de pessoas. A concessão à Brazil Railway Company, de quinze 
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quilômetros de terras em cada margem da ferrovia, promoveu a violenta 

expropriação dos espaços antes ocupados pelos caboclos que viviam nessa região. 

Até a década de 1980, esse assunto não foi objeto da atenção pública, 

embora já ocorresse uma vasta narrativa jornalística e militar e produção acadêmica 

sobre o tema. A partir dos anos 1980, como parte do processo de redemocratização 

do país, o conflito do Contestado passou, de distintas maneiras, a ser relembrado 

por movimentos sociais, órgãos de Estado e pesquisadores acadêmicos 

(MACHADO, 2011). 

Essa ascensão de estudos sobre o Contestado tem possibilitado, com algum 

sucesso, desmistificar o debate que expõe a figura do caboclo vinculada ao 

banditismo e ao fanatismo, ou até mesmo a negação desse movimento, em pleno 

território de luta. A emergência de estudos e ações que resgatem a história do 

Contestado e a essência dos processos que se configuraram no território desde a 

guerra sertaneja, são percursos significativos e importantes para romper com a 

invisibilidade e o abandono do povo caboclo. 

Assim, concordando com Freire (1967) a educação deve ser emancipatória, 

transformando o homem objeto em homem sujeito de sua história, o colocando em 

uma postura de autorreflexão e reflexão sobre seu tempo e espaço. Neste contexto 

jogos tem como finalidade tornar o indivíduo como ator de uma ação, extraindo-o do 

mundo apenas conceitual, mesmo em um contexto de ludicidade. 

Objetiva-se portanto, a construção de um jogo didático itinerante para levar às 

escolas e espaços de discussão que proporcione a interação com a história da 

guerra e conduza para um aprendizado mais lúdico dos estudantes. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O jogo foi elaborado a partir de uma criação coletiva pelo Núcleo de Estudos 

do Contestado – NEC, projeto de extensão em andamento, do IFC Campus Videira. 

A partir de um convite para contribuir com uma atividade do NEC na IV Semana do 

Contestado, promovida pela Associação Coração do Contestado e diversas 

entidades do município de Lebon Régis, o grupo de pesquisadores desenvolveu 

uma proposta interativa para aplicar com os estudantes e demais interessados que 

estivessem presentes no evento. 
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A proposta construída consiste em um jogo de tabuleiro com “37 casas” em 

tamanho real onde o jogador/participante tem a oportunidade de se tornar parte da 

história. Algumas casas possuem apenas a numeração, outras a numeração 

acrescida de texto orientativo sobre momentos particularmente importantes da 

Guerra, como a batalha do Irani, o ataque ao Taquaruçu, entre outros com algumas 

mensagens de ordem, como: “avance 2 casas”, “aguarde uma rodada” ou “convide 

seu adversário para a mesma casa que você”. Os textos para cada “casa” do jogo 

foram digitados e impressos em folha A3, e posteriormente plastificados para 

possibilitar a reutilização. 

O jogo é montado de acordo com o espaço disponível e local, podendo variar 

sua forma, atentando apenas para o fluxo do jogo, de modo que os participantes 

tenham condições para lançar o dado em sua vez. 

Para tanto, o grupo criou adereços para os jogadores com base nas 

pesquisas sobre personagens importantes do Contestado, sendo elas: Maria Rosa, 

Theodora, Chica Pelega, Monge João Maria, Adeodato e Matos Costa. 

Para a personagem Maria Rosa o adereço disponibilizado é uma tiara de 

flores e fitas coloridas, a menina Theodora é representada por uma boneca de pano,  

Chica Pelega recebe uma manta felpuda para colocar sobre os ombros, o Monge 

João Maria veste um gorro de tecido imitando pele de jaguatirica, lembrando o dom 

da música que acompanhou Adeodato, para este personagem, são pequenos 

violões que o representam e por fim, para o Capitão Matos Costa, bigodes 

caracterizam o jogador que o escolheu para representar 

Ao lado do jogo, são disponibilizados textos sobre cada personagem para que 

os interessados conheçam o que se conta de suas histórias individuais e 

participação na Guerra. 

Escolhidos os adereços, os jogadores posicionam-se na “casa” de saída do 

tabuleiro e lançam um dado o qual indica o número de “casas” que o participante 

deverá avançar. 

Não há interesse de estimular juízo de valor pelos participantes 

caracterizados, sobre a importância desse ou daquele participante da história da 

guerra, mas integrar no jogo as suas biografias de forma a despertar a curiosidade e 

ampliar o conhecimento adquirido por cada jogador. O jogador que primeiro chegar a 

última “casa” é considerado o vencedor 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A guerra do contestado ainda é desconhecida por muitas pessoas residentes 

nos municípios que compõem o Contestado, além de ser apresentada de forma 

simplista e sintetizada nos livros didáticos da educação básica, mesmo sendo 

considerada, de acordo com Eduardo Galeano (1986), “uma das mais intensas 

páginas de fúria popular de toda história do Brasil”. 

Neste contexto, o jogo do Contestado pretende ser uma pequena tarefa que 

asperge luz sobre a história de região. Um estímulo que poderá incitar ao querer 

conhecer mais e aprofundar para além apenas do espaço escolar, mas a partir dele. 

Propostas interativas possibilitam maior aprendizado pela condição de experimento 

e consequente envolvimento com o assunto abordado. De acordo com Freire (2001, 

p. 60), a escola pode ser um lugar de transformação social, a partir de pequenas e 

grandes tarefas. 

A proposta até o momento teve alcançou aproximadamente 550 pessoas, 

distribuídas entre crianças, adolescentes e adultos que tiveram a oportunidade de 

jogar, assistir e ler os textos com as informações sobre cada personagem. 

 

Figura 1 – Jogo do Contestado durante a IV Semana do Contestado em Lebon Régis 

 
Fonte: Arquivo pessoal (2018) 
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É importante destacar que ainda anos 2010 em diante, um século depois do 

conflito do Contestado, nessa região imperam os piores índices de desigualdade 

social de Santa Catarina e na pequena parcela que corresponde ao Paraná, a região 

é considerada uma das mais pobres do estado. 

Com a aplicação do jogo foi possível identificar que a guerra do contestado se 

perpetua, pelos problemas sociais ainda existentes. O IDH e o IDEB, se mantêm os 

mais baixos do estado de Santa Catarina, por exemplo, em municípios como 

Calmon, cujo IDH é de 0,622, de acordo com dados do IBGE (2000). No contato 

com o público-alvo, no momento da aplicação do jogo, parte de alguns problemas se 

tornaram mais aparentes como a dificuldade de algumas crianças, em idade escolar 

avançada a interpretarem textos simples. Foi observado também que as poucas 

condições socioeconômicas são empecilhos para o desenvolvimento educacional 

dessa parcela da população, pois as taxas de pobreza de algumas cidades da 

região chegam a quase 50%, da população. Isso dificulta o acesso das crianças às 

condições básicas de subsistência. 

Refletir sobre e no território do Contestado é parte de um movimento que 

busca transgredir o contexto de invisibilidade e preconceito que se enraizou neste 

território, desde a guerra sertaneja, e que segue atrelado ao remanescente do 

caboclo de outrora. Permite também fomentar práticas que busquem proporcionar o 

desenvolvimento regional e que garantam reais transformações na vida dos sujeitos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em linhas gerais, o que se observa é que essa população “herdeira” do 

conflito do Contestado traz consigo também a privação permanente dos direitos 

sociais básicos, pois, despojados das posses dos seus meios de produção e, 

consequentemente, dos meios de subsistência, compõem uma massa de usuários 

dos programas sociais. Algo que se perpetua desde a Guerra Sertaneja do 

Contestado, com manifestações diversas em cada tempo histórico e que parece não 

ter perspectiva de mudança na realidade do povo sertanejo. 

A educação pode ser um importante mecanismo para romper com esse ciclo 

de pobreza e abandono que caracteriza a região e impulsionar o desenvolvimento 

regional. A reapropriação histórica do movimento sertanejo do Contestado, no bojo 
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da luta de classes, tem o dever de romper com o discurso hegemônico dos militares 

e da elite local que ganhou expressão como a única versão aceita no período logo 

após o conflito e que reflete até hoje a negação da identidade cabocla na região. 

A ampliação da aplicação da proposta contempla uma perspectiva de 

continuidade, bem como a transformação do jogo em um material que possa ser 

doado às escolas e entidades interessadas para estimular a implantação do debate 

sobre o tema bem como contribuir na formação de cidadãos mais críticos. 

 

REFERÊNCIAS 

 

FREIRE, P. Discussões em torno da pós-modernidade. In: FREIRE, A. M. A. (Org.) 
Pedagogia dos sonhos possíveis. São Paulo: Editora UNESP, 2001 
 
FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. São Paulo: Paz e Terra: 1967.  
 
GALEANO, E. As veias abertas da América Latina. 22.ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1986. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE. Censo 
demográfico. Rio de Janeiro, 2000. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br/>. 
Acesso em 07 de agosto de 2018 
 
MACHADO, P. P. Guerra, cerco, fome e epidemias: memórias e experiências dos 
sertanejos do Contestado. Topoi (Rio J.), Rio de Janeiro, v. 12, n. 22, p. 178-186, 
jun. 2011. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script= 
sci_arttext&pid=S2237-101X2011000100178&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 02 jul. 
2019.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



243 
 

Anais do II Seminário Nacional sobre Educação e Desenvolvimento Regional e IV Seminário Regional 
sobre Educação e Desenvolvimento Regional. ISBN: 978-85-63671-94-3 

PAREDES QUE ENSINAM: POSSIBILIDADES PEDAGÓGICAS 
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RESUMO 

Este trabalho foi desenvolvido na Escola de Educação Básica Professor Olavo 
Cecco Rigon no município de Concórdia (SC). Historicamente, as paredes das 
escolas são pintadas uniformemente e não expressam nada sob o ponto de vista 
pedagógico. A proposta, foi escolher alguns temas ou conteúdo de maior relevância, 
porém que fazem parte do ementário das disciplinas, eleger alguns espaços nas 
paredes da Escola e materializar - pintar os conteúdos. De maneira geral, percebe-
se que os Estudantes não se dispõem a ler livros sobre determinado tema, mas 
estão dispostos a estudar de maneira mais rápida e objetiva. O objetivo deste 
trabalho é materializar conteúdos nas paredes ociosas nos espaços da Escola. 
Dentre os objetivos específicos motivar os Estudantes a serem protagonistas do 
processo pedagógico. Este trabalho insere-se na modalidade de produção de 
material didático. Metodologicamente, o trabalho ancora-se na literatura, eleição ou 
escolha dos conteúdos e materialização da atividade. Dentre os resultados, 
constatou-se que os Estudantes demonstraram profundo interesse pela atividade. 
Além disso, serve como material didático pedagógico aos demais Professores, 
Estudantes e para anos posteriores.  
 
Palavras-chave: Conteúdos. Protagonismo. Apropriação de conhecimento.  

 

INTRODUÇÃO 

 

De maneira geral, as paredes da Escola não são utilizadas pedagogicamente. 

Quando se utiliza, eventualmente, elas servem para fixar eventuais trabalhos 

escolares, cartazes ou outros. Portanto, este trabalho mostra como é possível utilizar 

e potencializar o uso das paredes de uma Escola sob o ponto de vista pedagógico, 

em especial para o ensino de conhecimentos geográficos.  

O Projeto que deu base a este texto foi desenvolvido ç no primeiro semestre 

de 2018 pelos Estudantes do 2º ano do Ensino Médio Inovador da Escola de 
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Educação Básica Professor Olavo Cecco Rigon, localizada em Concórdia (SC). A 

Turma envolvida no Projeto possuía 19 alunos regularmente matriculados e 

frequentando a referida Escola. 

No início o Projeto envolvia as aulas de geografia e. posteriormente, pela 

dimensão, impacto e necessidade foi ampliado e desenvolvido de forma transversal 

e interdisciplinar, com as disciplinas de artes, história, inglês, filosofia e matemática.   

Na perspectiva de uma Geografia crítica, não cabe a concepção do ensino 

tradicional, relação vertical entre professor e aluno, fragmentação de conteúdos que 

assegura currículos inflexíveis. O dinamismo que caracteriza a prática pedagógica é 

inerente à importância da Geografia em sala de aula. Pensar a Geografia como 

disciplina que integra os currículos escolares é o mesmo que pensar na 

possibilidade de formação do cidadão. Quando pensamos, refletimos sobre algo e, 

indiscutivelmente, elaboramos imagens que passam a constituir conceitos que 

adquirimos ou construímos conhecimento e aprendizagens. 

Visualmente e esteticamente, as paredes pintadas ganham um novo visual e, 

acima de tudo, podem contribuir pedagogicamente na promoção da reflexão e 

apropriação de conhecimentos. Podem, também, estimular para ampliar os 

conhecimentos dos estudantes que circulam pelos espaços da escola. Afinal, 

observam e podem se apropriar dos conteúdos que historicamente e 

tradicionalmente estão nos livros, e. as paredes das escolas podem contribuir 

significativamente na ampliação e apropriação dos conhecimentos de forma 

diferenciada e qualificada.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O texto ora apresentado é extraindo da Disciplina de Geografia e na 

sequência, as Disciplinas de história e inglês. O projeto foi desenvolvido em 2018 na 

Escola de Educação Básica Professor Olavo Cecco Rigon-Concórdia (SC). Dos 

objetivos do projeto original, um deles é o de produzir material didático pedagógico 

para a Educação Básica, tornar a Escola um “livro aberto”, utilizado como uma 

ferramenta pedagógica a ser utilizado por professores de outros cursos e de outras 

disciplinas.  
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No decorrer de construção do projeto exigiu que os Estudantes pesquisassem 

sobre os temas, o que mobilizou os Estudantes a serem protagonistas do processo 

pedagógico de apropriação do conhecimento-aprendizagem. Das reflexões 

sustentou o projeto na perspectiva pedagógica diferenciada, inovadora e motivadora, 

o qual terá perenidade. Os conteúdos ficarão pintados nas paredes da escola e 

poderão servir para outras situações e contextos pedagógicos escolares.  

Para além disso, “a sala de aula não é sempre o melhor, e nem o espaço 

mais adequado para o desenvolvimento de aprendizagens significativas” (SANTA 

CATARINA, 2005, p. 62). Por isso, é válido ressaltar que valorizar o 

desenvolvimento do trabalho, a produção e as informações contextualizadas nas 

paredes da escola, engajará os discentes na “exploração prazerosa” dos 

conhecimentos permitindo apropriar-se naturalmente dos conceitos e conteúdos 

historicamente sistematizados pela educação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O desenvolvimento do projeto “rompe” com as tradicionais formas de repasse 

ou transmissão de conteúdos e conhecimentos tradicionalmente realizado pelos 

Professores tendo os Estudantes como receptores. O Projeto estimula os 

Estudantes a pesquisarem sobre temas, conteúdos e assuntos, inclusive, 

obviamente, os que estão no ementário de cada disciplina. Neste processo, os 

Professores atuam como mediadores do processo e colocam os Estudantes na 

condição de protagonistas do processo pedagógico. Deste modo, os Estudantes 

passam a ser os atores e autores das representações expostas nas paredes. Logo, 

entende-se que a probabilidade de apropriação e domínio dos conhecimentos sejam 

maiores e mais significativos, uma vez que, as informações representadas chamarão 

a atenção, despertará a curiosidade, provocará a interações e a discussões entre os 

discentes. 

Muito se tem discutido sobre o ensino da geografia e são diversas as 

possibilidades apontadas no sentido de ser repensado o dia-a-dia da sala de aula 

para dar conta de uma nova realidade que envolve esta ciência. São reflexões 

voltadas a dar um novo sentido para a geografia e pensar num ensino que possa 

desenvolver no aluno a capacidade de raciocínio, análise e compreensão do espaço 
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em que vive. Para dar conta desse papel, o desafio aos professores de geografia é 

trabalhar conteúdos e conceitos que possibilitem aos alunos o desenvolvimento da 

capacidade de análise, de interpretação, de raciocínio e compreensão dessa 

realidade em constante mudança. 

Historicamente e tradicionalmente, as aulas e a própria escola atuaram e 

atuam de forma linear, sistemática e organizada fundamentada na transmissão e 

recepção dos conhecimentos. Foi denominada pelo Pedagogo brasileiro Paulo 

Freire como sendo a “Educação bancária”. Alguém deposita os conhecimentos e o 

outro recebe. Após, os Estudantes prestam contas ou retornam os conhecimentos 

nos trabalhos ou provas escolares. De maneira geral, na história da educação formal 

brasileira o processo pedagógico sempre ocorreu nas tradicionais salas de aula e 

desta forma.  

 

Figura 1 – Sala de aula 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Romper ou mudar tais práticas historicamente padronizadas não são tarefas 

ou ações fáceis. Requer predisposição, acordos entre as partes envolvidas e 

estímulo ao protagonismo, principalmente dos Estudantes, que estimula ao processo 

de descentração e domínio de atividades que possibilitem uma nova visão das 

práticas de sala de aula, além de instigar o aluno ao conhecimento cartográfico a 

representação a partir do mapa do material didático como auxílio para esta 

atividade. “A representação dos segmentos espaciais é fundamental no processo de 
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descentração do aluno facilitando a leitura do todo espacial (CASTROGIOVANNI, 

2009, p. 11). 

Em seguida abordou-se o espaço percebido onde passasse a adotar outros 

pontos de referência e não mais o corpo, por meio de atividades como: planta baixa 

da sala de aula com uso de barbante, maquete da mesma, medição da quadra de 

esportes e a representação desta a partir da conversão das medidas, o trajeto de 

casa até a escola, retratos do bairro onde eu moro e o caça tesouro. 

Dentre as vantagens de desenvolver um projeto como este é o colorido 

diferenciado das tradicionais paredes da Escola, atrativo visualmente e que chama 

atenção dos que circulam pelo espaço ou corredores das escolas, ainda, supera a 

concepção individual de disciplina, transformando-se em um poderoso instrumento 

de conhecimento dos locais geográficos e da natureza, “desfronteirizando” espaços 

físicos e culturais.  

Entretanto, podemos observar que “é sempre o professor o mediador do 

conhecimento a ser desenvolvido nas escolas, cabe-lhes trabalhar com desafios 

como: o que e de que maneira ensinar?” (KIMURA, 2011, p. 81). 

 

Figura 2 – Estudantes pintando os Biomas Brasileiros 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

 

Entende-se que a inovação de práticas pedagógicas escolares formais requer 

estimular perspectivas de vanguarda, coragem, ousadia e ações diferenciadas por 

parte dos envolvidos (Estudantes e Professores) no processo pedagógico. Para isso, 

trata-se de relacionar aos conteúdos e a realidade nas atividades e discursos que 

envolvam a sociedade e a natureza; o local e o global. (CALLAI, 2000; 

CASTRIGIOVANNI, 2000). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As experiências pedagógicas inovadoras como estas, caracterizam-se pela 

superação das tradicionais práticas escolares historicamente estabelecidas e 

reproduzidas nos contextos escolares. Por isso, entende-se que pesquisar, 

sistematizar conteúdos e posteriormente materializar através da pintura dos 

conteúdos nas paredes da Escola é uma inovação pedagógica. Por isso, merece ser 

socializada e, quiçá, ser reproduzida em outras escolas e contextos. 

Enquanto professores, compreendemos que a prática pedagógica exercida 

define, fielmente, o aluno que desejamos. Este aluno pode ser interpretado a partir 

de várias possibilidades de análise que nos conduzem a refletir: ativo ou passivo? 

Um aluno ativo tem em suas atitudes a iniciativa necessária ao estabelecimento de 

relações que lhe permitem (re)construir e/ou (re)interpretar o conhecimento, 

acumulando novos saberes a partir de experiências e vivências. Um aluno pensante 

ou reflexivo é aquele que sendo ativo, anula toda e qualquer passividade e 

aceitação, capaz de promover situações em um contexto de verdadeiras 

transformações. Um aluno pensante integra os perfis anteriormente relatados e nos 

permite compreender como pensado o aluno que não age, não se relaciona, não 

experimenta e, portanto, não vive. Então, podemos concluir que: 

A Geografia, no desenvolvimento de seus conceitos e na maneira de produzir, 

ensinar e relacionar-se ou não com seus próprios ramos e com outras ciências ou 

disciplinas escolares, é um movimento histórico que se encontra em constante 

transformação. O professor necessita manter o diálogo permanente com o passado, 

o presente e o futuro [...] (PONTUSCHKA; PAGANELLI; CACETE, 2007, p. 145). 

Enquanto ciência, a Geografia nos permite o conhecimento do mundo e, 

neste sentido, torná-la significativa em sala de aula é princípio fundamental para a 

organização do tempo e do espaço. 
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PROGRAMAÇÃO DO EVENTO 

 

Local: Auditório do Santa Catarina Plaza Hotel 
  
16/07 
Abertura 
Palestra “A Experiência Educacional de Sobral – 22 anos: A Melhor Rede de Educação Pública do Brasil” com 
Dr. Francisco Herbert Lima Vasconcelos (Secretário de Educação do município de Sobral, CE) 
                Moderador: Dr. Argos Gumbowsky (UnC) 
 
17/07 
Mesa redonda 01 - Qualidade da Educação e Desenvolvimento Regional  
Palestrantes: Dr. Ocimar Munhoz Alavarse (USP)  
                         Sra. Gláucia da Cunha (Auditora do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina) 
                         Moderadora: Dra. Maria Luiza Milani (UnC) 
 
Mesa redonda 02 - BNCC e Desenvolvimento Regional 
Palestrantes: Dr. Eduardo Deschamps (Conselheiro do CNE e CEE/SC) 
                         Prof. Dra. Carla Silvanira Bohn (Secretária Adjunta de Educação do Estado de Santa Catarina)  
                         Dra. Elba Siqueira de Sá Barretto (USP) 
                         Moderador: Dr. Jairo Marchesan (UnC) 
 
18/07 
Mesa redonda 03 - Educação Especial e Desenvolvimento Regional  
Palestrantes: Dra. Fabiane Ludka (UnC) 
                          Dra. Anaí Cristina da Luz Stelmachuk (Núcleo de estudos e pesquisas em Direito à educação – 
Educação Especial da UFSCar) 
                          Me. Maria Lúcia Prado Sabatella (Instituto para Otimização da Aprendizagem – INODAP) 
                          Me. Carmen Lígia Gruner Lessing (Colégio Estadual São Cristóvão - União da Vitória / PR - 
Atendimentos de crianças com desenvolvimento atípico) 
                          Moderadora: Dra. Daniela Pedrassani 
 
Mesa redonda 04 - Interdisciplinaridade na Educação e Desenvolvimento Regional 
Palestrantes: Dra. Gisele Soares Lemos Shaw (UNIVASF) 
                         Dr. Marciel Aparecido Consani (USP) 
                         Palestrante / Moderador: Dr. Sandro Luiz Bazzanella (UnC) 
 
19/07 
Mesa redonda 05 - Desenvolvimento Regional: possíveis articulações com a educação 
Palestrantes: Dr. João Mendes da Rocha Neto (Ministério do Desenvolvimento Regional) 
                          Dra. Anete Marilia Pereira (UNIMONTES) 
                          Palestrante / Moderador: Dr. Valdir Roque Dallabrida (UnC) 
 
Mesa redonda 06 - Universidades comunitárias e desenvolvimento regional: desafios em tempos de 
transformação no ensino superior 
Palestrantes: Dra. Lia Maria Herzer Quintana (URCAMP – Comung) 
                         Dra. Cristina Fioreze (UPF) 
                         Dr. Günther Lother Pertschy (UNIFEBE - Acafe) 
                         Moderador: Dr. Alexandre Assis Tomporoski 
 
Local: UnC Canoinhas - Centro 
  
19/07 
Apresentação de trabalho nas modalidades pôster e oral 
Articulador / Avaliador:  
                                   Dra. Francielli Cristiane Gruchowski Woitowicz 
                                   Dr. Jairo Marchesan 
                                   Dra. Letícia Paludo Vagas 
                                   Dra. Maria Luiza Milani 
                                   Dr. Valdir Roque Dallabrida 
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